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SENADO FEDERAL 

l-ATA DA 197• SESSA.O, EM 13 DE NO­
VEMBRO DE 1984 

1.1 -ABERTURA 

I .2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Mensagens do Senhor Presidente da Re­
pública 

Submetendo à deliberação do Senado a escolha de 
nomes indicados-para-CargO-CUjO provimeiüo depende 
de sua prévia aquiescência: 

- N~' 204/84 (nl' 415/84, na origem), referente à 
escolha do Sr. Octávio Luiz Irerenguer Cesar, Embãi- -
xador do Brasil junto à· República de Trinidad-e­
Tõbago, para, cumulativamente, exercer a função de 
Embaixador do Brasil em Santa LúCiã.-

-N<:> 205/84 (n~'4r6j'84, na orig"em), referente-à 
escolha do Sr. Shgío Fernando Guarischi Bath, Em­
baixador do Brasil junto à Federação da MalâSiâ, paw 
ra, cumulativamente, exercer a função de Embaixa­
dor do Brasil junto ao GOveritõ~ de Brunei. 

- N9 206/84 (n"' 417/84, na -origem), referente à 
escolha do Sr. Hélcio Tavares Pires, Embaixador do 
Brasil junto aos Emirados Ãi-abes Unidos, para, cU-::. 
mulativamente, exercer a função de Embaixador do 
Brasil junto ao Estado do Catar. 

- N"' 207/84 (n9 418/84, na origem), referente à 
escolha do Si. Raymundo Nonnato Loyola de Ças­
tro, Embaixador do ·Brasil junto ao Estado do Coveiw 
te, para, cumulativamente, exercer a função de Emw 
baixado-r do Brasil junto à República DemoCrátiêã 
Popular do Iêmen. 

- N9 208/84 (n9 419/84, na origem), referente à 
escolha do Sr. Ernesto Alberto Feri-eira~de CafValhõ~ 
Embaixador do Brasil junto à RepU:btica da Costa do 
Marfim, para, cumulativamente, exercer a função de 
Embaixador d_a Brasil junto à República da Libéria. 

- N"' 209/84 (n9 420/84, na origem), refeferite à 
escolha do Sr. Celso Diniz, Embaixador do Brasil 
junto ao Reino da Arábia Saudita, para, -cumulativa-
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mente, exercer a função de Embaixador do Brasil 
- junlo à República Árabe do lêmem. 

1.2.2 -Oficio do Sr. ]<?..Secretário da Câmara dos 
Deputados 

Encaminhando à re~·isão do Senado autógrafos dos 
seguintes projetos: · 

- Projeto de Lei da Câmara n<? 207/84 (n9 
3.208/84, na Cas_a de origem), que autoriza a partici­
pação, em Co_missão de lnquêritoJ d~_servidor o~u­
paniC de-emPrego permanente, regido pela Consoli­
dação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto­
lei n9 5.452, de !9 de maio de 1943. 

-Projeto de Lei da Câmara n<? 208/84 (n9 
I .678/79, na Casa de origem), que altera dispositivos 
da-·cons_olidação das Leis do Trabalho, aprovada 
pelo Decreto-lei n9 5.452, de 19 de maiQde 1943. 

-Projeto de Lei da Câmara n9 209/84 (n9 525/79, 
na Casa de origem), que altera dispositivos da Con­
solidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 

-Decreto-lei n9 5.452, de 19 de maio de 1943, na parte 
relativa ao adiciOn-al de periculosidade, e determina 
outras providências. 

___:Projeto de Lei da_ Câmara n9 210/84 (09-522779, 
ria Casã de origem); qUe acrescenta parágrafo ao art. 
489 da Cárisolidação das Leis do Trabalho, aprovada 
pelo Decreto-lei n"' 5.452, de }9 de fnaio de 1943, para 
permitir a rescisão do contrato de trabalho, sem ônus 
para o empregado, durante o período de aviso prê­
vio. 

1.2.3- Pareceres encaminhados a. Mesa 

1.2.4 - Leitura de projeto 

Projeto de Lei do Sen~do _r~tJ2~/84, de ~utoria do 
Sr. Senador Nelson Carneiro, que autoriza deduzir 
da renda bruta das pessoas físicas, sujeitas à tribu­
tação do íffiposto de renda, as d_espesas co_m aqui­
sição de aparelho para correção de surdez, na forma 
que especifica. 

1.2.5 - Comunicações da Presidência 

- Recebimento das Mensagens n9S 21 O e 211/84 
(n9s 421 e 422/84, na origem), pelas quais o Senhor 
Presidente da República, solicita, autorização do Se­
nado para que os Governos dos Estados do Espírito 
Santo e da Paraíba possam -elevar o montante de suas 
dlvidas _consolidadas. 
- -Recebimento dã Mensagem n"' 212/84 (fi9 

423/84, na origem), pela qual o Senhor Presidente da 
República, solicít3 autorização para que a Prefeitura 
Mu.n_icipal de Vitória - ES, possa contratar ope­
ração de crêdito no valor_ de CrS 13.254.670.000, para 
os fins que especifiCá. 

-Recebimento do Ofício nt> S/25/84, do Sr. Go­
vernador do Estado do Esptrito Santo, solicitando, 
autorizaçãO do Senado Federal a fim de que aquele 
Estado possa realizar operação de empréstimo exter­
no, no valor de US$ 10,000,000.00, para os fins que 
especifica. 

1.2.6- Apreciação de matéria 

Requerimento n9 285/84~ lido em sessão anterior. 
Aprovado. 

1.2. 7- DiscursoS do Expediente 

SENADOR AMARAL PEIXOTO- Falecimento 
de D. Antônio- de Almeida Júnior, antigo Arcebispo 
de Niterói. 

SENADOR MAURO BORGES -Observações 
colhidas por S. Ex' em recente viSita, de carâter ofi­
cial, à Romênia. 

SENADOR NELSON CARNEIRO- Proposta 
apresentada pelo Secretário de Estado noite­
americano, George-Sht.iltz, concernente ao pagamen­
to das dívidas externas. 

SENADOR JORGE KALUME- Visita de S~Ex' 
à fábrica Fiat de Automóveis, em Betim-MG, e ao 
XIII Salão de Automóveis, em São Paulo. 
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AIMAN GUERRA NOGUEIRA DA GAMA 

Diretor-Geral do Senado Federal 

ALOISIO BARBOSA DE SOUZA 

Diretor Executivo 

LUIZ CARLOS DE BASTOS 

'Diretor Industrial 

RUDY MAURER 

Diretor Administrativo 

1.2.8 - Comu_ni~çi~ da Presidência 

ConvOCãção de sessão ~xtraordinâria a realizar~se 
hoje, às 18 horas e trinta minut<?s, com Ordem do 
Dia que designa. 

1.3- ORDEM DO DIA 

- Projeto de Lei do Senado n"' 139/84, d!! autori_a 
do Senador Nelson Carneirõ, que revoga o· f?ecretO­
lei n~' 1.541, de 14 de abril de 1977. (Lei das Sublegen:-_ 
das.) (Em regime de urgência.) Voiação adia~ por 
falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n9 10/81, _(n<' 
1.529/79, na Casa de çrigem), que dispõe sobre apo·-· 
sentadoria, com proventos integrais, dos ex­
combatentes segurados da Previdência_ Social. Vo­
tação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n9 44/81 (n9 587/72, 
na Casa de origem), que veda aos veículos d!:- cOmU­
nicação de massa (rãdio, televisão, cinem~, revistas, 
jornais, cartazes, anuários ou qualquer outro tipo de 
publicação) aceitar a autOri:1;ação ou a- veiCulação de 
anúncios e de comerciais que não sejam negociados, 
produzidos, criados, filmados, gravados, copiados­
imagem e som - por profissionais e empreSas brasi­
leiras. Votação_adiada por falta de quoruin. 

-Projeto de Lei da Câmara n'1 53/77 (n"' 227/75, 
na Casa de origem), que dispõe sobre condições a ob­
servar na renovação de contratos de atletas profissio­
nais, e dá outras providências. Votaçio adiada por 
falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n"' 65/79 (n"' 
4.257 j77, na Casa de origem), que autoriza a alie­
nação de imóyeis residenciais da Rede Ferroviária: 
Federal a seus ocupantes. Votado adiada por falta de 
quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n"' IY84 (n9 

2.867 j76, na Cása de origem), que introduz modifi: 
cações na Consolid_ação das Leis do Trabalho, apro­
vada pelo Decreto-lei n"' 5.452, de {9 de maio-de 1943, 
para o fim de assegurar estabilidade provisória à mu­
lher trabalhadora que contrair núpcias. Votação 
adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Çâmara n"' 211/83 (n_9 
4.112/80, na Casa de origem), que acrescenta pará­
grafo único ao-ãrt.-39 da Lei n9_l.060, de 5_ de feverei­
ro de 1950, que trata da assistência jUdiciária aos-ne: 
cessitados. Votação adiada por falta de quoruru. 
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-Projeto de Lei da Câmara n"' 7'9179 (n"' 
I .511/75, na Casa de origem), qUe acrescerita pará­
grafo ao art. 59 da Lei n9 3.807, de 26 de agosto de 
1960, que dispõe sobre a Lei Orgânica da Previdência 
Social, alterada pela Lef n~ i890, de g-ae ]llõh0-dC 
1973. (Apreciação preliminar da juridicidade.) VoA 
taçio adiada por falta de quorum. 

-:- Projeto de Lei do Senado n" 13/80, de autoria 
do Senador Itamar Franco, que estabeleCe ab.ltimen­
to nos preças de deriv-adOs do petróleo e ciõ_âlcool, 
quando destinados ao consumo próprio de motOris­
tas profissionais autônomos. Votaçiio adiada por fal-
ta de quorum. -

- Projeto de Lei do Senado n9 41 /82; d~ autori; 
da Senadora Lélia de Alcântara, que acrescenta arti­
go_ ao De_cretº-lei n' 594, de 27 de _maio de 1969, que 
institui a Loteria Esportiva Federal, e dá-outraS-Pro­
vidências. Votação adiada por falta de quorum. 

1.4- DISCURSOS APÓS A ORDEM DO DIA 

SENADOR FÁBIO LUCENA- Necessidade de 
apuraçãq rigorosa e isenta do a-ssassinato dei jornalis­
ta Mário Eugênio. 

SENADOR JOÃO CALMON -Sepultamento do 
jqrnalista Mário Eugênio. Editorial do jornal Correio 
Braziliense de hoje, intitulado "Justiçal .. , alusivo ao 
assassinato daquele jornalista. 

SENADOR NELSON CARNEIRO­
Lançamento do livro .. Mem-orial de Pernambuco" 

do escritor Josê Wamberto, versandO sobre política, 
revolução e jornalismo. 

SENADOR MOACYR DALLA -959_.anive~sâriÓ 
da Proclamação da República. 

~SENADOR GASTÃO M(/LLER 
Pronunciamento do candidato Tancredo Neves fei-

-tó rio último dia -5, no Rio de Janeiro. ' 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA -80o arii­
versãrio do Professor Josê Silveira. 

i.s- DEsiGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA 
DA PRÓXIMA SESSÃO. ENCERRAMENTO 

- 2-ATA DA 198• SESSÃO, EM J:j DE NO­
VEMBRO DE 1984 

2.1-ABERTURA 

2.2- EXPEDIENTE 

2.2.1- Mensagens do Senhor Presidente da Re­
pública 

-Nos 219 e 228/84 (nos 43[ e 432/84. na origem), 
de agradecimento -de comunicação. 

2.2.2 - Comunicação da Presid~ncla 

-Recebimento das_ Mensagens n"'s 213 a 218 e 4-20 _ 
a 227/84 (nos 424 a 429/84 e 435. 437,439. 433.434. 
436,-438 e440j84, na origem). pelas quais o Senhor 
Presidente da República solicita autorização do Se­
nado_Federal para que os Governos Estaduais e as 
Prefeituras· Municipais que menciona, possam con­
tratar operações de crédito nos valores que mencio­
nam para os fins que especifiCam. 

2.2.3 - ~equerfmentos 

-_N9 287/84, de urgência, para a Mensagem Pre· 
sidencial n9 210/84, que solicita autorização do Sena­
do para que o Governo do Estado do EspíritO- Santo 
possa realizar operação de crédito no valor de Cr$ 
67.729.172.133,. 

- N9 288/84, de urgência, para o Projeto de Lei 
da· Câmara n"' 205/84, que altera as contribuições dos 
segurados obrigatórios do Instituto de Previdência 
dos Congressistas -:- IPC, o valor das pensões e dá 
-OUtras providências. -

2.2.4 - Comunicação 

-:-:- Qo Sr. -RÕberto Satur_nino_que se ausentará do 
Pais. 

2.3- ORDEM DO DIA 

-Redação Final da Emenda do Senado ao Proje­
to dei.ei da Câniara- n9 94/84 (n'~ f.718/8~ na Casa 
.ae õrlgeinhde iniciativa do Senqor Presidente daRe­
pública, que dispõe sobre ingresso no Corpo de En­
genheiros e Técnicos Navais- CETN, Aprovada. À 
Câmara dos Deputados. 

-Projeto de Lei da Câmara n9 260/83 (n"' 659/83,­
·na Casa de origem), que considera Patrimônio His~ 
tóri_co NaCional a CLdade de Cametâ, no Estado do 
Pará. Api-ovado. Â sanção. 
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--Projeto de Lei do Senado é 153/84-DF, que es­
tima a Receita e fixa a Despesa do Distrito Federal 
para o Exercício F'manceirõ de 1985, nas seguirites 
partes: 

-Gabinete do Governador e à Proc;v.radoria Ge:.. 
ral. Aprovado. À Comissãb do Disttíto Federal para 
a redação final. 

-Secretarias do G_o-v"efno e de AdmirÍistração. 
Aprovado. À CoínisSãõ do Distrito Federal para are­
dação final. 

- Secretaria de FinailÇas e- à -Reserva-de Contin­
gência. Aprovado. À Comissão do Distrito Federal 
para a redação final. 

- Secretaria de Educação e CultUra. AproVadO nos 
term05 do parecer. Ã Comissão do Distrità Federal 
para a redação finaL 

_2.4:~ MAT~RIAS APRECIADAS APÓS A OR­
DEM DO DIA 

-Mensagem n\'1 210/84, em regime de urgência, 
- nos termos do Requcrirrlento n9 287/84, -lid-o n() Ex~ 
pcdiente. Aprovada, nos terinos do Projeto de Reso~ 
luçào n{> 73/84, após pareceres das comissões compe­
,teo_tes,_tendo usado da palavra na sua discussão o Sr. 
Nelson Carneiro. Ã Comissão de Redação. 

- Redação final do Projeto_ de Resolução_ n9 
7.3/84, em- regime de ~urgência. Aprovada. Â promul­
~ção. 
·,., .. - Projeto de Lei da Câmara n9 205/84, em regime 
de urgência, nos termos do Requerimento n{> 288/84, 
·lido no Expeqiente_, Aprovado, após pareceres das co­
misSões competentes, tendo usado da palavra na sua 
discussão o Sr. Ndson Carneiro. À sanção. 
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2.5 -DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA ' 
DA PRÓXIMA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

3- DISCURSO PRO~UNCIADO EM SES­
SÃO ANTERIOR 

- Do Sr. Senador Almir Pinto, proferido na ses­
são de 12-11-84. 

4- MESA DIRETORA 

5- LIDERES E VICE-VDERES DE PARTI­
DOS 

6- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PER­
MANENTES 

Ata da 197,_. Sessão, em 13 de novembro de 1984 

2~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

Presidência dos Srs. Moacyr Dal/a, Lomanto Júnior e Martins Filho. 

ÀS 14 HORAS E 30 M!NUi'OS. ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume --Altevir Leal- Fábio Lucena­
Raimundo Parente- Claudíonor Roriz- Odacii:-s-oa- -
res- Aloysio Chaves:- Gabriel Hermes- Hélio Guei­
ros- Alexandre_Costa -Alberto Silva- Helvídio Nu­
nes- João Lobo- Almir Pinto- José Lins- Virgílio 
Távora- Moacyr Duarte-- Martins Filho- Humber­
to Lucena- Marcondes Gadelha- Milton Cabral­
Aderbal Jurema -Cid Sampaio--Guilherme Palineiia 
- Carfos Lyra -Luiz Cavalcante- Lourival Bapiista 
- Passos Pórto - Lomanto Júnior- Luiz Viana- Jo-
sé Ignácio Ferreira- l\1oacyr Dalla- Amaral Peixoto 
- Nelson CarneirO - Morvan Acayaba ---::--Fernando 
Henrique Cardoso - Henrique Santillo - Mauro Bor­
ges - Gastão Müller- José Fragelli - Affonso Ca­
margo- Jorge Bornhausen- Lenoir Vargas- Octá­
vio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Oalla)- A lista de 
presença acusa o comparecimento de 44 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro aberta a Sessão. 

Sob a proteção de Deus_ iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. J9-Secretário pl-ocederá à Je1tura do Expediente_, 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
MENSAGENS 

Do Senhor Presidente da República submetendo ao Se­
nadO a escolha de nomes indicados para cargos cujo provi~ 
mento depende de sua prévia aquiescência 

MENSAGEM N• 204, DE 1984 
(n~' 415/84, na origem) 

ExcelentíssimoS: Si!nhores Membros do Senado Fede~ 
. ral; 

De conformidade com o artigo 42, ítelidll~ da CõiiSii­
tuiçào, tei1do a honra de submeter à aprovação de V. 
Ex~s a escclh;;, que desejo fazer, do Senhor Octávio Luiz 
de Berenguer Cesar, Embaixador do Brasil junto à Re-­
pública de Trmidad-e-Tobago, para, cumulativamente, 
exercer a função de Embaixador dO Br!iSil em Santa Lú-

cia, nóS termos do Decreto Lei n9 56.908, de 29 de se­
fembro de 1965. · --

Os méritos do -Embaixador Octávio Luiz de Berenguer 
Cesár, que me induzir-am a escolhê--lo para o desempe-­
nho dessa elevada funçilo, constam da anexa informação 
do Ministério das Relações Eútúiores. - --

Brasília, 12 de novembro de 1984.- João Figueiredo. 

INFORMAÇÃO 

Curriculum Vitae 
·Octávio Luiz de Berenguer Cesar 
México/México (brasileiro, de acordo com o artigo 69, 
inCis-o III da Constituição de 1891 ), 15 de julho d~ 1925. 
Filho de Jacome Baggi de Berenguer Cesar e 
Beatriz .PachecO de Berenguer Cesar. 
Bacharel em Direito, PUC/RJ. 
Curso de Preparação à Carreira de Diplomata, IRBr. 
Curso de Direito DiPlomático e Consular, InStituto de 
Direito 
Comparado, PUC/RJ. 
Curso de Aperfeiçoamento de Diplomatas, IRBr. 
Curso "Rui Barbosa"; Instituto Histórico e-Geográfico 
Bmsileiro. 
·curso Superior de Guerra, ESG. 
Cônsul de Terceira Classe, 9 de janeiro de 1948. 
Cônsul de Segunda Classe, antigüidade, 14 de dezembro_ 
de 1953. 
Primeiro Secretário, merecimento, 24 de outubro de 
!96!. 
Conselheiro, título, 21 de julho de 1966. 
Ministro de Segunda .Classe, merecimento, 31 de de­
zembro de 1966. 
Assistente do Chefe da Divisão de Comunicações, 
!948/49. 
Assístente do Chefe do Departamento Econômico e 
Consular, 1949. 
Assistente do Chefe do Departamento Político _e Cultu­
ml. 1949/50. 
Assistente do· Chefê. dÓ Departãmento Econdmico, 
195'7/59.- - - --
Chefe da DiVisão--de Propaganda e Expansão Comercial, 
1965/68. 
Agregado, (982. 
Na SERE, !983. 

Washington, Terceiro _ _Secretãrio, 1950/53. _ 
Munique, Vice-Cônsul, 1953, 
Munique, CônSul-Adjunto, 1953/54. 
Munique, Encarregado, 1954. 
São Francisco, Cônsul-Adjunto, 1954/5.6. 
México, Segundo--Secretário, 1959/61. 
México, Primeiro Secretário, 1961/65. 
México, Encarregado de Negócios, 1959, 1960, 1962, 
1963 e 1964. 
Tegucígalpa, Encarregado de Negócios, 1960. 
São Domingos, Encarregado de Negócios, 1965. 
Lisboa, Cônsu!-ü"eraJ, 1968/69. 
Moscou;·Ministro:conselheiro, 1969 e 1970. 
Moscou, Encarregado de Negócios, 1969 e 1970.­
Lourenço Marques, Cônsul-Geral, 1971/75. 
Milão, Cônsul-Geral, 1975(77. 
Tegucigalpa, Embaixador, 1977(82.· -
Port-of-Spain, Embaixador, 1984. 
Colnitê do Tungstênio e molibdênio, Washington, 1951 
(representante). 
Comitê do Papel, Washington, 1951 (delegado-
suplente). -
Sessão Comemorativa do X Aniversário da ONU, Nova 
Yorque, 1955 (membro). 
X Sessão da Assembléia Geral da ONU, Nova Yorque, 
1955 (membro). 
IV Reunião sobre o Acordo Aéreo Brasil-EUA, 
Washington.__1957 (memb:r_o). 
Comissão de Estudos Relativos à Navegação Aérea In­
ternacional, 1957 e 1958 (representante do MRE). 
I Reunião de Consulta sobre o Acordo Aéreo Brasil­
Itália, Roma, 1958 (membro). 
Comissão de Estudos Relativos à Navegação Aérea In-
ternacional, 1958 e 1959 (membro). -· 
Seçàa __ Brasileira da Comissão Especial Brasileiro­
Argentina e Transportes Marítimos, 1958 (membro). 
I Reunião de Consulta sobre o Acordo Brasil­
República Federal da Alemanha, Rio de Janeiro, 1959 
(membro) . 
1 SeSsão da Assembléia Geral da IMCO, Londres, 1959 
(observador). 
III e IV Reuniões do Comitê Diretor da FI DA, México, 
1959 e 1960-(o-bserVadéir). 
I Reunião de Técnicos da Rede Interamericana de Tele­

c -comunicações, -México, 1960 (representante). 
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Reunião da Comiss_ãg de Planos para a América Latina, Mercedes Lu dia Guarisciji Bath. 
União Internacional de Telecomunicações, México, 1960 Curso de Preparação à Carreira de_ Diplomata, IRBr. 
(representante). Curso de Aper(eiçoame-nto de Diplomatas, IRBr. 
XIX Sessão. Plenária do CCIA, México, 1960 (menlbrQ1__ CursO- -de Economia, Universidade de Georgetown, 
V Conferência Internacional de Agricultura, OEA, Mé- Washington. · 
xico, 1960 (lriembro)._ - Dir_,_etor~ExeCutivo-~_uplent~-temporâriO do BID, 1963, 
VI Conferência Regional para a América Latina da_ _19_64 e 1965. - - -
ONU para a FAO, México, 1960 (membro). Diretor-Executivo-Adjunto-Temporário do FMI, 1964. 
Missão Especial ás Solenidades do Sesquicentenâriõ da. Subsecretário de Cooperação EconômiCa e Técnica In~ 
Independência do México, 1960 (membro). ternaciopal, . 
V Reunião do Comitê Diretor dã FIDA, MéxicO, 196C Ministério do Planejamento (SUBIN), 1968/71. -
(observador). . Coordenador do Departamento de Economia, IRBr, 
Conferência Plenipotenciária SObr~ Direito Internado~ 1970, 
nal Privado Aeronáutico, OACI, Guadalajara, 1961 (de- Conferencista de História da Diplomacia Brasileira e 
legado). . . _ . .. Instituições 
IV Reunião do Conselho Diretor do Instituto Panameri: Diplomáticas Brasileiras, 1976/77, na UnB. 
cano de Geografia e História, México, 1962 (delegado). Professor da Prática Diplomática li (1975), Org-anização 
Missão Especial às solenidades de posse do Presidente e Métodos do MRE (1976/79) e História Diplomática 
do México, 1964 (membro). do_ Brasil ({979/79), no IRBr. 
IV Reunião Ordinária do Comitê Diretor da FIDA, Mb- Terceiro-Secretário, 9 de dezembro de 1954. 
xico, 1965 (chefe), S~gundo~*cretário, ant~g_uidade, 24 de outubro de 1961. 
II Reunião da COPREDAL, México, 1965 (partidpan- Primeiro-Secretário, merecimento, 31 de dezembro de 
te). 1966. 
Reunião de Coordenação da Promoção Comei"cfal do Conselheiro, merecimento, 1'1 de janeiro de 1973 .. , _ 
Brasil na Itália e na República Federal da Alemanha, MiniStrO Oe Segunda Classe, merecimenfo, }9 de janeiro 
1966 (representante do MRE). de _1975. 
Reuniões de CoordenaçàQ da Promoção Comercial do Mlnisf_ro de Primeira Classe, merecim~t9, 12_ de qe-
Brasil nos EUA, Washington, 1966 e 1967 (representante zembro de 1979. 
do MRE). __ _Assistente do Secretário-Geral, 1961. 
Conselho Deliberativo da SUNAB, 1966 (representao- Assistente de Che_fe do Departamento EconQmico e 
te). - Consular, J96l. 
ComiSsão de Seguro de_Crédito à Exportação, 1966 (re- -Assistente do Secretário-Geral~Adjunto para a -Europa 
presentante do MRE). Oriental e ÁSia, 1961/62. 
Grupo Executivo de Movimentação de Safra, 1966 e Chefe da Divisão de Produtos de Base, 1974(75. 
1967 (representante do MRE). Diretor do Instituto Rio Branco, 1975/81. 
Seção Brasileira da Q>mi_ssjo Econômica_ Luso--- TóqUio, Terceiro-Secretário, 1975-/79. 
Brasileira, 1966 (representante do MRE). La Paz: Terceiro-Secretário~ 1959/61. 
Grupo ExecUtivo da Indústria do Livro, 1968 (represen- Washington, Segundo-Secretárfo, 1962/65: 
tante do MRE). _México, Segundo-Secretário, 1965/67. 
Missão Especial para representar o Brasil nas cerimônias México, Chefe do SEPRO, 19li5f67. 
de posse do novo_Presidente da República de Honduras, México, Encarregado de Assuntos Tecnológicos e 
1982 (delegad_o). -- -~- -----::-_Çientífícos, 1966/68. 
Ordem de Rio Brªnco, Grã-Cruz, Brasil. México, Primeiro-Secretã~io, 1967;68. 

O Ministro Oct(vio Luiz __ de Berenguet Ce-sar_ Méxíco, Encarregado de NegóCIOs, 1966, 1967 e 1968. 
encontra-se nesta data no exercício de suas funçõ.es de Roma, Primeiro-Secretário, 1970/73. 
Embaixador do Brasil junto à_República, de Trinidad-e-- Roma; Conse_lheiro, 1973/74. 
Tobago. Roma, Encarregado de Negó.cios, 1973 e En4~ 

Secretaria de Estado das Relações Exteri9_~es, em 27 _ Kuala-Lumpur, Embaixador, 1981/84. 
de setembro de 1984.- Lúcio Pir_~ de Am~rim, Chefe I Reunião Lat!no-Americana de T~cnicos eril OleagiiiO~ 
da Divis~o do Pessoal. _ sos, Rio d~Janeiro, 1956(representanted0 Departaineó-

(A Comissão de Relações Extúiores.) tQ Econômico). - · 

MENSAGEM N• 205, DE 1984 

(nO? 416/84, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros_ do Senado Fede~ 
ral: 

De conformidade com o artigo 42, item Ill, da Consti­
tuição, tenho a honra d_e submeter à aprovação de Vos~ 
sas Excelências a escolha, qUe desejo faze:r, do Senhor 
Sergíó Fernando Guarischi Bath1 Embai;ador do Brasil 
junto à Federação- da Malásia,- para, cumulativamente, 
exercer a função de Embaixador do Brasil junto ao Go­
verno de Brunei, nos termOs de Decreto n_l' 56.908, de 29 
de setembro de 1965. 

Os méritos do Embaixador SergiO- Fernando Gtiaris­
chi Bath, que me induzirarii a escolhê--lo para o desempe­
nho dessa elevada fu.nção, constam da an~xa info~rilaçã-o 
do Mini.Stérlci"das Relações Exteriores. 

Brasília, 12 de novembro de 1984.- João Figueiredo. 

INFORMAÇÃO 

Curriculum -vita~ 
Sérgio Fernando Guarischi Bath 
Rio de JaneirofRJ, 11 de novembN d~ 1931. 
Filho de Edgar Eugênio Bath e 

I Período de Sessões do Comitê de Comércio, CI;PAL, 
SantiagO, -1956 (membro). 
Reunião Regional do GATT, Santiago-, 1956 (coordena­
dor). 
-organíza'ção de .. Stands" do IBC no Japão, 1959 (coar-

- denadÕr}__,_ 
Exposição de Arquitetura Brasileira, Fukuoka e Sendai, 
1959 (encafregado da montagem). 
Conferêricia Internacional de Pesquisas Educacionais, 
Tóquio, 1959 (observ:ador). 
Missão Especial às solenidades de posse do Presit:(ente da 
Bolívia, 1960 (membro). 

-Exposição sobre o Brasil em Cochabamba e Sucre, 1960 
-çcdordenador). 
111 Reunião do Comitê PreparatóriO da UNCTAD, 
Nova Iorque, 1964 (membro). 
Negociações com os países do .. Clube de Haia", Para o 

-- reescalonamento da dívida e;-;.terna do Brasil, Paris, 1964 
(membro). 
XLVIII Sessão Anual da "International Executives As~ 
sociation", Nova Yorque, 1965 (observador). 
111 Reunião do Comitê Preparatório da UNCTAD, 
NOva -Yorque, 1965 (membro). 
XXXII Convenção Bancária do México, 1966 (observa-_ 
dor). 

Novembro de 1984 

li Reunião da CECLA, México, 1966 (delegado). 
ReUnião de lfols~_s ·e Mercadqs de Valores da América, 
México, 1966 (observador). 
IX Resenha MUndial de Festivais CinematográfiCos~ 
Acapulco, 1966 (representante-suplente). 
XXXIII Convenção Bançâria do México, Monterrey, 

- 1967 (observador), 
Vl Feira de Léon, México, 1967 (representante). 
Reunião da CIEN, OaXtepec, 1967 (observador). 
Comissão Nacional da Bacia do :erata junto ao MRE, 
1968 (rePresentante do Ministério do Planejamento e 

·coOidenação Gefal). 
Reunião da CECLA, Santo Domingo, 1968 (membro). 
I Grupo de Trabalho, de nível técnico, da I ReuniãO 
sobre Implicações Financeiras do Projeto de Integração 
Econômica da América Latina, México, 1968 (delega­
do). 
Reuniões da CECLA, Santiago e Vilia dei Mar, 1969 
(membro). 
I Reuiiião- Extraordinária e 111 Reuníão Ordinária de 
Chanceleres dos Países da Bacia do Prata, Brasília, 1969 
(mimbro). 
11 Reunião da Comissão Econômica Mista Brasil-Japão; 

_ Rio_de Ja_neiro,)~69 (representante do MRE). 
-GrUpo defiabiifho Parã. o estudo de novo sistema inter­

ministeríal de utilização de Cooperação Técnica Interna~ 
"cional, W69 (membro). 

~ComissãO de Comércio com a Europa Oriental junto ao_ 
MRE; 1969 (representante do Ministério do Planejamen-

. to e Coõi'denaçãQ Geral). 
Collselho C0risllltivo da Superintendência da ''EXPO 
72", junto ao MIC, 1969 (membro). 
G:i-upo de Trabalho Interministerial para preparação da 
posição do Brasil na CECLA~ no CIES e entendimentos 
bil"aterais Com os EUA,juniõ ã.o MRE, 1969 (membro). 
11 Reunião da Comis·sãb Luso':' Brasileira, Rio de Janeiro, 
1969 (meinbro). 
ComisSão de Assuntos Internacionais jurito ao MEC~ 
1969 (representãnte do _Ministério do Planejamento e­
Coorde~açào Geral). 

ComisSão de -Empréstimos Externos; Rio de Jeneiro, 
]969 (membro). 
GrUpo de Trabalho de estudo da participação financeira 
do- governo brasileiro eru Organismos e Entidades Inter­
nacionai-S, jUnto ao MRE, 1969 (membro). 
XVIII-Reunião da CIÃP, Washirig-ton, 1969 (membro). 
Reuniã_o da Comissão Especial do CIES, Washington, 
1969 (delegado). 
AUtOrizado a responder pela COCAP, 1969. 
Grupo Interministerial para a elaboração d_as Diretrizes 
Setoriais do Projeto Nacionªl de D~envolvimento junto 
aO MinistériO- i:lo Planejamento e Coo-rdenação Geral, 
~1969 (membro).-- -
GrupO de Trabãlho de Estudo da participação financeira 
do g-ovefno bi=asileiro em Organismos Internacionais, 
1970 (representante do Ministério do Planejamento e 
Coordenação Geral). 
Comissão Nacional de Coordenação do Con~lho Inter­
nacio.nãt Econômico e Social, 19_70 (representante do 
Ministério do Planejamento e Coordenação Geral). 
Reunião do Grupo uad hoc" de Comêrcio, Comissão 
Especial de Reunião da Comissão Especial do CIES, Ca­
racas, 1970 (delegado). ~ 
ReUnião Ordi'nária do CiAP, Wash-ingi:on, 1970 (particí~ 
pante). - -- -

Reunião da COmissão _Especial de Consulta e Nego­
ciação com o CIES,_Washingyton, 1970 (delegado). 
N Reunião "ad hoc" de ComérciO sobre Barreiras Tari­
fâiíã.s-e Não- -Tarifárias, CIES~ Washington, 1970 (parti-
ciP-ante). · 
"Coutry Reviw" dos Estados da América do CIAP, 
Washington, 1970 (participante). · 
Representante-permanente junto à FAO, Roma, 
1970(74. ~ 

Reunião do Coriijtê de Pesca, FAO, Roma, 1971 (delega­
do). 
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IX e X Sessões do Subcomitê COrisultivo sobre Fibras 
Duras, FAO, Roma, 1971 (chefe). 
I Sessãp do Grupo de Estudos sobre Caine, F AO, Ro­
ma, 1971 (chefe). 
XXIX Sessão do Comitê de Estatíst1ca do Grupo--de Es­
tudos so_bre XVI Sessão da Conferência da FAO, Ro-ina, 
1971 (delegado-adjunto). 
IH SesSão do Subconiitê de EstatisticãS de Óleos- Vege­
tais e VI Sessão dO Grupo dC -EStUdOS-sobre Sementes 
Oleaginosas, Óleos de Gorduras, FAO, Roma, 1971 
(chefe). 
VII Sessão do Subgrupo sobre Padronização e Classifi­
cação do Arroz do Grupo Intergovernamental sobre Ar­
roz do Comitê de Produtos de Base da FAO e XVI Ses­
são do Grupo govánamefliã.I de Arroz, Roma, 1972 
(chefe). 
Reunião do- GfLipo "ad hoc" de Produtores Latino~ 
Americanos de Banana e V Sessão do Subgrupo de Es­
tatística do Grupo Intergovernatri.ental da B(_mana; 
FAO~ Roma, 1972 (chefe) 
IV Sessão do Grupo Intergovernamenfal sobre Fibras 
Duras, FAO, Roma, 1972 (chefe) 
H SessãO do G.fupo Intergovúiiãmental sObre Carne, 
FAO, Roma, 1972 (chefe). 

V Sessão do GrupO Intergovernamental sobre Fibras 
Duras, F, Roma, Merida, 1973 (chefe)_. 
IV Sessão do Su_bcomitê de Estatísticas de Ôleos Vege­
tais e VII Sessão_ do GruPo lnletgovernamental de Se­
mentes Oleaginosas, Óleos e Gorduras, FAO, Roma, 
1973 (chefe). 
III Sessão do Subcomitê-de Educação e Treinam~nto ~a 
Pesca e VIII Sessão do Coniítê de Pesca, FAO, Roma, 
1973 (chefe). 
Reunião de Consulta de Produtos de Sisal e Henequém, 
FAO, Roma, 1973 (chefe). 
111 Sessão do Grupo Intergovernamental sobre Carne, 
FAO, 1973 (Chefe). 

XIX Sessãó do Comitê ExeCutiVo áa Co-missão "Codex­
Alimentarius", Genebra, 1973 (delegado). 
XVI Sessão do Subgrupo de Estatística do Grupo Inter­
governamental da Banana, FAO, Bremen, 1973 (delega­
do). 
Grupo "ad hoc" de Países Latino-Americano Produto­
res de Banana, FAO, Bremen, 1973 (representante). 
I Sessão dó Subgrupo de Exportadores do Grupo Inter­
nacional da Banana, FAO, Bremen, 1973 (chefe). 
V Sessão do Grupo Intergovernamental da Bãnan8., Bre­
men, 1973 (chefe). 
XV I Sessão do Comitê do Leite -e LaticTnios do -.. Codex 
Alimentarius", Roma, 197"3 (chefe). 
VI Sessão do GrUpo Intergovernamental de Fibras Du­
ras, FAO, Roma, 1973 (chefe). 

XVI Sessão do Grupo Intergovernamental de Cereais, 
FAO, Roma, 1973 (chefe). 
XXIV Sessão do Comitê Intergovemamental do Progra­
ma Mundial de Alimentos, Roma, 1973 (obs_ervador). 

XLVIII Sessão do Coniitê ae· Produtos de Base, Ro­
ma, 1973 (chefe). 
XXXIV Sessão do Subgrupo de Estatísticas do Grupo 
Intergovemamental do Cacau, FAO, Roma, 1973 (che­
fe). 
LXI Sessão do Conselho da FAO. Roma, 1973 (delega­
do). 
XVII Sessão_ da Conferência da FAO, Roma, 1973 (sub-_ 
chefe). 
LXII Sessão do Conselho da FAO, ROma, 1973 (delega­
do). 
Consulta Intergover'namenta"l Intensiva- sobre Arroz., 
FAO, Roma, 1974 (chefe). 
Consulta Intergovernamental sobre Frutas Cítricas, 
FAO, Roma, 1974 (chefe) .. 
VII Sessão do Comítê Técnico- Corisultivo do Grupo 
Consultivo de Pesquisa Agrfcola Internacional, Roma, 
1974 (observador). 
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VIII Sessão do Grupo fntergovernamental sobre Juta, 
Ken-af e Fibras--Si'milares, FAO, Roma, 1974 (observa­
dor). 
V _Sessão do Subgrupo de Estatisticas do Grupo Intergo­
veinamental de Sementes Oleaginosas, Óleos e Gordu­
ras, FAO;-Roma, 1974 (delegado). 

-XIII Sessão do Giupo Intergovernamental de Sementes 
Oleagínosas, Óleos e Gorduras, FAO, Roma, 1974 (dele­
gado); · 
Consulta Intergovernamental Intensiva s-obre Sementes 
Oleaginosas, Óleos e Gorduras, FAO, Roma, 1974 (dele­
gado). 
XVII Sessão- do 'GruPo lntergovemamental de CeieaiS, 
FAO, Roma, 1974 (chefe). 
Reuniões do Grupo-Tnfcitn'lal doS"Pirses- Expoftad~ieS 

_de Minérfo de-Ferro, Genebra, 1974 (delegado). 
XVII Sessão do Grupo Intergovernãmentaf sobre Ce­
reais, Comitê·de Problemas de Produtos de Base, FAO, 
Roma, 1974 (delegado). 
I li Sessão do Colnitê Preparatório da Conferência Mun­
dial de Alimentos, Roma, 1974 (chefe), 
Negociação dos Acordos de PesCa do Camarão com Bar­
bados, Trinidad-Tobago~ EUA e Países Baixos, Brasília, 
1975 (chefe). 
XXV Assembléia Geral da Aliança dos Produtores de 

- CaCau, Acra, 1975 (chefe). 
--Sessão do Grupo de Países Latino-Americanos e do Ca-
ribe, exportadores de Açúcar, Lima, 1975 (chefe). 
Conselho da Organização Internacional da Borracha 
Natural, 1981 e 1983 (representante). 
Ordem do Mérito Naval, Grande Oficial, Brasil. 
Ordem do Mérito.Militar, Grande Oficial, Brasil. 
Ordem do Mérito Aeronáutico, Comendador, Brasil. 
Ordem de Rio Branco, Grã-Cruz, Brasil. 
Medalha Tamandar_é, ~rasil. 
Medalha Lauro Muller, Brasil. Ordem do Mérito, Co­
mendador, Itália. 

--Ordem das Palmas Acadêmicas, Comendador, França. 
---o-rdem do Tesouro Sagrado, Cav-aleiro, Japão. 

O Embaixador S_érgio f:ernando Guarischi Bath se en-­
contra nesta data no exercício de suas funções de Embai­
xador do Brasil junto à Federação da Malásia. 

Secretaria- de Estado das Relições Exteriores, 27 de se-, 
ternbro de 1984.- Lúcio _Pires de Amorim, Chefe da Di­
visão do PeSsoal. 

{À ComiSsão de Relações Exteriores.) 

MENSAGEM' N• 206, DE 1984 

(n9 417/84, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Senado Fede­
ral: 

De ct;~nformidade com o artjgo 42, item 111, da Consti_­
tuiÇão, tenho a honra de submeter à aprovação de Vos­
sas Excelências a escolha, que desejõ fiiZ"er, do Senhor 
Héldo Tavares Pires, Embaixador do Brasil junto aos 
Emirados Ár:abes Unidos, para, cumulativamente, exer­
cer a função de Embaixador do Brasil junto ao Estado 
do Catar, nõs termoS do Decreto nº 56.90"8,-áe 29 de se­
tembro de_ 1965. 

Os-mérífos do Embaixador Hêlcio Tavares Pires, que 
me induziram a escolhê-lo para o desempenho dessa ele­
vada função, cGnstam da anexa informação do Minis-
têiiá das Relações ExterioreS. - - -

Brasnia, 12 de novembro de 1984.- João F'~gueiredo. 

INFORMAÇÃO 

- CDrrlCiilum Vitae 
Rêlcio TaVares Pires 
Recife/PE, 18 de outubro de 1928. 
Filho de Gastão do Rego Pires e 
Tereza Tavares Pires. 
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Bacharel em Ciências Jurídicas e Sociais, Faculdade de 
Recife. 
Cursos de extensão universitária: ·~Princípios de Econo­
mia" e 
"Análise Econômica", Universidade de Chicago. 
Curso de Economia I, Universidade de Camberra. 
Curso de COnferências sobre a China, Universidade de_ 
Camberra. -
À disposição ~o ·MIC, .1965/66. 
Cônsul de TerCeira Classe, conc_urso, 27 de junho de 
1955~ 

Segundo Secretário, antigUidade, 17 de julho de 1961. 
Primeiro-Secretâflo, merecírilento, 30 de junho de 1967. 
Conselheiro, merecimento, l de janeiro de 1973. 
Ministro de S_egunda Classe, 21 de junho de 1979. 

Assistente do Chefe da Divisão de PolítiCo( CQmercial, 
1964. 
Assistente do Chefe da Divisão de Propaganda e Expan-
são Comerciã:l, 1965. -
Chefe da Divisão de Transportes e Cóinunicaoções, 
1974/79. 
Cairo, Terceiro S6áetârio, 1958j6L 
Cairo, Encarregado de Negócios, 1960. 
Chicago, Cônsul-Adjunto; 1961/62. 
Washington, OEA, Segllndo Secretário, 1962/64. 
Londres, Segundo Secretário, 1966(67. 
Londres, Primeiro Secretário, 1967/70. 
Lagos, Encarregado de Negócios, 1968 e 1969. -
México, PrimeirO Seciefário, 1971'5/71. 
Camberra, Primeiro Secretário, 1971(73.­
Camberra, Encarregado de Negócios, 1972 e 1973. 
Camberra, ConselheirO, 1973. 
Pequím, Ministro-Conselheiro, 1979(82. 
Pequim, Encarregado de Negócios, 1980 e 198J. 
Abu-Dhabi, Emba!Xãdor, 1983/84. 
Reunião do Grupo de Estudos do Comêrcio da Banana, 
O~~· Washi~gton, 1963 (representante). 

Reunião sobre Produtos de Base, OEA, Washington, 
1963 (representante). 
111 Reunião Anual do CIES, Lima, 1964 (membro). 
I Sessão da Junta de Comércio e Desenvolvimento da 
Conferência das_ Nações Unidas sobre Comércio e De­
senvolvimento, UNCTAD, Nova Yorque, 1965 (delega-
do). -

IV Reunião do CfES, Buenos Aires, 1966 (membro). 
111 Sessão Extraordinária da IMCO, Londres, 1966 
{membro}. 
li Sessão do Comitê de Produtos de Base, UNCTAD, 

- Genebra, f967 (membro). 
Conferência: Negociadora do Acordo Internadonal do 
Trigo, Roma, 1967 (membro). 
Reunião dos Países Produtores de Borracha Natural, 
Londres, 1968 (representante). 
LXXXIII Reunião do Grup-o lntánacional de Estudos­
sobre a Borracha, Paris, 1968 (membro). 
111 Sessão do Comitê de Transporte Marítimo, UNC 
TAD, Genebra, 1969 (membro). 
_v Sessão Extraordinária do Conselho da IMCO, LOn~ 
dres, 1969 (delegado). 
Conferência LeSai Internacional sobre Danos pela Po­
luição do Mar, Bruxelas, 1969 (delegado)_. 

Reunião entre a Missão do Comitê Mundial de Pro­
moção do Café e o Comitê Espanhol, Madrid, 1969 (re­
presentante)._ 
V Reunião do Grupo de Trabalho .sobre o Café, "Inter­
nacional Standard Organization", 1970 (representante). 
Negociações do Acordo S __ obre Transportes Marítimos 
Brasil-República Democrática Alemã, Berlim, 1973 
(chefe). 
H Sessão da Conferênciã'PfenipOtenciária para examinar 
um Projeto de Código de Condutas para as Conferências 
~~Fretes, Ge_l!_e~_a, 1974 (delegado). 
Reunião Preparatória Latino-Americana sobre Trans­
porte Intermodal, Mar dei Plata, 1974 (chefe). 
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II Sessão do Grupo Preparatório lntergovernamental_-: 
sobre Transporte Intermodal, UNCTAD, Genebra, 
1974 (chefe). 
li Reunião da SubcomissãO de Transportes da CEBAC, 
Buenos Aires, 1975 (chefe). 
Negociações do Acordo sobre Transportes Marítimos 
Brasil-Uruguai, Montevidéu, 1975 (chefe). 
Negociações do Acordo sobre Transportes FluviãíS 
Brasil-Uruguai, Montevidéu, 1975 (chefe). 
III Consultas AeronãUticãS--Brã.Sii-Países Escandinã.vos, 
Estocolmo, 1975 (delegado). 
Entendimentos Informais Brasii-Reiito Unido sobre Re­
lações Aeronáuticas, Londres, 1975 (delegado). 
Negociações Brasil-Argélia sobre urn Acordo sobre 
Transportes Marítimos, Argel, 1975 (chefe). -
Negociações Brasil-França sobre um Acordo Marítimo, 
Paris,-f975- -{cfiCfe). - -
Reunião da Subcomissão Especial Brasileiro-Argentina 
de CooTdenaçãO; Buenos Aires, 1975 (chefe). 
111 Reunião de Consulta Aeronáutica Brasil-Países ES­
candinavos, Estocolmo, 1975 e nos entendimentos infor­
mais sobre Relações _de Aeronáutica CiVil Brasil-Reino 
Unido, Londres, 1975 (delegado). 
III Sessão do Grupo Preparatório lntergovernamental 
sobre Transporte InteiilaCiorial, UNCTAD, úenebia, 
1976 (chefe). ~ 

VII Reunião da Subcomissão de Transportes da CE­
BAC, BUenos Aires, 1976 (chefe), 
VII Reunião de Consulta Aeronáutica co"m a Espanha, 
Madrid, 1976 (delegado), 

Negociações Aeronáuticas Informais Brasil-Portugal, 
Lisboa, 1976 (delegada). 
Reunião de Peritos Latino-Americanos sobre Transpor­
te Internacional MultimQdã.l, Buenos Aires, f976 -(chefe). 
Reunião EXtraordinária -da Sübcoffiissào de Transporte 
da CEBAC, Buenos Âires, 1977 (chefe).-
Reunião de Técnicos, prepàtãtória paia a· Reuilião de 
Ministros de Obras Públicas e de Transportes dos Países 
do Cone Sul, Mar dei Plata, 1977 (chefe). 
Negociação do Convêriío-dt:-lr3.n-Sp0rtC:s Marítinlo com 
Portugal, Lisboa, 1978 (chefe). 
Negociação do Acordo sobre Transporte Marítimo 
Brasil-Re-pública Popular da China, Pequim, 1979' (i.:h~- _-­
fe). 
X Reunião da Subcomissão de -Transpàrte da COmiSsão · 
Especial Brasil-Argentina de Coordenação (CEBAC), 
Buenos Aires, 1979 (chefe). 
IX Reunião deMiriistros de Obras Públicas e Transpo-r­
tes dos Países do Cone Sul, Cochabarnba, Bolívia, 1979 
(delegado). · 
Comissão Nacional Pai-a a Aplicação do Tratado -de 
Amizade e Consulta entre-o Brasil e Portugal, 1957 (as­
sessor). 
li Reunião do CIES, São Paulo, -1963 (ffiembro). 
Comissão de Coméicio &.tefíor, -1965 (assessor). 
Comissão Internacional criada pela Portari3.-n9l/SG, de 
24-12-73 sobre fornecinli:nto de combustivel a naviOs riã- -
cionais_ e estrarigeiros (representante do MRE). 
I Consulta Aeronáutica Brasil-Japão, Rio de Janeiro, 
1974 (delegado). ~. 

I Consulta Aeronáutica Brasil-Países Escandinavos, Rio 
de Janeiro, 1974 (delegado). 
Conselho Nacional de Trânsito, 197-4179 '(representarlte 
do MRE). GruPo lnterminlsterial criado pela Portaria J9 
de 30-8-74, para elaborar a legislação brasileira sobre 
"containers" e seu uso, Brasília (representante dO 
MRE). ~ 

Comissão e Estudos Relativos à Navegação Aéreã. Inter­
nacional, 1974/79 (representante titUiar do MRE)~ 
Negociações sobre um -Acordo Transportes MarftiillOs 
Brasil-MéxiCO, Brasília, 1974 (ddegado). 
Negociações de um Acordo sobre Transportes Maríti- -
mos Brasil-Romênia, Bi'asílía, 1975 (chefe), · 
VI Consultas Aeronáuticas Brasil-Reino Unido, Rio de 
Janeiro, 1?75 (de.legado). 

Reunião da SubcomiSsão de Transportes- da CEBAC, 
Rio de Janeiro, 1975 (chefe). 
Conselho Nacioilal de Comunicações, 1"975 (repr~~n­
tanti do MRE). 
Negociações--do Acordo_ sobre Transportes Aéreo Britsii­
Países Baixos, Rio de Janeiro, 1976 (delegado). 
Negociações do AcordO sobre Transportes Marítimos 
BraSil-Polônia, Brasília, 1976 (de-legado), 
NegociaçõeS- sobre_ TransporteS ·Marítimos Brasil­
Rei)úbilca Démocrática: Alemã, Brasilia, 1976 (delega­
do). 
Reunião Multilateral sobre Transportes Terrestres em 
Trânsito por-Terceiros Países, Brasilia, 1977 (chefe). 
VIII ReuniB.O da Subcomissão de Transportes da CE­
BAC, BrasHia, 1977 (chefe). ~~ 
111 ReuniãO da Comissão Técnica- I - Planejamento 
Viârió; do COmitê Executivo Permanente dos Congres­
sos Pai13.rilericanoª_ di! RodovíaS- (COPACA),--da OEA, 
Brasília, 1978 (delegado). 
III Reunião da A-sSembléia das Partes da Organização 
Internacioii-ãl de-_ CõmunícaÇões p"ói Saiélíte­
INTELSAT, Rio de Janeiro, 1978 (representante), 
XVHI Congresso da União Postal Universal, Rio de Ja­
neiro, 1979 (delegado). 
VI ReuníãO:de Consulta entre Autoridades Aúoriãuticas 
do Bra-Sil e do Peru, -Rio de Janeiio, 1979--(delegado). 
X Reuníão de Consulta entre Autoridades Aeronáuticas 
do Brasil e da Arg.éntina, Rio _de Janeiro, 1979 (delega­
do). 
Ordem do Mérito Naval, Medalha de Grão-Mestre, Bra­
sil. 
Ordem do Mérito Aerorlâutico, Medalha deOftcial, Bra­
sil. 
Medalha Lauro Müller, Brasil. 
Medalha do Mérito do Recife, Brasil. 
Medalha do Mérito Santos DumÕnt, Brasil. 
Medalha do Mérito Mauá, Ministério dos Transportes, 
Brasil. 

O Embaixador Hélcio Tavares Pires se encontr? nesta 
data no exercício de suas funções de Embaixador doBra-
sil junto aos Emi~~dos Árabes Unidos. - .. 

Secretaria de Esfado das Relações Exterio"res1 5-de n9_.:_ 
vem-bro de 1984_- --Lúcio Pires de AmorÚn-, Chefe~"!- Di­
visão_do PessoaL . 

f À Comissão de Relações Exterfóres.) 

MENSAGEM N• 207, DE .1984 
(n~_ 418/84, na origem) 

Excelentíssimos Senhores. Membros do Senado Fede­
ral: 

De conformidade com o artigo n9 42, ítem III, da 
Constituição Federãl, tenho a honra de submeter à apro­
vação de Vossas_ Excelências a escolha, que desejo fazeT, 
do Senhor Raymundo Nonnato Loyola de Castro, Em­
baixador do Brasil junto ao Estado do Coveite, para, cu-_ 
mulativamente, exercer a fUnçãO de Embaixador do Bra-~ 
sil junto à Repúblíca Democrática Popular do lêmen, 
nos termos do Decreto n9' 56.908, de 29 de setembro de 
1965. 

· Os méritos do Embaixador Raymundo Nonnato 
Loyola de Castro, que me induziram a escolhê-lo para o 
desempenho dessa elevada função, constam da anexa in­
formação- do Ministério das Relações ExteriOres. 

Brasília. 12 de novembro de 19R4. -João Figueiredo. 

l!'IFORMAÇÃO 

Curriculum Vitae 
Raymt.mdo Nonnato Loyola de Castro 
Belém/PA, 25 de fevereiro de 1926. 

Filho de Carlos Pinto de Castro ~ 
Oder Loyola d~ Castro:., 
BaCharel em Direito, PUCjRJ. 

Novembro~de !984 

Curs_o de Aperfeiçoamento de Diplomatas, IRBr. 
Curso de Informações, ESG. _ 

Curso. Superior de Guerra, ESG. 
11 Curso Superior do Mar. 
Diplomado pela Fundação dos Estudos do Mar. 
Presidente da Associação dos Diplomados do Instituto 
Superior do Mar, 1969. 
Professor de Prática Diplomática e Consular, IRBr, 
1970(73. 
Cônsul de Terceira Classe, concu-rso, 09 de janeiro de 
1948. 
Cônsul de Segunda Classe, Antigüidade, 14 de dezembro 
<le 1953. 
Primeiro Secretário, merecimento, 24 de outubro de 
~1961. 

Conselheiro, tífulo, 09 de agosto de 1967. 
Conselheiro, merecimento, Ol de janeifo ·de 1973. 
Ministro de Segunda Classe, merecimento, 04 de janeiro 
de 1973. 
MinistrO de Prímeii-ã.-ClaSse, mereciméitt'O, 16 de junho 
de 1982-
Assistente do Chefe da Divisão Econômica, 1948/49: 
Assistente .d_Q_Chefe da Divisão de Passa-portes, 1949/50 
Assistente do-Chefe da Divisão Política, 1957/59. - --­
Chef_e da Divisão de Passaportes, 1967/73. 
Nova Yorque, Cônsul - Adjunto, 1953/54. 
Quito, Segundo Secri:tário, 1954/57. 
Quito, Enc.irregado de NegócioS, 1956. 
Buenos Aires, Segundo SeCretário, 1960/61. 
Buenos Aires, Primeiro Secretário, 1061/63. 
Estocolmo, Primeiro Secretário, 1963/66. 
Estocolmo, Encarregado de Negócios, 1966, 
Georgetown, Encarregado de Negócios. 1968. 
México, Minislr.ó- Conselheiro, 1974/75. 
México, Encarregdo ~e Negócios, 1975. 
Montevidéu, Cônsul - Geral, 1975/77, __ 
SeuJ, Embaixador, 1977 {78, 
Bissau, Embaixador, 1978/83. 
República do Cabo Verde, Embaixador cumulativamen­
te, 1978/83. 
Coveite, Embaixador, 1983/84. 
Missão Especial às solenidades de posse do Presiâente 
do Equador, 1956 (membro). 
Comitiva do MinStro de Estado em visita ao Peru e ao 
Equador, 1957 e 1958 (membro). 
Corpo Permanente da Escola Superior de_ Guerra, 
1958/59 (Secrctário,e membro). 
Comissão Mista Brasil- Argentina, 1961 (membro). 
Comissão de Salto Grande, Buenos Aires, 1962/63 (re­
presentante). 
Missão EspeciB.f às solenidades de Posse do Presidente 
dã Argentinã, 1963 (rilembro). 
Feira de GutembUrgo, 1965 (representante). 
XXVI Congresso Mundial de Navegação, Estocolmo, 
1966 (membro). 
GnípÕ de: Tr"ãóalhó- de Exame do Anteprojeto de Lei 
sobre o Estatuto de Estrangeiro, 1967 (membro). 
CoilgFessO Interó-~ional de Direitos do Mar, Porto Ale­
gre~- T972 (repreSentante do MRE). 
I Conferência dos Chan_çeleres dos Países do Caribe 
sobre o Direito- do Mar, Sâ()I)offilrlgos, 1972 (observa­
dor). 
Missãó- ESpecial às solenidades de posse do Presidente 
Ernesto Geisel, 1974 (membro). 
IV Pehô'"do daS Sei>sões do ÓPANAL, México~ 1975 (ob­
servador). 
1 Reuhião da Coinissão Mista Brasil - M:êxico;-1975 
(membro). _ 
Ordem do Mérito- Naval, BrasiL 
Ordem do Mérito Militar, Brasil. 
Ordem do Mérito AeronâutiCo, Brasil. 
Ordem de Rio Branco, Grã - Cruz, Brasll, 
Medalha do Mérito Santos Dumont, Brasil. 
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Medalha Mérito Tamandaré, Brasil. 
Medalha Lauro Müller, Brasil. 

O Embaixador Raymundo Nonnato Loyola de Castro 
se encontra nesta data em exercício de suas funções de 
Embaixador do Brasil junto ao Estado do Coveite, 

Secretaria de Estado das Relações Ext~iores,_S de no~ 
vembro de_l984 ~Li)cio l»ires de Amorim, Çhefe ela Di­
visão -de Pessoal. 

(À Comissao de Relações Exteriores.) 

MENSAGEM No 208, DE 1984 
(n' 419/84, na origem) 

Excelentíssimõs Senhores Membros do Senad_o Fede­
ral: 

De confó.I'inidade com o at:tigo 42, item UI, da CoriSti­
tuição, tenho a honra de submeter à aprovação de Vos­
sas Excelências a escOlha, que desejo fazer, do Senhor 
Ernesto Alberto Ferreira de Carvalho, Embaixador do 
Brasil junto à República da Costa do Marfim, para, cu~ 
mulativamente, exercer a função de Embaixador do Bra~ 
siljunto à República da Libêria, nos termos do Decreto 
n'i' 56.908, de 29 de setembro de 1965. 

Os méritos do Embaixador Ernesto Alberto Ferreira 
de Carvalho, que me induziram a escolhê-lo para o de­
sempenho dessa elevada função, constam da aneXa infor~ 
mação do Ministério das Relações Exteriores. 

Brasília, 12 de novembro de 1984.- Joio Figueiredo. 

INFORMAÇÃO 

CurricuJum vitae 
Ernesto Alberto Ferreira de Carvalho. 
Rio de JaneirojRJ, 24 de agosto de 1929. 
Filho de Augusto Ferreira de Carvalho e Maria Luisa 
Ferreira de Carvalho. 
Curso de Preparação à Carreira de Diplomata, IRBr. 
Bacharel em Direito, UB. 
Curso de AperfeiÇoamento de DiplOmatas, IRBr. 
Cônsul de Terceira Classe, concurso, }'i' de março. de 
1953. 
Segundo-Secretário, antigUidade, 15 de abril de 1961. 
Primeiro-Secretário, merecimento, 5 de maio de 1972. 
Conselheiro, merecimento, }'i' de janeiro de 1973. 
Miriistro de Seg_unda Classe, merecimento, 29 de de­
zembro de 1977. 
Ministro de Primeira Classe, merecimento, 16 de junho 
de 1982. 
Auxiliar do Secretário-Gerai-Adjunto para Assuntos da 
Europa e África, 1962. -
Auxiliar do Chefe_do Departamento Geral de Adminis­
tração, 1962. _ 
Escritório Regional do Rio_ de Janeiro, 1970/72. 
Chefe da DiVisão de Produtos de Base, 1972/73. 
Chefe da Divisão d_e Organismos. In.ternacionais Especia­
,Iizados, 1977-. -
Secretário de Assuntos Legislativos do Gabinete do Mí­
nistro de Estado, 1977/79. 
Coordenador de Assuntos Diplomátícõs e Chefe de Ga~ 
binete da Secretaria~Geral, 1979/82. 
Liverpool, Vice-Cônsul, 1955/56. 
Liverpool, Encarregado, 1956. 
Lisboa, Vice-Cônsul, 1956(59. 
Lisboa, Encarregado, 1956,--1957 e 1958. 
Montevidéu, Vice-Cônsul, 1959/61. 
Montevidéu, Encarregado, 1959 e 1960. 
Madrid, Segundo Se.cretário,-1963/65. 
Madrid, Chefe do SEPRO, 1963/65. 
Genebra, Delegação Permanente, ConSelheiro, 1974/77. 
Pequim, Encarregado de Neg6ci0S, 1979. 
Abidjan, Embaixador, 1982/83. 
Freetown, Embaixador, cumulativamente, 1982/83. 
ComisSão_ de COilcorrênciaS; 1953/54 (membro). 
Missão da _Comissão ConsUltiva do Trigo. Canadá,-
1954. 

Sessão Brasileira da Comissão Mista Brasil-Uruguai, 
1959 (membro)-

-C_orilJ§sãt) ~e Elaboração do Anteprojeto- do ___ Regimento 
Interno da SERE, 1961 (membro). 

..,GrupO de Trabalho de Estudo das Relações_ O Brasil com 
-a.s C.omu.pi_dades Europêias, 1962 (nlembro). - -
Missão à Cuba_ para apuração das Ocorrências na Em­
baixada, Havana,1963 (membro). 
Ã disposição dO InstitUto Brasileiro do Café,- 1970. 
Reunião_ de Fundo de Diversificação da OI C, Londres, 
1970 (membro)_ 
Reunião do Grupo de Trabalho_ Interministerial para 
RenegociaçãO do ConvêniO- Internacional do Café, 
Brasília. 1971 (participante). 
XIX Sessão Extraordinária do Conselho da OIC, Lon­
dres, 1972 (delegado). 

_XX Sessão do Conselho da OI C, e Reunião Preparatória 
da Junta Executiva da OIC. Londres, 1972 (delegado). 
Sessão Extraordinária do Co_nselho da OI_C e Reunião 
Preparatória da Junta Executiva da OIC, Lond_res, 1972 
(delegado). 
XIX Assemblêia Geral da Aliança dos Produtos de Ca­
cau, Acr~, 1972 (chefe). 
XX Assembléia dos Produtores de Cacau, Salvador, 
1973 (delegado). 
Negociações de Acordo de Pesca, 1973 (chefe). 
Concorrência MU-ndial de Alimentação da ONU. Roma, 
1974 (delegado). 
VI Sessão do Comitê de Manufaturas da UNCTAD, Ge­
nebra, 1974 (chefe). 
VI Sessão da Comissão de Transportes Marítimos da 
UNCTAD, Genebra, 1974 (chefe). 
XIV Sessão d_a Junta de Comércio e Desenvolvimento da 
UNCTAD,_Genebra, 1974 (delegado). 
VIIISessão do Comitê de Tungstênio, UNCTAD, !974-
(chefe)-
Conferênci_a ~«;tos Países Não-Alinhados sobre Matêrias-

-prrmas, Dakar, 1975 (delegado). 
YIII Sessão, 1', 2' e 3!_partes da Comissão de Produtos 
de Base, da UNCTAD, Genebra, 1975 (chefe). 
I Assembléia da Organização Mundial de Turismo, Ma­
drid, 1975 (chefe)_ 
XX Sessão" Especial do Conselho de Administração do 
PNUD, Genebra, 1975 (delegado). 
XV Sessão da_Junta de Comêrcio e Desenvolvimento da 
UNCTAD, Genebra, 1975 (delegado). 
Úrgão de Vigilância de Têxteip do Comitê de Têxteis do 
GATT, 1975 (membro)_ 
XX Confei"ência da- Agência Internãcional de Energia 
Atômica, Riõ de Janeiro, 1976- (chefe)~ 

_ V ReuniãO Eiti"3.árdinária da Assembléia-das Partes da 
OrganizaçãO Internacional de Telecomunicações por Sa­
télite (INTELSA T), Oflando, Flórida, Estados Unidos 

__ da América, 1980 (delegado). 

O Embaixador_ Ernesto Alberto Ferreira de CarValho 
se en_êontra nesta data no exercício de suas funções de 
Emb3.íx-ador do Brasil junto à Repúblicã dã Costa do 
Marfim. 

::___ SCcreiaria de Estado das Reiações--Exieriores, 5 de no: 
vembro de 1984.- Lúcio Pires de- Amorlm, Chefe áa Di-

- visão do Pessoal. -- -

(À ComlúãO de Relações Exteriores.) 

MENSAGEM N• 209, fiE 1984 
(o'i' 420/84.- na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Senado Fede­
ral: 
- be conformidade com o artigo 42, item UI, da Consti­

tuição Federal, tenho a honra de submeter à aprovação 
d'e Võssas Excelências a escolha, que desej_o fazer,do st:' __ 
nhor Celso Diniz, Embaixador do Brasil junto- aO Reino 
da Arábia Saudita, para, cumulativamente, exercer a 
função de Embaixador do Brasil junto à RepúbiicaÁra-
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be do Iêmen; nos termos do.D_ecreto n' 56.908, de 29 de 
setembro de 1965. 

Os méritos do Embaix8dor Celso Diniz, que me indu­
ziram a escolhê-lo para o desempenho dessa elevada 
função, constam da anexa informação do Ministério das 
Relações Exteriores. -

Brasília, em 12 de novembro de 1984.- João Figuei­
redo. 

Curriculum Vitae_ 
Celso Diniz 

INFORMAÇÃO 

VitóriafES, 2 de novembro de 1925. 
Filho de Honorito Diniz e Maria Dfá.s Diniz. 
Curso de Preparação à Carreira de Diplomata, IRBr. 
Estágio na ONU e na OEA. 
Cônsul de Terce_ira Clãsse, 3 de outubro de 1951. 
Cônsul de segun-da Classe, merecimento, 21 de fevereiro 
de 1957_ 
Primeiro-Secretário; merecimento, 24 de outubro de 
1961. 
Conselheiro, títUlo, 23 de novembro de 1966. 
Ministro de Segunda Classe-, merecimento, li' de janeiro 
de 1973.-
Ministro de Primeira Classe, merecimento, 1' de janeiro 
de 1977_ 
Chefe, substituto da Divisão Econômica da América, 
196L 
Secretário da Seção de Segurança Nacional, 1962. 
A$S:Ístc:nte dQ_Chefe da Divisão da Ásia e Oceania, 1962. 
Chefe da Divisão da Ásia e Oceania, 1962. 
Auxiliar do Secretã:i-iÕ--Geral-Adjunto para Assuntos da 
EUropa Oiiental e Ásia·, t 962. 
Chefe-da DIVISão ~a Europa Oriental, 1963/67. 
Chefe, iflterino, do Gabinete do Ministro de Estado, 
1967_ - . 

Chefe, do Gabinete do Ministro de Estad_o, 1967/69. 
Nova Yorq~e. Assistente de Pesquisa da Divisão_de 
Transportes e Comunicações do Departamento de As­
suntos Econômicos da ONU, 1952. 
Baltimore, Vice-Cô.nsul, 1954/57. 
Baltimore, Encarregado do ConsUladO, 1954/55. 
Baltimore, Cônsul-Adjunto, 1957. 
Ass~nção, Segundo~Secretãdo, 1957/58. 
Assunção, Encarregado de Negócios, 1958. __ 
Buenos Aires, Segundo-Secretário, 1958/61. 
i'Cgucigalpa, EriCafregado de Neg.ócios, 1966. 
W<~:shington, Ministro-Conselheiro, 1969/77. 
Washington, Encarregado de_ Negócios, 1969 e 1975. 
São Domingos, Embaixador, 1978/79. 
Jeddah, Embaixador, 1980/83-
Governo do S:llltanato de Oman, Embaixador, cumulãti-
vamente, 1981/83. -
EStados -de .Bahdin e Catar, Embaixador, cumultativa­
mente, 1981/83. 
SeCretaria âa- CIC, i953 (chefe). 
Solenidades de posse do Presidente do Paraguai, 1958 
(membro). 
SeÇão Brasileirã da Corilissão Místa Brasil-Argentina, 
1959 (membro)_ -
Congresso d_e Faculdade de Ciências Econômicas, Ro­
sário~ f960 (observador). 
Grupo da CO LESTE, 1963/67 (secretário-executivo). 
ACorrlo -Coinercial efiire o Brasil e a URSS, Moscou, 
1963 (membro).Reunião da Comissão Mista Brasil­
Tchecoslováquia, Praga, 1964 (membro). 
Reunião d~_Ç.h!!fes da Missão do L~te Europeu, Vienna, -
1965 (partfclpante). · · 
Comitiva do Ministro de Estado do Planejamento Ec:o­
nômico à URSS, Moscou, 1965 (membro). 
Reunião dos Chefes -de Estados Americanos, Punta dei 
Este, 1967 (membro). -
'9(If Sess~o da Assembléia Geral da ONU, Nova Yor­
que, 1967 (m_e!'llbro). 
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Comissão de Trinsferência-dO MRE -Para· Br.ásíÜa, 196-8 
(membro). _ 
Reunião- do Subcomitê do Comitê Interamericalto da 
Aliança para o Processo, Washington, 1970 (membro). 
Reuniões de Consulta de Acordo de Têxteis de Algodão 
Brasii-EUA, Washington, 1972 (chefe). 
Conferência Pleii:ipotenciária para a Adoção de uma 
Convenção sobre o Comércio Internacional de Animais 
Selvagens e Plantas, Washingion, 1973 (chefe). 
Missão Especial para repr-eS"Cntar- o Governo brasileiro 
nas cerimônias de pOsse âo Presidente da República ~o­
minicana, São Domirigos, f978 (menlbro). 
Otdem de Rio Branco, Grã-Cruz, Brasil. 
Prêmio Rio Branco e Medalha de Prata, IRBr. 

O Embaixador Celso Diniz Se e-ncontra nesta data no­
exercício de suas funções de EmbaiXador do Brasil junto 
ao Reino -da Arábia Sauditã. 

Secretaria de Estado das R.elãções Exteriores, 5 de no~ 
vembro de 1984.- Lúcio Pires de Amorim, Chefe da Di~ 
visão dÕ Pessoal. 

(À Comissão de Relações Exteriores.l 

OFICIOS 

D~ Sr. ]'l-Secretário da Câmara dos Deputados, enca­
minhando à revisão do Senado autógrafos dos seguintes 
projetos 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 207, DE 1984 
(n" i708j84,' na Casa de OrJgem) 

De iniciativa do Sr. Presidente da República 

Autoriza a participação, em Comissio de Inquéri­
to, de servidor ocupante de emprego permanente, re-­
gido pela ConsolldaçiÕ das Leis do Tfabalho, aprova­
da pelo D~creto-lei n'i' 5AS2, de li' de mato de 1943. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. li' Poderá integrar Comissão de Inquéiiio, 

constituída para apurar irregularidades no serviço públi­
co federal, como mêlllbro ou secretário, o servidor ocu­
pante de emprego permanente, regido pela ConsolidaçãO 
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto~lei n" 
5.452, de 1~> de maio de 194]. 

Art. 2~> A autorização de que trata o artigo anterior 
também se estende à designãçào para atuar como defen­
sor ex--officio. 

Art. 39 Esta lei entra em vigor na data de sua publi~ 
cação. 

Art. 41' Revogam~se as disposições em contrâriO. 

MENSAGEM N• 163, DE !984 

Excelentíssimos SenhoreS Membros do Congresso Na­
cional: 

Nos termos do art. 51 da Constituição Federal, tenho 
a honra de submeter à elevada deliberaç~o de Vossas Ex­
celências, acompanhado de Exposição de Motivos do S_e­
nhor Diretor-Geral do Departamento Administrativo do 
Serviço Público, o anexo projefo de lei que "autorizª a 
participação de servidor regido pela Consolidação das 
Leis do Trabalho, ocupante de emprego permanente, em 
Comissão de InquéritO''. -

Brasília, 31 de maio de 1984. - João Figueiredo. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N9 77, DE ~~6~bE MAIO 
DE 1984, DO DEPARTAMENTO ADMINIS· 
TRA TIVO DO SER:VIÇO PUBLICO-:_ DASP. 

Excelentíssimo Senhor Presidente dã- República: 
De acordo com o art. 219 e§2~>da Lei n~> 1.711, de28 

de outubro de 1952, Cj:ue diSp.õe -sobre o EstãtUtO doS 
Funclonáríos P"ôbiicOs_Civis da União, s6Podem pÚtici­
par, como membro ou secretário, de ComisSão de Ip­
quérito constituída para apurar irregularidades no _ser­
viço público federal, os funcionários ou extr~núme­
rários. Da mesma forma, pelo art. 223 do referido Esta-
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tuto, a designação de defensor ex officlo ê privativa das 
mencionadas categorias de servidores. 

2. Ocorre, entretanto, que, no momentO atual, não 
mais existe a figura do extranumerário, e õ contTngentC 
de funcionários tem se reduzido rapidamente, depois que 
a Lei n'i' 6.185, de 11 de dezembro de 1974, erigiu, como 
re,iime jurídico básic-o do peSSoai do serviço PúblicÕ fe­
deral, o da Consolidação das Leis do Trabalho. 
3~ __ Q fato apontado no item anterior vem criando di­

ficuldades, às vezes quase que ilisuperáveis, para a cons~ 
tituição e funcionamento de Comissão de Inquérito. 

4- Nestas condições, tenho a honra de submeter à 
elevada consideração de Vossa Excelência, acompanha­
do de Mensagem a ser encaminhada ao Congresso Na~ 
ci:onal, o anexo projeto de lei que, permitind-o a partici­
pação ampla de servidor regido pela CLT, ocupante de 

___ emprego permanente, em Comissão de_fnciuér1tõ;d1In1~ 
nará de ve~ o problema. 

AproYeito a oportunidade para renovar a Vossa Exce­
lência meus protestos de alta estima e consideração. -
José Carlos Soare$ Freire, Diretor-Gerã.Cao -nASP. 

~ LEGISLAÇÃO CITADA ~ ~ 
DECRETO-LEI N• 5.452, de I• DE MAIO DE 19~3 

Aprova a Consolidação das Leis do Trabalho 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . _ .... 
(À Comissão de Serviço Público Civil.) 

PROJETO DE LEI DA CAMARA N• 208, DE 1984 
(N• 1678/79, na Casa de origem) 

Altera dispositivos da Consolldaçilo das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n" 5.452, de {9 

. de maio de 1943. 

O Congresso N-acional decreta 

Art. [9 A Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-lei n~' 5.452, de 19 de maio de 
1943, passa a vigorar com as segu_intes ~Iterações: 

I - fica acrescentado ao art. 449 o seguinte § 39: 

"ArL 449. . .. ' ......... ,., ... ..,. .-.. .-;. ....... . 
. . -·' .............. -... -~-~~-:.-.::.;:.~ ...... .;....,. 
~ 3~' __ A requerimento do reclamante, o juiz 

poderá determinar .o arresto de bens do reclamado, 
caso seja evidente a sua Situaç-ão de inSol;ência." 

li- O art. 841 fica acrescic:[o do~ seguintes§§ 31' e 49: 

"Art. 481. ....... ' ....... -.... -.·-. "'· .... ~ .. 
. '-,' . ~ ... ~··-·· ' ....... ; .... -~ .. ..-.-.-~-~-· ~-... ~. 
§ J9 Versando a reclamação sobre alteração 

unilateral das ~_ondições dQ contrato_ de _trabalho,_ o 
- jUiz pOderá de.érétar, liminarmente,- a nulidade do 

ato e a cessação de alteração infringente do_ disposto 
no Capítulo fi do Título IV da Consolidação das 
Leis do Trabalho - CLT. 

§ 41' Se a prova trazida na inicial prevista no 
parágrafo anterior não for suficiente, o Juiz 
determinará a_ diligência, após ouvida a outra 
parte." 

III ~O art. 897 fica acrescJdo do seguinte § 4~>: 

.. Art. 897. 

.............. _-, ... _ ....... -·-~ .-,.-~;. .-----~ -~-

§ 4~> Na hipótese constante da alínea a deste 
artigo, o ag_raYailit!~ficarã 'obrigado a deposit-ar: em 

_espécie a importância da condenação_ até 5 _(_cinco) 
_diãs aPQS a "lrifir-posfÇão_ d_o recurso, se o apelo for 
patronal." 

Noveml:>ro de 1984 

IV- O art. 899 passa a vigorar com a seguinte 
-redação: 

"Art. 899. Os recUrsos serão interpostos J}Or 
simples petição e terão efeito meramente 
devolutivo,- salvo as exceções previstas neste Título, 
petmitida a execução provisória até a penhora. 

§ 1~> Nos dissfdios individuais, só será admitido 
o recurso, inclusive o extraordinário, mediante 
prévio dePósito da respectiva importância, 
calculada sobre o valor da condenação. 

§ 2" Tratando~se de condenação de valor 
indeterminado, o depósito corresponderá a.o que for 
arbitrado, para efeito custas~ pela Junta ou Juízo de 
DireitO. 

_§ 3" Na hipótese de se discutir, no recurso. 
matéria já decidida através de prejulgadC) do 
Tribunal Superior do Trabalho, o depósito poderá: 
levantar~se, de imedi~to, pelo veoc_c:çiqr,_ 

§ 49 O depósito de que trata o§ J9 deste artigo 
far-se-á na conta vinculada do empregado a que se 
refere o art. 21' da Lei n'1 5.107, de 13 d_t: setembro de 
1966, devendo a empresa proceder à respectiva 
abertura, para o -efeito -do disposto no§ 2~>." 

Art. 2" Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 
_Art. 39 Revogam-se as'disposições em contrário . 

_LEGISLAÇÃO CITADA 
CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO 

Aprovada pelo Decreto--lei n~' 5.452, de 1" de maio 
de !943. 

TITULO I 
Introduçio 

Art. 11. Não havendo disposição especial em 
contrário-nesta Consolidação, prescreve em dois anos o 
direito de pleitear a reparação de qualquer ato infrigCnte 
de dispositivo nela contido. 
• ... -, •••••••••• ·-·~_____,_. ~ ~*-• •••.• * ••••• .............. ~ 

TITULO IV 
_Do Ç~ntrato Individual do Trabalho 

CAPITULO I 
·DisPosiÇties Gelais 

- - --- --- - --- --· ................. -............................ ~. 
Art. 449. Os direitos. oriundos da existência do 

contrato de trabalho substituirão em caso de falência, 
conCordata ou dissolução da empresa. 

§ !~> Na falência, constituirão créditos privilegiadc,s 
a tõtaiiàilde- dos salários devidos ã.o empregado- e ã. 
to_taUdade das indenizações a que tiver direito. 

§ 21' Havendo concordata na falência, será facultado-­
aos contrãtantes tornar sem efeito a rescisão do contrato 
de trabalho e conseqüente indenização, deSde que o 
empregador pague, no mínimo, a metade dos saláriçs 

_que seriani devidos ao- einpregadO durante o interregno. 
... '~ ...... -'~· .......... -:;-.; ........... , . ..,. ;. ..... -,., 

TITULO X 
Do Processo Judiciário do Trabalho 

CAPITULO III 
_ Dos Dissídios Individuais 

;'" . 
Art. 841. Recebida e protocolada _a reclamação, o 

escrivão !?U .secretário, dentro de 48 horas, remeterá a 
segunda via da petição, ou do termo, ao reclamado, 
notificando-o ao mesmo tempo, para comparecer à 
audiência de julgamento, que será a primeira 
desimpedida, depois de cinco dias. 
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§ · 1" A notificação serã feità em -registro Postal com 
franquia. Se o recla_mªdo criar embaraços ao seu 
recebimento, ou não fôr encontrado, far~se-á a 
notificação por edital, inserto no jornal oficial ou no que 
publicar o expediente forense, ou, na falta, afixado na 
sede da Junta ou Juízo. 

§ 21' O reclamante serâ {lotificado no_ ato d~ 
apresentação da reclamação ou na forma do. parãgrafo 
anterior. 

CAPITULO VI 
Dos Recursos 

PROJETO DE LEI DA CÃMARA N• 209, DE 1984 
(o"' 525/79, na Casa de o~lgem) 

Altera dispositivos da Consolidado d~ Leis do 
TrabalhoJ aprovada pelo Decreto-lei n~' 5.452, de l'il 
de maio de 1943, Da palie relativa ao· adicional de 
peti<::ulosida.de, e determina outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art, _19 A __ C_Çl_nsolidação_ das L~is __ do_. Trab;!ho, _ 

aprovada pelo Decreto-lei n'i' 5.452,-de 19 de maio de 
1943, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

•• ro_~ ••••••••• .., •••••• ._ ••••• _,..,..,_...~-~···-"'·"-~-l'-_~-· ........... ., -----=-:r -O:caput e o§ \9 do art. 193 passam a viger com a 
Art. 897. Cabe agravo: - -__ ~ -seguinte ed çã . -
a) de petição, das decisões do juiz -ou presidente, na~ - r a o. 

execuções; 
b) de instrumento, dos despachos que denegarem a 

interposiçãO de recursos. 
§ J'i' O agravo será interposto" n·o prãzã de oito dias e 

não terá efeito suspensivo, sendo facultado, porém, ao 
juiz, ou presidente, sobrestar, quando julgar 
conveniente, o andamento do feito, até julgamento do 
recurso. 

§ 29 Na hipótese da alíneã "a" o agravo serãjulgado 
pelo próprio Tribunal presidido pela autoridade 
recorrida, salvo em se tratando de decisão do presiden_te 
da Junta ou do Juiz de J)ireito, quando o· julgamento 
competirá aO presidente- do Tribuna] Re_gipnal a que 

.~-~t.~ver su~~rdi~~-~o. o r:ola~or d~:- ~e~!sã9 a~~ava9a~;~~ 
·,quem este mformarâ mmuctosamen(e .sobre_a maténa 

-~~cQI:itfovertida; ou Temeterá os aut_os, se-ti'{er Sob_r~tado _ 
O aridamenl$), do feito. 

§ 39 Na hipótese da alínea "b", o agravo serã 
julgado pelo Tribunal que seria competente para 
conhecer do recurso cuja -i~terpo_sição foi denegada._ 

• • ' • • • •' • • • •-• ~-· • • • 'JO-' •-• ~ • • • • • • • • • • • ,_. • ~ • • "c-~~' •: • • 

Art. 899. Os recursos _serão interpostos por simples 
petição e terão efeito me.rame_nte devolutivo, salvo_ as 
exceções previstas neste lítulo; permitida a execução 
provisória até a penhora. 

§ [9 Sendo a condenação de valor até 10 (dez) vezes 
o salârio mínimo regional, nos dissídiÕs indivi9,uais, só 
serã admitido' o ~urso, inclusive o extraordinário, 
mediante _prévio _depósito da respectiva ímportância. 
Transitada em julgado a decisão r~orrida ordenar-se-á 
o levantamento imediato- da impOfiância de depósito, em 
favor da parte vencedora, por simples despacho do jUiz. 

§ 29 Tratando-se d!!: condenação de valor 
indeterminado, o depósito corresponderá ao que for 
arbitrado, para efeito de custas, pela Junta ou Jufzo de 
Direito, até o limite de lO (dez) vezes o __ salário_ míni_m_o 
da região. 

§ 3~ Na hipótese de se diSCutir, no recurso, matéria 
já decidida através de prejulgado do Tribunal Superior 
do Trabalho, o depósito poderá levantar-se, de imediato, 
pelo vencedor. 

§ 49 O depósito de que trata o § 19 far-se-ã na conl'a 
vinculada do empregado a que se refere o art. 29 da Lei 
n'i' 5.107, de 13 de setembro de 1966, aplicando-se-lhe os 
preceitos dessa Lei, observado, .quanto ao respectivo 
levantamento, o dispoto no 19 

§ 59 Se o empregado_ ai_rida não _ _tiver conta vinculada 
aberta em seu mame, n9s termos do art. 29 da Lei n9 _ 
5.107, de 13 de setembro de 1966, a empresa procederá a 
respectiva abertura, para o efeito do disposto no_§ 29 

§ 69 Quando o valor da condenação, ou o arbitrado 
para fins de custas, ~xceder_Q limite de 10 (dez) vez~ o 
salário míriim_ó- dã região, o depósito para fins de 
recursos serã limitaOo a __ este valor. 

-"Art. 193~ São considerad_as ativi~adCJi_~QU~ 

operações perigosas aquelas que, por sua natureza 
ou método de trabalho, expõem os trabalfladores a 

--riscos no transporte, na carga e descarga de 
in"flamáveiS e explosivos, no reabastecimento de 
aviões e de caminhões~tanque, em postos de 
serviço§, no enchimento de latas e tambores, _em 
serviços de manutenção e operação em que haja 
contato com inflamávejs ou explosiVC?S- ou em 
qualquer atividade onde o trabalho tenha 
característica -de risco de vida. 

§ J9 O trabalho em condições de preiculosidade­
-assegura ao ·empregado um adicionãl de 40% (qua­

renta_ p_o~·cent~ sobre s~a i'emune~ação. 

TI~ o··;~~-~ ·_195. ~·a·s~;. ~· -~i~~-r~~ -.~6~. ~" ·s~i~-i~te 
redação:-

"Art. 195. A caracterização e a classificação da 
insalubridade e da periculosidade serão feitas por 

_ uma comissão que funcionará jUntQ à Secretaria de 
Segurança e Medicina do Trabalho - SSMT do 

----- Ministério do Trabalho e será composta de um 
representante do Governo, um dos empregadores e 
um dos empregados. 

{_ (9 Os- membros classíStas da -coinissão 
prevista neste artigo serão_ esc-olhidos pelas 
enfidãdes SíndlCais das réspectivãs categorias, terão 
mandato de 3 (três) anos e gozarão -das­
prerrogativas do 3rt. 54J desta COnsolidaÇãO~ 

§ 29 O laudo pericial da comissão será 
-documento hábil para comprovação administrativa 
e jUdicial. -

§ J9 Ffca facultado às empresas e aos Sindíêatos 
das catergorias profíssionais interessádas 
requererem aO Ministério do Trabalho a realização 
de perícia ein estabelecimento ou setor des~e, com o 
objetivo de caracterizar e classificar ou de limít<i.r ·as 
ativ1daâes insalubres ou pengosas. 

§ 49 Arqüida em juízo insalubridade ou 
periculosidade, seja por empregado, sejã por 
sindicato em favor de grupo de associados, o Juiz 
requis~tará perícia ao Ministério do Trabalho. 

§ 59 -O disposto nos parágrafos anterior·es não 
prejUdica a ação fiscalizadora __ do __ Ministério do 
Trabalho;- nem-a- realização ex offlcio da perícia." 

.......... ~ .... -·· ..... ----,...-- ·---=,-'-' ·-·--· •--~·-~.-~~-~ 

Ã-ft. i?----:-.:Q"pQ-der EX~utivo reguftiinenta.râ o disposto 
nesta f~i nO pr"a~o- de 6ó (sessenta) dias, contados de sua. 

rtJF!icação. 

...... -r-.·~-=--·-·--...~-.-----~---····._..~··~ ..... _.._~ --- Art. J'i' Esta lei entra em vigor na data da sua 

(Às Comissões de Conitlluição- e Justiça e de publicação. 
Legislação Social.) Art. 49 Revogam-se as disposições em contrário. 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N• 5.542, DE I DE MAIO DE I943 

Aprova a Consolldaçio du leis do Trabalho 

TITULO V 
Da Organização Sindical 

CAPITULO I 
Sa InstituitJjo Sindical 

SEÇÃO VI 
Dos Direitos dos Exercentes de Atividades 

ou Profissiies e dos Sindicalizados 

_ A,jt. 543. d empregado _eleito~ para _cargo_ de 
administração sindical ou representaÇão profissioilal, 
irJclu_s_iv~ junto_ a órgão de deli~eração _colet~v~, não 
poderá ser impediso do exercício de suas funçõ.es, nem 
transferido para lugar ou mister que lhe dificulte ou 
torne impossível o desempenho das suas atribuições 
sindicais. 

§ ['i' O empregado perderá o mandato se a 
tranSferência fõr por eJe- solicitada_ ou voluntariamente 
ªceit_a. 

§ 29 Co_nsidera-se de licença não remunerad~, salvo 
assentimeot_o_ da empresa ou cláusula contratual, o 
tempo em que o empregado se ausentar do trabalho no 
desempenho das funções a _que se refere este artigo. 

§ 39_ Ê vedada a dispensa do e_mpregado­
sirld!calizado, a partir do momento do registro da sua 
candidatura a_ cargo de _ direç_ão oU represent3Ção 
sTniliCàl, atê. 1- _(uiU) ano aPóS o final do seu mandato,' 
caso seja eleito inclusive como suple .. nte, salvo se cofneter 
falta grave ~devidamente apurada nos termos desta 
COnsolidação. (N-ota: RCdação dad-a pela Lei 5.911, de 
27-8-73). 

§ 4i>~_ Considera~se_cargo de direção ou representação 
sindical aquele cujo exercício ou indicação decorre de 
eleição prevista em lei, equiparando-se-lhe o decorrente 
da designação pelo Ministério do Trabalho, no caso do§ 
59 do 3rt. 524 e no a~:t. _528 desta Consolidação. -

§ 5' Para os fins-- deste artigo, á entidade sindical 
comunicará por escrito à empresá, dentro de 24 (vinte e 
quatro) horas, o dia e a hora do registro da_candidatura 
do seu empregado e, em igual prazo, sua eleição e posse, 
fo.rnec_endo, outrossim, a este, comprovante no mesmo 
sentido. O Minfs_tério do Trab.alho fará no mesmo prazo 
a comunicaçãQ oo caso da designação referida no final 
do§ 49 

§ 69 A empresa que, por qualquer modo, procurar 
imp_!!dir que o empregado se associe a sindica~o. organize 
associação profissional ou sindical ou exerça os direitOs 
inerentes à condição de sindicalizado, fica sujeita à 
penalidade prevista na letra a do art. 553, sem prejtifzo 
da reparaçã-o a que tiver direito o empregado. 
.... ,-, ..... --~c:.- •.••• • •• •• ~-- •' ,. • •• • .:. ~-.·_.,;; ••••• •••-

• • • ' •' • • • '• • ,--·-• • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • '- • r• • • • • • • • • • 

Art. 193. São consideradas atividades ou operações 
perigosas, na forma da regulamentação aprovada pelo 
Ministério do Trâb3.lho, aquelas que, por sua natureza 
ou métodos de trabalho, impliquem o contato 
penTianente com inflamáveis ou explosivos em conâições 
de risco ace·n-tuado. 

§ i" o- trabalho em condições de periculosidade 
assegura ao empregado um adicional de 30% (trinta por 
cento) sobre o salário sem os acréscimos resultantes de 
gratificações, prêmios ou participações nos lucros da 
empresa. 

§ 29 O empregado poderá optar pelo adicional de 
insalubridade que porventura lhe seja devido. 

Art. 194. O direito -do empregado ao adicional de 
rnsalubridade ou de periculosidade cessará. com a 
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eliminação do risco à sua sa(i.de ou integridade física, nos 
termos desta Seção e das normas expedidas pelo 
MinistériO do Trabalho. 

Art. \95. A caracterização_~ a classificação da 
insalubridade e da periculosidade, segundo as normas do 
Ministério do Trabalho, far-se-ão através de perícia a 
cargo de Médica do Trabalho ou Engenheiro do_ 
Trabalho, registrados no Ministério do Trabalho. 

§ l~' 1:. facultado às empresas e aos sindicatos das 
categorias profissionãi"s íntere&sadas requerem ao 
Ministério do Trabalho a realização de perícia em 
estabelecimento ou setor deste, com o objetivo de 
caracterizar e -classificar ou -delimitar as ativida.Qes 
insalubres ou perigosas. 

§ 29 Argú'ida em juizo "insalubridade ou 
periCulosidade, seja por empregado, seja por Sindicato 
em favor de grupo de associados, o juiz designará perito 
habilitado na forma deste artigo~ e, onde não houver, 
requisitará períCia ao órgão" competente do Ministêri!J 
do Trabalho. 

§ 3'>' O _disposto nOs parágrafos anterioreS nãó 
prejudica a ação fiSCalizadora do MiníStério do 
Trabalho, nem a realização ex officlo da perfcia. 

Art. 196. Os efeitOs pecu-riiários decorrentes do 
trabalho em condições_ de insalubddade ou 
periculosidade serão devidos a contar da data da 
inclusão da respectiva atividade nos quadros aprovados 
pelo MiniStério do Trabalho, respeitadas as normas do 
artigo 11. 

Art. 197. Os materiaiS e substãiidas e empregados, 
manipuladps ou transportados nos locais de trabal!10, 
quando pcligosos ou nocivos à saúde, devem conler, no 
rótulo, s~a composíção, recomendações de socorro 
imediato e o símbolo de perigo correspoõdente, segundo 
a padronização internacional. 

Parágrafo -único~ Os estabelecímentos que 
mantenham as atividades previstas neste artigo alí.iarão~ 
nos setores de trabalho atingidos, avisos ou cartazes, 
com advertênCía quanto -àos materiaiS e sUbstâncias 
perigosos ou nocivos à saúde. 

( Ãs C omissõ~S ae Legisltição Social, de Saúde e de 
FinançaS.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 210, DE 1984 

(nt 522/79, na Casa de origem) 

Acrescenta parágrafo 1t0 art. 489 da Consolidaçio 
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n'~ 
5.452, de 1'>' de maio de 1943, para permitir a resclsio 
do contrato de trabalho, sem ônus para o empregado, 
durante o período do aviso prévio. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 O art._- 489 da _Conslidação das Leis. _do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto. lei n<~ 5.452, de -I.,. de 
maio de 1943, fica acresc:idQ d_o s_eg__l!inte § 2'>', passando o _ 
atual parágrafo úniCo a cOnStitUi'i'-o §-1'>': 

"ArL 489. 

§ 2'>' Ao empregado notificado nos termos dO 
caput deste artigO; :fica assegurado o direito de 
rescindir o contratO de trabalhQ durante o período 
de aviso prévio, sem assim lhe convier." 

Art. 2'>' Esta lei entra -em vigor na data de suã __ _ 
publicação. 

Art. 3'>' Revogam-se as disposições em contrário.----

LEGISLAÇ.40 CITADA 

CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRAB,j._LJIO 

(Aprovada pelo Decreto·lei n'>' 5.452, 
de I'>' de maio de 1943) _ 

TITULO IV 

Do- Co-ntrato lndlvldual do Trabalho 

CAPITULO VI 

-Do aviso prévio 

O O O O ,-O ,--, O .-. OoÕ O O-,-, O O O O O O O O O O O O O O O O O O O O O O O O O O O O O O O 

Art. 489. Dado o avi$o prévio, a rescisão tOrn-a·se 
efetiva depois de expirado 9 respectiy_o pia:ió, mas, 3e à 
parte notificam~_recorisiderar O ato, antes de seu termo, 
à outra parte é facultado aceitar ou não a 
reconsideração. 

, Parlígrri:fO ih·Jico. - CàSo seja aceita a reCOtislderação 
ou continuando a prestação depois de expirado o prazo, 

.. o_ contrato continuará a vigorar, como se a-aviso--prévio -
não tivesse sido_ dado, 

----- (À Comissão de Legislação Social.) 

PARECERES 

PARECERES N's 728 E 729, DE 1984 

Sobre o Projeto de Lei da Cãmara, n<~165, de 1984 
(n<~ 3.472-B, na origem), que 110xa os valores de 
retribuição do Grupo-Atividades de Fiscalização de 

- Combustíveis, do Serviço Civil do Poder Executivo, e 
dá outras providências". 

PARECER N• 728, DE 1984 
Da Comissão de Serviço Público Civil 

Relator: Senador João Lobo 
De iniciativa do Senhor Presidente da República, nos 

termos do art. 57 da Constituição Federal, vem a exame 
desta Comissão-, projeto fixando os valores de 
refr-ihuiÇão- do Grupo-Atividades de Fiscalização de 
Combustíveis, do Serviço Civil do Poder Executivo, e. 
dando_ outras providêncías. 

Quãn-dõ-âo seu e_nvio à Cãt'nara -dos Depútados; para 
ínfcio de tramitação, a propositura sr;_fez acompanhar de 
Exposição de Motivos do Senhor Diretor-Geral do 
DAS I~\ esclarecendo que em conformidade com o artigo 
4'>' da Lei n"' 5.645, de. lO de dezembro de 1970, e tendo 
em vista os estudos levados a efeito pelos órgãos técnicos 
deste Departamento, torna-se necessária a edição de 
iristrumento _legal para ~dequar a medida proposta à 
escala salarial que estabelecerá, os valores Qe_r_etribuição 
das referências dos cargos ou empregos que irão integrar 
o Grupo-Atividade de Fiscalização de Combustíveis. 

Dessa forma, a retribuição proposta objetívólúnanter 
similitude com as já fixadas para outras caíegorias 
funcionais de igual nível de complexidade e dificuldade. 

O projeto, vazado em 13 (treze) artigos, estabelece que 
os níveis de classificaçãO- de empregos integrantes do 
Grupo-Atividades de Fiscalização de Combustíveis, 
criado com fUndamento ilo art. 4?, da Lei n'>'_S.645, de 
19}0, corr'espondem as referências de salário 
estabelecidas no seu anexo, e que a primeira composição 
das CategoriaS Funcionais do Grupo será feita com o 
aproveitamento dos atuais Agentes de Fiscalização de 
Combustíveis da Tabela Especial Teml::lorária do 
Conselho Nacional do_ Petróleo, do Ministério das 
Minas e En_ergia, indépendentemente do níveJ de 
escolaridade, desde que estejam lotado e em exercício 
desde 7 de maio de 1984 e permaneçam nesta sítuação 

- -- ãté a data da publicação -do alo de criaçâo .do_Grupo. 
· Ã matéria foram· apreseiúadas emendas nas 
Co-inissõeide Constituição e Justiça e de Serviço PUblico 
Civil da Câmara dos Deputados,_objetivandç. restringir o 
aproveitamento, na composição da Categoria 
Funcional, daqueles que, "de fato", exercem a atividade 
de Agentes de Fiscalízação de Combustíveis, sem 
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exigência de escolaridade e incluindo aqueles que 
estejam em_- exetcicio regUlar quando de publicação da 
lei. Em decorrência dessa emenda, necessârio foi criar a 
figura da se:iili1da composição, ausente dã forma 
anterior, para restabelecer o espírito da proposição no 
que tange. ao acesso dos demais comporientes da Tabela 
Especial temporária: 

Ainda, emeridã da CCJ estende o beneficio r,Ja 
Gratificação de Risco de Manuseio de lnfli:tmáveis à 
Categoria de Fiscal, já que o projeto contemplava 
apenas os TécniCos. 

Na Comissão do Serviço Público Civil daquela Casa 
do Congrisso recebeu emenda, igualmente aprovada, 
acrescentando ao rol das profissões habilitadas para o 
concurso de que trata o art. (}<,> do projeto a de 
Engenheiro·Químíco e de Químico, profissões de 
fundamental importância para o desempenho das 
atívidades afinS do Conselho Natiíónal de Petróleo,_ 
tendo em-Vista a política nacional do álcool a cargo do 
Conselho. 

Destaque-se mais que as disposições da iniCiativa não 
darão direito à percepção de atrasados ou à indenização 
de qualquer espécie. -

Considerando que as despesas decorrentes da sua 
aplicação correi'ão à conta dos recursos orçamentários 
próprios do Ministério das Minas e Energia, e que as 
emendas apresentadas na Câmara dos Deputados 
ajustaram o projeto às situações existentes; somos, rio 
âmbito desta Comissão, pela aprovação da propositura. 

Sala das Comissões, 31 de outubro de 1984,- Fábio 
Lucena, Presidente - João Lobo, Relator - Moacyr 
DUarte·- Enéas Faria. 

PARECER N' 729, DE 1984 
Dã. ComiSsão de Finanças 

Relator: Senador Passos Pôrto 
Na forma regimental vem a exame da Comissão de 

Finanças, Projeto- de Lei de iniciativã --dO Poder 
Executivo que fixa os valores de retribuição do Grupo· 
Outras Ativi.dades de Fiscalização de Combustíveis, do 
Serviço Civil do- Poder Executivo, e dá outras 
providências. -

A Exposição de Motiyos que acompanha a Mensagem 
Presidencíal sali~nta os estudos realizados pelos órgãos 
técn"ícos do D,i\_SP e da SEPLAN, destacando que a 
r~ribuiçã~? proposta manteve similitude_ com as jâ" 
fiXadas rara outras categorias funcionais de igual nível. 

Na C~~~ra dos Deputados a pr~posição colheu 
pareceres favoráveis das Comissões de Constituição e 
Justiça, de Serviço Público e de- Finanças, sendo 
aprovado em Plenário na Sessão de 2 de outubro de 
1984. 

O p-rojeto define os critérios para a composição das 
Categórias Funcionais, o aproveitamen_to de servidores, 
a Gratificação de PrOdutividade e os limites para sua 
fixação: 

Prevê o artigo tO c!.o projeto que não haverâ direito à 
percepção de atrasados ou a indenização de qualquer 
espécie. diante da nova disciplina legal. 

No que se refere ao aspecto financeiro, estabelece o 
artigo 1 t da proposição que as despesas decorrentes da 

-Lei serão _atendi.das à conta d_os recursos orçamentários 
do MinTSfériO das Minas e Energia. 

Ante a·s i'-ãZ:_õe~s apresentãdas, opinamos pelá 
aprovação do projeto. 

Sala das Comissões, 8 de novembro de 1984. - Josi 
LIÕS, Presiden_~C? em exercício - Passos Pôrto, Relator 
- Carlos, Lyra - Amaral Peixoto - Roberto Campos~ 
Octávio Cardoso ~Jorge Kalume- Gullbe:rme Palmeira 
--Almir Pinto. 
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PARECER N• 730, DE 1984 

Da Comissão de Finanças, sobre o Projeto de Lei 
da Çâmara n9 171, de 1984 (n' 3.989-B/84, na 
origem), que "t:oncede pensão especial a Dom 
Antônio de Almeida Moraes Júnior, ex-Arcepisbo de 
Niterói- RJ". 

RelatOr: Senador Amaral Peixoto 
A Proposição em examê, de iniciativa do Poder 

Executivo e que foi ap-rovada na Câmara dos 
Deputados, após as manifestações favOi-áveis ao SeU­
acolhimento pelas Comissões de Cõilstiluição e Justiça e 
de Finailças, tem por objetívo ·a- COnce-SSão de pensão 
especial ao ex.-Arcepisbo de Niterói, no Estado _do Rio 
de Janeiro, Dom Antônio de Almeida Moraes Júnior. 

Encaminhada a matéria a esta- Casa revisora, noS -­
termos do artigo 58 da ConstitUiçãO Federal, coube-nos 
a aprecia-ção da matéria sob o enfoque jurfdico­
financeiro, nos termos Das atribuições -conferidas à 

Senado Federal, pelo crescimento de seu acervo, 
automação do processamento técnico, e da instalação de 
terminais de computador em diversos órgãos públicos, 
além de atender as necessidades _específicas relacionadas 
com livros, é hoje um amplo e eficiente centro de 
informações, cuja utilidade e eficiência é por todos 
reconhecida. 

Diante do exposto e inexistindo óbices quanto ao 
aspecto jurídico~constitucional, nosso parecer é pela sua 
aprovação. 
- Sàla das -ColniS.Sõ'es, 17 de outubro de 1984. -

Helvídio Nunes, Presidente - Passos Pôrto, Relator -
G-iiílhernie F_g1ineira ..:.... Felnando -Henrique Cai-d~ ...:.. 
Moacyr Duarte- Hélio Gueiros- Morvan Acayaba-­
José Fragelli. 

PARECER N• 732, DE 1984 

Da Comissão de Finanças 

Relator:- SenB:lor Passos Pôrto 

Comissão de Finanças. o-e autoria çia -cOmissão Qiretora, o presente projeto 
A pensão proposta equivale ao valor de dois salários modifica a redação do art. 133 e acrescenta Seção ao 

mínimos, Sendo a mesma intransferível e inacumulável Capitulo 1 Título III, Livro r, do Regulamento 
com quaisquer outros redimentos percebidos dos cofres Adn:üni&tra_tivQ __ do Seo_a_çio f_ederal, aprovado pela 
públicos, ressalvado o direito de opção do beneficiário. Resolução n9 58, de 1972. 

JustificiwSe a medida em razão da precária situaçãO Novament.é designados pará relatar a matéria, agora 
financeira do religioso, que reside com duas irmãs idosas nesta Comissão de Finanças, cabe reiterar a que os 
e se acha gravemente enfenriO. ~ermos _errl que fundamentamos nosso parecer, na 

A solicitação do beneficio originouwse de expediente Comissão de Constituição e Justiça. 
encaminhado ao Senhor Ministro _da Fazenda pelo A proposição tem por objetivo, segundo a Justificação 
Instituto Hahnemanniano do Brasil, entidade que a acom-p-anha, "criar estrutura friteTi'iliiiente iiova e 
benemérita que merece o respeito de toda a so_ciedade funcional para a Subsecretaria de Biblioteca", 

brasileira. comp~_tibilizãndo-a, desse modo, as exigê'rlcias qUe -a 
Tratawse, pois, de ação de natureza iminentemente-- --ampliriÇilcf de sua tarefas e a modernização técnica de seu 

social ou mesmo humanitáiia, visando diminuir o trabalho impõem. 
sofrimento do idoso sacerdote que dedicou grande parte Quanto ao mérito, já apreciado pela Comissão de 
de sua_ vida à causa religiosa e aSsistenCiaL eomdituição -e Justiça, '"é de destacar-se que a 

No que conceme ao aspecto financeiro, cumpre Subsecretaria de Biblioteca vem desempenhando tarefas 
registrar que nenhum obstác.uto pode ser oposto ao da mais alta relevância nas_ áreas _da documentação, 
projeto, em face da expressa referência contida no seu bibliografia e pesquisa, muito superiores àquele 
art. )9, o qual prevê a origem dos recursos necessário à radiciunal encargo dÇ: aquisição de livros e periódic9s, e 
sua aplicação uma vez transformado em lei. da sua colocação ao dispor de eventuais leitores. De fato, 

Pelas razões expostas, opinãmos pela aprovação da 3 - Biblioteca do Senado Federal, pelo cresç:imento de seu 
proposição em tela. acervo, automação do processamento técnic_o, e da 

Sala das Comissões, 8 de novembro de 1984.- José inslação de terminais de computadore em diversos 
·Lins, Presidente, em exercício_ --Amaral Peixoto, · ã s u'bl'cos ale'm d 1 d as ecesst'dades orgo p 1, e 1aener n 

Relator --Carlos Lyra -Roberto Campos - Passos específicas relacionadas com livros, ê hoje um amplo e 
Pôrto- Octávio Cardoso- Jorge Kalume- Guilherme eficiente_ centro -~e inform~cões, c_uja utilidade e 
Palmeira - Almir Pinto. eficiênc"ía- é ·p"o"r todos reconhecida". 

PARECERES N•s 731 e 732, DE 1984 

Sobre o Projeto de Resolução n9 59, de 1984, que 
"altera o Regulamento Administrativo do Senado 
Federal, e dá.ontras providências". 

PARECER N• 731, DE 1984 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Passos Pôrto 
O projeto sob exame, de autoria da _Comissão 

Diretora, altera a redação do art. 133, e acrescenta uma 
Seção ao Capítulo I, Título Ill, Livro I, ambos do 
Regulamento_ Administrativo do Senado Federal, 
aprovado pela Resolução n~> 58, de 1972: 

A matéria, segundo sua juStifiCativa, !em por escopo 
''criar estrutura inteiramente nova e: funciorial para a 
Subsecretaria de Biblioteca", adequando·a ao 
crescimento de seus encargos e a ·modernização _dos 
meios postos à sua disposiçãõ. 

No mérito, é de destacar-se que a Subsecretaria· de 
Biblioteca v:em desempenhando tarefas da mais alta 
relevância nas ãreas da documentação, bibliografia e 
pesquisa, muito superiores àquele tradicionãl encargo de 
aquisição de livros e periódicos, e da sua colocação ao 
dispoi- de eventuais leitoresA De fato, a Biblioteca do 

Do ponto de vista financeii'o, nãO- há o que objetar, 
razão pela qual somos pela aprovação do presente 
Projeto de Resolução. 

Sala das Comissões, 8 de novembro de 1984.- José 
Lins, Presidente, Eventual - Passos Pôrto, Relator -
Carlos Lyra - Amaral Peixoto - Roberto Campos -
Octávio Cardoso- Jorge KaJume- Guilherme Palmeira 
- Almir Pinto. 

. PARECERES N•s 73~ , 734 e 735, DE 1984 

PARECER N• 733, DE 1984 

Da Comissão de Economia, sobre a Mensagem 11'1 
- - --186,_ de 1983_ -(Q<i 360/83, ~a origem), do Senhor 

Presidente da República, submetendo à aprovação do 
Stnado Federal, proposta para que seja autorizada a 
Prefeitura Municipal de Alfenas (MG) a contratar 
operação de crédito no valor de CrS 1.120.001.420,69 
(um bilhão, duzentos e vinte milhões e um mil e 
quatrocentos e vinte cruzeiros e sessenta e nove 
centavos). 

~elator: -Se~~_or-José ~ragelli 

Com a Mensagem n9 186/360, o Senhor Presidente da 
Repúblic~ submete à deliberação do Senado Federal 
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pleito da Prefeitura Municipal de Alfenas (MO) que _ 
objetíva c_ontratar, junto à Caixa Econômica do Estado 
de Minas Gerais, esta na qualidade de agente financeiro 
do Banco Nacional da Habitação,--a seguinte operação 
de crédito: 

características da operaçio: 

A- Valor: Cr$ I .220.001.420,69 
(corresp~_!:!dente a 339.963 UPC de Cr$ 3.588,63 em 
abril/83); 

B- Prazos: 
I --de_ carência: 24- meses; 
2- de amortização: 240 meses; 

---C- Encargos: 
I -juros: 7,5% a.a.; 
2- co-rrecão monetária: trimestral, conforme 

variação da U PC; 
3 -taxa de administrtação: 2% sobre cada 

liberação; 
D- Garantia: vinculação de quotas do 

Imposto sobre a Circulação de Mercadorias (ICM); 
E- Destinação dos recursos: Implantação do 

projeto CURA, no Município. 

O Conselho Nacional pronunciou-se favoravelmente 
ao -pedido, por julgá-h) iécnica e financeiramente viãvf:l, 
ntio devendo os s_eu_s__encargos gerar maiores pressões na 
execução orçamentária dos próximos exercícios. 

De outra parte, o empreendimento a ser financiado 
pela opereção de crédito objeto da autorização se 
enquadra na!\ diretrizes e normas da legislação que 
dis_ciplina a matéria e tem grande alcance sóciow 
econômico para a área- oenetlcíada pelo p-rOjeto. 

Assim, concluimos pelo acolhimento da mensagem 
nos termos do seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇ.i\0 N• 70, DE 1984 
- -- . 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Alfenas (MGi 
a elevar em CrS 1.220.001.420,69 (um bUhão, duzen~ · 
tos e vinte milhões e um mil e quatrocentos e vinte cru­
zeiros e sesseta e ilove centavos) o montante de sua 

_ divida consolidada interna. 

O Senaóo Federal resolve: 

Art. J9 É a Prefeitura Municipal de Alfenas, Estado 
de Minas Gúais, nos iermos do arL 29 da Resolução n9 
93, de I\ de Outubro de 19/0, do Senado Federal, autori_w 
zada _a elevar o montante-de su_a çHvida consolidada in­
terna em Cr$ 1.220.001.420,69 (um bilhão, duz_entos e 
vinte milhões e um mil e_quatrocentos e vinte cruzeiros e 
sessenta e nove centavos), correspondente a 339.263 
UPCs, considerado o valor nominal da UPC de CrS 
3.588,63 (três inil, quinh~ntos e oitenta e oito cruzeiros e 
Sessenta e três centavos), vigente em abril de 1983, a fim 
de que possa contratar um empréstimo de igual valor, 
jU.ntoâ Caixa· Econômlcã dO EStado _de Minas Gerais, ' 
esta na qualidade de agente financeiro do Banco Nacio­
nal-da Habitação- BNH, destinado à implantação do 
Projeto CURA, naquele Município, obedecidas as conw 
dições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no res­
pectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

_Sal_a das Comissões, 24 de novembro de 1983. - Ro-­
berto Campos, Presidente - José Fragelli, Relator -
José Lins- João Castelo- Gabriel Hermes- Affonso 
Camargo. 
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PARECERES N<>s 734 E 735, DE 1984 

Sobre o Projeto de Resoluçio U9 70, de 1984, da 
Comissão de Economia, que "autoriza a Prefeitura 
Municipal de Alfenas (M G), a elevar em CrS 
1.220.001.420,69 (um bilhio, duzentos e vinte mi­
lhões, um mU, quatrocentos e vinte cruzeiros e sessen­
ta e nove centavos) o montante de sua dívida consoli­
dada interna". 

PARECER N• 734, DE 1984 
Da Comissão de Constltulçlo e Justiça 

Relator: Senador Morvan Acayaba 

O presente Projeto de Resolução, da Comi:is_ã_<i:_de 
Economia do Senado federal, como conclusão de seu 
Parecer sobre a Mensagem nl' 186/83; do Senhor Presi~ 
dente da República, autoriza a Prefeiit!ra Municipal de 
Alfenas (MG), a co-ntratar empréstirií.O-n:o-·valor de Cr$ 
I.220,001.420,69 -(um bilhão, duzentos e vinte milhões, 
um mil, quatrocentos e vinte cruzeiros e sessenta e nove· 
centavos), destinado a financiar a implantação do proje­
to CURA, naquele Município. 

O pedido foi formiilãdo-QoSlerrilos do preceituado no 
artigo 2"' da ResoJução-n9 93, de 1976, do Senado Fede­
ral, contornada, por conseguinte, a não observância dos 
limites fixados no artigo 2"' da Resolução n9 62, de 1975, 
também do Senado F~;de.r_al, uma vez que se faz acompa­
nhar de todos os documentos exigidos pela legislação. 

Alfenas é um dos mais importantes municípios doEs­
tado de Minas Gerais e as suas lideranças têm todas as 
condições para aplicar o emprêstimo -pleiteadO em be­
nefício da coletividade. 

Verifica-se que a proposição foi elaborada consoanJe 
as prescrições _legais e regimentais aplicãveis à esp-éCif:, 
merecendo, por isso, o nosso encaminhamento faVOrâVCr 
no que tange aos aspectos de constitucionalidade.,juridi­
cidade e técnica legislativa. 

Sala das Comissões, 17 de aoutubro de 1984. ~_He_lví­
dio Nunes, Presidente - Morvan Acayaba, Relator_­
Hélio Gueiros - Fernando Henrique Cardoso - Guilher­
me Palmeira- Moacyr Duarte- José Fragelll - Pas­
sos Pôrto. 

PARECER N• 735, DE 1984. 
Da Comissio de Mun.icípios 

Relator: Senador Almir Pinto 

A matéria SOb a nossa apreciação objetiva autor_izar ·a 
Prefeitura MuniCip-ãl de Alfenas nos termos do que esta­
belec_e o art. 2"' da Resolução ni' 39, de 1976, do Senado 
Federal, a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 
1.220.001.420,69--(uirf bilhão, duzentos e vinte milhões e 
um mil e quatrocentos e vinte cruzeiros e sessenta e nove 
centavos) destinada a financíar a· implantação do Projeto 
Cura, naquele Municípío. -

A proposição mereceu a acolhida da~ ComiiiSjo de_ 
Constituição e Justiça, que a entendeu Conforme os cã­
nones legais, pertinentes ao ·assunto. 

De outra parte, não poderíamos deixar de assinalar 
que as dificuldades [inan~iras dos_ Municípíos, __ que, 
cada vez mais submetem ao endividafl\ento estão próxi­
mos do ponto_ de ruptura, pois tal procesSo, onera e des­
capitaliza ainda mais· as_Prefeituras em face dos altos-en­
cargos financeiros que- proporciona. 

Nos aspectos que competem a este Órgão Técnico exa-__ 
minar, entendemos ·que o pleito deva ser atendido nos 
termos do proposto pela Comissão de Economia da Ca­
sa, visto que a operação de crêdito a ser autorizada virá 
atender a uma demanda de obras e Serviços Públicos 
inadiàveis que, sem reCUrsO ao endividamento, não po­
deriam ser executados. 

Sala das Comissões, 7 de novembro de 1984.- Passos 
Pôrto, Presidente- Almir Pinto, Relator-José Lins---

DIÁRIO DQCONGRESSO NACIONAL (Seção I!) 

Benetido Ferreira - Jorge Kalume - Nelson Carneiro­
Lourival Baptista - Mauro Borges - Gastão Müller. 

PARECERES N•s 736, 737 e 738, DE 1984. 
PARECER N' 736, DE 1984. 

Da Comissil.o de Economia, sobre a Mensagem n9 
138, de 1984 (n"' 290/84 - na origem), do Senhor 
Presidente da República, submetendo ao exame do 
Sendo Federal, proposta para que seja autorizada a 
Prefeitura Municipal do Senhor do Bonfim (BA) e 
elevar em CrS 2.234.998.540,00 (doi bUhões, duzen· 
tos ~ trinta e quatro milhões, novecentos e noventa e 
oito mil e quinhentos e quarenta cruzeiros) o montan-
te dt sua dívida consolidada interna. - -

Relator: Senador Albano Franco 

Na forma do artigo 42, item VI, da Constituição; o Se­
nhor Presidente da República encaminha ao exame do 
Senado Federal a Exposição de Motivos n9 096, de 1984, 
do S_enhor Mi~istro de Estado da Fazenda, relacionada 
com o pleito da Prefeitura Municipal de Senhor do Bon­
fim, Estudo da Bahia, no sentido de obter a necessãria 
autorização para elevar- em CrS 2.234.998.540,00 (dois­
bilhões, duzentos e trinta e quatro milhões, novecen"tos- e 
noventa e oito _mil e quinhentos e quarenta cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada interna, a fim de que 
possa contratar operação de crédito junto ao Banco de 
Desenvolvimento do Estado da Bahia S.A., este na qua­
lidade de agente financeiro do Banco Nacional da Habi­
tação, valor correSpondente a 296.184 UPC, considerado 
o valor da UPC deCrS 7.545,9"8, em janeiro de 1984, des­
tinãaa-áimplantação do Progfama CURA-Comunidade 
Urbana para Recuperação ACeieradã, naquele Municí­
pio. 

2. As condiç?es bãsicas da operação são as seguintes: 

"A- Valor: CrS 2.234.998.540,00 (correspon-
dente a 296.184 UPC deCrS 7.545, emjaneiro/84);_ 

B- Prazos: 
I - de carência: 6 meses; 
2- de amortização: 240 meses; 
C- Encargos: 
I -Juros de 6,5% <i.a.; 
2 - correção monetária: índice-de variação das 

UPC; 
D ...... Garantia: Vinculação das quotas do Impos­

to sobre Circulação de Mercadorias - ICM; 
_ E - D~stinação dos recursos: Implantação do 

Programa CURÃ. - Comunidade Urbana para a 
Recuperação Acelerada, no Distríto Sede do Mu­
nicípio do Senhor do Bonfim (BA). 

3. No processo encontram-se os seguintes docUmen­
tos e_ referênci~s priilcipais: 

a) Lei Municipal n"' 494, de 6 de_setembro de_l983, au­
torizadora da aplicação; 

b) Exposição de Motivos (EM n9 096/84) do Senhor 
Ministro de Estado da Fazenda ao Exm'i' S"=.nhor Presi­
dente da República, comunicando que o Conselho Mo­
netári_Q _Nacional, ao apreciar a proposta, manifestou-se 
fªvorav~lrnente ao pleito formulado conforme o art. 29 
da Res. n993, de 1976, do Senado Federal; 

c) Parecer _do Banco Central do Brasil -:- Departa­
mento de Operações com TítUlos e _valores Mo~iliãrios 
pelo deferínlentÕ do pedido; e 

d) Parecer d_o Órgão financiador, favorãvel. 

4. [)e acordo com os registros do Departamento de 
Opera_ções cOm Títulos e Valores Mobiliârios, a inter~s­
.sada não possl!i dívida consolidada interna. 

S. Com base no art. 29 da Res. n9 _62, de 1975, com as 
alterações introdu_zidas pela Res. n~ 93, de 1976 e tendo 
em vista determinação desta co_missão para verificação 
da capacidade de pagamento da entidade. foi adiciona-
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do, à dívida intralimite, a parcela da díyida extralimite. 
Assim, temOs: 

Cr$ milhões 

Operação Limites do 
sob ExameArt. 29 da 

Montante global2.235,0 
11- Crescimento real anuall.ll7,5 
IH- Dispéndio anual máxim855,4 

Res. 62/75 

. 485,1 
138,6 
104,0 

6. Verifica-Se, assim, que, com a realização do em-­
préstimo, o endividamenteo_da pleiteante seria extrapO--­
lado nos limiteS fixados pelos itens J, li e 111 do art. 2"' da 
Res... n' 62, de 1975. 

7. De outra parte, observa-se que o orçamento da in_­
teressada para o ano em curso prevê a realização da re­
_ceita de CrS 1.300.000,00 (deduzidas as operações de crê­
dito) e sua margem de poupança real (Cr$ 373,9. milhões), 
mostra-se bastante superior ao maior dispêndio que toda 
a dívida consolidada apresentará- (inclusive adiciona-

- da __ a opt?_ração sob exame) - em 1987, no montante de 
Cr$ 255,4 milhões.__ _ 

8. Atendidas ãs-exigêncías constantes no R.e_gimento 
Interno e_ na legislação específica, opinamos pelo acolhi­
mento da presente mensagem, na forma do seguinte. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 71, de 1984. 

Autoriza a Prefeitura Municipal do Senhor do 
Bonfim (BA) a elevQ.r em Cr$ 2.234.998.540,00 (dois 
bilhÕes; du.Uõtos e trinta e qua"tro milhões, novecen­
tos e noventa e oito mil e quinhentos e quarenta cru­
zeiros) o montante de sua dívida consolidada interna. 

O Senado Federal resolv~ 
ArL }'i' Ê a Prefeitura Municipal do Senhor do Bon­

fim, Estado da Bahia, nos termos do art. 2"' da R._es_oluçào 
n9 93, de I I de outubro de 1976, do Senado Federal auto- , 
rizada a erevar em- Cr$ 2.234.998.540,00-"{doiS bilhões, 
duzentos e trinta e quatro milhões, novecentos e noventa_ 
e oito mil e quinhentos e quarenta cruzeiros), corréspon­
dent"e a 296:!84 UPC de CrS-7.545,98, effi janeiro de 
1984, o montante de sua dívida consolidada interna, a 
fim o de que possa contratar uma operação- de crédito de _ 
igual valor }unto ao Bancõ de Desenvolvimento âo Esta­
do--da Bahia S".A:, este na qualidade de agente finan"ceifo· -
do Banco Nacional da Habitação, destinada à implari­
tação do Programa CURA- Comunidade Urbana para 
Recuperação Acelefa"da, naquele Município, obedecidas 
as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no 
respectivç. processo. 

Art. 2"' Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Sala das ComiSsões; I2 de setembrO~ de 1984.- Rober­
to Campos, Presidente- Albano Franco, Relator- Luiz 
Gnalcante ~-José Fragelli - José Lins - Marcondes 
Gadelha - Fábio Lucena - Severo Gomes. 

PARECERES N•s 737 E 738, DE 1984 

Sobre o Projeto de Resolução 119 71, de 1984, da 
Comissão de Economia, que "autoriza a Prefeitura 
Municipal do Senhor do Bonfim (DA) a elevar em 
-crS 2.234.998.540,00 (dois bilhões, duzentos e trinta 
e-quatro milhõeS, novecentos e noventa e- Oito mll, 
quinhentos e quarenta cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada interna". 

PARECER N• 737, DE 1984 
Da Coip-lssio de Consdtuitfo e Justiça 

Relator: Senador Jutahy Magalhães 
A Comissão de Economia apresenta projeto de 

resolução pelo qual fica a Prefeitura Municipal do 
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Senhor do Bonfim, Estado da Bahia, nos termos do art. 
2"' da Resolução n~' 93, de li de outubro de 1976, do 
Senado Federal, autorizada a elevar em Cr$ 
2.234.998.540,00 (dois bilhões, duzentos e trinta e quatro 
milhões, novecentos -e noventa e oito mil quinhentos e 
quarenta cruzeiros), correspoifdente a 296.184 UPC de 
Cr$ 7.545,98, eni janeiro de 1984, o montante de sua 
dívida consolidada interna; a fim de que possa contratar 
uma operação de crédito de igual valor junto aO Banco 
de Desenvolvimento_ do_ Estado_da S'abia S.A., este na 
qualidade de agente finaitceir.o_ do Banco Nacional da_ 
Habitação, destinada à _ implantação do Programa 
CURA - Comunidade--_Urbana para Recuperação 
Acelerada, naquele Mun"icíPío, obedecidas as condições 
admitidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo 
processo. 

2. Enquadra-se a operação ao disposto no art. 2~> da 
Resolução nl' 93~ de 1976 (alterou a Resolução n~' 62, de 
I 975), pois os recursos SCi"ão provenientes do Banco 
Nacional da Habitação--....,. BNH, e, dessa forma, 
consíderada extralimlte. 

3. No processo encontra-se os seguintes -documentos 
e referênciaos principais: 

a) Lei Municipal n<? 494, de 6 de setembro de 1984, 
autorizadora da operação; 

b) Exposição de Motivos (EM n'i> 096/84) do Senhor 
Ministro de Estado _da Fazenda ao Exmo, Senhor 
Presidente da República, comunicando que o Conselho 
MonetáriO Nacional, ao apreciar a proposta, 
manifestou-se favoravelmente ao pleito formulado, 
conforme o art. 2<? da Res. oi' 93, de 1976, do Senado_ 
Federal; 

c) parecer do Banco Central do Brasil -
Departamento de Operações co~ Título e Valores 
Mobiliários- que concluiu pelo deferimento do pedido; 

d) parecer do órgão financiador, favorável. 
4, Há a ressaltar que o projeto obedeceu o disposto 

no arL42, item VI, da Coristituição; atendeu às normas 
legais (Resoluções n~'s 62, de 1975 e 93, de 197_6, e, aínda,. 
o estabelecido no Regimento Interno (art. 106, item 11). 

5. Ante o exposto, opinamos no sentido da normal 
tramitação do projeto, uma vez que --constituCion-al e 
jurídico. 

Sala das Comiss_ões, 24 de outubro_ de 1984. -
Helvídio Nunes, Presidente -Jutahy Magalhães, 
Relator- Octávio Cardoso- Hélio Gueiros- Morvan 
Acayaba -José Fragelll- Passos PôrtO - Almir Pinto. 

PARECER N• 738, DE 1984. 
Da Comissão de Municípios 

Relator: Senador Almir Pinto 

A COmissão d~ Economia, como conclusão de seu 
parecer sobre a Mensagem nq 138, de 1984, do Senhor 
Presidente da República, apresentou projeto de 
resolução pelo qual fica "a Prefeitura MuniciPal do 
Senhor do Bonfim~ Estado da Bahia, n-os term'os do art. .. 
2Q da Resolução n~' 93, de 1 t de outubro de 1976, do 
Senado Federal, autorizada a elevar em Cr$ 
2.234.998.540,00 (dois bilhões, duzentos e trinta e quatro 
milhões, novecentos e noventa e oito mil, quinhentos e 
quarenta cruzeiros), correspondentes a 296.184 UPC de 
Cr$ 7.545,98, em janeiro de 1984, o mantante de sua 
dívida consolidada interna, a fim de que possa contratar 
uma operação de crédito de igual valor junto ao Banco 
de Desenvolvimento do Estado_ da Bahiil S:A., este na 
qualidade de agente financeirO do Banco Nacional da 
Habitação, destinada à implantação do Programa 
CURA - Comünidade Urbana para Recuperação 
Acelerada, naquele Município, obedecidas as condições 
admitidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo 
processo". 

2. Enquadraw·se a operação ao disposto no art. 2~> da 
Resolução nl' 93, de 1976 (alterou a Resolução n~> 62, de 
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I 975), pois os recursos serão provenientes do Banco 
Nacional da Habitação - BNH, e, dessa forma, 
considerada extralimite. 

3. No processo encontram-se os seguintes 
documentos e referências principais: 

a) Lei Municipal n~" 494, de -6--de siteffibfo Te-t984; 
autorizad(ira da operação: · 

-b). Exposição de Motivos (EM n9 096/84) do Senhor 
Ministro de Estado da Fazenda ao Exm9 Senhor 
Presidente da República, comunicando que o Conselho 
Monetárío Nacional, ao apreciar a prÕposta, 
manifestou-se favoravelmente ao pleito formulado 
conforme o art. 29 da Res. n9 93, de 1976, do Senado 
Federal: 

c) parecer do Banco Central do Brasil -
Depártamento de Operações com Títulos e Valores 
Monetários- que cori61uiu pelo deferimento do pedido; 
- d) parecer dO órgão financiador, favorável. -

4. Com a realização do empréstimo, o 
endevidamento da pleiteante seria extrapolado nos 
limites fixã."dos Pelos itens I, li e 111 do art. 29 daRes. n' 

--62, do i 975, modificada pardaiffiente PelaRes. n~> -93, de 
1976, ambas do _S_en~do Federal. 

5. Informa o Departamento de Operações com 
TíiUlos e Valores Mobiliárfos que a:_ assUnção dos 
corhpromissos_decorrentes da operação sob exame, não 
deverá acarretar à Prefeitura, maiores pressões, pois o 
orçamento da interessada para o ano em curso prevê a 
realização da receüa de Cr$ 1.300.000,00 {deduzidas as 
operações de crédito) e sua margem de poupança real 
(CrS 373,9 milhões), mostra-se bastante superior -ao 
rilat()r- díspêndio que toda a dívida ConsOlidada interna 
apresentará - inclusive adicionada à operação sob 
exame- em _1987, no montante de Cr$ 255,4 milhões. 

6. A proposição mereceu na Comissão de 
ConstituiçãO e Justiça o encaminhamento favorável no 
que diz respeito aos aspectos constitucional e jurídico. 

7. Pelas razões expostas, somos pela aprovação do 
projeto de resolução de autoria da Comissão de 
Economia, ora- sob nosso exame. 

Sala das Comissões, 7 de novembro, de 1984. 
Passos Pôrto, Presidente- Almir Pinto, Relator- José 
Lins - Benedito Ferreira - Jorge Kalume - Nelso~ 
Carneiro - Lourival Baptista - Mauro Borges -
Gastio Müller. 

PARECERES N's 739, 740 E 741, DE 1984 

PARECER N• 739, DE 1984-

Da COnlissão do -Distrito- Federal, sobre o -OfíciO 
HS" Jl~ 26, df? 1983 (nt GP/689, de 20-9-83, -na 
origem), do Senhor Presidente do Tribunal de Contas 
do Distrito Federal, encaminhando ao Senado 

Federal, o Relatório sobfe as contas do Governo do 
Distrito -Fedirii.f, relativas i.o exercício de 1982, e O 
respectivo projeto de Parecer Prévio. 

Relator: Senador Alexandre Costa 

O Tribunal de Contas do Distrito Federal, na sessão 
realizada no dia 14 _de setembro último, aprovou o 
segu~n~e parecer prévio: 

_ "O lribunal de~ Contas do ~Distrito __ I:ederal, 
tendo apre_ciado as Contas do Governo do Disll:ito 
Fede;ral, referentes ao exercício_ de 1982, de acordo 
com o dispo-sto nos arts. 42, inciso V, da 
Constituição Federal, e 28 da Lei n9 5.538, de 22 de 

--novembro de 1968, sendo Governadores os 
Excelentíssimos Senhores Aimé Alcibíades Silveira 
l,.amaison e José Qrnellas de Souza Filho, nos 
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períodos de ['i> aO! a (90782e2-12-82a3t-12-82, 
respectivamente, verificou que as mesmas: 

a) obedeceram, quanto à composição, as 
normas geraiS de Direito" Financeiro, instituídas 
pela Lei n9 4:320, de 17 de março de (964, e demais 
-disposições pertinentes; 

b) estão corretas-; -
c) evidenciam procedimentos orçamentários, 

financeiros e administrativos em gerill revestidos de 
correção; aa mesma forma quantO às operações 
extra-orçam en tá rias; 

d) _ !efletem, com relação à execu-ção-da d_espesa, 
obediêilciã -aos limites estabelecidos na Lei 
01-ç"ri.iTu::"nfáría~ 'e·· autodzaÇôes legislativas 
posteriores, o mesmo ocOrrendo quanto à abertura 
de créditos adiciOnais, - -

___ k ~preciação das Contas- em apreço não envolve 
e-xame da responsabilidade pessoal "de cada um dos 
administradores do Complexo Administrativo do 
Distrito Federal, cujaS contas são objeto _de 
julgamento individual e exclusivo desta Corte,_ na 
forma da lei e_de acordo CQm as n01:mas pertinentes, 

Diante do exposto, este Tribunal é de parecer que 
sejam aprovadas as Contas do Governo do Distrito 
Federal, correspondentes ao exercício financeiro -de 
1982." 

O Relatório apresentado pelo Conselheiro Geraldo de 
Oliveira Ferraz, sobre as contas em exame, constou do 
seguinte: 

I Parte: Súmula da JurisPrudência dos Tribunais de 
Contas. 

Il Parte: Análise das Contas de 1982 como exigência 
constitucional. 

IH Parte: AnáliSe retrospectiva, do período de 1974 a 
-·1982, da Adminstração D_ireta, AdministraÇão Indireta e 
Fundações. 

IV Parte: Considerações Finais e projeto de parecer 
prévio. 

PelO art. 27, da Lei t\'i> 5~538, de 22 de novembro de 
1968, -que disPõe !;O-b;e a_ organização do Tribunal de 
COntaS do DistritO Federal e dá outras providências a 
referida Corte _ê competente para apreciar as contas do 
Governo do Distrito Federal. 

O Ato Regimental n~' 09, de 5 de novembro de 1980; 
consolida e estabelece normas de controle externo. da 
adminisfraçãO- do DF e, no art. 3'1, estabelece que o 
TCDF fará relatório analítico e emitirá parecer ptévio 
sobre tais contas. 

Na fornia do art. 4~>, do aludito Ato Regimental, as 
contas do GDF serão apresentadas ao Tribunal até 30 de 
abril do ano seguinte àquele a que se referirem, e 
conterão, basicamente,. os seguintes elementos: 

I -Balanços e demonstrações referentes ao exercíclo 
financeiro, segundo o disposto na Lei n9 4.320, de 17 de 
março de 1964, no Decreto-lei nt 836, de 08 _de setembro 
de 1969, e em outras normas legais aplicáveis. 

11 - Balanço consolidado dos resultados _da 
Administração Direta, Indireta e Fundações, com base 
nas providências _estabelecidas no Decreto n9 782, de 21 
de agosto de 1968. 

-IH - Demonstração da execução do Orçamento­
Programa, conforme a _classificação constante na Lei 

-Orçamentária, 
IV -:- Demonstraç~o d~ execução financeira dos 

programas de trabalho, em nível de projeto, com a 
indicação dos recursos aplicados, aM a ano, em cada 
item, e do estágio de implementação de cada um. 

V-- Relatório sobre as atividades governamentais no 
exercício,_ ·acompanhado de elementos contãbeis e 
estatístic.os que- Pefniitem a análise dos resJiltados dos 
programas de trabalho." 
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Do estudo analítico proci!:dido, chegouMse à conctusão 
de que os principais resultados da Administração 
Orçamentária, FinanCeira- e -Patrimonial. _do Distrito 
Federal, face à grandeza dos númer~S çon~tant~ -dos_ 
Balanços e demonstrativos, são _expostos e apreciados 
em bilhões e milhões de crugeii'Qs, m_edian_t~ !I.LS:eg_uintes 
indicações: 

I - a arrecadação da _receita orçamentária da 
Adminstração Direta fOi de \08 bilhões e 816 milhões de 
cruzeiros, superarido a previsão irtlcial, que foi de 60 
bilhões e 269 milhi)f;s de cru_z_eiros, em apro-ximadamente 
80,55%. As _ReceitaS Correntes contríbuífãm com 103 
bilhões e 401 milhõj!:s de cruzeiros e as d~ Capital com 5 
bilhões e 415 milhões de cr.J]zeiros, Í'epr~ent~ndo, 

respectivamente, 95,03% e 4;97% daquele montante; 

2 ~a Receita Própría EfetiVa atingiu a-Cfliantia de 30 
bilhões e _53 milhões de cru_zeiro:s:, que_representam 
27,62% do total a!'recadado, co_rresponde~?:do os 72,38% 
restantes a Transferências da União (56,16%),- ICM 
sobre Trigo Importado (10,58%), PartíCípãções em 
Tributos Federais (3,25%), Operações de Crédito (2, 15%) 
e outras Receitas de Capital (0,24%); 

3- ....,..._ em 1982, foram abertos 309 -créditos 
suplementares, que importaram em _55 bilbões e 221 
milhões de cruzeiros, dos quais, 49 bilhões e 256 milhões 
de cruzeiros redundaram em acréscimo da despesa 
inicialmente_ fixada e_ os restantes 5 bilhões e 965 m_ilhões 
de cruzeiros, provieram de anulaç-ões de dotaçõ~ 
orçamentárias; 
4- a despesa orç'amentária atingiu a marca. de 107 

bilhões e 578 milhões de cruzeiros, sendo 1,78% inferior 
ao total autorizado, que era de 109 bilhões e 524 milhões 
de cruzeiros. As Despesas Correntes somaram 83 bilhõ~ 
e 347 mílhões de .cruzeiros e as de Capital 24 bilhões e 
231 mílhões_de cruzeiros, ou seja, significar-arii:77,48% e 
22,52%, respectivamente, do total da despesa; 

5- do montante da despesa empenhada, a 
AdministraÇão Direta empregou 34 bilhões e 959_ 
milhões de cruzeiros em suas próprias afívidades e 
transferiu 72 bilhões e 619 -milhões de cruzeiros para 
entidades da Administraçãõ Indireta, Fundações e 
Instituições privadas de caráter social, iguais, portanto, a 
12,50-% e 67,50% da totalidad~. despendida, 
respectivamente; 
6- o Fundo de Desenvolvimento do Distrito Federal 

- FUNDEFE abs_orveu_ 9 bilhÕC$ e 55 milhões de 
cruzeiros e o Fund~..-d~ Firlanc:i3._m~nto para Água e 
Esgotos do Distrito Federal- _FA&DF ficou com 400 
milhões de cruzeiros, que equivalem a 8,42%--C 0,37%, 
respectivamente, do total dos recursos gastos pela 
Administração Direta; 

7 - a ex_ecução orçamentária da AdmiriistraÇão 
Direta acuSou ufn Superã:vit de I bilhão e 237 milhões de 
cruzeiros, ou sej3-, as receitas orçamentárias suPeraram 
as despesas orçamentárias em 1,~ 1,4%; 
8- a despesa orçamentária paga atigiu o Valor de 92 

bilhões e 512 milhões de cruzel~os, representando 86,00% 
do montante da despesa empenhada; 

9-os restos a pagar importaram em 15 bilhões e 66 
milhões de cruzeiros; isto é, equivalente a 14,00% do 
total da despesa empenhada; 

10- a receita extra-orçamentária, excluídos os restos 
a pagar de 1982, somou 13 bilhões e 594 milhões -de 
cruzeiros, que é igual a t 1,11% do montante efetivo de 
recebimento; 

I l -a despesa extra-orçamentária atingiu o importe 
de 19 bilhões e 239 milhões de cruzeiros, significando 
17,28% do montante efetivo de pagamentos; 

12- a movimentação financeira do exercício-resultou 
num saldo positivo di: 10 bilhões e 569 milhões Qe 
cruzeiros que, adicionado ao procedente do _exercício 
anterior - 8 bilhõeS- e 4&8 milhões de cruzeiros -, 
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totalizou a cifra de 19 bilhões e 57 milhões de_cruzeíros 
constituindo, es_te, disponibilidade para 1983; ' 

13- as variações patrimoniais ativas chagaram a 138 
-bilhões e 661 milhões de cruzeiros e as passivas a 122 

bilhões e 919 milhões de cruzeiros. Em _conseqüência, o 
resultado p_atrimonial ~o exercício foi positivO,· no 

· importe de 15 bilhões e 742 milhões_-ae crl,lzeiros; 

14- o Fundo de Desencotvime~nto. do _Distrito 
Federal - FUNDEFE e o F-undo_ de Fíninciamento · 
parã-AgUa e E-sgotos dõ-O"ístritõ Federai _:_ FAE/DF 
contribuíram, respectivamente, com as quantias de 

0

6 -
bilhões e- 523 milhõeS de cruzeiros ç 2 bilhõe~i e 938 
milhões de cr'uzeiros para o aumento do patrimônio da­
Administração Direta, representando, os dois juntos, a 
cifrã cie 60, !Oo/d do suPerávit patrimOnial de 1982; 

15- os valores patrimoniais positiVoS ãCUmulados ou 
Ativo Real da Administração Direta ati~gi~a~ 60 
bilhões e !58 milhões de cruzeiros, sendo 34,87% de 
Ativ?: Financeiro e 65,13% de ;"-tivo Permanente; 

16- a Dívida Flutuante e a Dívida Fundada Interna, 
integrantes do Passivo Patrimonial ou Passivo Real, 
somaram 28 _bilhões e 202 milhões de c;ruzeiros e são 
equivalef!te a 46,88% do Ativo Real (25,28% e_ 21,60%,­
respectivamente); 

17- o Saldo Patrimonial (Patrimônio Líquido ou 
Ativo Real Líquido) da Administração Direta, no final 
do exercício de 1982, foi de 31 bilhões-e 956 milhões de 

__ cruzeiros; 
18- o superávit finãncelfo, verifiéado atravês_ do 

Balanço Patrimonial, consistiU em 5 bilhões e 770 
milhõ-es de cruzeiros; 

19- a receita total das_entidades da Administração 
Indireta e fundações chegou à casa de 158 bilhões e 725 
mil~-õ~ âe cruzeiros, excidendo à da Administraç_ào 
Direta em 45,93%. Desse total, 38,17% proviéfam da 
Administração Direta, ou seja, 60 bilhões e_ 61_6 milhões 
de cruzeiros, e os restantes- 61,83%- correponderam 
à r_eceita própria; 

20- a despesa total da Administração Indireta e das 
Fundaç_ôes alcançou a quantia de 140 bilhões e 789 
milhões de cruzeiros, sendo 30,87% superior à da 
Administração Direta; 

21 -o montante geral da receita do Complexo 
Administrativo do Disttilo Federal atingiU o valor de 
206- bilhões e 994 milhões de cruteiros, com- os­
percentuais de 23,29% para o Órgão Central e'76,71% 
parã as entidades da AdministraçãO-~ Indireta_ e 
Fundações; 

,-- 22..,....:: a despesa geral totalizou a quantia de 187 
bilhões e 750 milhões de cwzeiros, tendo o Órgão 
Central empregado o equivalente a 25,01% e a 
Administração Indire_ta e Fundações gasto o 
correpondente a 74,99%; 

__ z;J~~- n.a e;~tecuçã_o or-çamentária consolidada dos 
órgãos e entidades que c_ompõem o Complexo 
Administrativo do _ Qistrito Federal, apurou-se um 

_superávit de 19 bilhões e_ 244 milhões de_ cruzeiros 
resultantes da diferença entre os superávits e os déficit~ 
por eles apresentados: 

24- o resultado patrimonial consolidado do 
exercício foi positivo e importou em -69 bilhões e 908 
milhões de cruzeiros; 

25- o Balanço Patrimonial Consolidado apresentou 
o Patrimônio Líquido, no final de 1982, rio valor de 116 
bilhões e 96 milhões de cruzeiros, dos quais a 
Administração Direta detêm 27,53% (3j"bilhões e_ 956 
milhões de cruzeiros) e Administração Jndiret~ e 
Fundações ficam com Os 72,47_% restantes (84 bilhões e 
140 milhões de cruzeirOs). --

- Ánte o exposto, oPinamoS ·pela aprovaÇão das contas 
do Governo do Distrito Federal, relai"{Vas ao exercício 
financeiro de 1982, na forma do seguinte 
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PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 72, DE 1984. 

Aprova as contas do Governo do Distrito Federal, 
relativas ao exercício financeiro de 1982. 

O .Sen2:~o Federal resolve~-
Artigo único. São ã.Provâ.da as cQntas do Governo 

do Distrito I:ederal, relativ~s ao exercício financeiro de 
1982, e de acordo com o Pai~cer Prévio do Tribunal de 
cOnt"ãs do Dis'irito federai, ãprovado na seSsãCI éspecfal 

-realizada ~ .. 14 de ietembTo cte .1983. , 
Satada ComiSsão, 30 d'e novembro de 1983. -

Presidente em exerdcio -Alex.ndre Costa, Relator­
- Mercelo Miranda - Benedito Ferreira - Gullberme 
- Palmeira - Passos Pôrto - Lourival Baptista. 

.PARECERES N•s 740 E 741, DE 1984 

Sobre o Projeto de Resoluçio n' 72, de 1984, "que 
aprova as contas- do Governo do Distrito- Federal, 
relativas ao exercício financeiro de 1982". 

PARECER N• 740, DE 1984 
Da Comissão de Coustltuiçio " Justlç" 

Relator: Senador Helvídio Nunes 

O Projeto de resolução em exame é _o r~_ul_tªdp __ de 
formulação da_C.o_mis_s~<J do Distrito_ FederaL 

Aprova as conta~ do 'Governo do Distrito Federal,­
relativas ão exercício financeiro de 1982, de 

_ conformidade com o Parecer Prévio do Tribunal de 
Contas do DiStrito Federal, prolatado em sessão especiã.l 
realizada- a 14 de Setembro de 1983. Nesse Parecer 
Prévio, á-TCDF reconheceu Que as contas do Governo 
do Distrito Fedúal, no exercíc1o aludido, 

a) obedeceram_, quanto. à composição, às norma; 
gerais de Direito Financeiro, i'nstitufdas- pela Lel n~' 
4.320, de 17 de março de 1964, e demais disposições 
pertinentes; 

b) estão corretas; 
c) evidenciam procedimentos orçamentá_rios, 

financeiros e ·a-dministrativos ·em geral revestidos de 
correção, da mesma forma quantO às operações extra~ 
orçamentárias; 

-d) refletem, coril relação à execução da despesa, 
obediência aos limites eStabelecidos na Lei OrçãmeiitârTa­
e autorizações legislativas posteriores, o mesm<i 
ocorrendo quanto à abertura de créditos adicionais. 

A Comissão do Distrito Federa1 fez minucioso estudO 
do parecer e dos anexos encaminhados pelo Tribunal de 
Contas, Opinando, finalmente, pela aprovação das 
contas em_ apreciação. 

D_o ponto de vista deste Colegiado, a matéria obedece 
aos arts. 42, lilcíso v. da Constituição Fedt::ral, e 28 da 
Lei n~" ~.538, de 22 de novembro de 19Ó8. 

As cont_as em exame foram realizadas' pelos' 
Governadores Ainlé Alcibíades Silveira Lamaison e José 
Oi'nellas de Souza Filho, nos períodos de t~> de janeiro a 
\<:> de julho de 1982 e 02 de julho a 31 de dezembro de 
1982, respectivamente. 

:0 art. 42, V, ~tabelece a competência ~rivativa d~ 
Senado Federal para legislar para o Distrito Federal, e 
nele exercer a fiscalização financeíra e orçamentária: -
c?m o a.uxílio do respectivo Tribunal de Contas. 

Assim:- O parecer é pe!ã aprovação d~ p~esente P~ojeto~ 
de resolução, por cons.titucional e jurídicg. 

Sala- das Comissões, 16 de maio de 1984. - -M_urllo 
Badaró, Presidente - Helvídlo Nunes, Relator - Hélio 
Gueiros -José Ignácio Ferreira- Aderbal Jurema­
Almir Pinto -_José Fragelli-=... Martins Filho. 
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PARECER N' 741, DE 1984 
Da Comissão de Finanças 

Relator: Senador Passos Pôrto 
Formulado pela douta COmissão do Dís_Ü'ito FOOeraf,­

vem ao exame deste Órgão Técnico, já deliberado pela 
Comissão de Constituição e Justiça, que o considerou 
constitucional e jurídico, Projeto _de Resolução que 
"aprova as contas do Governo do Distrito Federal, 
relativas ao exercício finãnceirO de 1982". 

PROGRAMA FINANCEIRO DE DESEMBOLSO 

Nos precisos termos do artigo sv, inciso II, da Lei n"' 
6.963, de 7 de dezembro de 1981, que aprovou o 
Orçamento do Distrito Federal, atribuindo ao 
Governador competência Para proVidenciar o ajuSte dos 
dispêndios ao efetivo coiT!portamento da receita e, por 
outro lado, na conformidade do disposto no artigo 47 da 
Lei nv 4:320, de 1964, o Chefe do Poder Executivo do 
Distrito Federal promulgou o Decreto n9 6.533, de 29 de 
dezembro de 1981, estabelecendo a Programação 
Financeira de Desembolso para o exercício de 1982, com 
a finalidade de manter o equilíbrio financeiro durante o 
exercício e garantir os recurs-OS necesSáiiOs à efetivação 
dos programas de tra_balho das Unidades 
Orçamentárias. 

Desse modo e com fundamento na estimativa da 
arrecadação da receita, através do Decreto nv 6.546, de 
30 de dezembro de 1981, fixaram-se cohis trínl.esrrals-de 
despesa para cada Unidade Orçamentária e que em 
valores globais assim se distribuíram: 

DIÁRIO DO CONGRESSO :NACIONAL (Seç'âo 11) 

Dep. p/ Recursos ........... ,_, .. ·~ ... 7.126.178,76 
Cauções e Garantias ......... -... -•. -~.-. 8.329.517,3_0 
Remanesc. de Leilões ................... 844.148,00 
Ouros Depósitos .......... .-~......... 6.694.757,40 
Pensão Alimerlticia ,_ ............ ~ ..... 97.416.298,10 
OutraS -consignaÇões ............ ·~·. 895.897:558,15 
Venc. a Pagar ,, ..... , ... ·- ,., ... , . , 8.453.5~2.745,69 

Venc. Sai. n/ Reclam , . . . . . . . . . . • . . . 20.967.154,97 
Credores Diversos ......... ~ ... ~-.. 140.640.258,41 

_ Devedores Diversos ....... -.......... 81.874.892,19-
Subtotal: .. , , ................ , , .. 28.660.426.963,01 

Saldo do Ex. Anterior 
CrS 

Caixa.,, .. ,,,., .... ,............... 44.733.831,85 
Bancos .......................... 7.047.589.999,68 

Vinculado 
CrS 

Cx. Dif. Valores ....... ., .. ., . 3.669,097,25 
Bancos . . . . . . . . . . . . . . . ..•........... 1.391.952.340 
SUBTOTAL: ................. ~- , • 8.487.945.26g,40 
T_OTAL DAS RECEITAS CORREN· 
TES: .. _ ..... , ................. , 103.401.291.091,06' 
TOTAL DA RECEITA DE CAPI-
TAL: , , , , .. ~-,,,., ..... ., ........ 5.414.770.244,41 
TOTAL EXTRA-ORÇAMEN-
TÁRIA: , .......... ., ......... ,,, ,,28.660.4.26.96l,OI 
TOTAL DISPONIVEC E VINCULA-
DO: ___ ,,,_ .... , ..•. ,. ... ,.,.. __ •. 8.487.945.269,40 
TOTAL-GERAL DAS RECEITAS I45,964.433.5Ci7,88 

D~pesa 
-_ Orçamementlirla 

CrS 
Legislativa ... , , , .............. c•.. 794.7n718,70 

111 Trimestre ~-.... : ........ .-Cr$ 13.730.9_51.000 _ Judiciária Adm. e Planejamento ... -18.222.276.409,09 

2' T · t c·r'•'I7 27'8 79'2- -ooo-.. - -""~Agricultura .......... -........... :. 2.116.849.0il,06-nmes re .. , .... _. ~·. ·-~ .., . . . - ------ - -·- - · 
3' T · t - C • 18 105 630 000 Def. Nac. J: Seg, PúbL , , . . . . . . . . . . 11.271.466299, li nmesre ......•...... r.... - -
4• T · tr c • ll !53 425 000 Educ. e Cultura ................ ~ 29.922.899.894,32 nmes e ············~ r.., . . . ---Hab. e Urbanismo ........ _ .. _ ... ·--· 6.764.746.147,66 

Cumpre, entretanto; assinalar-que os recursos a serem 
tranferidos para os entes da aaln.Tnistração indireta e 
fundações, num total de CRS 6.429.022.000 não consta­
ram da mencionada progranlação, por isSO que estã, 
consoante a legislação vigente, cabe ser por tais órgãos 
fixadas. - --

Houve, todavta, necessidade de alterações da Progra­
mação Financeira de Desembolso, ocorridas em conse­
qÜência de flutuações da receita, impondo-se que as co­
tas trimestrais de despesa fossem reVistas. 

BALANÇO FINANCEIRO 

lnd. Com. e Serviços .. , . . . . . . . . . . . . 270.031.403,45 
Trabalho.,. ... "·",.. , ,. , , ....... ~ 32l.l85.099,7ó 
Saúde e Saneamento ............. 23.337.150,878,75 
ASsit. e Previdência : .............. 6.591.634.023~0 
Transporte ........... ~ .....•.•... 7.965336.623,94 
SUB-TOTAL: . , . : .• ;__ ........•. 107.578.355.519,74 

Extra.Orçamentária 
Cr$ 

R~tos a Pagar ._ .... -.•..•...••.•. 5.775.886.646,50 
Dep. Di v. Origens .... -....••..••. 3.838.366.405,33 
Dep. p/ Recursos . . . . . . . . • • . . . . • . . •• 5.661.546,31 
Cã.uÇões e Garantias- ._.~ ........•.••. _ -3.189.445,50 

Indicou o Balanço Finaceiro, respectivamente, ãs·se:.- ----Remanesc. de Leilões ········-··-··-··~--- 465.496,44 
guintes Receitas e Despesas: ~-Outros DepOSitaS--_ .• ,_.. . . . . . . . . . . . . . • 6.724.130;28 

Re<elta 
Orçamentária 

Receitas Correntes 
Cr$ 

Rec. Tributária ..... ~· .. , .. :: . . : ~-=37.788.33°8.808;3.5 
Rec. Patrimonial ........ -•...•..•. --..-1.705.349.643,73 
Rec. Industrial .............• .,. •.• ·-·--·- 84.982.110,21 
Transf. COrrentes . ~-- ...... ~:. ~"• --61.880.925.723,20 
Rec. Diversas ....•. ~-~ ............. ·-- 1.94-1.694.805,57 
Subtotal: ........... , ........ ~~-103.40!.29L091,06 

Receita de Capital 
CrS 

Oper. de Crédito .... -....• ~·-· .. -.--. .. 2.336.386.784,59 
Alien. de Bens ............. ~ ......... - 44.300.880,10 
Transf. de Capital . , . , , ........ ' .. -. 2.776.808.546,46 
Out. Rec. de Capital ...... , ......•. , 257.274.033,26 
SUB-TOTAL: .... , ...•.....•.• , •. 5.414.770.144,4! 

Extra-orçamen tárfa 
CrS 

Restos a Pagar/82 .-........ -:~ ... :-J!f.065.609.96lJ,oo 
Dep. Di v. Origens ....... --... -...•• ·- l--:-&81..463.434,04 

· Pensão Alimentícia ....... · •. ·-· .+~-~- 97.175.721,85 
Outras Consignações ... :. . • . . • . . . • 910.419.972,20 
Venc. a Pagar .. ,_ .......• ··-····~ 8.444.607.175,28 
Venc. Sal. n/ Reclamados . . . . . . • . . . 19.761.932,05 
Credores Diversos . , ..........•••• .140.770.713,82 
Devedores Diversos ............... ·=- 85.U6.570,06 
Submul. de CrUzeiros ........ -•... ~...... . 102,52 
SUBTOTAL .............• ·~- •... 19.328.755.858,14 
Saldo p/ Prox. Exercfclo 
Disponlvel 

CrS 
Caixa ..................... <. : .... ' 213.5! üis,oo 
Bancos ...... _. ·--_,c .. ·- .... 16.214.367.513,00 
SUBTOTAL: , .... , ..... , ... _,. __ .. 16.427.884.828,00 
Vinculado 
Cx. Dif. Valores ..... -... -...... ~ ... __ 4.785..298,00 
Bancos •..........••.•.•...•• -. 2.624.652.064,00 
SUBTOTAL: ~;, .. : ............ , .• ,2.629.437.362,00 
TOTAL ORÇAMENTÁRIO: ... 107.578.355.519,74 
TOTAL EXTRA-
ORÇAMENTÁRIA: ............ 19.328.755.858,14 
TOTAL DISPONIVEL: ........ , 16.427.884.828,00 

. TOTAL VINCULADO: .......... 2.629.437.362,00 
TOTAL GERAL DA DESPESA: 145.964.433.567,88 
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Atingiu a CrS 13.594.817.003 a receita extra­
orçamenfáriã que adiCíonãda aOs Restos a Pagar do 
exercício correspondeu 11 CrS 28.660.426.963. Processou­
se o registro como receita çXtra-orçamentária do Resto a 
Pagar no montante de Cr$ 15.065.609.960, 
ConiPensãlldO-se, dl!sse modo, a parte da despesa orça­
mentária empenhada e não paga. 

Alcançou a despesa orçamentária a quantia total de 
CrS 107.578.355.519, resultado da soma de CrS 
92.512.745.559 à contrapartida de Restos a Pagarde CrS 
!5,U65,609.960. 

Chegou-se ao final do exercício conl a disponibilidade 
de CrJ. 19.057.322.190, resUltante do saldo entre as recei­
tas e despesas orçamentárias e extra-orçamentárias no 

·· valor de CrS 10.569.376.921, acrescida da disponibilida­
de procedente do exercício anterior, no total de Cr$ 
8.487.945.269. 

O Egrégio Tribun~l de Contas sobre o Balanço Fiilan­
ceiro em seu d_outo Parecer assinalou: 

.. Os valores que aparecem nas entradas e saídas 
estâõ- SUbdivididos em Dispollível e Vinculado. AS­
importâncias oriundas do exercício anterior confe­
rem com as que fOram consignadas no Balanço Fi­
nanceiro de 1981 (liªldo para 1982) e as transferidas 
para 1983 guardam perfeita. identidade com as de­
monstrações das respectivas contas, fls. 1, 21/27, 
68(69_ e 78/79 do segundo volume. 
- Como saldo da OOitta Caixa é indicada a quantia 
de CrS 213.517315~ 9 qtial não se refere propria-" 
mente a dinheiro em caixa, mas sim a saldo de re­
cursos repassados a diversas Unidades Orçamen­
tárias,_ em forma de suprimentos". 

,- No que.diz resp~ito aos saldos em bancos, tanto 
do disponível quanto do Vinculado, estão 
comprovados mediante memorandos bancários, 
que fntegi'ã.m o J9 Volume - ns. 1/98 -- e 
acompanhados de conciliação para as contas em 
Que is.s-o se fez neCessário, fls. 28/67 e 71/77 do 2' 
Volume._ 

As importâncias que inteiram o Caixa de 
Diferentes Valores foram devidamente confirmadas 
pelos Auditores- _da Secretaria de Finanças, 
conforme descrição constante do .. Termo de 
Conferência de Caíxa", fls. 9/IO do 2~> Volume. 

No 29 Volume, fls. li a 20, encontram-se, ainda, 
os .. Termos de Conferência de Caixa", lavrados 
pelo Departamento de Auditoria da SEF, 
concernentes aos valores mantidos sob a guarda dos 
órgãos de relativa autonomia." 

MUTAÇOES PATRIMONIAIS 
Demonstração das Mutações Patrimoniais 

A_ Derrionstracão das Variações Patrimoniais, foí 
preparada na copformidade da Lei n'~ 4.320, de 1964, que 
estatui normas gerais de Direito- Financeiro para 

- elaboração e controle dos orçamentos e balanços da 
Ünião, dos Estados, dos Municípios e do Distrito 
FedCfal, e que em seu artigo l04 prescreve: 

"Art. 104. A Demonstração das Variações 
Patrim~niais evidenciará as alterações verificadas 
no- patrimônio, resultantes ou independentes da 
execUÇão orçamentária, e indicará o resultado 
patrimonial do exercfcio." 

Alcançaram as variações ativas, ocasionadas-pefa 
execução orçaffieiltária, o valor de CrS 123.576.977.443 
que __ equivale a soma de CrS: 108.816:061.335 oriuridos da 
receita Orçamentária e ··o rCSultantib de mutações 
patrimoniais no-v_ator de CrS 14.760.9I6.l08. 

Atíngiu a Cr$ 15.084.951.260 o total das varíaçôes 
ativas independentes da execução orçamentária. 

Já as variações passivas, igualmente independentes da 
execução_orçamentária somaram CrS 10.556.686.03_8. _ 
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Afinal, o resultado patrimonial do exercício apontou o 
saldo positivo de Cr$ 15.742.411.963, consoante o 
quadro seguinte: 

Variações Ativas 

Resultados da 
execução 
orlamentãrhi 
Independentes 
Execução 

da 

CrS 

123.576.977.44> 

orçamentária .. .. .. 15.084.951.260 138.661.928.703 
Variações Passivas 
Resultantes da 
execução 
orçamentáda 
Independentes 
execução 

112.362.830.702 
da 

orçamentária . . . . . . 10.556.686.038 122.9l!J.5f6.740 
Superavit 
VERIFICADO ...... ;~ ......... , 15.742.411.963 

BALANÇO PATRIMONIAL 

Sua análise deve_ser efe~iva através dos _c_o.,.oo.ponentes 
patrimoniais grupados- nas- seguintes contas: Ativo 
Financeíro,----Ativo -Permanente, Passho:o Fin_anceiro, 
Passivo Permanente, Saldo Patrimonial e as ContaS de 
Compensação (Ativas e Passivas). 

Ativo Financeiro 

Abrangendo numerário, crêditos e v~tores realizáveis, 
o Ativo Finilnceiio ãtingiu a CrS 20.978.133.451, assim 
dividido: 

Disponível 

Caixa 
Bancos 

VInculado 

Caixa de Diferen­
tes Valores 
Bancos 

Realizável 

Devedores Diver­
sos 
Almoxarifado 
Dívida Ativa 
Total 

CrS CrS 

213.517.315 
16.214.367.513 16.427.~84.~28 

4.785.298 
2.624.652.064 

7.088.510 
535.15[.412 

1.378.571.339 . 

2,629.437,362 

1.920.811.2~1. 
20.978.133.4:;! 

Revelaram-se escorreitas na anãlise do _Bala._nço 
Financeiro as quantias equivalentes às contas integrantes 

·dos subgrupos Disponível e Vinculado. 
A conta Realizável registro~- expressivo crescimento 

de 102,70% da Dívida Ativa .-do_ Distrito Federal em 
, relação ao ano anterior, atingindo a_ CrS 1.378.571.339. 
Jã a conta Devedores Dive~s aprçSentou saldo que 
pode ser considerado razoável, eis qrie seu aumento ein 
relação ao exercício anterior manteve-se em 84,75%. 

Procedeu~se à verificação da conta Almoxarifado, 
conforme consta do 21' Volume do Parecer, fls. 81/83_. 

Ativo Permanente 

O Ativo Permanente compreendendo, nos termos do 
parágrafo 29 do artigo 105 da Lei n~' 4.320, de 17 de 

, marçq de 1964, .. os b_ens, créditos_ e valores, cuja 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção m 

mõbitizaçào ou alienação d~penda de autorização 
legislativa" apresentou o seguinte quadro: 

Ativo Permanente 

Bens Móveis .. _ ..................... 1.551.918.98_9 
Bens Móveis ........ _ .. '"'.......... 1.237.645.830 
Participações financeiras ......... _, ~· _35.853.527.351 
Crédito Para aumento de capital 537.332.514 

111111111111 
Total: .. ~ ·~· ........ " ............ 39.180.424.6S4 

Ativo Compensado 

_ As contas do Ativo Compensado, cuja contabiliZação 
se pro-cessou apenas para efeito de contTOle, 
corresponderam ao total de Cr$ 32.761~883.866. 

Passivo Financeiro 

Foi i seguinte a ~composição do Passivo Finaiicei!o: 

PASSIVO FINANCEIRO 

Restos a Pagar de 1982 .. .. .. .. .. .. 15.065.609.960 
Depô sitos 

-· Dep. diversas origens .... _,. ,_,....... 82.382S56 
Dep. p/ Recursos ... ,_,........... .• .. . 8.122.519 
Cauções e Gã.rantias .-..... -. -. : . .... -.... 9.62.3.768 

-· ReinaneSc. de Leilões .•. , •.... -....... ••• 1.788.920 
Outros DepósitoS .. -....... , . %. .. .. • .. • 2.201.,395 
Pensão Alimentícia ...... , ....... -.. . .. . 801.278 
Outras C6nSignações .... , . . . . . . . . . •.. ... -5.661.779 
Vencimentos a Pagar . . . . . . . . . • . . . . . . . . 19.162.704 
Venc. N/ Reclamados ... , ..... -........ 5.668.481 
Credoi-es Diversos ...... _6.9-93.7'71 l42.4Õ7.{?i-

.r,;.zo8.0l7.JJ1 .~ 

_ConstatoU ó Egrégio Tribunal de_ Contas que, ~·o_ 
processo da inscrição de despesas em Restos a Pagar foi 

- feito em_ obe5ijência aoS preCeitos do DecritO nii _63"45;ae 
3Q de d~nlbio de 1981, que dispõe sobre Normas--de 
Execução_Orçamentária e Financeira do Distrito Federal 
para o Exercício de 1982", 

- Passivo Permanente 

-Constituído o Passivo Permanentç __ pela Dívida 
Fundada Interna resultante de financiamentos obtidos, 
Sofreu esta, no exercício de 1982, em relação ao ano 
anterior, .crescimento de 128,80%, sendo a seg-uinte a sua 
composição. 

B.N.H. 
CE.F. 

B.N.H. 
C. E. F. 

B.N.H. 
C. E. F 

Saldo de 1981: 

5..3.44_111.63~. 

335387.631 5.679.429.267 

Financiamentos r~ebldÕs: 

1.762.088.784 
574.298.000 2.3;16.386.784 

Correçio Monet,rla: 

5.313.027.963 
228.925.013 

Soma: ··-·········· 

5.541.952.976 
13557.839.027 
563.437.943 
12.994.401.084 

Amortlzaçio ....•.....• -.-
Saldo para 1983: ..•. ~· •.• ~ ...... . 
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Saldo Patrimonial 

Resultante o Saldo Patrimonial da soma do Ativo 
Real Líquido do exercício anterior com o do exercício 
em exãnl.e, chegou a Cr$ 31.956.139.919, representativo 
da diferença entre o Ativo Real e o Passivo Real, _e 
sabei-: 

Ativo Real CrS CrS 
. 20.978.!33.451 !J.tiyg financeirO 

A ti v o Permanente 39.i 80.424.684 60.I5iss8: ú5 

Passivo Real 

PasSiVo Financeiro- . 15.208.017.132 

Passivo Permanente ............ ·--~ ... 12.994.40(.084 

28.202.41~.216 

_ Ativo Real Líquido 31.956.139.919 

A posição das contas do Balanço Patrimonial 
evidenciam Disponibilidades equivalentes_ a Cr$ 
19.057.322.190 contra Obrigações a Curto __ Prazo 
correspondentes a Cr$ 15.208.017.131, de que resulta o 
quociente de 1,25, ou seja, no fiõal de 1982, o Governo 
do Distrito Federal demonstrava estado de plena 
solvabilidade, eis que para cada Cr$ 1,00 de obrigações 
a curto prazo possuía Cr$ 1,25 em disponibilidade. 

PBsslvÕ CompenSado 

Sobre- a maféi-ia- destaca o Parecer do _Egrégio 
Tribunal de Contas: "O agrupamento de contas do 
Passiv-o COmpi:risado, no -valor total de CrS 
32,763.883".866, faz c_on_trapartida com o grupo de 
éo.n_tas do_ Ativo Con1pei1sado, cujas importãtldas são 
-iguais, em virtUde da natureza especial das mesmas, que 
são debitadas e creditadas, concomitantemente, pelos 
mesmos quantitatiVos. 

-"Por último, como peça complementar do Balanço 
Patrimonial, tem-se o_ 5"' Volume, que cuida do 
Inventário_ Patrimonial do Ativo Permanente da 
Administraçã-o Direta do Distrito Federal, cujos 
montantes das respectivas contas nele consignadas se 
apresentam aritmeticamente corretos". 

FUNDOS ESPECIAIS 

Constituem Fundos Especiais (assim definidos pelO 
artigo 71 da Lei n~' 4.320, de 1964) do Governo do 
Distrito Federal, os seguintes: 

I) Fundo de Desenvo!Viffiento do Distfito Federal 
(FUNDEFE); 

· 2) Fundo de Financiamento para Àgua e Esgotos do 
Distiito_Federal_(F A E-DF); 
-- 3)_Fundo de Habitação Popular do Distrito Federal 
(FÜN.DHAP); e 

4) Fundo de Oes_envolvimento de Recursos Humanos 
do Distiito Federal (FUNDO-IDR). 

. Tãrs- fundos, pela sua natureza, dispõem de 
individuª-tização_contábil, controle, prestação e -tomada 
de cont~s e ~erão, a seguir analisados. 

Fundo de Desenvolvimento do DF - FUNDEFE 

Administrado pela Secretaria de Finanças, tendo 
corn.O. ~g_ente fin_~_nceiro o_ Banco Regional de Brasília, o 
FUNDEFE, instituído pelo Decreto-Lei n<:> 82, de 26 de 

_dezembr-o de f966 e régulamentado pelo Decreto n<:> 
- 4906,-de 16 de noveffibro de 1979, tem como finalidade a 

execu-çii._:õ de Programas desenvolvimentistas ~da região __ _ 
geoeconômica do Distrito Federal. 
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Têm a seguinte procedência os recursOs finanCeirOs do 
FUNDEFE: vinte por cei1.to da receita tributâria; divi­
dendos produzidos pelas empresas que contem com a 
participaçãO do GDF; juto:n:reditados pelo Banco Re­
gional de Brasília em razão da movimenlação de valores 
e receitas proporcionadas pelas aplicações financeiras do 
próprio FUNDEFE. 

Foram as seguintes, em 1982, as receitas do FUNDE­
FE: 

Saldo provenientes do exercício 
anterior ...... -.. -. oco'-"-",...,, •••• -. r o •• 

20% da Receita Tributária arrecaOa .. 
Dividendos recebidos ........•. ~· .. · 
Juros pagos pelo BRB ...... -....... -.-
Juros e correção monetária pagos pela 
Ciã. de Eletl-icidade de Bfasí1ia .. "~---.­
Cancelamento de Restos a_ Pagar de 
1981 ....... ><•. •> ••••••••••••••.•••• 

Alienação de bens móveis .... : ...... -
Total: .- .. ~-..... ~--~····-····~······· 

CrS 

405.991í.m·-
7.ss7.667.76I 
1.284.680.63! 

282.555,757 

196.310: !52 

66.329.782 
1.292.000 

.9.724.838.615 

A seu turno, as despesas pagas pelo FUNDEFE, n( 
exercício, foram as seguintes· classificadas: 

Obras e Instalações ....... ~-. ~- .. -~-· 
Particípação-Fín"anCeira .... ,_, ... ,_, . 
Equipamentos e mate-riais ......... . 
Constituição ou aumenlõ de capital de 
empresas do Distrito Federal ...... . 
Auxílios para despesas de capital ... ·-· 
Total: ......... "~ .. ., .,.~ ....•.. _ 

CrS 
3.467.470.971 

960.000.000 
71.944.932 

1.459.926.848 
2.018.149.782 
7.977.492.533 

Houve, entretanto, acrêscimo efetivo ao patrimôní'o 
do FUNDEFE de Cr$ 6.523.859.900, em face da ocor­
rência de algumas despesas com obras públicas não ín~ 
corporáveiS ao seu patrimônio, consoante a seguinte de~ 
monstração: 

Repasses efetuaàos pelo BRB: 

Em 1981 .......... 1..581.463.172 
Em 1982 ..•... _ ..... 2.548.157.929 
Diferença ........ . 966.694.756 . 

Adiantamento p/ futuro aumento de capital: 
Em 1981 ...... n>. -41.079.366 
Em.l982 .. : ....... .!;44.347.000. 
Diferença .. ~~-· . ~· . 

Dividendos parcelados: CEB: 
Em 1981 . . . . . . . . . . 13.705.884 
Em 1982 ........ ·- 7.011.127 
Diferença ........ . 

Equipamentos e materiaiS: 
Em 1981 .......... _ 168.353.825 
Em 1982 . . . . . . . . . . ·245.113.365 
DiferenÇa ........ . 

SUBTOTAL: ...... . 

Bens imóveis: 
Eml981 ......... . 
Em 1982 ........ .. 
Diferença ......•.. 

7~0.523.911 
. 740.262.209 

513.267.633 

(: 6.694.757) 

76.759.539 

1.5.5.0.027.173 

9.738.297 

Instalações e Equipamentos para obras: 
Em 1981 . . . . . . . . . . . 805.120 
Em 1982 . . . . . . . . .. 805.120 
Diferença ........ . 

Obras em andanientO: 
Em-]981 .-..... :: .. _ 
Em 1982 ...... :: .. 
Difereilç"a .... ·-~·::_· 

241.335.361 -
1.175.617.176 

Participações financeiras: 
Em 1981 . . . . . . . . •. 2.602293.123 

lõm 1982 .. ::.:. : • .- 6,632.105.740 
Diferença ... -..... . 

TOTAL GERAL: .. 

000.000 

934.281.814 

4.029.812.616 

6.523.85!).900-

Fundo de Financiamento para· Água e Esgotos 
_ do Distrito Federal - FAE- DF. 

Instituído em 1975 (lei n~" 6.254, de22 outubro daque~ 
le ano) destina~se a prover recursos à CAESB (campa~ 
nhia de Águas e Esgotos de Brasília) para promover a 
iinplantação, ampliação e melhoramento d_as sistemas de 

_ esgotamento sanitário e abastecimento de água no Ois~ 
·- trito Federal, contou com recuisos orçarnentário"s de Cr$ 

400.000.000 e renda própria de Cr$ 2.537.750.483 qtie 
acrescidos do saldO-_ do exercício anterior de Cr$ 
2.452.438.727 produziu-o tÕ~~ de Cr$ 5.390.189.210. 

Fundo de Habitação Popular do _Distrito Federal 
FUNDHAP 

InStituído em função da autorização contida na Lei n"' 
6.008, de 26 de dezembro de 1973, .. que dispôs sobre a 
participação dó Distrito Federal no Plano Nacional de 
Habitação Popular (PLANHAP) "o FUNDHAP seria 

)!!_teg_!:?-iizad_o pel~ _Distr_íto Federal jUptamente com o 
Ban9o Nacional ôe_ffaJ:?ttaçãoTBNHj. - -

A participação do BNI-:i.. seria efetivada com o diferen~ 
cial de juros de 1% ao_ ano calculado sohre os valores 
reais dos financiamentos por ele conCedidos e o Distrito 

-Federal mediante destinação de dotações ·orçamentárias, 
doações de crêditos de forma a compatibilizar as necessi~ 
dades financeiras do FUNDHAP com suas disponibili~ 
dades. 

Coritudo, ·aíllda que c_onstã:sse da Lei de Meios a inl~ 
-- portâricia de 50 milhõeS de- cruzeiros destinã.CIOS ao 

f:_UNQ__HAP, este não reci(:bC:U recursos orçamerltãii.oS:­
no exercício, apresentando, finalmente, saldo de Cr$ 
76.913.696 (quantia integrante das ParticipaÇõe-s Finan~ 

_ ceiras do Ativo Permanente do Distrito Federal integral~ 
ó:lért_te aplicado na Sociedade de Habitações de Interesse 
Social Ltda. - SH!S. 

Fundo -de DesenvolVimentO de 
Recursos Humanos 

do Distrlt<p Federal - FUNDO-IDR 

O FUNDOMIDR somente uma vez foi contemplado, 
em 1980, com recurSos orçamentários sendo provido me­
diante transferências de entidadeS da adiministraÇão iriM · 
direta, receitaS de contratos, acordos e convênioS, ·coDifi­
buições de_organismos internacionais e de pessoas fisicâs 
ou jurídicas, recursos recolhidos ao Banco Regional de 
Brasília e mantidos em conta especial. 

- Instituído pela Lei n" 6.611, de 7 de dezembro de I 978, 
o FUNDO-IDR destina-se a financiar as -atividades es­
pecificadas de desenvolvimento de recursos humanos 
teii.do suas atiVidades sido regulamentadas pelo Decreto 
n"' 6863, de 25 de junho de 1982. 

ADMINISTRAÇÃO INDIRETA 
I! FUNDAÇOES 

Elaborou o Egrégio Tri!Junal de Contas levantamento 
econômico. financeiro e patrimonial das AutaJ:quias, 
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Fundações e Soci~dades de Economia Mis~a do Distrito 
Fede"ral, em seu parecer, chegando, em 1982, aos segufn­
tes r-esultados: 

Departamento de Estradas de Rodagem 
Do Distrito Federal (DER-DF) 

Receitas: Cr$ Cr$ 
, Re_cursospróprios 133.169.229 
·transf. do GDF ... -1.216.652.752 1.349.821.981 
Aplicações: 
_l?espesas Correntes 

. De~pc:sas de, Capital 
722.705.607 
580.380.702 1.30J.086.309 

Resultado do exerci~o de acordo com a Demonstração 
das variações patrimoniais: deficit de Cr$ 24.556.926:-· 

Patrimônio Líquido: Valor reg_istrado em Balanço: Cr$ 
- 220.741.681. . 

Situaçio Financeira: Quociente de Liquidez Geral: 
1,24 

Sociedade de Abastecimento de Bruma S/ A SAB 

Receitas: 
Recursos própríü"s . 11.778.374,060 
Transferência do GDF . 
Aplicações: 
Despesas Correntes 11.940.674.634 
Imobilizações Líquidas . 28.991.502 

ll.778.374.060 

11.969.666.136 

Resultado do Exercício de acordo com a Demons­
tração das Variações Patrimoniais: deficit de Cr$ 
162.300:574. 

Patrimônio Líquido: Valor registrado em Balanço: CrS 
909.185.798. 

Situação Financeira: Quociente de Liquidez Geral: 
0,85. 

Departamento de Trânsito do Distrito Federal 
DETRAN-DF 

Receitas: 
Recursos próprios 519.570.914 
TransferênCia do GDF .456.220.000 
Aplicações: 
Despesas Correntes 
Despesas de Capital 

781.553.882 
186.979.901 

975.790.914 

968.533.783 

Resultado do Exercício de acordo e.om a Demons­
tração das VariaçÕes Patrimoniais: superavit de Cr$ 
79.745.099. 

Patrimônio Líquido: Valor registrado em Balanço: CrS 
217.803.004. 

Situação Financeira - Quociente de Liquidez Geral: 
2,20. 

Fundaçio Cultural do Dlstrim Federal - FCDF 

Receitas: 

Recursos próprios .. 
Transferência do 
GDF ............. . 
AplicaçO<s: 
Despesas Correntes ~ -­
Despesas de capital . 

146.119.237 

--719.948.720 

748.701.326 
106.714:744 

866.067.957 

855.416.070 

Resultado do exercício de acordo com a Demonstração 
das vari_~ções patrimoniais: superavit de Cr$ 
171.944.683c 

Patrimônio Líquido: Valor registrado em Balanço: Cri 
266.124.184. 
-Situação Financeira ~Quociente de Liquidez Geral: 

1,94. 
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Fundaçio Educacional do Distritq Federal- FE:PF 

Receitas: 
Recursos próprios , . 502.018.459 
Transferência do 
GDF . . . . . . . . . . . . . 27.978.024.832 · 28.480.043.291 
Aplicações: 
Despesas Correntes .. 26.197.602.864 
Despesas deCapitai 2.272.917.904 28.470.520.768_ 

Resultado do Exercício de acordo com a Demons~ 
tração das Variações patrimoniais: -superavit de Cr$ 
2.465.383.953. 

Patrimônio Lfqufdo: Valor registrado em Balanço: Cr$ 
3.557.365.529. 

Situaçiq Financeira - quociente de Liquidez Geral: 
1,30 

FUNDAÇÃO HOSPITALAR DO DISTRITQ 

FEDERAL- FHJlF 

Receitas: 
Recursos próprios .. 
Transferência do 

4.477.085.380 

GDF ........•.•.. 23.165.326.828 ~7.642.4[2:108 
Aplicações: 
Despesas Correntes • 
O~ pesas -de Capital 

22.604.725.349 
3.183.270.774 25.787.996.123 

ResUltado do Exercício de acordo com· a Demons­
tração das V ariaçõCs patrimoniais: superãvit de Cr$ 
6.075.203.085. . 

Patrimônio Uquldo: Valor registrado em Balanço: Cr$ 
8.5%.466.858. - -

Situação: Financefla: Quociente de Liquidez Geral: 
2,32. 

Fundação do Serviço Social do Distrito Federal 
FSSDF 

Receitas: 

Recursos próprios 73224.985 
Transferência do GDF . 2.675.023.045 2.748248.030 
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Resultado do Exerdclo de acordo com a Demons­
tração das_ Variações patrimoniais: déficit de Cr$ 
369.003.219. 

Patromônio Liquido: Valor registrado __ em Balanço: 
CrS 17.504.829.693. 

__ Situação Financeira - Quociente de Liquidez Geral: 
1),08 

c_ómpanhla de Desenvolvimento do 

Planalto - CODEPLAN 

Receitas: 
__ Recursos própri9 ... 
Transferênciá do 

GDF ·····-······· 
Aplicações: 
Despesas Correntes . 
Imobilizações 

645.939.614 

628.093.166 1.274.032.780 

1.214.472.612 

Líquidas . . . . . . . . . . 18.647.902 1.233.120.514 
Resoltado do Exerclcio de acordo com a Demons­

tração _das Variações patririloni!iis: superavit de Cr$ 
. 59.560.168. 

Patrimônio Líquido: Valor registrado em- Billã.nço-: 
CrS 199.290.789. 

Situ~ção _Financeira: Quociente de Liqllídez Ge­

ra.J:I.77 

Compailllia lmoblliá.ria de Brasília 
TERRACAP 

Receitas: 
Recursos próprios , . 
Apllcações:ll 

3.936.651.255 

D~spesas Correntes. 4.622.I92.037 
Imobilizações 

3.939.651.255 

Líquidas ..... "'... 86.476.308 4.708.668.345_ 
Resultado do Exercfcio de acordo com a Demons­

tração das Variações patriinoriiais: -deficit -de -CrS 
685.540.782:-

-Patrimônio --LfqUidO: Valor -regiStrado -em BalanCõ: 
Cr$ 11.627.579.413. ' ApUcaçiles: 

Despesas Correntes 
Despesas de Capital 

2.353.221.271 
316.960.965 

Sltuaçio Financeira - Quociente de Liquidez Geral: 
2.670.182.236 - - l29,32 - -

Resultado do Exercício de acordo c_om a Demons­
traçãO das Variações patrimõniais:· io'upefativ de Cr$ 
357.203.255. 

Patrimônio Líquido: Valor registrado em Balanço: Cr$ 
542.735.859. 

Situações Financeiras- Quociente de Liquidez Geral: 
1,31 

Fundaçio Zoobotâofca do D~trlto Federal -- FZD:f 

Receitas: 
Recursos próprios . I. I 64.572.803 
Transferência do GDF . 2.267.299.244 3.431.872.047 
Aplicações: 
Despesas Correntes 1.717.133.69 I 
Despesas de Capital .J,5;i;l.l28.090 3270.216.781 

........... 
Resultado do Exercício de acordo com a Demons­

tração das Variações Patrimoniais: superâvit de Cr$ 
873.500.128. 

Patrimônio Liquido: Valor registrado em Balanço: Cr$ 
1.427.740.826. - -

Situaçio Financeira - Quociente de Liquidez Geral: 
1,87 

Companhia de Águia. e Esgoto de Brasília - CAESB 

Recursos própríos . 10.5 f3.294.129- 10.5 I 3.294,129 
ApUc:ações: 
Despesas Correntes 10.882.297.348 
Imobilizações Líquidas .12.346.855.332 

Companhia Urbaoizadora da Nova Capital do Brasll­
NOVACAP 

Receitas: 
Rçcursospróprio... -2.819.492.273 
Transferêncía do 
GDF... .. . ... . . . . 1.788.703.999 4.608.196.272 
Aplicações: 
Despesas Correntes . 3.569.065.870 · 
I mobilizações 
Líquidas . . . . . . . . . . 193.747.910 ~762.813.780 

Resultados _((o E~ercfcio d_e ac~rdo com a Demons­
tração das Variações patrimoniais: superavit de CrS 

__ L34L617.289. 

PatrlmôDio _ ~uldo: Valor _registrado em Balanço~ 

Cr$ 1.568.226.4.94 
Sltuaçio Financeira: Quociente de Liquidez Geral: 

1,55 

-Empresa de Assistência Técnica e Extensio Rural 

do Distrito Federal - EMA TER/DF 

Receitas: 
Recursos próprios , , 25.592.990 
TransferênCias dp 

GDF .... "'""""''-"---_34g .. U2,137 
Aplicações: 
Despesas Correntes . 
I mobilizações 
Líquidas ......... . 

162.415.615 

33.247.734 

--· . )1;5.725.127 

395.663.734 

No vem bro de 1984 

Resqltados do Exercício de acordo com a Demons­
tração das Variações patrimoniais: deficit de CrS 
11.867.482. 

Patrimônio Líquido: Valor registrado em Balanço: CrS 
105.937.508. 

Situação Financeira: Quociente de Liquidez Geral: 
11,47 

Sociedade de Habitações de Interesse Social L IDA- SHIS 

Receitas: 
Recursos própríOs.. 1.621.965.283_ 1.621.965.283 
ApUcaçiles: 
Despesas Correntes . 1.536.444.157 
Imobílizações 
Líquidas ......... , 5.566.976 1.542.011.133 

Resõitado do Exerdclo de acordo com a Demons­
tração das Variações Patrimoniais: superavit de Cr$ 
693.891.962 

Patrimônio Uqoido: Valor registrado em Balanço: CrS 
5.47ll.040.535 
Situa~o Financeira: Quociente de Liquidez Geral: 

1.19 

Sociedade de TraDl!lportes Coletivos de BrasRla LTDA 
TCB 

Receitas: 
Recursos próprios .. 
Aplicações: 

3.490.793.091 

DespesasCOrfentes. 3.343.361.190 
Imobilizações 

3.490.793.091 

Liquidas . . . . . . . . . . 37.557.930 3.380.919.120 
Resultado do Exercício de aqordo com a Demons­

tração das Variações Patrimoriiais: deficit de Cr$ 
64226.475 

Patrimônio Lfquldo: Valor registrado em Balanço: CrS 
1.347.868.473 -

Situação Financeira: Quociente de Liquidez Geral: 
0,42 

Banco Regional de BrasOia S/ A - BRB 

Receitas: 
Recursos próprios . __ 40.887.619.000 40.887.619.000 
Aplicações: 
Despesas Correntes. 36.107.624.000 
Imobilizações 
Líquidas . . . . . . . . . . 679.239.16) . 36.786.8,63.16,3 

Resultado do Exercício de acordo com a Qçmons­
tração das Variações patrimoniais: superavit de Cr$ 
4.779.995.000 . 

Patrimônio Liquido: Valor registrad_o em Balanço: Cr$ 
13.384.997.000 

" SituaçiQ Financeira : Quociente de Liq ui dez G~ral: 
1,08 

Ceniliol de Abastecimento do Distrito Federal S/ A 

CEASA 

Receitas: 
Recursos próprios . . 515.584.000 515~~84.000 
Aplicações: 
Despesas Correntes,_ 643.618.000 
Imobilizações 
Líquidas .• . . . .. . . . 749.423 644.367.423 

Resultado do Exercício de acordo com a Demons­
tração das Variações patrimoniais: déficit de Cr$ 
128.034.000 
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Patrimônio Líquido: Valor registrado em Balanço: Cr$ 
709.342.000 . . 

Situação Financeira: Quociente de Liquidez Gera 
0,11 

Companhia de Eletricidade de BrasQia - CEB 

Receitas: 
Recursos próprios . . 21.327.549.000 21..327.549.000 
Aplicações: 
Despesas Correntes. 19.185.598.000 
Imobilizações 
Líquidas .. . . . . . . . . 1.580.061.006 20.765.659,006 

Resultado do Exercício de acordo com a Demons­
tração das Variações patrimoniais: superavit -de CrS 
2.141.951.000 

Patrimônio Líquido: Valor registrado em Balanço: Cr$ 
24.315.027.000 

Situação, Financeira: Quocie"nte de Licjuidez Geral: 
0,35 

PRÇJFLORA S/ A 1 'Fiorestamento e Reflorestamento 

Receitas: 

Recursos próprios .. 
Aplicações: 
Despesas Correntes . 
Imobilizações 
Líquidas ......... . 

Resultado do Exercício 

71.112.227 71.112.227 

96.280.381 

2.975.597 99.255.978 
de acordo com a Demons-

tração das _ Variações pati'irilOniais~ déficit de Cr$ 
25.168.153 

Patrimônio Líquido: Valor registrado em Balanço: _Cr$ 
419:062.226 

Situaçia; Financeira: Quociente de Liquidez Geral: 
10,37 

Assim, de acordo com a legislação disciplirÍadora da 
matéria, as contas em exame apresentaram basicamente 
os seguintes lementos: 

I - Balanços e demonstrativos referentes ao exercido 
financeiro, na forrria da Lei n~ 4.320/64;-ao DecretO-lei 
n9 836/69 e ae outras normas legais pertinentes; 

11- Balanço consolidado dos resultados da Adminis-­
tração Direta, Indireta e Fu-ndações, com base nas provi­
dências estabelecidas no Decreto n9 782, de 21 de agosto 
de 1968; 

111 -l.Jemonstraçã-o da execução do Orçamento­
Programa, conforme classificação constante da Lei 
Orçamentária; 

IV - Demonstração da execução financeira dos pro­
gramas de trabalho, em nível de projeto, com a indicaçãv__ 
dos recursos apHcados, ano a ano, em cada item, e do es­
tâgio de implementação de cada um; 

V- Relatório sobre as atividades governamentais no 
exercício, acompanhado-Oi eaemerrtOScontábeis i es­
tatísticos que permitem a anâlise dos resultados dos- pro­
gramas de trabalho. 

As contas do Governo do Distrito Federal relativas ao 
exercício de 1982 foram elaboradas, como assinalou o 
Egrégio Tribunal dC? Contas, conso!!nte as normas esta­
belecidas pela Lei n9 4.320, de 17 de março de 1964, 
apresentando-se escorreitas, evidenciando adequados 
procedimentos orçamentários, financeiros e administra­
tivos, indusíve no que respeita a operações Cxtra­
orçamentârias e -demonstrando, com relação à execução 
da despesa, estrita observância aos quantitavos previstos 
na Lei de Meios e autorizações legislatiVas posteriores. 

No exercíciO de 1982, a preocupação foi, principal­
mente, com os aspectos sociaís da comunidade. A distri­
buição- dos dispêndios se deu, em maior escala, no setor 
de Saúde e_ Saneamento. Veio, a seguir, o DesenvolVi.:.­
mento Regional e, deoois, Educação e Cultura. 

Merece relevo o esforço da administração do Distrito 
-Fedei"iil~ n_o- sentido de promover o bem-estar social na 
Capital da Repúblíca. Todos os setores de atividade esti­
veram aquírihoados com a s_eriedade do trabalho de 
equfpe desenvolido. Dai o resultado auspicioso da exe~ 
cução orçamentária_ 

Opinamos, pois, pela aprovação do projeto de reso­
lução ora em apreciação. 

Sala das Comissões, 8 de novembro de 1984.- José 
Lins, Presidente- Passos Pôrto, R;altor- Carlos Lyra 

- ;___ Amarai.Peixoto- Roberto Campos- Octávio CarM 
doso- Jorge Kalume -Guilherme Palmeira- Almir 

_-~~loto. 

RECEITA ESTIMADA 
2.077.600.000.000 

Receitas do Tesouro 
Receitas Correntes 

PARECER N9 742, DE 1984 

Da Comissio d' Finanças, sobre o Projeto de De­
creto Legislativo n' 33, de 1983 (n' 25, de 1983, na 

- Casa_d(or{gerii),-_que uaprova as- contas do Senhor 
PreSidente- da RePública, relativas ao exercido de 
1981". -

Relator: Senador Roberto Campos 
Aprovado pela Lei nY 6.867, de 3 de dezembro de 1980, 

o Orçamento Geral da União para o exercício de 1981 
estimoU a- Receita e fixou a Despesa em CrS 
2.077.600.000.000,09 -(dois trilhõeS; setenta e sete bilhões-

o __ e_s~iscentos milhões de cruzeiro~), como se vê: _ 

Cr$ 

1.888.500.000.000 
1.850.500.000.000 

Receita Tributária ... _ ... -· .... _ .... _ ....... -~· 
Receita Patrimonial ....................... . 
Receita Industrial , ........ , ............... . 
TranSferên.c_ias Coirentti:s- ... , ..... , ...... , .. . 
Re<:eitas_ Diversas _ ............. , ........ ·- . ~ 

i.468.54S.400.000 
23.854.050.000 

245.000.000 
128.357.150.000 
229.498.40"0:000 

Receitas de Capital 
Dperaçõês de crédito ........ ,_ •.. _, .......... . 
Alienação de Bens Móveis e Imóveis .......... . 
Amortização de Em préstimos Concedidos . , ... . 
Receitas de Ou~ Fontes 
(Eiitidades da Administração Indireta e 
Fundações instituídas pelo Poder Público exclusi­
ve Transferências do TesOuro)~ 
Receitas Correntes: 
Receita Patrimonial ..... , .· ........... . 
Receita Industrial _ ............. -...... -.- .. , .. . 
Transferências correntes_ .... , . ·~· ........... . 
Receitas Diversas ........... ~ ........... -, .. 
Receitas de Capital 
Operações de Crêdito . , ..............• -.... ·--
Alienação de Bens Móveis e Imóveis ...... : ... . 
AmortizaÇão de Empréstimos Concedidos ..... . 
Transferências deCapitai ...... _ ............. . 
Outras Receitãs dé CaPit-al ................ , .. _ 

DESPESA FIXADA 

37.236.851.000 
690.959.000 
72.190.000 

5.151.534.000 
3.288.484.000 
5.207.917.000 

89.855.077.000 

. - 70.028.122.000 
1.077.507.000 

b7.969.l58.000-
414.001.000 

6.1 10.200.000 

38:000.000.000 

_189.100.000.000 
I 03.501.012.000 

85".598.988.000 

Cr$ 2.077.600.00(}.000 
- Progl-amação à COntit -de Recursos do TeSõuro 1.8_88.500.000.000 

Despesas Correntes ..... -..... ,. •• -~ •.. ~ •........ " ........ ,._.- -- -900364.782..00.0... 
Despesas de Capital ... ~--, .. -... -.......•. -... : ... ~ ••.. -...... ~'"-="~~ 69LL72.233.000 
Reserv2: d~_Co_ntingência1 : . .............. , ......... ~.~ .-."'.,-· -.---.296.962.985.000 
Programação à Conta de Recursos de Outras Fontes .. , ...••. 189.100.000.000 
Despesas Cort:erites .......... , ...•.... -...... A.~··· ........... ,.,-~- --~8.784.361.000 
Despesas de Cap-ital .. , -...... -...... , . , -....• , •.. -.- .. ~· .. ..,.._ ---·--~--9.0.315.639~000 ____ . ·-- . . 

A despesª fixada à conta de Recursos do Tesouro apres_enta os 11eguintes ~atores, por fonte de r~cursos: 
. .. _ .... Cr$100 

-Recursos Or4inários ...............•.... ~~ .. A •• ~ •• _ ••• ,..,._~,.-·--=· .......... ~ .............. 1.040.Ú9.149.ÓOO 
-Recursos V~nculados ....•.......... , ••....•...•..•. '"' .......... -•... _, •.•.. 848.380.851.000 

Apesar ue estimada em CrS 1.888.500.000.000,00, a 
~~eita Orçamentária do Tesouro Nacional teve reali­
zação em 24,54% a maiS, atingindo_ Q total de Cr$ 
2.35L966.128.641,43. O excesso da arrecadação portan­
to, chegou a Cr$ 463.466.128.641,43. 

Em relação a 1980, o crescimento nominal da arreca­
dação em referência correspondeu a 91,21%, sigriTfican­
do, em termos esCriturais, 'Cr$ l.l2l.948.126.659,52. 

Em termos reaiS, ·en-rretanto, houve decréscimo de ar­
recadação (CrS 25.117.321.325,44)- 2,04%, pois o índi­
ce geral de preços se elevou de 95,20% no exercício de 
1981. 

Todavia, atendo-se à faixa escritura!, o analista verifi~ 
ca terem as Receitas Correntes superado a estimativa em 
26,14%, enquanto as Receitas deCapitai realizaram ape­
nas 46,"87% do valor estimado. 

Estas observações preliminares são feitas quando en­
tra em exame o presente projeto de decreto legislativo, 
originãrio da Câmara dos Deputados. Foi apresentado 

1.888.500.000.000 

pela Comissão_ de Fiscã1íz3.Ção Financeira e- Tomada de 
Contas daquela Casa, e aprova (art. 1 Y) as contas_do Pre­

. sidente da República, .celativas ao exercício de 1981. 
No art. 29, a ~!_~_oposição sujeita às penalidades previs­

tas no Decreto-lei n9 199, de 25 de fevereiro de 1967, e em 
~eso_luçõ~s_ do Tribunal de Contas da União, ·os respori­
sâvei_S_ pel~_ ~~inistração Pública Federal, que deixa-
ram áe apresentar=os balãriços anuars de 198l. -

(f art. 39 Conrefe ao TeU--poderes para aplicar Sanções .­
cabíveis aos administradores faltosos. 

A proposição teve formalização após- amplo exame 
dos Balanços Gerais da União encatriinhados pelo Poder 
Executivo ao órgão incumbido da tomada e prestação de 
contas da- Ad~iniStração Federal. 

CõilVérii saneritar que tanto o Legislativo como õ Exe~ 
cutivo se empenham no sentido de tornar mais e mais efi­
ciente o controle orçamentârio-fiilanceiro. Se, de um la­
do, o Governo Federal estabelece normas para implan­
tar estrutura firme de controle interno e de acompanha-
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mento físico-financeiro de projetos e atiVidades, do ou­
tro, o Tribunal de Co-ntas da União implanta sistema de 
inspeções simultâneas l_ey_adª$ -ª cfCito na Sede e nos ór­
gãos regionais que possui. Com isso, ê possível uma vi­
são ampla da evolução orçamentária e financeira da área 
inspecionada, em todo_ o territóriO nacional.. 

Busca a AdmiriistraÇão firmar o--princípio da unidade 
e da integração dos Orçamentos Monetário, da União e 
das Empresas EstataiS; a fim de que se possa ter abran­
gência dos dispêndios do Tesouro. 

O exercfCiO-_de 1981 se encªiia" no contexto dQ 111 Pia~ 
no Nacional de Desenvolvimento, cujo desdobramento 
se farâ em 1980(85. 

Sobre as contas do Presidente da República agora pos­
tas a exame, manifestoti:...se o TCU, na Sessão de 18 de 
maio de 1982, no parecer Que segue:-

.. Tribunal de Contas da Uriião, tendo em vista o 
disposto no art. 70, § 211 da Constituição, ·e 

·Considerando que a execução orçamentária- ao 
exercfcio processOu-se com regUlaridade; conside­
rando que os Balanços Gerais da União e a análise 
das respectivas contas espelham as operações orça­
mentárias, fiilan·ceiras-eparnm.Oriíais realizadas no 
exercício de 198 I; considerando que o desempenho 
econômico-financeir-o do Governo, apesar das difi­
culdades decorrentes da conjuntura adversa, foi sa­
tisfatório; 

Considerando que ocorreu superávit de caixa da 
ordem de CrS 3.040 milhõeS, alcançado sem prejuí­
zo da execução do Planejamento Governamental; 

h de parecer que sejam aprovadas as contas rela­
tivas ao exercÍj;;ÍO de 1981, aprCseritadas ao COngres­
so N acionai pelo Excelentíssimo Senhor Presidente 
da República, General-de-Exército João Baptista de 
Oliveira Figueiredo." 

A execução orçamentária de 198 I foi definida pelo 
Decreto n-1 85.585, de 29 de dezembro de 1980. Esse ato 
do Poder Executivo estabeleceu que a despesa orçamen­
târia, à conta do Tesouro Nacional, se limitãri3 a CrS 
1.888.500.000.000,00. E a programação de desembolso 
das despesas foi atribuida à Comis_são _de Programação 
Financeira:~ rio que--perliRe à conta de recursos prove­
nientes das fontes 00 _- Recursos Ordinários e 29 -
Fundo Nacional de Dc;senvolvimento. 

Classificadas em .. Despesas com Pessoal e Encargos 
Sociais" e "Outras Despesas· Correntes C: de ·capital'' 
(tendo este grupo sido desdobrado em .. Despesa Progra­
mada" e .. Despesa a Programar"). as disponibilidades 
orçamentárias forãm aCrescidas de créditos suplementa· 
res e créditos especiais. 

Os créditos ,suplementares atingiram o montante dC 
Ç~$ 992.002.523.750,85, como se vê: 

a) pordecreto: 
-com recursos decorrentes 
de anulação parcial de 
dotações orçamentárias ...•...•. 
-com recursos oriundos do · 
excesso de arrecadação de 
receitas do Tesouro Nacio-
nal ......... -.-.-.~··~ .... -.-.'" ... . 
SOMA ..•.....•. ., .......... "' 
b) sem decreto: 
-a favor de transferênci~s 
a Estados, Distrito Fede­
ral e MunicíPios, com- re­
cursos originários de ex-
cesso de arrecadação ...... _ ... ~·-· 
TOTAL •.......• _ •...• ········-· 

Cr$ 1,00 

548.321.586.000 

352.474.264.000 
900.795$50.000 

--91.206.673.751 
992.002.523.751 
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SuCede que a legislação autorizara o Poder Executivo 
a abrir créditos suplementares ( .. por decreto") com re­
cursos originários de anulação parcial de dotações con­
signadas no Orçamento Geral da União a diversas uni­
dades, no total de apenas Cr$ 425.742.572.000,00. E o 
montante verificado chegou a CrS 548.321..585.000,00. 

Ocorreu, portanto, diferença a maior -de CrS 
122.579.014.000,00 entre o valor aberto e o autorizado. 

. 

DISrOS1Tl\"OS U:t:..\15 - At\U,lUR.\ 

.AUTORIZo\Ç~O ou 
'lEAtU:.ItTUA.\ 

1eL n• 6~171. de Ol-1:!:.1!10, De-c:. IS.!Zl.· 

I'rt. " de 17 .ol.aJ.o. 

1d •• 6,176. de 0\J •. ~z.:.~o Dec. 1:16.003. 
~~~ 14.0S.I1 

. Lei ..... 6.91S..det 1•.06.11, Dec: • tlt>.%2-l, 

'!,ft. Zl' de u.07.1J -
.t.eb n•s 6.927e 6.923:~ de Dee. S6.2SS. 
.ii7.07.S1. .tun::. zz de lO.OS..J!.l 

Lei. u• .6.9-tO.c!e 09.0!),31. Dcc. 86.3S7. 

incho 111 da .J.irll:o ,. ele 17.0IJ.Sl 

td n• ~-'J.U,de u.os.n. Dec. Sti-.413 • 

.• r:. 1 •· •• 29,09.111 

bb nU 6.91S.d:ol9 .06.111. De c. 16.SS~. 
nt. Z_l: 6.927 ' t>.92.S. de 09.ll.Sl 

C:e: 07.07 .u. :1rt. zz 

:;:.Lei n' .,,95S._'!_c _ _?-l;_~-~ Dec·. ;56.656, 

.ar~:. •• de lO.u • .u, 

Lei R9 6.9SI,de Zl.ll.Sl. Doc. 16.656. 

IIIC l.so Ut .:o an.: I• ele: ;so.u.u 

hi n• 6.ttss.dc u.u.n. llec:. 16.656, 

,incho lU do .art. I• de lO.ll.Sl 

· ... ,;1 "' 6.16·6. cl.c OSJ.tz.:n Dec. 16. 7lS, 
:"'(~. 1' •• lS.U,U 

D«reto•tei •• t.S'.)n • •• tlec:. 16,7!:. 

ls.~::.s~. inciso " do ,Je Zl.U,S1 
.art. , . 

. 

Na eXecução orçamentária de 1980, divergência seme­
lhante ocorreu, tendo merecido, naquela oportunidade, 
explicação do órgão próprio do Poder Executivo. 

Quã.nto aos créditOs especiais abertos e reabertos no 
exercício, Podem ser assim demonstrados: 

Crf I DO .~ 

<Jac.\u ctu:nnos t:S!•r.ci•\IS .:lltl\:t:.'i 

DOS 
IU!NI!f[Ct.\DO o\5l!RTO ltiZo\!õER.TO 

RCClfRSOS: 

rresldencl3 da R! 
pública .ao o .o o o .co o 

ninistérlg du R! 

lações J:xter'iores 66 •• 000.000 

.Justiç~ do Tratl_! Anulaç;io ca 
lho so.oqo.ooo .:)900 

Justiça do Tub_; .\nul.:tç:!o ICQ. 

lho 100.000.000 1900 

)!ih.l.stêrio .!:a Ed~ Excesso do 
c'3çã_;;. e ':ultUir-1 l,ZU .450.000 .Arrec:adat:io 

.Justl.ç;t. Fc-d.eial Anubçâo ell 
do la. Instinch 10.500,000 0900 

Hinhtê;.io dJ- .1Uf. Anul:l.çio -do; a 7S.ODO.OD0 l9ÕO 

I 
.Ju:otf.Ç:t. do Tr:1b,: Anuhçio e:s 
lho so.ooo.ooo os o o 

~ltni;sti;rl.o cl:1s R,! Exceeoto •• 
laçóes Ex1:eriores ZlZ.lll.QQO Arr(:(;::lldaçio 

!-llnlstê;'do~ S3úde 1.oso.ooo.ooo Excen;,' •• 
A.rrec3cl::r.çiio 

~Unh~~rlo d::t. Ed~ .\nut:r.çio e• 
c;::~ç.ão o: Cu.ltuf::a :oa.oaa.ooo 35100 

Fundo Sac:lon::r.l 4< Ar.athç.i.:. c:• 
,\rooio ao Dcs~nvo! llCO 
viaentQ 1Jrb3no no:loo.ooa 

• o t -.;. c . ........................ -........... ~··-· ;s.n.:.~n.oco l.GM.OOII.ODO 

. Foau~ '~'htro$ da .\:ueuod_::ll ole rlanej::r.Rento, Coorden.1ç~o e Controlo tlo Trtbund de Conus da. 
Unl.io. 

A Rocoita _camportou ... aa:_. am 1981,. con-tor111• om quadroa 

.perQ1to~ e verificação, 
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RECEITA o~r.AJ-iENTÃRIA ARRECADADA 

CATEGORIA. ECONO~I!CA 

EVOLUÇÃO - 1977/1981 
CrS 1 on 

i 
.. 

lh'DICE (!I ' RECEITAS CORRENTES RECEITAS DE CAPITAL 

A PREÇOS CORRENTES A PREÇOS DE l9i7 A PREÇOS DE 1977 
Ro.!.I:EP~ 

A PREÇOS CORRENTES 
' ÇOS · (DI§ 

EXERCI C I c VARIAÇÃO VARIAÇÃO VARIAÇÃO VAAIAÇÃO DEFI.ATOR 
PERCEh"'U PERCEN1U PERCD."'U PERCEl\Tú PONIBILl' 

VALOR AI. EU !lli" VALOR AI. EM·Rll' VALOR ,\L Di Rll' VALOR AI. E~l RE" DADE Il:! !.AÇÃO iJ5 Lftt;AO AÕ LAÇAOJ.õ LAÇli.O AÕ 
EXERC!CIO EXERCI CIO I:XERClCIO EXERCI CIO TERNA) Al\I'ERIOR AN'úiRIOR ANTERIOR ANTERIOR 

' 
' 

1 9 7 7 252.406.473.426 • - 252.406.473.426 - 198.974.440 - 198,974.440 - - 100,00 

1 9 7 8 353.694.560.538 • 40,13 251.203,523.109 (-) 0,48 4.010.219.605 1.915,44 2 ,848.167 .333 1.331,42 40,80 140,$0 . . . 

1 9 7 '9 544 .• 19:·.512;513 53,86 218.112.830.667 (-) 13,17 52.177.494 (-) 98,70 20.912.823 .C-l 99,27 77,20 249,50 

1 9 8 o 1.220.084.548.855 124.20 232.640.775.833 6,66 9.'933.453.127 18.937,81 1.894.070.574 8.956,98 no,2o ,524,45 

1 9 8 1 2.334.155.881.796 91,31 22S.OOS.U28.84S (-) 1,99 17.810.246.845 79,30 1.739 .• 740.639 ( -) 8,15 95,20 1.023,73 

Fonte: ll~lanços Gcrais.:da 

1982, piig._ 210. 
Uniiio-1977/1981 e Boletim do Banco Central do Brasil - Vol. 18, n• 01 -

PRESiDÉNCIA DÁ 'REPúBLICA 
----::;-:----:-:---::-::'-'-=-'"--''-':-C..:.---'---------'-----------~---------------. 

Secretaria da Planejamet:~to 

Secretaria-Central de Controle Interno 
r 

RECEITAS CORRENTES- EvoiL~ão no Período i977/1981 
• I . . .. :~.,:·· .. 

em Cr$ bilhOes 
. '.· .. 

2500 '·-' 

2000 
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rm c P. í,. A:.-: mi. i;:i\~irki·Ff }\!tI Ã 

EXERC!CIO.- 1J)Jl1 . 

RECE'T-T'A 
T r T u L o 

ESTIMADA ARRECADADA 

RECEITAS CORRENTES 

- Reç.eita Tributária •••••••• o •• o • o •••• -•• 1.468.545.400.000 1.929.554.371.652' . 
--Receita Patrimonial ••• o ••• o •••••••••• 23.854.050.000 40.791.925.846 

- Receita Industrial o o o o O o o I O o O O o O O o- O O o 245:ooo.ooo· 376.686.125 

- Transfcrênci~s ~Corierites 
- - ~ 128.357.150.000 160.475.853.041 • o • o • o ••••• o • 

- Receitas Diversas ... o .. o •• o ••••• o o o •• o • 229.498.400.000. 202.957.045.131 

s o '! A (A) • o • o •• o • o •••• 1.8~0.500.000.000 2.334.155.88~.796 

RECEITAS DE CAPITAL 

- Operações de Crédito -
••••• o •••• o ••• o • o 37.236.851.000 1(.152.613.153 

- Alienação de Bens J>fóveis e Imóveis .... 69U;9s9.ooo 598.046.456 
- Aoortiz.ação do Empréstimos-Con=edidos. 72.190.000 59.576.514 

- Transferênci~s do Capital ............. 5,160 
- Outras Receitas de Capital o ••••••• o •• 5.562 

s o N A (B) ••••••• o o ••. o • 38.ooo;-ooo.ooo·- 17,810,246.645 

T/o T A L (A + B) ••• o •• o o • 1.888.500.000.000 . 2,351.966,128.641 

Fo~to: Balanços Gorais da União - 1981 

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA 

Secretaria ~e Planejamento 

RECEITA ARRECADADA 
; . ' 

No vem bro de 1984 

CrS 1 00 . 
VARIAÇÃO EH RELAÇÃO Ã ESTD!...;i;A 

NO>!INAL 

461.008.971.652 
16.937.875.846 

131.686.126 
32.118.703.041 

(-)26.541.354.869 

483:655.881. 79~ 

(-)20.084.237.847 

C7l '92.912.544 
( -) 12.613.486 

5.160 
5,562 

(-)20.189,753.155 

463.466.128.641 __ 

(-) 

(-) 

(-) 

(-) 

(-} 

\ 

31,39 
71,01 

53.7 s 
25.02 
11,56 

26,14 

53,94 

13.~5 

17,47 

-
-

53,D 

24. 5·~ 

=. 
o.,rc·.~· ~L ... .:.., 
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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA 

Secretaria de Planejamento 
Secretaria-Central de Conlrole · Interno 

RECEI-A TRIBUTÁRIA-Discriminação por Tributosc1S81 

PRES!D~NCIA DA REPúBLICA 

Secretaria· Central de Controle Jnferr.o 
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Relativamente ao exercício de 1980, a Receita Orça­
mentãria de 1981 teve elevação nominã:l de 91,2%, infe-­
rior, portanto, à expansão inflacionária. 

No mesmo período, a Receita Tributâria cresceu para 
Cr$ 1.929.554.371.652,00, isto é, 82% da feceiúúõtal. tal 
desempenho repousou -na arrecadação dos impostos e 
correção monetãiiã. poís aS taxas compo"rtaram-se 
aquém das expectativas: ã.penas 49,9% em relação ao 
exercício anterior. -

A arrecadação líquida dos impostos, com recursos de 
ordem de Cr$ I. 790.023.012.646,00, baseou-se nos ini­
postos de renda, produtos industrializados, operações fi­
nanceiras, ifnpOrta:Ção, energia elêtrica, lubrificantes e 
combustíveis. No panõi-affiil gerã:I, os impo-stõs propicia­
ram 90,1% da- Receita:·Tribu-tãria (8-7,0% em 1980). 

Convém assinalar que. o processo de recolhimento dos 
Impostos sobre Op~raçõ~ Financeiras e sobre a Expor­
tação estâ ocaS:iOilando distorçãO_ relativa à identidade 
do Estado gerador. O" Disfí-ito Federal aparece como 
éentro arrecadador importante, quando isso se deve a 
impróprio sistema -àdotado pela Receita Federal, Que 
consolida, no DistritO Federal o produto gerado em ou­
tras Unidades. 

Os impostoS da Importação e Exportação alcançarãm; 
respectivamente, Cr$ 139.918.005.488,00 e Cr$ 
11.780.398.456,00. 

O de TransmissãO de Bens Imóveis situou-se na faixa 
de Cr$ 23.672.340,00. 

O Imposto sobre a' Renda e Proventos de Qualquer 
Natureza, com Ct--s 674.0t9.22l.l76,00, contribuiu com 
28,7% da receita total, tendo expansão nominal de 
110,4% sobre o exercício ailteriõr-, -

D_o aludido imposto foram deduzidos Icentivos Fis­
cais que, em 1981, chegaram a Cr$ ··185.858.808.000,00, 
como se vê: 

PESSOAS jUR!DICAS 

F!NOR ..... -· ... . 
FINAM ......... . 
FISET- Pesca .. ~ . __ 
FISET- Reflorestamento. 
FISET- Turismo . 
FUNRES ·~·----·~· 
EMBRAER ....... _ 
MOBRAL ....... . 
PIN ............. . 
PROTERRA ..... . 

32.671.758 
13.098.282 

570.fJ16 
28.131.500 
1.363.047 

676.570 
2.n2.111 
4.865.748 

45.665.000 
30.443.0_00 

Cr$ mU 

160.257.692 

DIÂRIO DO ÇONGRESSO NACIONAL (Seção H) 

fumo permitiu 45% desse montante, ou sejam Cr$ 
23o:o!lo.87I.!i55,oo: 
--Já o Imposto Sobre Operações FÍnanceiras, aCionado __ 

para inflacionar o custo das importações de bens e ser­
ViÇos ê;-africfa-; õieffipréStiiii.-ôs éom-recursos ínternos, ar-

-. Tecadou Cr$ 279.350.:669.329,00. Aparece como a tercei---: 
·ra ronte de câflalização para o Tesouro. Representa li% 
da Reçeita e, Supl3.ntando ã inflaçã-o ocorrente Oo exercí­
cio, marcou o crescimento de 137%~ em relação ao_ ano 
anterior. 

A Correção ffionetária (0,5% da Receita) significou a 
arrecadação Hquida de Cr$ 11.822.082.657,00. Desse to­
tal, a parcela de CrS 430.156.283,00 foi obtida sobre as 
taxas. O restante, incídência sobre impostos. 

· No elenco das Outras_ Receitas, a Participação e biviM­
- (h:indOS se mos-tra canalisando para o Tesouro Cr$ 
30.242.718.695,00 (57,4% sobre o ano anterior) e consti­
tui 74,1% da Receita Patrimonial. Tal soma de recursos 
provém dos resultados atribuíveis à União nas empresas 
públicas e sociedades de economia mistas federais, de 
cujó capíiaJ o Tesouro Nacional participa. 

Por sua vez, o Salârio-Educação carreou para o Fun­
do)'lacion3.1 de Desenvolvimento_da Educação, em 1981, 
a soma de Cr$ 6!.706.477.709,00 (194% sobre 1980). 

-Créditos 
Orçamento e Supfeineritação 
Créditos Especiais-· 

Segundo a categoria, a Despesa comportou-se assim: 
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O PIN e o PROTERRA produziram, respectivamen­
te, recurso~ da ~Qrd~m de __ Cr$ 48.883.335.066,00 e CrS 
32.5.9_6.3Ú.592,QO (iQ_7_% sÕbre o_· exercício ail.terior). E a 
Sobretari[a --de Telecomunicações alcançou Cr$ 
48.365.37L.952,00 (102,4% mais do que em 1980), en· 
-quanto-a R.eceíta lndustriaJ, CrS 37~.686.126,00. 

A cota-parte- Oa-i:fifereriÇa de custo do petróleo nacio­
nal -incluída nas Transferêcias Correntes chegou a Cr$ 
63.298.603.963,00·, o equivalente a 39,4% do total das 
aludidas 'Transferências. 

E, no tocante às Receitas Diversas (132,6% sobre 
1980) incluem-se, ainda as multas (CrS 
15.926.252..606,00), as indenizações e ãS restituições (Cr$ 
24.777.738.123,00) e a -cobrança da dívida ativa (CrS 
1.607.164.964,00). ~ 

As Receitas de Capítal ficaram aquém da estimativa 
Õrçamentária. O Orçamento pretendia Cr$ 38 bilhões e o 
executado situou-se em Cr$ 17.810.246.845,00. 

Embora autorizada em Cr$ 2.335:771.720.751,00, a 
Despesa à cOnta do TesoUro Nacional foi executada em 
apenas Cr$ 2.254.895.88!.200,00 conforme se vê.: 

Despesa Autorizada 
2.330.965.137.751 

4.806.583.()QIJ_ 
2.335.771.720.751 

Cr$1,00 
Despesa Realizada 
2.251.115.930.448 

3.779.950.752 
2.254.895.881.200 

Despesas Correntes 
Despesas de Capital 

TOTAL . 

•••.•••.•••••••• ..,. ~-. -· .; • ~-- ~ ••. -:;;·~· •• \ ."J~ _-
Cc$1,00 

I.399.089.n7 .358 
855.1f06.W3.842 

2.254.895.881.200 

Participação 
62,0% 
38,0% 

100,0% -· 

' ............ ' ...... -··-... ·--~·-·-··--'----~ .. . 

No total da Despesa, encontra-se a parecela de Cr$ 
51.464.256.789,00 induída em Restos a Pagar. . 

Com Pessoal (civil, militar, inativos, pensionistas, sa­
lário família, obrigações patronais e pessoal da adminis­
tfãção descentralizada) a despesa fixou-se em Cr$ 

- 7J9.962f..t87.71!,00 (l t"0,5% a mais que no exercício ante-
rior), representando 31,9% dos dispêndios. _ 

O POder LegislatiVo, em !981, gastou Cr$ 
18.239.626_.476,00 (0,8% da Despesa) e o Judicíãrio, Cr$ 
19.340.828.428,00, enquanto o Executivo, CrS 
1.03I .026.20US9,00. 

Pessoas FísicaS 
Decreto-lei n9J57 /67~- _ 
TOTAL 

_ 25~60LU6,____- O-Quadro d_a Despesa, por funções, pode ser montado 
!85_858_&08 conforme o demonstrativo a s-eg_uir: 

Os Encargos GefaJs da União, o Fundo Nacional dei 
Desenvolvimento, as TranSferências a Estados, Distrito 
Federal e Muncípios; o Fundo Nacional de Apoio ao 
Desenvolvimento -Urbano e os Encargos Financeiros e 
PrevidencíáríOs da União subirain, em 1981, ao montan­
te de CrS 1.186.289.222.437,00 (52,6% dos gastos orça· 
mentários). 

Corrio Segundó maior geradOr de recursos para o Te­
souro, o Imposto Sobre Produtos Industrializados parti­
cipou da Rec-eitã C:Ci"-nr--a qUantia de Cr$ 
524.609.346.298,00. E somente a industriãlizãção- do 

% 
Administração e Planejamento ......... ···--- 16,5 
A_ssistência e Previdência _, .....••.•.••..•..• _ 15,0 
Desenvolvimento Regional .......•... ----·--- 14,3 
Transporte .........•• ~--. d • .,_~,_. .-•••••••• _.o. 11,8 

A Despesa de Capital cresceu t 10,3%, chegando ao 
pico de Cr$ 855.806.103.842,00 (38% dos dispêndios). 
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A execução orçamentária resultou em superávit de CrS-97.070.247.441,00, comportando-s_e assim: 

Receita Arrecadada 

Correntes L•···········~~-4·="'-···-·~--- 2334.155.881.796 
17.810.246.845 Capital . ·-·-·-· ............ ..,_..,...- .. ..-...... ::.· .•.• -.-. 

Despesa Realizada 
Correntes ~. ~. ~A.~ ••. -..• ~~r ••• -~··· ••• _. 

Capital .. ~--~· ..... ·-·~~ ........... ~ 
1.399.089.777.358 
-855.806.103.842 

SUPERÃ VIT ORÇAMENTÁRIO 

CrS 1,00 

2.351.%6.128.641 

2.254.895.881.200 
97.070.247.441 

f) Balanço Orcamentário. tendo em vista a poupança d~ setor público, o!ereceu o segm~te _ res~:fltado: 

Receitas COrrentes • ·-· •-> -·~-·-· ·-· --~~·-·. -~- ••• -~ ••••••••• ·-· ••• •.·. -~ •• -

Despesas Correntes ....... ~., ·-·. ·-.....-.-..--- ..• -·-~--· ._ •• ~- •.•... ~- ....... ._ .. ~~ ~. 
Saldo em Conta Corrent_e 

Receitas de Capital ..........•..... ·-~ ....•...... ~ ..•.•....•.•.•. ~· ~ •... 
Recursos para Formação de Capital 

Despesas de Capital ..... r~ •••••••••••••• "" •••••• ~-~ •••••• ~ •••••••••••••• 

Superávit Orçamentário 

Como Imposto Extraorçamentãrio, o Territorial Ru­
ral, que ficou inscrito na Lei dos Meios com ingressos de 
ordem de Cr$ 4 bilhões, não deixou consignado, na sua 
execução, qualquer arrecadação, 

Todavia, continuou controlado pelo INCRA, tendo 
efetivado, em 1981, a arrecadação de CrS 

Anos 

1877 
1978 
1979 
1980 
1981 

PRESIDÊNCIA DA REPúBLICA 

Sec~eturi~ de Planejamer1Jo 

6.733.727.064,00. Esse total corresponde às guias lança­
das em 1981 e parte das guias lançadas no atio anterior 
mas cujo pagamento foi i'ealizado apenas em 1981. As-

=------srrn-; no-exercício, em exame, a arrecadação chegou a Cr$ 
--4.503.905.862,00, enquanto a parte relativa a 1980, a Cr$ 

2.229.821.202,00. 

Prefeituras 

371.940.012 
384.402.940 
142.237.873 

1.866.499.507 
5.383.724.656 

~ --

INCRA 

92.985.003 
96.100.736 
36.584.522 

469.547.007 
U.SO.QQ2.408 

Cr$ 1,00 
2.334.155.88!.796 
1.399-98~.777.358 

935.066.104.438 
17.81 Q.246.845 

952.876.151.283 
855.806.103.842 
97.070.247.441 

Oitenta por cento do jota! arreçadado foram transferi­
dos às Prefei_tl}rã-S Municipais, atribuindo-se ao INCRA 

a importãncia de Cr$ 1.350.002.408,00 . .b. possível acom­
panhar a progressão desse imposto, assim. 

---~· 

CrS 1,00 

Total 

464.925.015 
480.503.676 
17&.882.395 

2.336,046.514 
6.733.727.064 

--~-- ---~·- u .:~..~. '~--~-"' ...... 
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O Tesouro Nacionãl teVe SUa nl.OViffii!ntação de -1981 resumida des.ta maneira: 

Orçamentária .. , ...... , ... ·-4 ~--~. ~- ~ ... .,-.. ~ .. ~·. 
Órgãos da Administração Des_centralizada ......... . 
Extraorçamentâria- . .. -.. ··-~·-~-·_..._-:..., ___ _.-_~-"-'-···-~ 

Saldo de 198U ...... ·=--·~-----.~~:~.~.r.=-..... -
Saldo para 1982 _, .... , ___ ..._ __ ,_._ .. ,-...• .-•. -•..• -..... . 

Ao"_ fim do exercício em estudo, o item .. Depósitos" 
apresentou o saldo credor de CrS 1.343.172.980,00 e as 
Letras do Tesouro tiveram o saldo de CrS 
1.099~000.444.960,00 como se pode -Verificar: 

Receita 
'2:35f.966.I28.64 I 
13.805. I 85.308. I 95 

. 13.872.63~.636.050 
30.029.790.072.886 
·-960.!153:632.5 I 8 

30.990.743.705.404 

Saldo do exercício de 1980 .. . 
Emissões em 1981 .. , . , .... . 

Resgate em 1981 
Saldo para 1982 

Cr$1,00 
Despesa 

· 2.254.89s'.s8i.ioo 
!3.234.357.596.302 
I3:854.932.447 .036 
29.364. I85.924.538 

T626.55Ú8Ó.866 
3Q.990.743.705.404 

25c5,500.609 .960 
L8IZ:ooo.ooo.ooo 
2.067.500.609.960 

968.500.Io5:000 
1.099.000.444.960 

Já as operações de contas correntes entre a União e entidades diversas pode ser espelhada desta forma: 

Entidades Autárquicas . , . , .-.-. ~. "''-" . ,_, -.... c·cc~ c • . 

Estados e Municípios .. -.. , ... -........ ~, . . -~.:.- ... , .... · 
OUtras entidades ...... ~~. ,,..,, ...... =- .• .-.,_. __ •• ·'"'" ••• _.,_~ 

Diversos Responsáveis .......... , . , .. ~ ... c• ... ,, .. . 

R~ita 
I2.313.998MI 

-. I I 2.877.962 
-~73.760.820-.441 

33.5I6.240.576 
119.704.007.020 

Cr$1,00 
Despesa 

T2.:43 I.92H97 
~cl.2-I .5 I ô-,95 I 
73.943.500.477 
33.525.063.290 

I20.022.0Qó.3I5 

A composição das contas .. Variaçao Cainbia.I" e "Transferências Finãn<:eiras'' se reflete nos números abaixo: 

Variação Cambial ............ ~ ~--=--· .•. -•.••... -:___ _ 
Transferências Financeiras 

Crédito 
- c B-562.868.3 I I 
4.0I 1.201.050.400 
4.0I9.763.918.7I I 

Cr$1,00 
Débito 

6.709.294.82I 
. 2.6I 1.865.865.472 
2.618.575.160293 

Situados nos- Órgãos e Ministérios em que sãõ movimeiiút.OoS~- Os Fun(fos EspeCia'is apresentafaffi 'o saldo de 

Cr$ !5.I 75.884.634,00: 

Câm:ira dos Deputados .' ........... -... -. ~-.. . 
Senado Federal .. ~.---· ..... ·~ .. -......... _ .. . 
Tribunal SuPerior Eleitoial ..... ·~· ..... _ ... . 
Presidência . .da República ............ ~.-..... . 
Ministério da Aeronáutíca ... .-: . . -... : .. _.-,. ~~-
Ministério da Agricultura .... ~ ......... ~4 ••• 

Miriistérió das Comunicações ... ~- ....... ~ .. 
Ministêrio da Educação e Cultura ..... -... -... . 
Ministério' do ExércitO . , -; ..... , ...... , .. -.. . 
Ministério da Fazenda·· ... , ... -............. ~ 
Ministério da Indústria e d(i COiilércio ....... . 
Ministério do lnteriOZ. .. ~ .. ,_, .. _ ... ~· ...... ·-~: 
Ministério da Justiça , ...... , ...... , ....... . 
Ministério da M3rinha -:-~ ...... : . . -. ·--· ... -~· .. 
Ministério das Mlrias e Energia .. , ... -.-...... . 
Ministério da Previdêilcia e Assitência SOcial .. 

Outro detalhe da execução orçamentãria de 1981 
referer-se à parecela "a descoberto" do Tesouro Nacio­

~· pai, assinalado pelo Banço do Brasil S .. A., _nas contras de 
Receita e Despesa, c-ujo saldo em 31 de dezembro era de 

·-
..... ~ 

Despesa 

115.851.06I 
. 1.469.300.033 

- 46.986.858 
I77.7I8.741.807 

. 28.I47.896.788 
·" 1.243. 786.7 I 2 

2.508.6I3.428 
10.070.140.034 

3.940.786.855 
26L899.760.08I 

_ 4.663.118.5 I 7 
969--

455.682.456 
!.645.964".530 

399.628.522.202 
33.418.605.032 

Cr$1,00 
Receita 

. . 232.655.234 
1.5U8.I63.776 

35.351.304 
I34.l34.899.473 
28.439.l25.9"Z9 

982.052.937 
2.492.936.772 

10.30Q.66 1.062 
8.934.243.970 

283.168.I26.I5I 
_4Jl24.96 I .p67 

93.I32.000 
. .459.285.227 
1.567.266.9I4 

400.I55:882.472 
33.721.505.602 

Cr$ 61.862.644.372,00. Nesse montante deixam de ser re­
gistrados os valores em trânsito. Mês a mês, o oscilação 
detectada no Banco _c;lo Brasil S.A. foi a seguinte, em 
I981: 

·-

Novembro de 1984 
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DHlONSTRATIVO DAS CONTAS RECEITA E DEsr"SA DA UNIÃO NO BANCO DO BRASIL S/A 

. - ··--· HES 
-

SALDO ANTERIOR 
--

Janeiro o •• o •••••••• o •••• 
-· 

Fevere t r o o o o ••••••••••• o 

Har<;o • o ••• o ••••• o •• o •••• 

Abrll ••••• o •••••••••••• o 

Maio o • • o o • o o o o o • ~ o o o o o -o o 

Junho • o ••• ·- •• o ••••••• ·-· • 

Julho o o •••••••• o ••••• o •• 

Agosto •••• o •• o o •••• o •••• 

Setembro •••• o •••••• o •••• 

Outubro o • o o • '"' •• o ••••••• 

Uovembro • o o o o •• o ••• o • o • o 

Dezembro •.•••• o ............ 

SOMA 
SALDO 

TOTAL GERAL 

A Dívida. Fundada Externa registrou acr~scimo nova­
lor de Cr$ 386.432.159.558,00. Tal se deve à inclusão, 
nos Balanços Gerais da União, dos compromissos que a 
União assumiu perante entidades internacionais. 

Ativ~ Financeiro 
Administração Direta .. _, .-~ :_ .. ~ .......... -..... -
Administr.ação Indireta .-.•..... ,.,._,_. ~-· .. ~-..- .. 
Passiv9 Financeiro 
Administração Direta .. ~ ....... -----; · ...... ·-- . 
Administração Indireta ...... ; . ·-·-· ........... . 
SUPERÁVIT FINANCEIRD 
DA UNIÃO 

Se, de tal operação, forem excluídas as Entidades da 
AdminiStração Indireta, a posição financeira do Tesouro 
fica assim: -

Cr$ 1,00 
Ativo Financeiro .... ~ ........ :-. 4.465.880.793.624 
Passivo Financeiro .. -........... 2.321.927.147.627 
SUPÉRÁ VIT FINANCEIRO 
DO TESOURO . 2o143o9!i3.645.997 

-

. 

- " 
. 

ReceIta Despesa 

45.536-021.195 

96.139o356o817 119.108.877.476 

143o945o483o659 14L954o2l6o378 

152-901ol36o055- 154.125o68S.o009 

132o6l6o43lo277 198o333o62lo258 

170 o007 o987 o997 139o77lo335o359 

l73o880ol06.259 155o883o437o366 

157o886o406o635 181o346o768o662 

t89o96.5oOS6o700 194o485o024o_460 

247ol73o428o292 232o68lo37Bo474 

22)o685o746o406 204o807o056ol03 

229ol52o526o440 245o852o3JOo027 

338o928o073o403 303o200.659o545 

2o256o2<3o769o940 2o3l~o086o414o312 
6J.862o644o372 -

Z.)l8oOS6o414.)12 2o3l8o086o4l4o312 

Com toilU;:, os percalçàs enfrentados, o Balanço Patri~ 
inoniill mostroU posição financeira da União superavi- -
fáiia. Ei-l'a: 

Cr$ 1,00 

4A65.880.793.624 
11.930.952.296.721 16.396.833.090.345 

4321.927.147.627 -- - - . 
7.203. JOJ.4l5o516 9.525.028.5630143 

6.87 1,&04.527 .202 

O superáVít patrimonial da gestão orçamentária 
situou-se em CrS 699.544.953.220,00. Foi, entretanto, 
marcado défiCit exüa-o-rçam-entári() de CrS 
56.099.338.323,00 no item "Independente da ExeCução 
Orçamentária''. 

Na comparação entre o Superávit Patrimonial da Ges­
tão Orçamentária e do Déficit Extra-orçamentário, 

Cr$ 1,00 
Meio Circulante erii 31;12~80 ...... -. ~ ...... ~- ... ~-....... : ..... :. . -326.023.746.074 
Emissão Bruta em 1981 ....•. ,_,_,. ·-~- ,_, ,_ .. _ ... f ••• _ ••••••••• ,.,.... 536J)Oõ.OOO.OOO 
Excesso dos Pagamentos so·bre 
Recebimentos ....... _. ~ .. ~ ......... ,_, , .... -...... ~· . ~ .. -.. ~ ...... . 2.746.243.608 
Menos: 
Recolhimentos em 1981 . : ...... -. ~~ -..... •-•A-O< -·-·-· ~~ •••• ·-·-·- ·-------~·~-· 285..000.000.000 
Recolhimento recebido reforço re-
serva monetária.·._ ....... ~· ....... ~- .... 00• ............... -.- ••••••• • 3.050.000.000 
Mejo Cifculante em 31-12-81 .. ,_ .... ·-·-~· .......... -...... c ••••••• 

No que pertine às Reservas Cambiais, e de acordo 
com as normas do Fundo Monetário Internacional, o to-

·-

864.839.989.682 

288.050.000.000 
576.789.989.687 •• 

Cr$ 1,00 
o --SALDO 

Oevedór Credor 

45.536.021 ."195 

22o969o520o659 

991.267 o281 

lo2ZÍ.551-954 

65o7l7o189o981 

30o236o652o638 

l7o996o668o89) 

2)o460o362.027 

4o)79o937o760 

14o492o049o8J8 

!So878o.690o303 

l6o699o803o587 

35.727o413o858 

180ol85o387ol63 ll8o)22o7'12o791 

- 6t.B62o644o372 

I 8 O o 18 5-o 3 8 7, 16 3 180oiB5o387oi63 

-
verifica-se que o Superávit Patrimonial em 1981 subiu a 
Cr$ 643o445.614.897,00. 

Durante o Cxercício de 1981, a emissão bruta a e papel­
moedã registrou eXpansão de 97 ,4%, e os recolhimentos 
115,1%. A coniparãção entre o exercíciO eni exame, c o 
anterior, permite esta conclusão: -,----:;· .. 

::-.· '• ~ ' ' 
~-· ... - ..... ~ •'L ,:_;_.•, 

Cr$ 1,00 

1980 1981 

Emissão Bruta .... o 271.500.000.000 536.000.0000000 
Recolhimentos o .... 132o500.000o000 285.000.000.000 

. EMISSÃO 
LIQUIDA 139o000.000.000 251.000.000.000 

Em dezembro de 1981, o Saldo de papel~ moeda em cir~ 
culação se situou em CrS 576.789.989,682,00 e~ na con~ 
formidade com as informações do Banco Central, pode 
ser compreendido com se vê: 

tal de rc~~rvas internactonais das Autoridades Mone-­
tárias _Brasileir~s _era o seguiOte: 

31/dezembrofl9S1 USSMI!Mes 

OUro ... _:_ ... : ... _ ... -.......... · ......... -~.-~.-905 
DireítOs ESpeciais de Saque ....... ~ ....... A ••• 451 
Posição dO FMI ............... ·- ............ 263 
DivisaS Conversíveis . : . .. -............ -....... ~ 5888 

TOTAL o·• o o o' o o o. o .o .. o. o ..... -..... o ... o o o o 7507 

·..,., 
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O Governo brasileiro traçou, como orientação à sua 
política econômica para o exercício de 1981, o combate à 
inflação e o ajustament() mai~r'ápido da economia nacio~ 
nal às condições impOsfas pe13 conjuntur<CinternadónãV 
Levou~se em conta que o balanço de pagamento restrin~ 
gia o crescimento da nossa c;conomia, mõ_tivado pelo _ 
constante aumento_ do preço do petróleo e pela elevação 
dos juros no mercado in_ternaciõniil. 

Para tanto, o Gov_emo_ u1ilizo_u-se intensamente_os ins­
trumentos monetãrios,-fisCais e camOiãiS-a ·seu dispor. O 
realismo dessa política fõi m-arcante na forma de exe­
cução, que buscou r~tringir o déficit do setor público, 

Houve maior ênfaSe ilã imposição_ de disciplina dos 
gastos em relação aos investimentos e à redução dos 
su_bsfdios dj_retos e indiretos. Foram_reafir_m:ados os c:ri~ 
térios básicos da elabora_ção orçªmeotãria, dosando-se a 
utilização dos recursos externos por parte das empresas 
estatais. O c_rédito irlterno- fiCou limifado ao nível a_u_tori~ _ 
zado pelo Conselho Monetário Nacional para as apli­
cações das instituições financeiras. Isso eVltõu mais cla­
morosa pressão do setor público sob-o c_rédito bancãr_iO. 

Acelerou-se o processo de privatização de empresas 
estatais, desde que verificada a desneceSsidade ou injus­
tiça do controJe estatal 

E, para eliminar o déficit do comércio exterior J;:!rasi- _ 
leiro, empregou-se um elenco de providências fiscais, 
reativando-se o mecanismo do crédito-prêmio a grupo 
de produtos de exportação. Ao mesmo tempo, veio a im­
posição, a nível de alíquotas, dos impostos de expor­
tação e de importação. 

Para sustentar a competitividade das exportações bra­
sileiras, foi acionada a poiftica cambial de mini--­
desvalorizações do cruzeiro, tendo_ a t_al{_a de câmbio 
acompanhado a oscilação da correção monet4fia. Além 
disso, houve preocupação em aprofundar a diversifi­
cação de mercados e de pro~utos. Daí ter a bãJanÇa co­
mercial apresentado superávit. As- exp-oi"fações se expan­
diram em 15,7%, e aS imporfiições registraram-a:umenlo 
de 3,8%: A venda de manufaturados contribUiu sensi.vel­
mente para o êxito- comerciãl com c:f eXteriOr~ -subindo 
32,1%. 

Enquanto isso, o setor monetâdo con:lportõu-se de _ 
maneira a promover a desaceleração da expansão mone­
tária. O controle exercido trouxe a liberação das taxas de 
juros, _amplíando o potencial do mercado aberto. 

Sali~nie-se que o total dos emprêstimos externos- al­
cançou US$ l4.335_míLh.õ_es. Destes, USS: 8.407 milhões 
foiam amparados pela Lei n"' 4.131; USS 5_867 milhões 
obedeceram à Resoluçãi> n~' b3 do Banco _central e US$ 
61 milhões foram obtidos por meio do lançamento de 
bônus. 

Para o Banco Central, "a Combinação das políticas 
monetária, de crédito, fiscal e cambial tornou possível a 
obtenção de resultados positivos, tantO em termos de ba­
lanço de pagamentos quanto de combate à infla<;ão". 
Diz mais o Banco Cetít(a.l (in "RelatóriQ_- 1981"); 

-O resultado da balança comercial foi supera vi- -
tário em USS 1,2 bilhão (dêficit de USS 2,8 bilhões 
em 1980. As reservas internacioriã.ís- Passaram de 
US$ 6,9 bilhões em 1980Parã US$ 7,5 bilhões em 
1981. A taxa de inflação (fGP~DI) medida em 12_ 
meses, após atingir 121,2% em março, desacelerou­
se gradualmente, situando-se em 95,4% em de­
zembro de 1981, comparativamente cOm 110,2% em 
1980. 

O esforço realizado, portanto, hã resultado positiVa­
mente, motivo por que opinamos pela aprovação do pre-
sente projeto de decreto legislativo. ~ 

Sala das Comissões, 8 de novembro de 1984.- Rober­
to Campos, Relator -José Lins, Presidente, em exercí­
cio - Carlos Lyra - Amaral Peixoto - Passos Pôrto­
Octávio Cardoso- Jorge Kalume- Guilherme Palmeira 
- Almir Pinto. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

PARECER N' 743, DE 1984-

Da Comissão dF Finanaças, sobre o Projeto de De­
creto Legislativo n"' 1, de 1983 (n<tt15, de 1981, oã 
Casa de origem), que ''apiOVa aS contas do Preslden~ 
te da República,_ relativas ao ~er_cíclo fi~anceiro de 
1980". 

Relator: Senador Roberto Campos 

As contas do Senhor Presidente da República, relati­
vas ao exerçício fimi.nceiro de 19SO, forã!Tf áproVàdas 
_pela Câmara dos Deputados, na forma do projeto de de­
~ cfeto ]egis_lativo. ciue passa a ser examinado . .A proPo­
siçãO ressalva (art. I"') os ''valores lançados, à conta Des­
pesas Impugnadas, pendentes de ulterior verificação pelo 
Tribunal de Contas'~. 

O-art. 2"' sub~ete .. os diversos responsãveis da Admi-
"" niStfãÇã.o Diretã ·e Indireta, que _nã~ apresentaram ao 
Tribunal de,Contas da_ União~ os b~lanços an~.~:ais refer~n­
tes ao exercício financeiro de 1980", no prazo de lei, .. às 

·sanÇões previstas no art. 53 do Decreto-lei_ n~> 199, de 25 ~ 
-de fevereirO e 1967, e Resoluções daquele Tribun~l". 

Já o art. 3~> do projeto trata das providênciaS~ -pelo 
TCU; para aplicáção das penalidades aos adminis1iado--­
res que deixaram de cumprir o dever. 

A prestaÇãO_de contas em estudo ê submetidã ao Con­
gresso Nacional, em obediência ao disposto na Consti­
tuição (art. 29 caput, combinado com o·art. 81, XX) e no 
Decreto-lei n'l' 199/67 (art. 29, §§ 1"' e 2"') e ainda no De-­
creto n' 84.362/79 (art. 21). 

O relatório sobre ª ._e.xecu_ção do orçamento e a si­
tuaçãõ -da admiJlistraçã_o_ finan-~elra f~e:raJ_ ref~rente ao 
exercício de 1980 foi elaborado pela SecretariaMCeritral 
do Controle Interno da Secretaria de Planejamento da 
Presidên__cia da República. E os documentos que com­
põem a prestação de contas são os seguintes: 

I- Balanços Gerais da União, englobando: 
a) Balanço Orçamentário-; que !eflete as receitas pre­

vistas e as despe~s autorizadas, em confronto com as 
realiza9?S, demon_strando os resultados atingidos;_ 

b) Balanço Financeiro, que evidencia as re-Ceitas e 
despesas orçamentárias realizadas, os recebimentos e pa­
gamentos extraorçamentários e as disponibilidades fi­
nanceiras; 

c) Balanço Patrimonial, que demonstra: 
A ti v o Financeiro, 
Ativo Permanente, 
Passivo Financeiro, 
Passi'io Permanente. 
11 -Balanços das entidades da Adniinisini.ção Céii.M 

tralizada, que demonstram os resultados do exercfcio das 
entidades, incorporados aos Balanços-gerais da União; 

UI~ Demonstração analítica da Despesa, que apre­
senta o dispêndio orçamentário, em cada Úrgão, por 
fuilÇõt:s e programas, até o ní'iel de projeto f atividade e 
elementojsubeleffiento da despesa; _ 

IV- Relatódo_sobre a execução do orçamento e a si­
tuaçãO ·aa- idffiinistraçào financeTiã'feder:al. 

Juntamente com as contas do Presidente da Repúbli­
ca, chegam o Relatório e o Parecer Prêvio do Tribunal 
de Contas da União. Este se_apóia no art. 70, § 29 da 
Constituição e considera que; 
-a eXecução oiçamentãria do exercício processou-se 

--com regularidade; 

-os Balanços Gerais da União e a análise das respec-
tivas contas espelham as operações orçamentárias, finan­
ceiras e patrimoniais realizadas; 
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-o desepenho econômicõ-financeiro do Governo,­
apesar das dificuldades decorrentes da conjuntura adver­

- ~, sa·,- foi satisfatório; -
- oc:Orreu Superávit de caixa da ordem de Cr$ 2.035 

milhões, alcançado sem prejuízo da execução do planeja­
mento governamental. 

Diante de tais pressupostos, o Parecer do TCU foi 
_pela aprovação das contas apresentadas ao Congr=!so 
Nacional pelo Presidente da República. 

No estudo procedido pelo TCU, foram analisadas as 
demonstrações contábeis da gestão financeira e da evo­
lução da economia brasileira, tomando-se por base os 
seus grandes indicadores e as relações com o exterior. 
Foi ressaltado o aperfeiçoamento dos sistemas de con­
trole e a redução progressiva do tempo entrt: a o-corrên· 
cia do fato gerador da despesa e a atuação do controle, 

Convém ressaltar que as contas de 1980 foram as pri­
meiras a serem elaboradas sob a responsabilidade da Se­
cretaria de Planejamento,- em virtude do que dispõe o 
Decreto n• 84.362/16. 

No decorrer de 1980, a ecOnomia brasileira sentiu o 
agravamento dos desequilíbrios internos e externos que a 
perturbam desde 1974. O processo inflacionãrio ganhou 
espaço e as pressões sobre a divida externa desemboca~ 
ram em grande esforço de -adaptação da nossa realidade 
à fisionomia econômica externa. Assim, tentou-se ajusM 
tar- e harmonizar as orientações monetária, fiscal e caru­
bial com o controle da inflação dos déficits do balanço 
de pagamentos e a manutenção de ritmo adequado à 
capfàÇão- da poupança externa. 

O Banco Central admitiu "senslvel progresso no con­
trole monetário, com a desaceleração do crescimento da 
base monetária de 84%, em 1979, para 57%, em 1980". 
Esse resultado produziu a sensação de que, em 1981, o 
cam6ate á inflação obteria maior sucesso. 

Foram intensamente utilizadas as operaçOes de merca­
dO abertO, o n!desc.onto flexível, o controle quantitativo 
do CrédítO e Õ frriPosto sobie operações fiiiancC:irà.s.-Com 
isso, o deSempCriliOõrÇa.Cnentãrio da União pôde contri­
buir coln o superávit de caixa de CrS: 300 bilhões, que fo­
Cam empregãdos na cobertura de despesas anteriormente 
financia_das pelo Orçamento Monetário. 

O controle fiscal deu coe_rência ao controle monetáriO, 
para baixar o défict do setor público. E, enquanto sere­
duziam gradualmente os subsídios diretos ao consumo 
de petróleo e de Úigo, abriam-se frentes para ã éolocação 
dos nossos produtos no mercado-externo, permitindo o 
crescimento de 32% nas exportações, em relação a 1979. 

O leque de providências tornou favorável o desempe-­
nho da economia, cuja taxa de expansão do produto real 
fixoU-se ao redor de 8%, superando a de 6,7% do período 
1974/1979. 

Apesãr da seca no Nordeste e das perdas em culturas 
~o,_Cell~ro-Su_l, especialmente de feijão, a SEPLAN situa 
o crescimento da_produção real agropecuário, de 1980, 
epi to{n~-de 7,2% SObre ~ -~e~~ÍCiO _antç:_rior_" e d(!_9,.2% 

--sObre o de 1977. A Fundação Getúlio Vargas estimou, 
co_ntudo que a_ taxa de expansão .do setor agropecuário, 
em 1980, ficou em 6,8% o que ê satisfatório, em virtude 
das .excelentes condições climâticas e das medidas de in­
centivOS a"dOi"adãS:- · 

Desacelerou-se o sitmo da produção industrial entre 
março e maio; entretanto, a partir de junho, retomou~se 
o esforço produtívo. Ao fim do exercício, a taXa -de crc::s­

-- Cimento àtiOgiu 8%. 
Importante fonte de empregos urbanos, a indústria da 

construção civiJ marcou 7,6%. O dobro de 1979. Tam­
bêm a indústria de transformação cresceu 7,6%; a de ser­
Viço de utilidade pública, espeCialmente energia elétrica:; 
subiu 10,5% e a extrativa mineral, 12,6%. 

De acordo com a Fundação Getúlio- Vargas, o Com-ê r­
cio teve. ascenção de 7,2% e os Transportes e Comuni­
cações, de 12,7%, em 1980, conforme se observa no quã.­
dro a seguir. 
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O crescimento industrial teve aPoio, principalrõ.ente, 
na produção de bens de consumo. A nova lei salarial im­
plantada em noveinbro de 1979 contribuiu para a evo-

luçào do consumo, permitindo a reativã:ção da demanda 
de mão-de-obra. 

JNI)lCADORFS DA PRODUÇAO 1:'-iDUSTRlAL 
Taxas anuais de crescimento re:~.l - .r,., 

Oiscriminaç4o 

ToW 
E~tr.iativ.a mlnc:ral 
Indlistria de transfonN.çilo• 

Por s~nero 
Minerais nlo medl!eos 
Metllur&ia 
M«!nlca. 
Material el~trko c de comunica~ 

Material de lr.atJspartc 
Papd c p.tpel~o 
Borra~h• 

Qulmic1; 

Pcrrumaria, u.bC\cs e veias 
Predutos de' m:ul:ria pi.Utlo:.a 
Tb.lil 
Vestuõkrlo, cal..Wos c artefatos de tecidos 
Produtos lllimcnt:..res 
Bebidas 

Fumo 
Por catcsori:t de 1uo 

D:ns de CAJJital 
Bens lnr.:nnedi.Jrios 
Bens de consumo 

Dut~Ycis 

N~o Durõkveis 

1. Dennida em runç~o do censo Jndu~trl~l de: 1970. 

O emprego na indústría de transformação foi além dos 
3,5%, em relãção a 1979. Para o Ministério do TrabalhO, 
o nível de emprego nas dez principais regiões metropoli-
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tanas d<! -~ais, t~ve expa!J.são de 0,3%y_!!l 1980, enquanto 
-a iãXã _do ano anterior :!Jegou a 0,9%. 

ÍNDICE DE EMPREGO NAS RF..GJÕES METROPOLITANAS 
&se: Fcv 1977 = 100 

BcWm(I'A) 
Belo Hori:.on::. {MG} 
Bwilia{D!'} 
Curiti!:a O'Rl 
ForuJ'ua {CE) 

.PctloAI~zrc(RSJ 

Fl:t~li'e {PC) 

Rio de l.tncir<l (lU) 
Sal•~or (nA) 
Slo F•~lo {SP} 

''"='='="=''=---- ..:eoc"c"cruc"c"ccc'"c''-- ,-c='="c"_,_·, ____ '""'"'-'=;~'Ot;"----~-cTc'•"•'-----
19"18 19i9 19!10 1'17! 1!119 1980 1978 19"19 1900 1978 1979 19~0 f!nS 1>'19 19.'!(1 

111,n 123,67 1lQ.51. m.n ,,,,1.s 1l2.~6 w~.n 115.01 117,27 106,55 Jt2.hl 117,36 111,90 121.2~ J~'l.3~ 
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98,74 lOO,SS 101,:W S7,G8 75,27 70,33 100,56 10),110 167,94 10S,77 liS,S.. ll7,51 100,(>0 t02.117 1(11 .~J 

Pelo quadro acima, verifica-se que o nível de _emprego 
assinalou taxas m_oderadas, exceto etp. Belém e Rio de Ja­
neiro. 

cresdmento aproximado de 9,3% em termos de quinze 
principais culturas, deixando saldo favorável, se compa­
rado ao que se pode conseguir nos anos recentes. 

A prioridade governamental à agricultura trouxe me­
lhoria na produção 'de gêneros essenciais. Admitiu-se o 

Quarta-feira 14 4207 



4208 -Quarta-féira 14 DJÁRfO DO CONGRESSO NACIONAL (Secão Ill 

PRODUÇÃO AGRÍCOLA- PRI;-;ClPAIS CULTVR.\S 

1978 
Produ! os 

1000< 197817) .. 
AlsocUa {em caro..-o} I 570 -17.31 
Amendoim "' I,H 
1\rrN(cm•·;ss...-:i)-- 7 296 -Hi,S.7 
llal:llol·ill$14a. 2 014 '·"' C:;u:õlu (amO:ndoasl '" 13,91 
Caf~ (~m c\\:o) l!õ3S 29,% 
C:tn~·tk•açú..":tr 129145 1,55 
F'tij~o 2194 -4,19 
Fumo (em folhas) '"' 13,50 
Laranja(:) 39 lU 9,23 
Marulioc:>~ 2S 45~ -1,81 
Milho 1J Stf,l -2'!.',S3 
S<lja 9 541 -·23,76 
Tom:uc I 46~ 1~.1\7 

Trl&(l. 2691 30.2~ 

V~riJ.~.IO ,l<J pr"ctl.luto 
real d:t :~sricultura 
(IS Pr<'•lutO~) -6,39 

Cl) l'l~O: ~·timJth';l em d~lcntl>rn/fiO, 
(2) I :;u,mj.t~: uni,\,~,\,~ em 10110 r rui(.>:(,. 

O consumo de energia elétrica, em 1980, fo estimado 
em 111.168 GWh, superando ~m 10.022 GWh o verifica-
do no ano anterior. M<iis de 70% do cOiisumo total fica-

"co;-.;SUMO DF.. E:":ERGIA I::Lf:'l InCA 

1976 1979 

Oiscdminaç!l.o 
Panklpr,âo 1mm 

0\ .. 'lt no ICC:;d (tro) (o;o) GWI> 

Tobl 9()254 100,0 ll,S !OI IJ6 

Por Setor<:~ 
Comercial 11 331 12,6 6,0 12 S39 

lttsidcndal 18110S 21},8 10,4 20 95·1 

lndustria! 49 S$6 $4,1 12,9 S.S-10:! 

Outro~ 112!i9 12,5 11.3 12 2SI 

Por R~Oes 

Nane 1 :m '·' 1_6,2 I S77 
NcrUC"lle lt 268 12,S 17,S 12 691 

Sudeste 64 706 11,1 10,7 71 93? 

'"' """ 11,5 9,0 li 917 

Ccotro.O_C$1<: 2 S43 '·' 16.4 2972 

As exportações alcançaram o montante de USS 20,132 
bilhões, ou seja, uma expansão de 32,1% comparativa­
mente ao ano anterior, com destaque as exportações dosJ 
produtos indll_strializados_{USS 10.~ bilhões) e os básicos 
(USS 7,7 bilhões). - . ' 

As importações, por sua vez, atingiram a USS 22,961 
bilhões, com crescimento de 27,0% sobre 1979, cabendo 

DÉl-"ICl't DA BALANÇA COMERCIAL 
Saldos Acumulados em Períodos de 12 t\·l~ses 

4,o-

3,0-

2.o-

1,()-. ------------

b J F 
1970 

M A M J J 
197D 

A s o.N 

19i9 19801 

"""' 1979178 1 OO)i' "i.P0/1Q ... ·:~ 

I 636 '·"' 1673 2.:!.6 

"' - 42.15 ""' 4,SS 
7_~S9 .s.o: 9 i~~ 2S,4S 
2\49 6,70 t 9-l& 

-
-'J,.lS 

"" 7,0> :!.!S -3:!.,16 
:! ~R? 2,13 2 133 -17,62 

us ns 7,11 I.U.l')() 5,76 
218.7 -o,n 19{.9_ -- -:9,97 
4~3 4,44 ''" -3.7$ 

49 407 26,!6 -- 54 J.tr \0,00 
24 9JS -2,06_ 2·1 CJ.S -3.~7 
IG 309 Ul,\9 2U )74 :!4,1}2-
9 9SQ 4,38 15 H) 52,1~ 
1~'\0 2,3') 1 s:t. J.7.l 
29~3 8,(>2 

2 "' 
-'),(oS 

6,06 _9~!1 

ram na região Centro-sul,_ e 54,9% foram destinados a 
fins iilaustriais. 

19~o· 

PolnldpJ~O J97917S Partic\~~:,:--:.:. .. itton•.t 
nu IC!:;ol{..-o) (O;t) G\\'h no.tot:;J ('!"t) (-:"•) 

~-.. , . 
·iOO.o ·r; 

100,0 12,1 111 16S '·' 
12.4 10.7 13 612 1~2 '·' 01),1 11.-' 22 !l9-' "20,7 9.7 
54,8 1),4 ól O.H SJ,9 10.2 
12.1 '·' 13 531 1_2.2 1().4 

••• 16,4 1 761 1,6 11.7 

12.S 12.~ IJ ift ·~7 ll,2 
79.2 11,] 7::f 193 70.~ ••• 
II.S "~ 13713 12,3 lS,\ 
2,9 16,9 "" '·' 13.t 

destaCar aS importações de petrOieo huto que somaram 
US$ 9,4 bilhões, com aumento d_e 49,7% sobre os dispên~ 
dios de 1979, basicamente ern decorrência do preço mé.­
jio do barril importado que evoluiu de USS 17,11 em 
1979para cerca deUS$ 30 em 1980l+ 75,0%). 

J F M A M J J 
19El0 

A 

US$ UilhO!tS 

s o N 

Novembro de 1984 

·A autoridade procurou subordinar a captação de re­
cursos externos às e_xígências da administração da divi­
da, relativamente aos prazos, juros e "spreads" e contro­
le dos desembolsos. Assim foi que, nos primeirOs meSes 
do ano, em virtud_e das elevadas taxas de juros, houve re­
ducilo dos emoréstimos externos. Decidiu-se estimular a 
cap_tação de recursos privados, e a Resolução Q9 595 dÕ 

Banco Cental determinou, a 16 de janeiro de 1980, o de­
póSito temporário, naquela agência governamental, de 
75%-do contravalOr em cruzeiros dos recursos externos. 
A liberação de tais depósitos ficou parcelado em 60, 90 e 
120 dias. 

Quanto ao Balanço de Pagamentos, resultou defici­
tário, em 1980, na ordem deUS$ 3.489,5 milhões, prove­
niente de um déficit de USS 12,9 bilhões em eonta cor-_ 
rente, o qual foi comperisado, ern parte, por um ingresso 
líquido de capitais da ordem de USS 9,8 bilhõe;s. 

Inúmeras outras providênciãs foram tomadas, no sen­
tido de Cor:ttrolar a capt~Ção dos. reCursos externoS. 
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n ... ~LA~;(~O DE PAG:\.\11-:\:TOS DO Hi{ASII. 
l S$ mh!H•r.S --.-----------------

"'' ""' 
1.• Sem 1.~ Som :.• S~m 

B~l.llli:& tc:~h:rdal- ro11 P•l -nJ 2 107 '"" -2021 "" 2 ~~ 

E..J'o.'fl"'ó:.e, 
6 "' ·~· 

I) 2.14 9 19J lO 9J~ 20 132 

rmrom•;m 7Sl3 10 549 IC 034 ll 220 11 741 ~2 %1 

Scr-4"<:!1 (D) -~ 767 . --1 tn -79:!0 -~9111 -s 2!:12 -1n21~ 

Rc~l•~ "'' I 4l0 2 719 l 4S9 I 6S1 J 140 

De."" ... "" S S83 10 639 "" "'' _!33S2 

Juros '"' '"' '~· 
l ~JS '"' ,4$7 

0111ra~ "" ""' ·~· 
U74 ]{1.21 H\!$ 

Tramfc•bl.:i.u unilalcrai' tC) ' " " " " '" 
R=i~ '" "' '" '" '" ~o 

"""" "' "' '" " " "' Tr~nrJI;~ <:Gn'C'ntn (A >1- D + q ~"' -Gl4S -10 742 -6 SG2 --'"" -121\116 

Ml)•1mcn1o Liqu!clo <k c~õ'it.m ""' "'' "" 3 ~· "" 9 "" 
ln•'f>limcntOJ (llquldo) '" "" 2 212 "' '" t~n 

]n\"flimcnLQS c:.ltrn<>1ll(l)lr:..•il (llqn41o)1 

"' I 527 "" "'" ~· ! 9~l 

ln•~1!mtntos elo ll•~·il no c~1crlor tllquhlo) _, _,., _,,. 
-61 -~· -366 

[n•fl•bl!mos c flnancianJcniM a mólio c lOJll.O L''~ $437 "" ""' Hl4 66S6 ll <r.O 

Emprk1imos em moeda .... , 
·~· 

!9C 3 003 S6SI '"' C'1tdito d~ rorn~~dorts (~çima &. 360 di~ '" 669 '"' "' '" I 1~0 

Ot~..ni•IIIO'> lnkm:aeioo:U-1 e ~~~ndl$ ~0\~mammtab "" "' '" "' m '~' 
Em.rrO:,timos ~ fin.nd:umntos bra~iki•os ao uto:tlor -377 -387· _,., -487 -791 -1278 

UOmlf, "' 369 '" 33S " ~\li 

Dcmal~ ' ... " "' m "' A'l'<.'l'l:a,'l\o:$ -)161 _,,., -635! -:!711 -2m -·~ OC'O 
O~lrM a.roilal1 -IIS m "" I 1~4 IOH 2 I'J7 

Eno.~ ontb.•Ots: ~" "' -130 _,,. 
"' ~'" 

:Sup.-r~•-it (.;. ) ou dmclt ( -l -)%1 -12S4 -) 2IS -36<f> '" -30:90 

I, ln<llli rdMeUi11"''"'~· ~ 

1~;:;;;}•1.":;~ / G"·-:-----~':)ot_ , . .. 
~J- ~ 

.. , ., . -- -~---..N--

Apesar do déficit regiStrado na balança comefcial em-
1980, merece destaque o êxitO-da iiidústrfa eXtrativa m'i­
neral, a partir de 1978, e que se mostrou firme no decor­
rer do exercício em análise. Isto, apesar de- o setor de 
não-ferrosos ter exigido irhportãções, para aiender a de­
manda interna. A produção de alumínio chegou . a 
260.611 toneladas (+9,3%); a de zinco, a 78.303 tonela­
das ( +23,3%); a de níquel; a 2.5.04 tõneladas ( + 1,7%) a de 
chumbo ficou em 44.519 toneladas (-19,2%) e a de esta­
nho,· em 8.792 toneladas -(~13,2%). 

Notou-se esforço para expansão dos Setores produti­
vos de alumínio e de cobre, resPonsáveis pai- -78,9% dãs 
importações de não-feriósos. 

A prOdu'ção' de minêrío de ferro totalízoU 84.025 mil 
toneladas (+20,2% sobre o ano anterior); a: de manganês, 

Oerlvados de P6lr61eo 
Consumo Aparente 

DISO"lmlMç.lo 19711 1070 1900 

~. ...... ~·· ,, -~'"i j ~,. ..,~ •• ,....o:~ 

~-_....,........., . .,. ~ 

939 mil tonelada-s --cre-- mmeno grOSso e pelotiZado 
( + l1f,4%). As exportações 'incluindo resíduos de ~re­
dução, se elevaram a 1.023 mil toneladas (-14% em re­
lação-a 1979). 

Quanto ·ao p~tr.6h!Õ, interisificaram-Se os trabalhos de 
·prospecção na plantaforma continental, perfurando-se, 
rie~sa área,_ 364.370 lne1ros e 449.123 me~ros nas bacias 
terres.tres. 

O esforço em b.usc8. de petróleo levOu a produção na­
cional para ro.563.000 _ _rileiros cúbicos, e'm 1980 (+9,9% 
sobre 1979) apesar do acidente no sistema provisório de 
Garoupa. 

Já o_ConsurUo dos_derivados de petróleo baixou 0,7%. 
O empenho da Autoridade para tal redução fixou-se no 
uso alternativo-de outros combustíveis, nos reajuStes de 
preços e na~ campanhas promocionais. 

Otlrlvadoz: do Pt~!rólcoo 
[nrJ•..:c~ de: Pr(!Ç-o~ M~d,u:., no Ccr'l•.umldo.r 1/ 

[nc:!iccs de- Hcl:::çL.o r.lu Pro:çn:; ~/ 

'M G•~olln~ CG""'m Ot~o 01 .... ~1 0f(!o~Com!>v~~;....,c,.:~' 

" " " "'' 
,, 

" 
1970 '"' '"" ""' '" '"' 1,00 
11171 '" 1,03 1~4 .. 3 t(f• 1,05 

tooon:r3 107(1/77 "~"·- 1000 m3 19711178 P~11. 1000 m3 l!lil0/7':) f':~.<1. 1972 '" 1,0!1 "' 1,1~ "' 1,11 

• Perc • • Ptlrc, 

Tot~l 51HL38- ••• 100,0 (i..l 113 '·' 100,0 

Óleo Comtr11SII· ... 18•98 10,9 "'·' 18877 '·' "'-' 
.(;.;rsoli~ •A"-t"ll" 137JB '·' 23.0 t:ua.; -1,6 21,0 

Or~o tloeJel \~9U ., "·' 17~~0 '·' ,, 
Gbl>'lll<ll(t<IO 4170 '·' '-" ·~OI 

,, '·' Gomb-ullf'""rl6 
lwlaç;\o 1757 "' 

,. 2037 15,9 , 
Oul<P~- 5730 ,, ,. 762~ 33.0 11,!1 

Fonte: Banco Central do Brasil 

- PNC. 

(;356:!: ... 100,0 

170AII ~" ... 
11 310 -IG,I ,,. 
\690il "·' 29,;' 
5052 '' "·' 
2:!:H 10,3 3.S 
805!1 :-..1 lt,r 

1973 "' 1,10 "' '"' 
,r,;. I, H 

"" 3" l,C.ll :.>45 1,17 "' 
,, 

197!. '" 2.03 ~H '" '376 1,4.1 

197G !;~(o 2,24 !oito 1,'17 r.~;> 1,!'.4 
1911 t:;•J(o 2.43 '" '"' '" "'' 1076 I C~? .,. 11::"1 ,,. 11!'.'- \_!;S 
11179 2673 '·" \9111 1.G7 219~ 1,91 

"" ?:..!>5 ~~o "39~0 1,71 802(, 3,4.9 

lf Ropot..,ftl> • "''-~''~ """ p<tç"' roon"•••do:- f"'"'~ "'u d~ ••Gilto(oa. 
2/11.14Ç.:O~l<><l•'-" <le j)OPÇOO m.;d>Q< ~u COt!>~ffl•<l~<~(>r•l)l, 
-S/-Pon~w~<lopela •··~5o: ól~o. NI!Pf .. Ur.C1E. o (Hoo r.H ... :>ll!l'-iio 

Fonte Banco Central 
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A Formação Bruta de Capital Fixo, em 1980, chegoU a 
Cr$ 2.745 bilhões, dos quais CrS 2.067 bilhões de pou­
pança interna e Cr$ 67.873 milhões, de externa. Defla­
cionada pelo IGP-DI, o crescimento regiStrado foi de 
·10,1 (5,4%, em 19791: 

-lncslees d.:t Preços 
VArlaçOe:ll Pcrcenl~ls 

A inflaÇão atingiu I 10,2%, taXa até_ então inatingida 
pela economia brasileira. Tal índice encontra justificação 
em causas Internas e externas, podendo as variações do 
CUStO de Vida e do salário mínimo ser observadas DQS 
quadros abaixq: 

Poeriodo fn~ (;oqt da P11e<;03 ~ lncl'o«do Pr~s po< At;oado- lndiee d~ ~to do Vida -ru fn<ltco NaetoMI do Preços •" 
Piwon!b<IM;I.11118 lnttlrna lli>'POnlbllod>odlt lnW~ 

Motn!l&l S.mftl\l.o.l Em 12 Menul Sa""'•t!al 
Meu-. 

ecaoJ~ .. .. ... SI.G , •s.7 

·~ <2 '" "·' ,. .t-5,0 

"" .. 40,6 "'' .. 42,7 - '·' ... '" " "" 1..111 " "·' 94,7 '·' ~&.O· 

'"" " '" 99,:! •• "' ..... '·' .(3,4 101,0 9,6 '" ,.,. •• 47,1 109.1 .. "' "' 
., 

"' 104,4 $2 "'' o.< ,. 
"" lctl,l . .• 53.7 

·~ '" 
.,, 113,0 .. "-' 

""' " .(9,7 "'" 
,, "·' 

Fonte: Banco Central 

-·eu~:.to dn Vio;lu e Saltlrio Minlrno 
'I& no P.crlodo 

[lir.crllnln•~lo '"" 

CUnsumldor- INPC 
Men .. t S.me1:\,.l Ell\ 1~ 

Cm 12 M~~n ..... Scunet1r81 Em 12 
':4C&C& MUCO. 

"' '" 31t,7 75.9 •• "'·' "·' 
,, 

''" 74.11 '·' "" 87.6 '·' 
,,. 

'" 
., 31,1 74,4 

"·' '·' 36,9 76.6 '·' 37,0 "" 102.5 " "" 
,,. .. 36.3 8~,Z 

108,1 ,, 
"" 8(,3 " 3~.4 c~.• 

IIC,S .. 332 "' .. 33.5 ,., 
IZO,D " 

,., 
"" .. 34,4 s~.1 

113,8 '·' , .. "·' .. 35.9 ,,. 
119.8 "' , .. 87,0 ... '" 91,() 

125.8 ., ''" 87,0 , ... 9!..7 
121,3 ., ,, ,, ., 4r..3 ,. 

1!180 

C..~lod .. !:o•lo!r10Minh110 Cuolodn S.Llrio Minomo 

Vid• 
Nomln~1 1/ 

l!<•lénl(PAJ 
1r.rl.:ll 91.0 I 70f.(,O 

Mrnrnl•~" 94,1 
(leio tlorolotr1ottt.IGI 

1<>1;11 ,, li' 1.0:2,80 
Alrrno:nld~:!O '" [:it:l~r1•a !DFI 
hrl:.l ''" 2142.!>0 
Alirrl('l'll•<;::o ... 

C,Urrliba tPRI 
lol:ll n.~ I ~!r( .. l\0 
A!lmcnl~ç~ 89,[1 

rloHan~poh~ [SC) 
l:~torl t'J.G 1 ~'JCbO 
Al.no('ntaç~o 118.0 

R>rlllrlela{CE! 
1Dial 75.1 I ~~4.(0 
Nimenl~ç.lo ''" w..arr~rus(A.MJ 
TolO I ,,. I 701.~0 
A••~ntaç::-o "' I'OIIOIJcg<.,tf\Sl 
loto I 7S.7 1 996,1)0 
Nimen11çllo 85.6 

fk'e<le(PE) 
Toal ... 1 70\,CO 
Atimenl~çJo 105.2 

flro(k:~"otf'Ul 
To101 76.0 2142,00 
Ali-n11ç.So .... 

Slóo P;ru!O tSP) 
lol:ll ,,. 2142,80 
Aliment;oç.;.o 7•.9 

lf"'td"" rr.c~sl1. 
21 O.llar.o•. ln<:lr~ ó<> c.,Sio ar"""~ <1• uoa QP<\;11 

6ut.t917•100. 

Fonte: Banco Central 

Os reajustes do petr6Ieó -e deriVados, no plano eXter­
no, influíram direta e indiretamente para ascensão infla­
cionária. E a política salarial que permanecerá inalterada 

. por longo período, foi modificada.cOnstiiuindo em mais 
um fator inflacionário. -veio O sistema de reajuste semes­
tral, beneficiando as fai?'a~ _çl_e:_menor salário. 

As leis n9s 6.708/79 e 6.886/80 troUxeram radicais mu­
danças no setor, 
Com o esforço para cõiiter a expansão da ofe:fta de moe­
da e do crédito, o Banco Central acreditou Que "o com~ 

Vrd;a 
Re,.I:U Nr.mlrrAJ1f flui~/ 

7:.':;,01 10:•,0 3~()!.~·0 7(1., ~~~ 
ICY.!,7 

BZ3.~.:r 100,6 •017.:'0·. n~.n; 

110,1 

9~,G7 107,7 401720 &!.'/,\11 
1011.5 

91!..12' 103,7 39!>9.(;0 <l3L..'·~ 

100.6 

U9S.U3 108,1 :'J~9.CO !lO?,\~ 

121,3 

n•.3z "'·' 3060.~0 U&,l'oó 
~1,4 

706.9• 126,7 330S,CO 6$7~7 

1'3,9 

945.4r. 105,• :l959,6o 97(;':l 

112.0 

G06,9ti 105,5 330:i,GO 65!'.~5 

12'.3 

!O!!J! ... 401720 I 0)7,77 
'ii0,9 

115(.5J "·' 4011;0 I C:tc,,{,l 

~7,5 

portam.ento .dos principais agregados monetários revelou 
de,sempenho amplamente satisfatório durante o exercício 
de 1980" . 

A Base Monetária expandiu-se em 56,9% contra os 
84,4 em 1979; ç_o!!vindo ressaltar que ess~ coütenção se 
faz sem._criScs de liquidez. -- ~ 

O quadro séguinte_mostra_as variações so_frid?s _quan­
to aos meios de- pagamento, Base Monetári3 e IGP-DI: 

Novembro de 1984 
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Fonte: Banco Central 

Quanto ao saldo do papel-moeda em poder do públi­
c_o, o fluxo de (Cr$ 123.4 bilhões) representou uma ex--­
pansão de 73,8%, enquanto a moeda escriturai do Banco 
do Brasil e bancos comerciais expandiu-se de (CrS 440,5 
bilhões) + 69,3%. A emissão líquida de papel-moeda 
_atingiu Cr$ 139 ~ilhões. 

ciarUentos oficiais, com base na captação de recursos ex­
ternos, e os financiamentos à exportação. Os primeiros, 
em favor da Amazônia e do Nordeste. 

Durante o primeírQ semestre, principalmente, foi limi­
tado o crescimento do crédito em 45%. Houve exceção­
para os en;préstlffiOSreáHiad-OS.coUi!éPã'sseS e refina1l- -

Houve, ainda, a explicitação das correções cambial e 
inOÍfetâria, á- introdução de modificações no Imposto 
sobie ÜpeiaÇões Financeiras, ·a elevação da taxa de re­
desconto de. liquidez do BanCC! Centl:_:al, a unificação_das 
COntas de reservas bancárias no Banco Central, a alte­
ração- ila sisúiritãtica de ajtisúiS dOs -depóSitOS CoõlPui-

(' ·\ t 'SA~ HE f\1'.\.'~ .\o E ('(l'\ I H ·\C,).CJ DA 11\~C \iCf\l·.r.\J-:i/\ 
\',1ri!l('t\. ~ ('lll Ci5 m:!hú .. ·" 

.\- I'ATORrS J)\; t::XJ>M.;s,\n 

1 ·- fm1'1hlimu~Uo B~11o;otlo H•a~il 

2 - C•'11::il'~llóku ml Ban~u ,Jo _nr:llillA.•·ho !>.I F-· ~7J 

3 - Ct~Jit~ .t h;~JIJUi.,-t:~•"> i'ill(ln~dr;o~ 

3.1 - 1~~.~~\C(III\0~ 

3.I;;, EmJlri.,.limos <: Adi.:m13mmtos 

3 .. \ - ~\mdo~ c I' roer amas 

3.4- Outras AJllicaçílc~ 

-4 - Cri:Jiws a Institui~O~s Nii"l}- F!nan~ciras 
S - Dcp6situs Rc~tituiV('iS 

6- RNurws Pr~prlo~ 
7- Qulra.~Conta~{S:lldo llquhlo) 

B -1-"ATORt:S Dt: CONTRAÇÃO 

1 - Dcpó!itos c in Mocd~s Ü.lrallS.drn 

2-- Cont:OI Cllmbiais {S:lldo Lirtllido) 

3- Recursos de Fundos c Prçgrankl.s (Liquido de Adi.tnlamcntos do 

DCB) 

4- Ci:~!ocaçllo Liquida de Thulos Federais jun1o ao Púb1ioo 

5 - Rcsull:ldo d<: Caixa doTc~uro Naciono.l 
C- E'-fiSSÃO DE BASE !>.10NCTÃR1A (A-B) 

Fonte: Banco Central 

1'17'' 

JIO:m 
291 451 

32 4~5 

I(• 974 

-2(,49 

17 03\1 

1 081 
2 616 

-17 794 
-69-421 

70 938 
!06 205 

200\56 

-58 103 

.24,939 
-61766 .,, 
204 030. 

J9SO 

J?:: 212 
::~J 12.S 

lOS 224 

32 212 
14 444 

1 3~9 
15 944 

s~s 

6 9·12 

44 229 
-13 143 

-36 437 
319119 

37 407 

1&3 925 

36 696 
28 653 

~2 438 
6J 093 

Foi de ~xpansão o resultado final das operações com 
Letras do Tesouro Nacional e com as Obrigações Rea­
justáveis do Tesouro N.llcional. A marca foi de CrS 22,7 
bilhões sobre a base rnonetãiia. 

A limitação do crêdito implicou na imediata desacele­
·ração dos emprêstimos, e a Caixa do Tesouro Nacional 
âSsín'aiÕu Superávit de CrS 45,6 bÜhões em junh~. (:-;:-$ 

·114,8 bilhões em setembro e a redução para Cr$ 2,0 bi­
lhões ao final do exercício se deve à regularizaÇãO dos dé­
bitos do Tesouro junto ao Banco Central e ao Ban_co do 
Brasil. Portanto, nenhuma pressão ocorreu sobre a base 
monetária. 

O _Banco do Brasil destinOu volumosa soma de recur­
'sos para atender atividades prioritárias relacionadas nas 

sórios -dos bancos comerciais e a flexibilização das taxas 
de descontos das LTN. 

O ç_on_selho Monetário tornou mais flexfveis a admi­
nistraÇão das taxas de juros. E o controle das operaçõeS 
ativas, pela Autoridade Monetária permitiu os-resulta­
dOs monetários benêficos. 

O balanceamento das operações ativas e passivas das 
b.utorídades Monetárias resultou, em 1980, na expansão 
liquida da Base Monetáriã. de Cr$ 253,6 bilhões, cujas 
vúiãçõ_es o quad~o abaixõ mostra: 

)%l9S 

2·G 221 
~R 141 

(,() 978 
](, ·193 

28 6-15 
20 (131 

-4791 

-4 3SS 

2 79S 

20 301 
4!> 144 

205 61'/J 
213 8:;3 

-9691 

_66:§05 
-::273S 
-42 3.JO 

- 1!10 529 

J ;,: ~··' 
::>:<::•u 

30 (JOI 

,;r,~-~ 

-1 ::r,_;. 

47 (1!1 

7 I~S 

R ~~17 

~H-;~); 

251 14( .. 

103 ~OI 
s 915 

9~' 

253 c.n 

"Contas em Aberto" o que exigiu compensação_ em ou­
t_ras rubricas. 

o impacto monetário d~s oPeraÇões com títulos rede­
raú: bem assim os empréstimos do Banco do Brasil e os 
créditos abertos para instituições financeiras podem ser 
observados nos quadros a seguir: 
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Conforme ·ficou salientado, as limitações ao eÍ'éditO 
beneficiaram a política monetária, em 1980, QuindÕ aS 
aplicações do sistema financeiro ao .setor privado-ieve 
crescimento de 71 ,6%. 

Sucede que, apesar das restrições, foram injetidos 
recursos em atividades básicas como a agricultura,- as 
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FOnte: Dnneo Central 

_ exportações e o desenvolvimento de fontes alternativas 
de combustíveis. Para .tanto, o Banco do Brasil contou 
com repasses do Banco Centfal. 

Os saldos e prOgramas adminitrados pelo Banco_ 
central tiveram os Sildos que ó QUadrÕ a seguir deixa 
exposto: 
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Como demonstrado, o setor agropecuãrio apresentou 
expansão de 6,8%; a indústria, de 8%, o comêrcio, -de 
7,2%; os transportes ~comunicações, de 12,7%, o que 
tornou o PIB/80 s-ªtiSfatório. 

A renda "per capita" cresceu 6,7% (população de 
121.110 mil habitantes) iSto é, Cr$ 3.999,10 a preços de 
1970 e Cr$ 103.226,00 a prCçciS correntes. 

O nível de emprego subiu em 0,3% (em 1979, 0,9%) e a 
formação bruta de capital- Cr$ 2.067.090,4 milhões de_ 
poupança interna; Cr$ 677.873,3 milhões de poupança 
externa e Cr$ 12.147.930 milliões do produto nacional 
bruto - chegou à taxa de 22,6% de invi.StimentoS. 

A indústria de insumos básicos foi-reduzida em 9,12%; 
a de_ bens de coJlsumo teve incremento de 46,63%. 

O Papet-ffioeda em poder do público ~ubiu-·em-73,3%; 
os depô sitos à vista, 69,3%, dos -quais- 49,2%, 
correspondem à parcela do _Banco do S_rasil e 73,b%;dos 
{lancos co~~rciais. Com isso, '?S meios -de pagamento 
elevaram-se em 70,2% contra os 73,6% de 1979. 

Quanto aos Haveres Financeiros Não-Monetâii9s, a 
majoração registrada foi de 67,8_% em relação a 1979. O 
incremento mais notável b_eneficiou os _Depósitos de 
Poupança (86,5%), os Títulos da Dívida Pública 
Estadual e Municipal (77%) e os Títulos da Dívida 

DÍY,DA MOHlLIÁHJA 1:--rn:nNA fl·:DEI~t\L 
c~s milh<)cs 

Novembro de 1984 

Pública Federa] (62,6%). As: letras imobiliárias 
registraram a me~_o_r aceitação. 

A colocação de_ títulos da Dívida Pública Interna 
Fed~ral teve _o objetivo de controlar a expansão real da 
dívida pública.~ Sofreu, em 1980, ajUstes- necessários 
apenas-ao_ãf~nd~J!lento 9---o giro da dívida, permitindo ao 
Banco Cent~al, -margem de manobra ~a execução da 

- - política mol]etãria. · 

O Saklo da díviqa_ púb_Jica mobiliária interna federal 
pode ser a~i~ demonstrado· 

l~c~p<lll>ahilul.td~ dn ic..ouro :-.::o.dou~l 
flOr lllulc1 em clrcu!Jç,l<J 

C;uidr:t d<l Tnlal nt•~lo · i'rotlulo 
U:uu:<J C~mr:~l c.:~rtdr.\ ti() Interno 

O.lm.'\l Çcnlt3l UtuiO • 
P~rlodo 

ORTN LTN OTN Tcl.:l.l 

1973 20 ').14 l7 400 38 344 4ns 
1974 32%9 14 800 32 47 801 "' 19·~ 60 112 37 ·:00 ,. 97 ~·18 ](o')~(} 

1'i7ú 84 391 69 ~04 " I~J 889 8 191 

1977 119 ~9íl 121 001 101 240 J<)2 3ú 47S 

]1178 JGJ 046 194 ~o~ '" 357 sso 45 :!70 

1'179 251 1~9 2n1 OZ9 '" Sll S:!S 123 79:! 

1').-if) ~a., :No 2~5 761 '" 848 JSS ;!.32 337 

Fonte: 'Banco Centr9~ 

As relações econômicas com o exteri~r obj~varam 
corrigir os desequilíbrios do Balanço de Pagamentos 
causados pelos constantes aumentos do- preÇo do 
petróleQ_. 

Houve um esforço para elevar as exportações e b.aixar 
as importações, a fim de estabilizar a balança comercial, 
cujo saldo deficitário atingiu USS 2,829.2 rriilhões._ 

As exportações atingiram USS 20,132.4 milhões. 
( + 32,1% f':m relação a 1979) e as importações, USS 
22,961.6 milhões (+27% relativamente a 1979). ~ 
maxidesva\orização cambial de 30%, em fins de 1979; a 
eliminação dos incentivos fiscais e creditíCiOS às 
exportações e o fim do recolhimento restituível sobre as 
importações constituíram as modificações mais 

imPórtã.iltes do setor, tend~ o Balanço de Pagamentos 
apr~entado o__-déficit de USS 3.490.2 milhÕes. Isto em­
v1rtude do desempenho negativo de USS 12,886.2 
milhões na<; Transações Correntes. 

-Enquanto os produtos industrializados contribuiram 
com tJSS 10,433.5 milhões para a expansã_o das 
exportações, o item "Combustíveis e Lubrificantes~-~ 
forçou as imnortacões em US$ 10,209."9D:tllhões. _ 

O item "Viagens Internacionais'' teve o saldo n_egativo 
de USI 241,3 milhões (em 1979, USS 234,2 milhões); a 

-rubrica "'Seguros'' apresentou i"eSultado de USS -86,7 
milhões "{+108% sobr_e 1979) e a_parcel:i 
"Governamentais••, que registro\]. receitas· e despesas 
com representações diplomáticas, cOnsulares etc~_teve 

IJÔ':\t:S UltASIUtlR.OS- 1980 

Data V.,lor (.:m milhOcs} ,, MIXd:t Ano de MutuArio 
l..11nça· Na mocd:~ l!quival~ncia wnchl\('ruo 
nlenlo =USS 

Mai ,. DM »O " l9SS Brasil 

'"" 09 DM !50 " 1 98S BXPE. 

''" ll ~ 20000 93 I 990 Bra5il 
So 09 DM 100 S6 t 9S! Nuclebr.b 

~Fonte: J?anco Centra:L_ 

(A) <"> 

3~ o\lú -1?~]1)7 6,7 
47 37.t 719 W> 6.6 
SO $1o:l I 00? 3~U !\.0 

145 6')5 l_~w:m 9,J 
204 014 2J:!I'n5 R,.t;: 

312 ~!-.ll J 49:! {•13 -?•O 
3')7 7JG S'!~IHt - --[>.~ 
6)6.Q-:l3 I~J~9 '..'05 4,.'!_ 

déficit de US$ 112,4 milhões (USS 73,4 milhões, en1 
1<Í79). 

Insuficiente para superar o déficit de Transações 
Correntes, o ingresso líquido de capitais, em 1980, 
atingiu USS 9,804.1 milhões, provocando a redução de 
US$ 2,776.1 milhões de_ reservas. 

f de- COiOC3r:se enlfeJevo ã.~ creScente dificuldade no 
fornecimento de petróleo do Oriente Médio ao Ocidente. 

A guerra entre Irã e Iraque torna demais perigosa a rota 
do petróleo: 

A_ indefiriição do mercado financeiro internacional 
afetou os lançamentos de bônus no exterior, comó 
tendência do-ano anterior. 

Pms de lanç~1r:'ento 

Re]lilbllca f'edcr:tl da hkm:ml1:~ 
RcDflblica l:cdcral da t\l~m.:~nl_•a 
Japfio 
R~ública !'cderal dã Alci'nanhri 

Com o moritante de USS 1,257.2-milhõe:s (USS 945 
milhões em 1979) os empréstimos e financiamentos de 
organismos internacionais e agências governamentais se 

d~senvolveram como os q~_adros demonstram, com 
investimentos e reinVestimentos: 
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ORGAXJSr~ms INTERNACIONAIS E AGe:NCtAS GOVERNAMENTAIS 
Desembolsos ao Brasil 
USS milhões 

Tt~t•l 

Orsanismru; imrrnac!onai~ 
BID 11 
BIRD 
cn 
Atenda~ t:o••ttnameni.ai~ 

EXIMDAN~ f:UA 

F.XI~1Dl~!'lK. J:.p.lo 

USAID '!/ 
TrigC' .1mtric.li!O 3/ 

KfW 

OriC~/ 

Junta Canadense de Trigo 

li lndui dcscmbal~os em c:ruz<:ifOS 
21 E~dui juroi capitalill!dOs 

31 Conmtodily Cu:dil CUr(l(lratltm 

14! Exclui hw~limento1 

1977 

"' ~OI 

172 

300 

" 303 
127 

" 18 

" .. 

1978 

'" "' 250 

"' " ., 
" "' • 
59' 
o 

112 

Fonte: nanco Céntrnl 

IÓ79 

.,, 
"' "' 302 

• 
"' " 131 

' so 

" 
" 

1980 

l 2'-7 

'" 
234 ,.., 
" '" 1<6 

ss 
o 

" " 

Os crédítos de fornece-dores Chegaram a US$ 1,140.4 
milhões, o que mostra queda de USS 181,5 milhões, em 
comparação com 1979. 

Pelo quadro .. seguinte pode-se notar a movimentação_ 
de capitais ocorrida no exercício de 1980_. 

~10\'1\U::•OTO DE C'.\l'T L\IS 
_USS mífhi'tc:" 

Discriminaç!lo 

tn;rosos 
Jnvndmcntos 

BnsilclrOi (retorno) 
Estran.cciros 

Efetivo 
Reinvestimento 

Emprl:~dmos c linancizrnenCos- -
lmportaçOc$ fin:mdadas (wcirna de 360 ditts) 

Or&anismos intcnzcionais c ag~nclas COvt'fl!:t· 

mental$ 
Crédito de tornecl!dorcs 

Empr~timos em moeda 
Lcl n,,.. 4131 

Resoluç.!o n. • 63 

Demais 
Bônus 
Orcanismos internacionais c a&~nci:u governa- __ .-· 

mentais (d~scmholso em moeda) 
Amortiza~:!.o de cmprht!mos c finanelameniO$ 

brasileiros ao exrcrl~r 
o ...... 
Obrisaçc~ a amo pra:w das Auroridndcs Mone­

lirlu 
Haveres c obrigaçOn a curto prazo dos bancOi 

comerciais 
Dcmaís 

S:tidu 
Investimentos 

Bl;lSi!tl~ 

EstranscirOi (rdorno) 
EmprbtimO!õ c financ:i:~mentos 

Empréstimos em moeda 
Lei n,• 4 131 

Rcsoluçllo n.• 63 
Ct~rnpens:~t6rlos 

Emprhtim~» c finanr.:i:~men!Oiõ brasilcl~os ao i:.~toe· 

rio r 
Outros 

Obrlt-lçücs a l'Urto prazo das 1\uiNidadC"l Monc­
lârias 

Ha'IC"TC~ c obri~1Ç0C'S a cu rio praro dos ~UCCls 
comCTciai~ 

~><:mal~ 

Sai.Jo 

1." Sem, 

8 483 

I 127 

I 122 

'" 101 

'883 .... 
187 

"' "" 3 l!i5 

I 261 

" 
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'" .,, 
5-175 
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3 232. 
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"' 16 
I 1)7 -

377 
1$R6 
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I 129 

~:!:7 

3 OOR 

197? 
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1641 

3 
I 638 
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'" 6 18l} 

'" 
"' "' 4 541 
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'" " "' 
22Z 

" I 61S 

160 
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I OSS 
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160 
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'" ,., 
'" 6541 

"" 3212 
I 11(1 

" 21118 

'" 2401 

"' 
I .592 

Sltl-

7657 

1.• Sem. 

'"' 1 114 

I 

J 113 
917-

106 
4 923 

'" 
308 

'" 3 OOJ 
1412 

t S70 

" "' 
"' 
sss. 

3 062 
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""' '"' 118 .. 
•• 

J 299 

1205 
1 .532 

"' 
" I (179 

4S7 
IJSZ 

'" 
'" -435 

3 843 

(980 

2.• se~. 

11252 .,, 
2 

'" -m 

'" a 221 
1 ll6 

'" 627 
s 6.58 
3697 
1 930 

31 
:~r6 

274 

J 1(17 

'"" 
271 

'" I .5" 

'"' '" loo 

" 3 420 

2323 ,.,, 
"' 10 

"" 
791 

6SZ 

.. 
'" $961 

20 3~1 

2073 

"" -1 659 

411 

1314-t 

I 947 

807 

1 140 
-8 661 

s "" 
JSOO 

52 
-391 

'" 
169.5 

s 134 

1213 

... 
'"' '"'" 516 
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147 
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6'Jj 
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--------------~-------------------
Fonte: Dnnco Central 
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E a postçao do estoque _de empréstimos e 
investimentos direitos o refinanciamentos, segundos os 

r~os de atividade, é -d~l!l<?nstrada conrorme o quadro 
aOaix:o: 

1'0$1('},() IH·: l • ....;n:sTJ~lG:\TOS DlHEHb E ru:L\\'ESTI:'\H·::\'TO$ 
F.STltA:">.C;EJHOS JU:{;!ST!~ADOS: :\O Blt\:-,Jtl 
St·gundo o~ r:unus-~k ati1 id:-..d~ 
USS mi!h!)co;. 

Tobl 
lndo'o~irb. c:~tr~tlva mineral 
lndliuri~ de rrznsformaç~o 

Tr:tns(orm.t.-Jo de mincr~i~ n!lo met~lieo~ 
Matcrl:tl de çonmu;ao el~il, ecrJ.mica e a.rt~ratOs de dmen10 
Cimento 
Vldroeerlllal 

Ml:l~lun:ia 

OutroJ 
Mednica 
Muerial clêtrico e de comt.~de;J.çOc:s 
Material de trampone 

Corulruç;lo nav:tl 
M:.lerial!mrJVi~rio 

Vclrulos automoto~ 

ÁUIUp(ÇU 

Ce>mr.tuç~o aeroniutiQ 
Madeira 
Ctlulo:m. pt;d e p:tpelJo 
llorracba 
Qulmlca 

Dtrlval!cn 11? prlk."tSI•~nto de petróleo 
f(Morcn ô~ J~Jlllrólnç3, líncu. v:rnll~ c 1~ 
Allubo:l; ~ rercililJnle$ 

Prodll!nl medl.;,inai'~ farm~W!tit:OI c vecerinirlcn 
Tbtll 
'Yclhlirlo, ~os o: ancracos de tedd01 
ProdUIOI alilnm!lli"CI 

Beaefkl.uocto~o, torref~~<;lo • moqtm 
FritorJnCOI 
Produtosllllf\ICIII- diYttiOI 

lkbldu, 
Fumo 
EditOrial c arinea 
Di~cn:u 

ScMc;os do: utllld:ldc pública 

PJOéluc;lo e d~trlbulc:k. de aU 
TransfK1rte rn;uillmo e nu~I.Jl 
T12nspÕt1e Wdo•·i;lrio 

""'= .......,.,~ 
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Oumn 
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Fonte: B~nco Central 

Novembro de 1984 



Novembro de 1984 DIÁ.RIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seção 11) Quarta-feira 14 4217 

Conforme os registros d.Õ Banco Central, Os estoqUes 
de investimentos e reinvestimentos estrarigeiros atigiram 
USI 17,480 milhões, superior em 9,3% a 1979. 

A dlvida externa total chegou a US$ 53,847 milhões 
(USS 49,904 milliõeS-em 1919) e ãs taxas de juros e a 
evolução dos prazos podem ser observados nos quadros 
e gráfiCos -seguintes: 

DÍVIDA F.XTER:":A TbTAL1 
Participa~ão pcl.:l mtlurc7.3. dos comrmnentcs 
SaiUo ~·m _USS milhô...:s 

Discrimilla'"ao 

Tot~l 

Emprlhllmcn. compensatO:iOJ 
USAID ''Emprhtimos 

pro&r.~ma" 

Bõnu~ 

Fínand.:~memo ti.! import.:~~-õ~ 
Eodd.ldes internacionais 

BIRD 
mo2 

CFI 
A;~neias sovrm~m(nl3Í!. 

USAID .. Empri:Jtimos proje. 

lo" 
USAID Lei n. o 480, trl.;o 

(Vr, VIl e VUJ neordos} 

Trill.O- Outro~ Flnanci.:~do­

'~ 

EXIMDANK - EUA 
JZXI:..IBANK - J:tplio 

Krcdit:tnstalt fur Wiedcraur-

b'" 
Banço Nae!Onóll da Dinam:ll'· 

1969 

"" 
37!10 

"' 
"' 

""' 307 

"' "' l1 

4SI 

'" 
88 

"' 
13 

a O 
OPIC 

Outros o:rEdi!os tl~ rornco:o:tiorcs JSI 

Dh·itl:l pública consohd;ula S9 

Emprhllmo~ em mo,da l 083 

Rcsl"lluç;lo n.• 63, de 21,08.67 281 

lnmuç~r, n.• 21'1'1, d~ ]4,01.65 332 

tâ n., 4 I :ti, de 03.09.62 

EniJiri'Slimos di~·tno~ 

470 

"' 

1973 

Põl.fl, Dez 
p<:rc. 

100,0 

17.4 

13,4 

29,2 

'·' '·' 3,2 
o,s 

11,3 

'·' 
2,3 

'·' 
0,3 

12 572 

'"' 
'" 142 

3 ~H7 
912 ... , 
211 

" I O'l~ _ 

JOJ 

·lOS 

320 

I 

'"' 
2 

• 
9,3 I 442 

1,7 11 

23,6 7 848 
7,4 2 3911 

II,S 71 

12,4 ·s 379 

9.4 266 

JOO.O 

'·' 
'·' I,J 

7,7 

S,l 

~i 
Çl • .: ., 
3,J 

0,8 

o.s 
2,6-
0,0-

J,l 

0,0 

1974 

17 166 

'" 
'" P2 

.; 7~1 

I 3liS 
978 

'" " l 431 

97 

21:S 

5.4.1 

" 
'" 

0,1 9 

II,S I 812. 

0.1 9 

62 • .; 11211 

19,1 J 319 
-o.~ ·69 

42,6 7 s.u 
Z.!- 1SJ 

197? 

!'ar!. D~l 
. p_crc: -~-

100,0 

l,O 

3,7 

J,O 

27,6 
.;, 

'·' 1:s 
0 .. 

9,0 

2,6 

0.6 

J,3 
3,2 
0,2 

J,O 

0,0 

O,l 

49 904 

" 
'" "" li S72 

J 211-

:tm 
873 

'" 2 688 

'" 
70 

230 

"' "' 
'" 

10,6 _j 673 

0,1 4 

65,3 ]4 62S 

19,3 7 723 
0,4 19 

4M- :'!6 S.U 
l,S 187 

1930 

P:trl. Oct. 
_per~ . 

]00,0 

0,0 

I,J 

'·' 23~ 

6,4 
4,4 

'·' 0,3 ,,, 
l,J 

O,J 

os 

'·' 0,8 

1,0 

S3 847 

"' :t 2:16 
12108 
3 48:): 

2 246 
I 04Í 

'" 2~72 

64 

450 

'" 489 

"' 
0,0 o 
0,0 -:3 

11,4 iGSl 

0,0 • 

W,4 37 S:W 
u.s 9_924 

o.O 9 

SJ,9 ~1 SS7 

0,4 169 

100,0 

1,0 

c.. o ,, 
6,6 
4,2 

2,0 

0,4 

'·' 
1,0 

0,1 

'·' 1,7 

0,9 

... 
o~ o 
lf,O -

IOJ 
0,0 

7fT,! 

Jf;,-1. 

0,0 

51,S 

0,3 

- T,\XAS l>KJLIJlllS·· 1.1!1011 f, Ml~'il:S-I.tJ."\11\U·~'> 
T:"·" Cl.li·ú1;" ."<·mnllai' - (( l(f,•••·d R.tl<') 

~~.n-

IO.C- _ 

5,0-

• 
Õt"" I,' -2: 1:. 2..' I,' ~.· I~ 2: I,' ~.· 

IIHI 117l a73 197' 117l 

____ t:\'OI.VÇÀO DOS i-UAzos !lOS F.MÍ-rttsTf­
M()i EM MOF. Di\ .E nA 1)\YIIlr\ F.XlF-RSA. _______ .-.,-.;.....___:.,. ____ ..,_ 

·--------.. -· _,, ...... __ ........ .__ 
\ -·---·--.. --

·-.~. ·--~ •. ·:· •••• ""0: • .... ~.' .;.._-_: ""-·-........... ··-----------

1~ l~ \," l.' I~ 2." 1~ 2~ 

1971 1977 197l 1171 

Ponte: Banco central 

I. Al ~i~ O..~ adma r<:fcrcm·sc :t d~do~ de regi suo d~ c~pilals cf~tua;:Jo. n.>IJ~n~o CtnJral, n;\o . .:ab.t"mlo «<n~iliJ<;i•\ ~0111 05 nú>~CtO~ npr~ .. 
scnta<.lo~ nu b.Jl.inço de p~ga.mcnlo~. qtze C'Spedficam lnr,.rc-ssox c s~!da cfcti>'amcnre ocorrldt>$ no r.,crc!cio, 

a uma permissibilidade maxJma de Cr$ 199,6 
bilhões, já considf:rados os Cr~ 87,2 bilhões _ 

))rivistoS a- túulo de Reserva de Contingência. 
·. . 

No transcUrso d9 exercício financeiro, a lei n9 
6.1W6780 auto:·izou fOsSe a Reserva de Contingência 
reforçada em CrJ 124,2 bilhões, a qual, por 
conseguinte, passou a viger com um crédito 

2. lndusi\·c firunciamcnlo de s.:niços e cus1os Jnc.:~ls. 

t----1,.. 

A programação ffnanceira do Tesouro Nacional ficou­
definida pelo Decreto n9 84.345, de 27-de-dCZembro de_ 
1979, qu_e estabeleceu as normas de execução 
orçamentár[a para 1980, 

No decorrer- da execução orçamentáría, -a Lei de 
Meios sofreu alterações diversas. Créditos suplementares 
abertos por decreto somaram CrS 543.344.140 mil, e 
créditos suplementares abertos sem decreto, Cr$ 
54.295.407 .309,00. 

O Tribunal de Contas regiStrou inexastidõêS, tendo, a 
respeito, a Secretaria Centra1 de. Controle InternO da 
SecTetaria do Planejamento da Presidência da RepUbUCa 
se manifestado como segue:-

"Total alteração orçamento Ministério Trabalho: 

Consolidação SECIN, conform-e balancetes 
fornecidos Ministério TrabalhO acolheu lançamento 
indevido referente __ anulação crédito resultando 
difeTença Cr$ 44.300.000,00, --Referida operação 
registrada meses divers_os_, em parcelas também 
diversas, impossibilitou-nos detectar duplicidade 
lançamento. Nenhum dano ocorreu, todavia, pelo 
fato despesa não haver ultrapassado limite 
dotação," 

~~Çrédito_s. Suplementares abertos sem detreto -

Diferença inencionad·a~tem orÍgenl-~as op~erações já­
expõstas item anterior relativo Minis-téria;Tiabã1fiÜ. 
ConSeqaente-mente, confirmo valor aberto de CrS 
54.295 .407.309,00 ... 

A divergência e.stá no fatO de terem sido abertos, s~m 
decreto, créditos suplementares ~de Cr$ 
54.29.5..4(Ú~J09,00 e a SECiN apenas ter apoiltado Crl 

-54.25I.l07~.3"09,00,- co-m a-- d-iferença a menos df: Cr$ 
44.300.000,00. Essa ínexatídão repetiu-se relativamente 

_a_os...r:ecursos destinados ao Ministério do Trabalho. 

Outra diferençã constatada atingiu Cr$ 
58.825:906.000,00 e foi entre o valor autorizado para 
abertura de créditos suplementares por decreto - Cr$ 
484.518.234.000,00- e o.total realmente aberto, de CrS 
543.344.140.000,00. 

Sobre tal desencontrot a SECIN transmitiu aQ__ 
Tribuna! de Contas esta informação: 

"A Lei n9 6.130/79, Orçamento da União para o 
exercício de 1980, autorizou o Poder Executivo a 
abrir créditos_ suplementares até o limite _de 20% 
(vinte por cento) da despesa fixada, correspondendo 

_ orçamentário de Cr$ 211,4 bilhões, o que implicou 
em um novo_: limite para a abertura de créditos 
_suplementar~s por p~rt~ do Poder Executivo, ou 
seja, CrJ 323,"8 bilhões. 

Po'r outro lado, esta mesma Lei n9 6.806/80 
autOrizou, _também, a abertura de créditos 
supleme_J).tares até_o limite de Cr$ 160,7 bilhões, a 
favor de diversas programações constantes do _ 
Orçtimentó e independentemente do valor atribuído -
à Reserva de Contingência. 

A execução orçamentária encerrada em 31-12-80 
mostra abertura de créditos suplementares no valor 
global de Cr$ 543,3 bilhões, sendo Cr$ 258,4-bilhões 
nos termos da autorização contida no art. 79 da Lei 
Orçamentária e Cr$ 284,9. bilhões à ç_onta do 
ex:Cé'Sso de arre~dação (Lei 6.806/80) e, portanto, 
não abrangidos- pelãs disposições do mencionado 

- art. 7" da Lei de Meios. 

Cabe esclarecer que, por definição: a Reserva de 
Contingência, por si mesma, não -Constitui 
disponibilidade para dispêndios e sim recursos 
destinados a compensar abertura de créditos 
adicíonais (Decreto-lei n9 1.763/80). Desta forma, a 
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suplementação destes recursos globais, quando 
resultante de autorização específiCa, não pode, e 

nem deve, ser computada no limite da autorização 
tradicionalmente constante da Lei Orçamentária. 

sujeitos à limitação do art. 7<J da Lei Orçamentária­

no momento em que efetiVamente s~ utili~ o valor 

- da Reserva- de Contingência já suplementã.do:~-

Ora, se assim agfssemos, eslaríamos inCorrêOdo ein 
distorção resultante de dupla contagem.-

F ol-am ã.bertos créditos especiais no montante de Cr$ 
- - --

28AI4.350.000,00, ri'i.áS a· Secretaria Central de Contrõle 

Conseqifentemente, só podemos considerá~los Interno somente relacionou Cr$ 27.750.350,000,00. 

CRf>lliTOS ESPEÇJAIS 

EXEF.C!CIO - 19SO 

JJISPOSITJVOS LEGAIS CRfoDITOS ESPECIAIS 
ÓRGÃO 

ABERTURA 
AUTORIZAÇÃO OU BENEFICIADO ABERTOS Rr"'BERTO 

REABERTURA 

Lei 6.805, de !Jec. 84.945, c'le Tr~lJlsfciTêndaS 27 .000.000 .. 00"0 
07.07.80-it~n 22.07.80 a Estados, DF 
II do art. 1• e ~fimiCÍpios 

LC>i 6.113, 
Oli.ll.79 

-1c Doc. 85.2Za a~ ]l.finistério da 
01.10.80 Educaç5o e Cu! 

tura 

Lei 6.875. de! fuc. 85.514, de! 1'-Tinistério do 
09.12.8.0 16.12.80 Interior 

Lei 6.876, 
09.12.80 

Lei 6.811, 
03.12.80 
art- 13 

do Dcc. 85.555, de Ministério das 
18.12.80 Relações Ext~ 

ri ores 

de Dec. 8S.SS4de Presidência da 
- 18.12.80 República 

T O T A L 

350.000 

350.000.000 

664 .ooo.ooo 

400.000.000 

28.414.000.000 350.000 

Novembro de 1984 

Oeixou"'""de incluir o crédito especial de CrS 
664.000.000,00 3berto pelo Decreto n9 85.555/80. 

A omissllo foi em virtude de não se terem reali:l:a.do os 
respectivos recursos no exercício de 1980. Esse crédito, 
cUmpre. referir, foi -reaberto no ex.ercfcio de 1981, com 
apoio no art. 62, § 4Q da Emenda Constitucional nQ 1/69. 

Foram os seguintP,S os crêditos especiaiS ãbertos e 
r~bertos no e_xercfcio cie l980: 

Cr$ 1 ,oo 

ORIG_E~l 

D O S 

RECURSOS 

ContribuiçEo do 
Saliír:l o-Educuç3o 
e Imposto sobre 
a Renda dcs tina 
do aos Estados~ 
DF e Município_s 
(art. 3• do ~Doere 
to-lei n 9 1. 755 , 
do 31.12. 79); 

Excess_o de arrc 
cadação (i tCm rT 
do§ 19e§ S9 do 
art. 43, Ua Lei 
n9 4.320, de 
17 .03.64); 

Operações de C1·~ 
dito (inciso IV 
do§ 1• do art. 
43, da Lei n• 
4.320, de 
17 .03.64); 

Anulação parcial 
em 2802 - E.G.U. 
- Recursos sob a 
superv1são Qa 
SEPLA.~ (inciso 
!I! do § 19 elo 
art. 43. da Lei 
n9 4.320, de 
17 .03.64). 

Fonte: Registros da Assessoria de_ Planejamento, Coordcnaçãoc-·eontrolC-TCU 

Outra incoincidência notada fefere·Se à Reserva ESpe-­
cial que, no exercício de 1980, Chegou a Cr$ 
4.365.616.000,00. Sucede que, no relatório da Secretaria~ 
Central de Controle Interno- SECIN, o total é de Cr$ 
23.668.613.052,23. 

Sobre isso, é- o seguinte esclarecimento da SECIN: 

- Reserva Especial. 

RatificO valor Cr$ 23.668~613.052,23 Constante 
relatório e balanço resultante contabilização cargo 
Ministério Fazenda e acusado conta Banco Brasil. 

Confirm-o, também, cifra CrS 4.365.61~.000.00 
referente conten~o Decreto 1.742/79, qiiírize po{·­

cento sObre dotação fixada Orçamerito União. Dife­
rença de Cr$ 19.302.997.052,23_decorre excesso ar~ 
reCadação. 

A Lei 6.865/79 retificou, sem ônus, ·a Lei n"' 6.130(79, 
e o Decreto-lei nQ 1.823 f79 determinou, para QS Gabine­
tes da Presidência da República, a transferência de recur­
sos orçamentários destinados· à Secretaria de ComUni­
cação Social, extinta pelo Decreto 85.550/80:-

Estiniada em CrS 877.8i53.000.boo;oo a Receita Orça· 
mentãría do TeSouro Nacional somou, efetivainente, 
CrS 1230.018.001.981,91. Portã"nto, verificou~se o cxces· 
so de arrecadação de eis 352.153.001.981,91. Tal exces­
sO Úpresenta-40,12% do valor estimado. 

Quando as Receitas COrrentes e de Capital tiveram ar­
recadação supcOor, respf:ctivamente, em 39,01% e 
5.028,27%, as previsões. 

As Unidades que maior contribuição deram para a 
Receita Orça~~ntária do Tcspuro Nacional foram São 
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Paulo, Distrito Federal, Rio de Janeiro, Minas Gerais, e 
Rio Grande do S_ul_. 

sobre Operàções Financeiras e sobre Exportação, apenas 
foram contabi!izada~ em Brasília. 

mentária do Tesouro Nacional. Em 1979 participou com 
67_.52% do total e, em 1980, com 60,7S%. 

Precisa de exp!icaçào o" posiCionamento do Distrito -
Federal como segunda Unidade arrecadadora, Na ver~ 
dade, mais de 99,99% das receitas relativas ao Impostos 

- No tocante à fonte d~ a:r-_re~dação, pertinente às Re­
giões, verífica.-Se que a Região sudeste lidera, como tra­
dicionalmente acontece, a formação da Receita Orça-

Os quatros seguint_~~ avaliitm o comportamento da 
execução orçamentárlâ, em 1980. -

RECEITA ORÇAME~'TÁRIA 

EXERCfCIO - ~980 
Cr< 1 OQ " , 

R E c E L T A VARIAÇiO E.\1 RELAÇÃO A ESTINAD~\ 

T r -- T u L o I 
ESTIMADA ARRECADADA Nm!INAL I \ 

RECEITAS COJ<REIJTES -
308.404-340-433! - Receita Tri b u_tá ria . .. 4_._ • •.•••••••• , •••• 694.300-000.000 L 00 2c 704-340 -4 35 44,42 

' - Receita Pa trirnonial ••.... ... -_ .... ~;; .... 9-950.000-000 20.483.534-217 10.533-534-217 105,86 

- Receí ta Industrial ............... _ .... 116-820-000 301-341-045 184-5 21.04 3 157,95 

- Transferências Correntes ............. 82-1_64 .000-000 109-340.866-2&8 27.176-866.268 33,05 

- Rec_ei tas Diversas ......•... :~········ 91-108.480-00~0 87.254-466.890 (-) 3.884-013-110 (-) 4,26 

-s o ~~ A (A) ._ ._ - - - ·-. - • .__ .877.669. 300-000 1-220-084-548.855 342-415-248-855 39,01 

RECEITl\S DE CAPJTAL -- I 
- Operações de Cridito.~··············· - 9.038-721-533 9-0-:JS;72L5331 -
- Alienação -de Bens J.tóveis e. Imóveis ... 150-000.000 890-442.191 740-442-1911 49 3, 6 3 

- Amortização de Em-préstimos Concedidos. 8-225-000 4-27.0-226 (-) 3-9543774 (-) 48,08 

- TransferênciaS a e Capital ........... . 34-475.000 

I 
18.365 (-) 34-456.635 (-) 99,95 

- Outras Recei ta_s de Capital ... ~·--..··-· ...... 1-000-000 812 -(-) 999.18S (-) 99,92 
-

s o ~~ A (B)--- •• -.-.- •.- 193-700.000 9.933.453-127 9.759.753.127 5.028,27 

T o T A L (A + B) • - • - • -- • -- 877 .863.0QO-OOO 1- 23_0 .018. 001-98Zi 352.155-001.9_82 
I - "· .. 

F'ot..:C; Balanços-- Gerais cla União_- 1_980 

RECEITA ORÇAJ>IENTÁRIA 

ESTADOS QUE MAIS COijiTRIBUfRAH NA ARRECADAÇÃO 

EXERcrcros - -1979/1980 

U N r D A D E - -
1 9 7 9 1 9 8 

DA RECEITA \ SOBRE A RECEITA 
F E D E R A ç Ã o RECEITA OR 

ARRECADADA ÇAMENTÃRIA ARRECADADA 

São Paulo ........... -.~ .... _ ... ~.~ 216.641-Z48-725 39,81 416.004.863.563 

Distrito Federal.~············ 75.338.45-2.252 13.84 275.753.047.035 

Rio de Jane.iro .• .•.. · .......... '111-194.504.727- 20,43 252-29·7-126.205 

J.finas Gerais . •......•.....•... 36-739-032-465 6. 75 72.477-791-200 

Rio Grande do Sul- - ..... - _ .. _ • 31-164-353.447 5~73 59-432-534.339 

T -o T A L ............... 471-077.591.596 86,56 1.075.965-362.342 

--. Nota: Rece~ta OrçamentaTla 
1979: Cr$ 544-243-690-007,17 
1980: Cr$LZ30.018-00L981,91 

Fonte: Balanços Gerais da União - 1979/1980 

" ! cr< 1 oo 

o 

\ SOBRE A 
RECEITA OR 
ÇAMENTÁRIA 

33,82 . 
22.42 

20,5I 

5. 89 

4,83 

87.43 

40,12 
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RECEITA ORÇANENTÁRIA ARRECADADA 

CATEGORIA ECONOMICA. 

EVO!UCÃO ~ - 197of19so ' C$ 1 00 T -
RECEITAS CORRENTES RECEITAS DE CAPITAL !ND!ffi G]!. 

A PREÇOS tORRENTES A PRirÇOS DE 1975 A PREÇOS CoRRENTES A PREÇOS DE 1975 
fu\L llE PFf_ 

ÇOS .. (DI?_ 
E.\ERC!CIO 

VARIAÇÃO VARIAÇÃO VAR!AÇi\0 Vi\!1IAÇAO DEF'w\TOi\ 
PERCENTIJ PERCENJU PERCENTU PERCE).TtJ PCK!B!Ll_ 

V A L O R AL E.\! 11E V A L o R. AL E>! 11E 'v A L O R AL Fl>l RE V A L O R ALEMRE- Di LAÇliJJ Ali LAÇ.l'D N5 LIIC.l'D Ri LAÇi\0 ,'?j D.\Dt 
r.JmRcrcro EXERC!CiO E.'ffiRc!CIO EXERCfCJO . 
A>WERIOR i\KfERIOR h"TIRIOR· A.\TERlOR ITER~A) 

1 9 7 6 172.351.359.664 - 172. 351.359. 664 - 20.767.463 - 20.767.463 - - 100,CIT 

1 9 7 7 252.406.473.426 46,45 181.849.044.255. 5,51 198.974.440 858,11 143.35.3.343 590,28 3S~SO 15S ,SO 

1 9 7 8 353,694.560.538 40,13 180.982.735.782 (-) 0,48 4.010.219.605 1.915,44 2.051.997.956 1.331,43 40,80 195,4.3 

-
99,271 1 9 7 9 544.191.512.513 53,86 157.144.531.479 (-) 13,17 52.177.494 (-) 98,70 15.067.137 (-) 77,20 346,30 

1 9 8 o 1.220.084.548.855 124,20 167.612.450.387 6,66 9.933.453.127 18.937,81 1.364.635.280 8.957,03 110,20 

I 
727 ,91 

,. 

fonte: Balãriços -GC:ú"àis da União-19'76/198_0 e Boletim do Ba_nt;o __ Ce.,Ítral do Brasil - Vol. 17, n'i' 01"- jã:J.eir-o 
co 1981, pâg. 138 

. 

R E G I 11.. o 

Sudeste~ ..... ;. ....... o. o--••• 

Centro-Oeste ........•...... 

S)Jl. .......... ; .... • ~;· .. • •• 

Nordeste ...........••... o o. 

Norte .. o o •••••••• o •••• o • o •• 

T o T A L. o •••••• o o ••• 

RECEITA ORÇAMENTÁRIA 

REGIOES GEOGRÁFICAS 

.EXERC!CIOS- 1979/1980 

1 9 7 9 1 9 8 

\ SOBRE A 
ARRECADAÇÃO RECEITA OR ARRECADAÇÃO 

ÇM!ENTÁRIA ' 

367.55L273. 787 67.53 747.272.696.2_83 

79.440.157_.312 14,60 285.374.800.420 

58.248.835.9i8 10_, 70 111.064.086.254 

32.327.676.286 5,94 69.635.423,209 

6.675,746.694 1,23 16.670.995.816 

544.243.690.007 100,00 1.230.018.001.982 
. .. 

Fonte: Balanços Ge-rais da UnUio .. 1979/1980 

• 

CrS 1 00 

o VARIAÇ.'\0 

PERCE~TUAL 

\ SOBRE A E~l RELAÇ~O 
RECEITA OR 

A 1 9 7 9 ÇM113l'iT>~R I i\ 

60,75 103,31 

23,20. 259,23 

9,03 90 ,'67 

5,66 115,41 

1 ,36 149 '72 

1o·o, o o· 126,01 

- -

____ ...,-= 
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RECEITA ORÇA~In~'TJ'iRJA 

POR UNI DADcS OA I'Ell!lllAÇ](O 

EXERCfCIOS - !979/1980 

Cr$ 1,00 

l 9 7 9 l 9 8 o VARLI\ÇJIO UNIDADE 

DI\. ~--------.-------+-----------r-----~~~7U~. 

FEDE IlAÇÃO 

São Paulo •••••••••• 216.641.248.725 

Distrito Federal;.. 75.338.452.232 

Rio de Janeiro ••••• 111.194.504.727 

)finas Gerais ••••••• 36.739.032.465 

Rio Gr:mde do Sul .. 31.164.353:447 

Paranã ••••••••••••• 20.718.999.916 

BOnia •••..••••••••• 13.625.866.430 

Pernambuco ••• :..... 12.245.864.171 

Santa Catarina .. ~ •. 

Pará •......•.•.•.•. 

Espfrito_SaDto ••••• 
.Amazonas ........... . 
Ceará •.••••.••••••• 
Goiás~ •. . -............. . 

ParaJ.Ôa .......... .. 

Rio Grande do Norte. 

~hto Grosso do Sul. 

b~to Grosso ••• ~···· 
)2ranhão ........... . 

Alagoas ........... . 

Rondônia ............ ~ .. 
Ser.gipe •••••••••••• 

Piauí •••••••••••••. 
Amap.i;--·-~-· ;-<o-.;~~ .. ; 

Acre .............. . 

Roraima ............ . 

6.365.482.565 

3.077.163.292 

2_.976.487. 870 

2.674.409.987 

2.480.278.435 

2.602.358.874 

846.847.823 

929.340.738 

773.483.651 

725.862.555 

628.188.302 

563.-904 • 584 

585.447.949 

631.187.566 

376.198.238 

Z0l.Z6S.ZD7 

73.570.054 

63.89C.204 
_· 

T O T A I- •••••• 544.243.690.007 

\ SOBRE A 
RECEITA OR 
ÇPNEl~T/(RJÃ 

39,81 

13,84 

20,43 

6,75 

5,73 

3,81 

2,50 

3,25 

1,17 
0,57 

0,55 

0,49 

0,46 

0,48 

0,15-

0,17 
0,14 . 

0,13 

0,11 

0,10 
0,11 

0,12 

0,07 

0,04 

0,01 
0,01 

100,00 

I SOBRE A 1;;1 RELAÇTIO 
!U:CEJTA OR 
ç~tamiRIÃ A 1 9 1 9 

416.004.863.563 

275.753.04 7.035 

252.297.126.205 

72.477.791.200 

59.432.534.339 

35.310.224.511 

30.203.800.856 

22.787.420.547 

16.321.327.403 

8.147.902.328 

6.492.915.316 

6.327.987.536 

6.235.404.613 
s. 9_19_.._66_3_.186 

2.656.853.331 

2.10S.S.lr;G3S 

1.973. 772.722 

I. 728.317;477 

1.632.591.915 

1.610.030.917 

33,82 

22,42 

20,51 

5,89 

4,83 
2,87 . 

2,46 

1,85 

1,33 

0,66 

0,53 

0,51 

0,51 

0,48 

0,22 
0,17 

0,16 

0,14 

0,13 

0,13 

1.411.489.811 0,12 

1.407.123.932 0,11 

996.685.463 0,08 

454.652-llO 0,04 

190.035.788 0,02-

138.928.243 0,01 

1.230.018.001.982 100,00 

92,02 

266,02 

126,90 

97,28 

90,71 

70,-12 

121,67 

86,08 

156,40 

164.79 . ,_ 

118,14 

136,61 

151,-10 

127,47 

213;73 

126,56 

.155 ,J.B 

138,11 

]59 ,89 

185,51 

141,10 

122,93 

16-1 ,9•1 

125,90 

158,31 

]]7 ,45 

-~ jr2o,~~ 
-------------L--------~-------L-----------'------,, -
Ponte: B:t1anços Gerais da Uniãõ- -- 1979/HlSO 

Quarta-feira 14 4221 
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DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

RECEITA ARRECADADA POR UNIDADE DA FEDERAÇÃO 

.-

FONTE: BAlANÇOS GERAIS DA UNIÃ0-1979 e1980 

. RECEI"fA TRiBUTÁRIA- Evolução no Período 1976/80 

1980 

I 
/ :):~:::r~ r-~.:::~1 

2:,1:" 

Novembro de 1984 
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RECEITA TRIBUTARIA • ~980 
em bílhOesdeCr$ ~----· .. ,.., ........ -. 

1050 :.':' 
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900 
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RECEITA POR UNIOAOE bA FEDERAÇIO 
1980 

UNIDADE DA F~E DERAÇIO 

sã·o Paulo ••••••.••••.. , ••.•.•.•••••• ~ .• ~ ••••.••.•..• , 
Dt strl to Federa 1 •.. , ••••••.•.••.•• , .•••• , •.•••••..•• 
Rto de Janeiro ••••••••.• : ••••••••••••..•..••••••.••• 
Minas Gerais ........................................ . 
Rio Grande do Sul •••••••.••.•.•••••..••••• .-· .•••• ~ ..• 
Paraná ........ , ••.••.••..• -.-.-.- ....•... , .......•..•...•. 
Bahia ...................................... - .•..•...•. 
Pernambuc-o •••••••• , ................. -•••••••••.••••••• 
Santa Catarina •..••.•••..•...•• ~:.;- .....••......•.... 
Par!:··············•··············~·-················ 
Esp1r1to Santo •••.••• -•• -...... o ••• o••••o•o•••oo·•·•o•• 
Amazonas • o. o o o ••• o o •• o o. o ••• o •• o. o ••••••• o ••• o.· ••• o. 
Cea rã .......... o •••• o •• •• o •• o o ••• ••• o. o •••••••• •••• o. 

;~::r b; · : : ·: : .. : : ~ :-: : : : : : : : : : : : : :- : : : : :·: : : : -:-: : :: : : : : : : : : : 
Rio Grande do Norte •o••••o•••••••"•••···~•oo.·.o~-~-~ 
Mato Grosso do Sul .~oo••o••••o••o•·····.···~··•·o•;o, 
Mato Grosso •• o ••• -o. o o.: ••• o: •.. o•. •o• o o •••••• o~ •• o •• 

Maranhão ·••••oo•~••••••••oo••••oo••o•·••oo••••••·••o 
Alagoas ••••o••ooo'o•••o•••••o••o••••o••~o•••••o•ooo.o 
Rondônia oo••••o•'-••o••••o••·••o••••o•o••••••••••••o• 

~f~~·} p ~ o : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : ~ : : : : : ~ ·: 
Ama pá .. , . o • o o • o ••• o ••••• o ~ ••• o ••. o ••• o • o • ~ • o ••••••• o 

Acre •o••••o••o•o••••••o·••••o••o•~·······••oo·····~· 
Roraima oo••o•o•oo•••••·•••o•o••o•••o··~··•o·•······· 

TOTAL 

Receita Arrecadada 

416.004.863.!;63_ 
27S.7S3.047.035 
252.297.126.205 

72.477.791.200 
>9.432.534.339 
3!;.310.22~.511 
30.203.800.8!;6 
22.787.420.547 
t6.32t .327.403 
8;147.902.328 
6.492.91!;.316 
6.327.987.536 
6.235.404.613 
5.919.663.186 
2.656.853.331 
2.105.>11.63> 
1.973. 772.722 
1.728.317.477 
1.632-591.915 
1.610.030.917 
1.411.489.811 
j .407.123.932 

996.685.463 
454.6!;2.110 
190.t13S.i8S 
138.928.243 

1.230.018.001.982 

Cr$ 1 00 

33,8 
22,4 
20,5 

5 ,9_ 
4,8 
2,9 
2,5 
I ,9 
1 • 3 
0,7 
o. 5 
o. 5 
0,5 
tl,5 
o. 2 
tl,2 
0,2 
tJ • 1 
o • 1 
o ,1 
o. 1 
o • 1 
o , J 
o. 1 

t o o , o 

RECEITA TRIBUTÃRIA-Evoluçao dos Principais Tributos _ 

350 

300 

250 

200 

f 
.. ... 

>.":c:·: "i 

· t~fQ: ·~ ·.· ·,< ::I 

': ; =i fl,~~ __ ;1~"'- --~-~-JiJA .,J l t r:.: ...... 1978 ... ;,, .... : ... :;·_,.,._,_, 1977 .. ·.:,.·. :~ 1S7B ....... , ...... ·:,:::1979 , 1sso· j 

150 
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~ importoç_ao 
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~ unicosjcombust(veis rendãs. e p~ventcs produtos Industrializados 
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RECElTA TRl.BUTARIA- Discriminada por Tributos- 1980 
~,---.-..,-...~ • ' ,•,,• "'';-'-.r~y~·..,...: ~·-;;-;:::""-::""';• ""<~·-· .. -_ -·-:-;~,..;-~.----.. ,_..,.---..··~-.--. -, -
~----l?m_Y.. ·:.-: ·--.--- --. ~·:·· ,.- ~----·-·. '· .-: 

;.·· ··. , . ; ;.!grJ~f~~1~~;fu~i;:~~5%f'~ i?~~:~=~~;;,,,,. ·. ! 
> Produtos lndustriallzados-27,2 • ··'l'{':, f~· · ·.: <:_·>: : ._ ·· ; 
~- - ~-- ·; ;~ .. = _:~~~_<:::::_r~-~~:~_:·?::r:.. -.. _-·.-:>::.·f. 

.- ·• ,. -~ 

,~ .. 
. !-~-- _; ... 

...... 
: ~ -. '·.: . 
; ... ::- . ~ ,:: 
~-: . 
t~ . :. 

- -

!;' -~-

Operações Financelras-11,7 · ·, · .' ~-.:· • .-:.~:'"-' ,. :·--. ·j e\ i .. .. ·:·:·- .;' ·.-:.:· 
· - . : . · .. _' .. :.::.--':- .'J~//-'~:-~.""·· · ~ -··· -:. \~ ExportaçãÓ-·o a. :: .. _;::.,; :;>· 

. ·' .. -· . ... _-~-: : -- ~ ..... "·:.-~~-~ .··' , .· .. ~· 
· :._: ··Jmportação-~,7 J';.·,·:··,.-:"' 

Cr$ 1.002.704.340.434, 
===mmr: 

-~-~;. ~ . 
. . :· . . .· :: ' 

.. · ·: 

Com o cresCim'entO de 114,20"%;· noinin.al sobie 1979,­
as Receitas Correntes de 1980 atingiram CTS 
1.220.084.548.854,67. Em termos monetários, tal aumen­
to representou Cr$ 675.893.036.341,87. 

da~dÕ 'crs 320.335.227.134,01. A estimativa era de Cr$ 
240.000.000.000,00. O aumento, pois,-chegou a 33,47%. 

INCENTIVOS FISCAIS 

Para o aludido Imposto, as pessoas f"LSicas contrí­
buíram com CrS 19.167.534.857,00 e as jurídicas, com 
Cr$ 80.655.611.717,00. Resta salientar que a cobrança na 
fonte atingíu CrS 220.512.080.560,00. 

Pessoas JurfdiCas 
_FINOR 13.497.834.000 

5.838.194.000 
270.902.000 
744.594.000 

12.971.021.000 
315.780.000 

!.245.942.000 

CrS 1,00 

A Receita Tributâria que fora estirriãda em Cr$ 
694.300- m-ilhões teve realizações de CrS 
!.002.704.340.434,58. A evolução foi de 107,11% sobre 
1979. Do,_ montante arr~cadado na fonte, 60% constituem a 

contribuição do trabalho assalariado~ 

FINAN 
FISET-PESCA 
F!SET-TURISMO 
FISET-Refloresta. 
FUNRES 
EMBRAER 
MQBRAL 
P!N 
PROTERRA 

2.112.804.000 
20.177.545.000 
13.451.697.00070.626.3 I 3.000 

O Imposto de Renda e Proventos de Qualquer Nature­
za repetiu, em 1980, o fato de sei a principal fonte de Re­
ceita Tributária. Participou coln 31,94% do total, arreca-

Sobre o Imposto de Renda incidem as opções para in­
centivos fiscais que, nO exercício de 1980, se situarãm no 
nível de CrS 84.838.263.000,00. 

HIPOSTO SOBRE A RENDA E PROVENTOS DE QUALQUER NATUREZA 

EVOLUÇAO - 1976/1980 

A RRECADA ç -p, o 
' 

O R I G E H 

1 9· 7 6 1 9 7 7 1 9 7· 8 1 9 7 9 1 9 8 o 

Pessoa· FÍsica.- ...... 2.507.527.496 4.240.490.745 7.156.332.236 13.096.118.779 19.167.534.857 

Pessoa Jurídica ... .. 13- 725. 796.109 24.444.694.164 28.485.168.395 41.884.490.641 80.655.611.717 

Fonte ..••.. ~ •••••••• 25.180.340.066 42.233.719.781 56.776.231.830 114.837 .6!11.145 220.512.080.5€0 

T O T A L ...... 41.413.663.671 70.918.904.690 92.417.732.461 169.818.300.565 320.335.127.134 

Fonte: Balanços Gerais da União - 1976/1980 

Pesso~ Fisicas 
Decreto· Lei 
n• 157/67 

TOTAL 

1977 E>! 
RELAÇÃO 
A 1976 

69,11 

78,09 

67,73 

n;zs 

VARIAÇÃO > 

!4.211.950.000 

84.838.263.000 

c s 1 00 r 

197_8 2-1!1979 E.1111nO Bl 
RELAÇÃO P.ELi\y"i~ i ;u'L\y~O 
A 1977 A 1978 A 1979. 

I 
68,76 83,00 46,36 

16,53 47,04 . gz ,57 

34,43 102,26 92,02 

30,31 83.75 88.63 
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O Imposto sobre Produtos Industrializados teve 
excesso de arrecadação em Cr$ 65.153.087.632,19. 
Estimado em Cr$ 207.000.000.000,00, elevou-se a CrS 
272.153.987.632,19, com a variação de _31,47%. Foi à 
segunda maior fonte de Receita Tributária e, para sua 
composição, contribuíram com 98% os Estados de São 
Paulo, Rio de Janeiro, Minas Gerais, Rio Grande do 
Sul, Pernambuco, Paraná, Pará, Bahia e Santa Catarína.-

para o terceiro lugar, em 1980. Teve arrecadação de Cr$ 
I 17.699.698.392,26, quando-a estimãtiVa ~ficãra em 'CrS 
27 .500.000:ooo:oo. Ascendeu, portanto, em 328% à 
estimativa e-, em 393,2%, · em rdação ao exe~cíCio 
anterior. 

87.109.128.475,21. Em relação ao_ cx.ercfcio- anterior 
-subiu 141,95%, e, quãnto à eStimativa, 81,48%. 

Já o Imposto s-obre Operações Finaáceiras- a quinta 
maior fonte de Receita Tributária, em 1979 - subiu-

b Im-posto sobre Comércio ExteriOr:-estfmàdõ erll CrS 
48.000.000.000,00 teve execuç_ão de cr:s 

Quanto aos Impostos Especiais - grupo formado 
pe!_o Imposto Único sobre Lubrificantes e Cori1bustíveis 
Líquidos e Gasosos e Adicional; sobre Energia Elétrica e 
sobre· Minerais~ totali:zaram Cr$ 84.814.981.476,85. _ 
Pod~m ser observados no _quadro a_nexo. _ 

ARRECADAÇÃO POR U:\!DADES DA FEDERAÇÃO 

EXERC!CIOS - 1979/1980 

Cr$ l, 00 -·------
lJ.ll'OSTCY UNIDADE ARRECADAÇliO V .A lU N.--;,~\0 

ON!CO DA Pl;n.Ci:NJ!J,\L 
l~f HELIIC'..i\0 

SOBRE: FEDERAÇÃO 1_9 7 9 I 9 8 o A 1 9 7 9 

·-·-· 

~'"' ~ Süo Paulo .... -.;. .........•. 20.311.363-485 18.235.663.594 (-) 10,22 "' .. 8 õ Rio de Janci ro ........... 12.550.979.781 10.992.776.4()0 H J 2,42 -

"' -- Paraná ................ _ ... 6.631.924.415 5.756.134.715 H 13,2_1 __ 

~ 5-. ~ ';:l ~ Jlio Gr .. mde do Sul ....... _. 4.744.472.687 4.335.212.051 H 8,63 
Bahia ..................... 4.124.352.716 4.265.282.914 3,42 

"' "' !'-tinas Gerais .......... _ .... 3.833.519.617 4.248.817.674 10,83 
f-4~~-U}- .Amazonas ..................... ~ 235-496.665 258.606.986 9,81 
~--~ Demais Unidades .......... 140.375.463 209' 716.580 49,40 "' ,__ ~ !Hl SOMA (I) 52.572.484.829 48.30.2-210.974 H 8,12 

São Paulo ••••••••••....•. 5.654.954.625 10.496.485.393 SS-,62 
Rio de Janeiro .........•• 3.066.217.304 5.734.727.254 87 ,0.3 
Minas Q)rais •••••• -.- •••• 1.154.326.395 2.252-286,005 95.,12 

< Rio Grande do Sul ........ 871.456.919 1.694.057.145 94,39 u 
Paraná ...................... ~ 679,924.320 1.303.849.434 91,76 -"' Bahia .. ...................... 490.058-·on 928.054.903 89,38 ... 

"' Pernambuco • .................... 464.216.412 755.831- 706 62,82 ..., 
"' Santa Catarina •.••••....• 345.708.003 669.529.686 93,67 

< Distrito Federal ..•...... 257.968.395 481.811.194 86,77 
~ Goiâs ............................. 258.672.6_89 470-774.143 82,00 
" "' Ceará ......... .;.' ........... ~ .. 235.881.091 461.015.093 95,,14 

"' Espíi"i to- Santo . ......... .-~ ... 182.225;261 347.036.834 90,·14 z 
"' Demais Unidades •••• ~····· 587.249.538 1-205.271.439 105,24 

S O ~I A (2) 14.248-859-024 26.800.730.229 88,09 

~finas Gerais ..•.........• 2.087.410-857 4.294.394.493 105,73 

"' São Paulo.-................. 573.931.189 1.090-715.573 90,04 
~ Santa Catarina ........... 368.469.634 817.232.303 121 '79 
< Bahia ........................ 343.871.616 662.370.338 92.62 

"' 
Rondônia ..................... 244.881-015 557 .1s1 .zrs 127,52 
G:liás .. .•..•..•••.....•. -.. 263.678.535 524.879.240 99,06 

"' Rio Grande do Norte •••••• 226.154.690 331.021.430 46,37 
z Rio de Janeiro .•.......•. 188.732.261 293.097.051 55,30' 
~ Dema.i.s Unidades •. ........... 478.490.022 1.141.172.628 13S~·t9 

"' SOM I\ (3) . 4. 775.619.819 9. 712.040.274 103,37 

TOTAL (1+2+3) 71.596:963.672 84.814.981.477 18,46 

Fonte: Balanços Gerais da União - 1979/19Sif 
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RECEITA ORÇAMENTARIA 
1977/1980 

ESPECIFICAÇI\0 

RECEITA ORÇAMEIITARIA 
RECEITAS CORRENTES 

RECEITA TRIBUTARIA 
ImportaçãO ~ .. •••••••... ~ -••. 
E:::portação ." • .; ••••• ;.~ .•••• : 
Atr. União nos- Territórios •. 
Renda_ ••••••••••••••••••••• 

FÚi.Ca •••• • •..••••• -..••• --;. -
Jurldica •••••.••••••••••. 
Fo11te .................... . 

Produtos IndUstria~izaàO~ •. 
Operações FinanCeiras ...•. 
Transporte RodoviáPio .•... 
Lub. Comb. tl Adicionais .... 
Eneraia EZétrica •••••••••• 
Minerais do Pais ••••••••• -~ 

Ta.:aa ••••••••••••••••••••• 
Correção l(onetári<i.· ..•• -••.• 

RECEITA PATRIMOIIIAL 
RECEITA INDUSTRIAL 
T~~SFERENCIAS CORRENTES 
RECEITAS DIVERSAS 

RECEITAS DE CAPITAL 
Operações de Créditos •••.. 
AZienar~ dg Bens ..•.••... 
t.::-.ort-!:ZaÇãõ---aã Empréntirr.os. 
OutPas Receitas de Capitat. 

1977 
(1) 

252.605,4 
252.4D6,5 
224.686,7 
17.132,9 
-

903 0 
70.918;9 

4. 240,5 
24 .. 444J7 
42. 233:J 7 

89.410,7 
8.797:J2 
2.035,1 

29.662,9 
S. 584.~ O 
2.064.~·8 

18.990,2 
-

4.774,0 
46,9 

14.111,7 
8. 787,2 

198,9 

-
20_,7 

-
178,2 

. 

Cr$ milhÕes 

ARRECADAÇAO lllCRE11ENTOS HOM I NA I S % 

1978 . 
(2) 

357-704,8 
353.694,6 
3D9.624,4 
23.028,3 

140,1 
t;;a;t 

92. 41?, 7 

7.156,3 
28.485:J2 
56.~76,2 

96.891,9 
13.164~7 

2.890,6 
41. 066:J 5 

9.384!13 
3.350,3 

26.250:.8 
901.~1 

5-983,3 
85,8 

24.135,9 
13.865,2 
4.010,2 

3.500,0 
506,5 

3,7 
-

1979 
(3) 

1980 
(4) 

544.243,7 1.230.018,D 
544.191,5 1.220.084,5 
484.143,D t.DD2.704,3 
38.003,0 

154.~6 
24.9J 3 

189.818,3 

13.096.~ 1 
41.884,5 

114.837,1 

137.663:J8 
f:3.864.~4 
4.464,2 

52.572_,5 
1!1.248,9 
4. 775,.6 

38.958.~0 
1. 370:J 4 

10.6D2,7 
90,4 

28.491,3 
20.864,1 

52,2 

87.109,1 
20.637~9 

584:J4 
320. 3ZSJ 2 

19.1fJ? .. 5 
80.655,6 

220.512,1 

272.1$3,1 
117.693,7 

10.081,2 
48.302,2 
25.800,7 
9. 712.,1 

85. 202.~3 
-4.088, ~ 

20.483,5 
301,3 

109-340,9 
87.254,5 

9-933,5 

2/1 

41 ,6 
40,1 
37,.8 
34:J~ 

-
53,4 
30_,$ 

68~8 
16~5 
34_,4 

39,6 
~9,6 
42.,0 
38,'.1 
68,1 
62,3 

32,2 
-
25,3 
82,91 
71,0 
57,8 

1.916,1 

312 4/3 

52,1 126,0 

53,9 124,2 
56,4 t 07. 1 

55,~ 3 141,9 
10J3 13.249.~Z 
80,5 134, tJ 
83.~8 88_,6 

83;,0 45~4 
47~0 92,5 

102,3 92_,0 

42,1 97,7 
81,3 3.93,2 
54,4 125,8 
'28"0 - 8,1 
51..,8 88,1 
42"5 103,4 

~8,4 118,7 
52,1 198,2 

77,2 93,2 
5,4 233,3 

18,0 283,8 
50,5 318,2 

- 98,7 18.929,7 
9.038,7 - - - .... 

!I,s I o,~s .:. .. ~.· ô90,5l 2-·:.·,8 = 90,1L.7~~j~ 
- - I - - i -------1 __ ......._ __ .~--_-~..._ ·~-. ~.-

CUNFRONTO ENTRE A RECEITA ESTiMADA E A ARRECADADA 
198D 

Estimada Arrecadada t".afor Menor ESPECIFICAÇI\0 (A) (B) Arrecadação Arrecadação 

RECEITAS CORRENTES 877-669-30D.DDD 1.220.084.548.855 342.415.248.655 . 
RECEITAS TRIBUTARIAS 694.3DO.OOO.DOO 1.D02.7D4.34D.435 308. 404.340.435 -

Impostos 
~~~··· ~············ 

625.D2D.DOD.DOO 913.415-599-994 288.395-599-994 . 
I~ortação ···~··~·····•••• 48.000. 000. 000 8?.208.228. ~?5 3'9.109.128. 475 -
E~ortaçãO ••••.•.••...••.• 270.000.000 20.837.931.481 20.367.931.461 -
Atro.União nos Terr>i.tóztios •• 250. ooo. 000 584.103.802 331.403.602 -
Renila •.... ~ .••.••••• • ...... 240.000.000.000 õ20. 335. 227.134 80:335.227.l:l4 -

Fisica ... ~ •-• •.•. · · · .•. ~ · · • 14.200.000.000 19.287.634.857 4.98?.534.857 -
Ju.riàica ••••••••••••••••• 73.300.000.000 80.855.811.727 7.355.811.717 -
Fonte .....•........... • · · 152.500.000.000 220. 512,080. 560 88.012.080.580 -

Produtos Industriat.'izadoa .• 20?.000.000.000 272.253.087.832 85.253.087.632 -
OperaçõeS FinanCciraG ••... 27.500. 000.000. 11?. 699.698.392 90.199. G!JB .3!)2 -
Transporte Rodoviãvio • ~ ••. 8. 000. 000. 000 10.081.111.Íil8 4. 081. 141. 818 -
Lubrif. e Combucttveis . ,;, . 70.000.000.000 18. :!02. 210. 97<1 - 21. 697. ?89. 02ô 
Eneraia EZétvica ····~····· 20.000.000.000 26. 800. 730. 229 6. 800. '130. 269 -
f.:ineioais do Pats 4 ••••••••• 6.000.000.000 9. 712.010.274 3. '112.04?1.274 --

Taxas . . . . . . . . . . ... . . . . . . . . . . 67.516.DOD.ODO 85.202.332.482 17.686.332.482 . 
Correção Monetária ......... 1.764.000.0DO 4. 086.407.959 2.322.407.959 ~~-

RECEITA PATRIMONIAL 9-950.DDO.ODO 20.483.534-217 10.>3'3-534.217 -
RECEIJA IN:)USTRIAL 116.820.000 301.341.045 t84.52t.o•5 -
TRANSFER~~CIAS CORRENTES 82.164.000.DOO 109.340. 866.268 27.176.866.268 . 
RECEITAS DIVERSAS 91.138.480.DOD 87.254.466.890 - 3.884.D13.11D 
~ECEITAS DE CAPITAL 193-700.00D 9-933.453-127 9-739-753-127 -

OperaçÕr.iS âa Créditaa •...• - 9. 038.721.533 9.0J8. 721.533 -
AZier~ção de Bens .•.••.•• :- 150.000.000 890.142.191 740.442.191 

3.;54.7U' Ar.:.ort:.izaçd<Fde E:nrprástimos. 4 8. 225.000 4.270.226 -
T~~sferê~cias de CapitaZ .. 34.4?5. 000 18.385 - 31.45S.êJS 
Outras Receitas de Capi.taZ. 1.000.000 812 - 99$.159 

1.230.0t8.D01.9621 TOTAL 877.863.0DO.OOD 35<. 155.001.332 
' 

cr• 1 00 
tncrcme:-1 % do !tem 
to% dC no Totai 

B/A Arrecadado 

39,0 99,2 
44,4 81,5 
45,1 7~.3 
Bl,S 7,1 

7.543" 7 1_,7 
ZJJ~e -

33,5 t:S,1 

ss,o 1,8 
10,0 8,8 
44~6 17_,9 

31,5 22_,1 
328"0 9,5 
68.0 0,8 

- 31~0 3,9 
34"0 2,2 
61,9 0,"8 

26,2 6,9 
131 ,6 o·,3 

l05JS 1 '7 
157,9 -
33,1 8,9 . 4,3 7' 1 

5.D28,3 D,8 
- 0,7 

493,6 0,1 
--48,1 -
- 99, s -
- -9,9! 2 I -

I 

!;O, t I 1 C::t, O 

' 
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Estimado em Cr$ 6.000.000.000,00, o ImpostO sóbre­
os Serviços de Transporte Rodoviário Intermunicipal e 
Interestadual de Pessoas e Cargas produziu Ci-S 
10.081.141.817,31. Superou a-estiinai"iva eín 68,-02% e o 
exercício _anterior em 125,82%. 

Já o Imposto sobre CircUlação de Mercadorias gerou 
a receita de Cr$ 575.825.240,51. Cresceu, em relação a 
1979, 136,04%, e, sobre a estimativa, 134,36%. __ A 
estimativa ficou em Cr$ 245~"too.ooo;oo. - --

0 Imposto sobre TranSmisSão de Bens Imóveis foi o 
que apresentou menor participação para a formação _da 
Receita Tributãría. A preVisão "era de Cr$ 4.300.000-,00 e 
a arrecadação chegou a Cr$ 8.578:361,95~ --

A arrecadação das taxas superou em 118,70% o 
exercício anterior, e a CoFreçãó Monetária inciderite fios 
tributos foi estimaáa em Cr$ 1.764~000.000,00 e_- teve 
realização de CrS 4.086.407.958,58. A elevaÇão fOi de-
198,18%- sObre o exercício anteriàr. 

A Receita Patrimonial marcou CrS 20.A83.5J4.217,41, 
maior 93,19% qUe a de 1979. E a Receita Industiial, 
prevista em Cr$ 116.820 mil, foi ·realizada eril CrS 
301.341.044,87, superando em 233,41% a arrecadação do 
exercíciO de 1979. -

Relativamente âs Transferências- CorfC:iites; 
totalizaram em 1980, Cr$ t09.340.866.268,02,~creScendó-
283,77% sobre 1979. Participou com 8,89% pã.ra---=-a 
formação da Receita Orçairiiritâria. · - ----~ 

A parcela de Receítas Diversas teve arrecadação _de 
Cr$ 87.254.466.889,79. Não atingiu a estimativa, mãs 
apresentou 318,20% de crescimento sobre o exercíCio 
anterior. 

As Receitas de Capital, com CrS -9.933.453.12'7,24, 
também excederam à estimativa. - -

Fixada em Cr$ 877.853.000.000,00 pela Lei de Meios, 
a Despesa do Tesouro Nacional para 1980 foi elevada 

DISCRIMINAÇAO 

DESPESA ORÇAMENTARIA 
DESPESAS ~CORRENTES 

DESPESAS DE CUSTEIOS 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

para Cr$ 1.240.718.141.309.3l,_em Virtud~ d~s crêditos-­
adicionais abertos e reabertos no exercício. Para o 
aumento contribuiu tambêm a ·criação de Reserva 
Especial pelo Decreto-lei 1.742/79. 

-o-Tiibunal de Contas consignou o total da Despesa 
Realizada_ em Cr$_-1.190.994.078.425,15. Mas a 

. SecreÍaria Central de Controle Interno-SECIN lançou a 
_mais a quantia de Cr$ 67_.615~617,72. ~que consignou 
dispêndios de Cri 1.899.055.000,00 a cargo da Justiça 
Eleitoral, quando o· valor real foi d_e_ Cr$ 
].831.439.382,28. 

Sobre ri disccirdâilcia, infornla a SECIN, ao Tribunàl 
· -ae -contas da untã_o: -o ~ • • -- -

"JustiÇa Eleitoral - Balªnço_-Geral incorporou 
despesa àquele órgão Judiciário --pelo montante 
liberação cotas. Esse critêrio tim sido adOtado 

~ vir(Ude Justiça Eleitoral não fornecer .balancetes. 
Procedimentos contábeis estão sendo ifõplantados 
neste. exercício, com orientaçãO desta SJ:CIN 
atravês curso treinamento iniciado dia onZe maio 
corrente." 

o·· Ministério da Educação e Cultura foi o Que, em 
terrrios nominais, maior dispêndio incorporou aos seus 

·recu-rsos· originários·. O Miriísihio do --Iriterlor, 
s_ontemplado n·o Orçamento com Cr$ 9.606.300 Jtiil, 
Conseguili_- o aáêscimO- de Cr$ 26-.991:640 Iiiil-eri1 sua 
dotação, numa variação perce?tual de 180,98%, _-

Houve, no decorrer do exercício~ os segUintes saldos: 
Orgio CrS 1,00 
Ministério da In~ústria e do Comércio -=-4.920.046.942 
Ministério das Minas e Energia 4.870.066.012 
Ministério da Prev. e Ass, Social 3.946.097.753 
Ministério dos Transportes 4.766.252.654 

DESPESA DA UNI Ao 
1977/1980 

1977 1978 1979 
(I) (2) (3) 

Novembro do 1984 

Enc-argos GÚais da União 
Fmido Nacional de Desenvolvimento 

3.447.791.367 
5.574.084.408 

Transferências 
Municípios 

a Estados_, DF e 
17.495.078.249 

Tais saldos provieram: a) de dotações orçamentáriaS 
destinadas ao Programa de Mobilização Enei'gética e 
vinculado às -re_ceitãS õriundas da Taxa Rodoviãria 
ÚniCa e da Cota-Parte do custo do Petróleo Importado e 
distribuído aos Ministêrios da Indústria e do Comércio 
(Cr$ 4.62!.654.326,79) Minas e Energia, Cr$ 
4.621.658.798,52) e dos Transporte_s (Cr~_ 
1.621.056.379,04); b) da contribuição da União para o 
Fundo de Liquidez da Previdência Social, vinculada à 
Cota da Previdência e destinada ao Ministério da 
Previdência e Assistência SOcial (Cr$ 3.450.000.000,00); 
c) de crédito à conta de recursos ordinários (Cr$ 
3.020.400.000,00) destinados ao Programa de Apoio à 
ExportaÇão- e~ Valgriza~o Econômica; d) de_ recursos 
vinculados às Secretarias do Fundo Nacional de 
Te!eCoffiUníciições (CrS 2.0_(7.190.695,46) destinados à 
partiCípação da União no Capital da Telecomunicações 
Brasileiras S.A.;- e) de recursos vinculados ao Imposto 
Ú~iCõ sobre Lubrificantes e Combustíveis Uquidos e 
Gasosos (Cr$ 1.619.252.711.84) a cargo do 
Departamento Nacional de Estradas de Rodagem; f) de 
crédito_ especial aberto pelo Decreto n9' 84.945/80 (Cr$ 
10.000.000.000,00) para Transferências a Estados, 
Distrito Federal e_ Muf!icípios; g) da Cota-Parte dos 
Estados_, Distrito Federal e Municípios (CrS 
6.4&3.977.102,96) do -Imposto Único sobre Lubrificantes 
e- êOfra)ust1yeis pquidos e Gasosos. 

·O COmportamento da Despesa pode ser observado 
nos quadros que seguem: 

C r~ mt I 

INCREMENTOS 
1980 NOMINAIS % 
(4) 

2/1 3/2 4/3 

247.465.754 356.000.370 521.135.674 I. 190.994.078 43,9 46,4 128,5 
147.031.388 216.798.745 338. I 18.826 784.084.071 47.5 ~6,0 :31 ,_9 
49.550.519 6}.616.387 ltl.807.537 227. 498. 779 28,4 75,8 103,5 

Pessoal Civil ••••••••••••••••• 4 

Pessôal Militar 4·····~·······~· 
14.056.486 
16.313.446 

i1. 233.595 
23.119.808 

31.931.240 56.498.905 
34.208.605 66.771.559 

Sl,-1 50,4 76,9 
41,9 47,8 95,2 

Obrigações Patrimoniais •••••••• 
o-o~.tros CusteiOs -•• ·-· •••••••• ~ ••• 

TRANSFERENCIAS CORRENTES 

Inativos ···········'····-··~·~··· Pensio.nistas •••••••••• -·· •• _,. ~ ••• 
SaZário-Famtlia •••••••••••••• ;~ 
PesõoaZ Adm. Descentralizada ••• 
Ou.tr.as Transferências ••..••••• ~ 

DESPESAS DE CAPITAL 
In.IJestimentos •••••••••••••••• -;.. 
InversCes Pinir.r.r::eizoãs ._;. •••••••• 
Trar.sferências de Capital •••••• 

-
19.180.587 

97.480.869 
12.806.318 
5.119.472 

994.278 
28.838.155 
49.722.646 

I 00.435.366 
36.134.161 
17.120.958 
47.180.247 

- 1.606.976 
19.232.984 44.060.816 

153.182.358 226.311.289' 

18.741.738 30.030.042 
7.445.155 13.611.224 
1.471.608 1.739.979 

40,723.667 58.710.064 
B4.800.Ieo 122.219.980 

139.201.625 18}.016.848 
26.700.906 35.599.591 
26.111.07'1 8.140. SãS 
86.389.613 139.275.672 

3. 379.716 - - 110_,3 
100.848.598 o,s 129,1 128,9 

556.585.292 57,1 47,7 145,9 
53.090.106 46_,3 6.0, 2 110,1 
28.627.311 45,4 82,8 110_,3 
3.168.148 48,_0 18_, 2 82_,1 

120.543.~02 41,2 44,2 105_,_3 
341.156.125 70_,5 44,1 179_,1 

406.910.007 38,6 31,5 122-,3 

92. Z?S. 011 - ~26_, 1 33_, J:~ 159_,2 
lõ. 070.183j 52, s - c e, a/ 60_,5 

l01. S-63. 7~31 83,1 61 3 Z l16,S 
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DESPESA POR FUNÇOES SEGUNDO A CATEGORIA ECQNOMICA 
1980 

F u N ç o E s 

Legislativa ................... 
Judiciária ................... 
Administração e Planejamento . 
Agricultura .................. 
Comunicações ................. 
Defesa Nacional e .Seg.PÜbl ica. 

Desenvolvimento Regional ... ·-·-
Educação e-Cultura ...... -.;. -· -·-
fnergia e ReCursos MinÇ!rais .. 
Habitação • Urbanismo . ........ 
lndüstria.Comérclo e ""Serviços. 

Relações Ex-ter I ores 
- ~--- -.......... 

Saúde e Saneamento ........... 
Trabalho ........................ 
Assistência e Previdê-n-cra- •• -•• 

TranSporte ooooOOOOo~-·--·d·-· 

TOTAl GERAL 

Despesas Despesas 
Correntes de Capital 

8.466.060.677 1.225-903-343 

8.817.453.613 512.5)8.215 

116;sos.19t.523 74.488.886.927 

85.494.113.500 10.722.22).233. 

1.560.17].)10 11.3 72.53 5. H2 

92.882.323.058 13.556.297-574 

68.298-906.661 115-320.993-00~ 

90;805-789.625 9.62).660.)16 

' 3. 763. 9lLa64 )8.917.614.494 

164.245.891 3-373-455-566 
4.325.215.997 23.679.444.196 

6.082.?a2.588 248.818.774 

22.283.Z18Sg4 6.564.398.116 

5.141.988.aJ8 266,325-715 

1 4 4. 3 42. 2 6 5. o-z9 1.588.881.956 

65.146.507.985 95_.448.o)a.3a7 

784.a84.071.153 406.910.007.272 

DESPESA DA UNIÃO 
1977/198a 

C r$ 1 00 

TOTAL % 
S/Tota1 

9.6g1.964.020 0,8 

9.329-991.828 0;8 

250-998.0[8.450 2 1 , 1 

96.216:3)6.733 8,1 

12-932.712.842 1 • 1 

106.438.620.6)2 8,9 

18).619.899-669 1 5. 4 

10a.429.44.9-941 8.4 

42.681.525-558 3. 6 

3-537-7a1.457 a ,3 

28.aa4.660.193 2,4 

6.331.521.362 a. 5 
28.847.616.710 2,4 

5.4a8.313-753 o. 5 

145.931.146.985 1Z,2 

1Ga.594.538.zS2 13.5 

1. 190.994.0~ª-~25 1 c o. o 

-----------------------------------~---------,r----------r----------r----------r--~PR Cr$ n11 1 Ncliw:-irõs'-
MiNIST~RIOS E ORGMS 

DESPESA TOTAL 
POOER LEGISLATIVO 
câm~~àOs ~pu~àbs ..................... . 
Senado Federal •• o •••••••••••••••••••• , • 

Tribunal. de_~CQntçza _th._Uni(iq •••••••••••• 
PODER JUDI.CIARIO 
Sunremo Tl•ilnir.al Federal ••••••••••••••• 
Tr.~bur.at Federal de Recursos ••••••••••• 
Justiça NiZ.itar .................... o •• o o. 

Justiça EZ.ei_toraZ. •• o o o!." o •• •. o •••• o. o ••• 

JiJ.st0a ik:t-Trabal.ho oo.:oo~ •••••• o o•• ••o 
Justiça Federal. àe la. Instância •••••• ~ 
Justiça do DF e _dOs Territórios •o•••••• 

PODER EXECUTIVO 
Presidência da ReP':ibZica o ••. o • .,; ...... o o •• -. 

Uinis-téi'V:F da Aeronáutiea •••••• o o •• o. o. 

MinistériO da Agricultura •••••• ~ .. ;.~o•• 
11inic;téioio =aas Comunicações ••• o~-••••••• 

Nin.is tã:rio dã. Ed'.y:açãO e Cul-tura -.-.-. ~-.;.-
Uinii:tério do E:::ercito o•• .......... o-o o.: 
Uinis ti riO da Fazenda •••• o ; • :._-o o ........ •----o-.o _ 

l·:ir.istéiiio ela Indústria e do Comércoto-=~-~0 
Nin:istV:>io do_ Ir.te:rior--•••• ••• o •o •o o •••• 

f.finisterio da Justiça .... o ..... o~ ••••••• 

Miniatério àLl. Narin:ha •••••••••• o. o o o o o~ 
l·!ir.istéroio das Nir_.as _e Energia •• o. o o.- o o 

Mi'l'iisté~o ·âa PraVo e Assist. Soéi:àZ- • o o 

f.:~n~s tfzõ~à-das- Re;.tações EXteriores-••••• 
l·ft.n'l-sterw da Saude • o •••• o o •o •••• _. ,_! •• -0 

Nin.istério do Traha"Lho_ ......... ~. __ :.-••• ~ 
f.1inistériõ dás Tran:;portes o o ••••••••• --•• 

Encarao::. Geí-ais da União* .• ; •••••• ;;.-;~-. 
TransferênCias Estados, DF e Territórios. 
Func!o Nacional de Des:2nvolvimento"'_ •• ._.._._ ... ~ •. 
Fundo Nacional de A?oio Oes.Urbano •••••• --...---s.-

1977 ( 1) 

247.466.755 
1.959-166_ 

926.878 
784.897 
217.591 

2.284-716 
88.721 

102.666 
135.984 
491.986 

1.146.098 
212.7'.10 
106.621 

98-753-593 
3. '144.109 
8.696.485 
5.054.384 
1.525.221 

1S. S12~-406 
12.1!08.022 
1. 568. 77S 

'115_._618 
3.849.328 
1.191. 358 
7. 984.18S 
1.860.218 
8. 553.036 
1.436. 705 
4o4G2.938 
1.592.227 

16.175.577 
67.521.712 
4).956.733 
29.335-939 

).654.846 

1978 
(2) 

1979 
(J) 

No~<INAIS ~ 

.... 2/l )/2 4/3 

356.naO.J70 521.135-674 
).0)4.485 4-986.399 

1.190-994.078 
9-28).844 

44 
55 

1.4_61.419 2.602.878 S.060.4Eii 58 
1.181. 500 1.8$0"186 3.192;.172 S1 

391.566 593.JJ6 1.031.214 58 
J.4G8.53S 5.412.137 9.746.617 52 

130.514 186o63? 313.45? 47 
140.590 21lo192__ 452olê8 37 
202.007 309.8'65 515.237 48 
830.528 1.059.048 1.899.055 69 

1.689.267 2.810.016 5.072.174 47 
314.622 S84.465 1.070.453 48 
161.121) 220.915-- 421.093 51 

137-992.298 208.318.131 4)4.~62.702 4a 
5o505.621 8.445.4?3 20.609.345 ~~ 

11.387.489 16.422.114 32.997.183 31 
7.178.367 10.393.082 21.847._5JS 42 
1.669.712 1.972.685 1.912.604 8 

23o738o802 38o282.0S3 73.896.183 53 
17.5BJJ.8M 24.908.234 50.886.$52 37 

7o272.523 10.513.111_ 19.189.029 59 
905.335 1.921.356- 12.181.0~1 zs 

5.444.599 13.944.360 35.585.014 41 
1.686.723 2-416.481 4.992.020 42 

1t gzJJ:~ 1 ~: ~~ff: ~fg -t~: gf~: ~~~ z~ 
11.947.153 15o7?1.955 25.251.615 40 

2.131. 612 3. 040. 849_ S. 551.521 49 
6.458.594 9.476.308 16o390.2J6 45 
z. 532.469 3. 2os. 595- 5o 24?.1U sg 

18~:361.497 28_.168.945 62.190.E06 21 
92.894.412 138.769.526 37].449.6-9~ 35~ 
67.606.313 102.323.2'3 21o.42a.s8o , 
46.150-272 56.355.195 1)2,30CZ)ó 57 I 
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·H 101 
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42 104 
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113 53·1 
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43 107 
11 89 
15 410 
52 60 
·12 53 
47 73' 
27 84 
53 121 
49 172 
51 112 
Z2 135 
2 113 4 ,;.;· 8~5.;,4 ... o;;5.;;z..J.._.;.4;,;. 9;,;7..;.';.· o;.\;;o~--1.;.J.:.'·-8;.1..;6~-o__::.~...23 

(*) lõ'lcluslvc .as despesas .at1nentes aos subanexos 11Encargos F•nsncclt-os- da União 11 c "Er,cargos ?rev1denciárics da Lini~o. 
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DESPESA POR 0RG~OS, SEGUNDO A SUA NATUREZA 
1 ~8 o. 

0RGIIoS E MIN!STERIDS Despesas 
Correntes 

Despesas 
de Capital TOTAL 

Novembro de 1984 

% 
s/Total 

Câmara dos Deputados................. 4.992.084.354 68.374.281 5.060.458.635· 0,4 
0,3 
o • 1 

Senado Federal ••••••.••.••••••••••••• 3.086.237.500 105.934.500 3:192.172.000 
Tribunal de Contas da União •• ~....... 1.024.234.862 6.978.8~6 1.031.213.708 
Supremo Tribunal Federal ••••••••••••• 299.261.827 14.175.076 313.436.903 
Tribunal Federal de Recurso$_ •••••••• ~ 430-792.576 21.375.100 452.167.676 
Justisa Ml fitar ••••••••••••••••••••• ; 493.429.019 21.808.259 515.237.278 
Justiça Eleitoral •••••••••••••••••••• 1.866.651.000 32.404.000 1.899.055.000 0,2 

o. 4 
o • 1 

Justisa do Trabalho •••••••••••••••••. 4.979.460.878 92.712.704 5.072.173.582 
Justiça Federal de la. Instância..... 1.061.219.143 12.233.853 1.073.452.996 
Justiça do DF e dos Territórios ....... 388.891.894 32.201.472. Z.21.093-3116 
Presidência_ da RepÜbltca ............... 19.409.825.114 1.199.52.0.565 20.609.345.679 1,7 
Ministério da Aeronáutica •••••••••••• 26.587.587.492 6.409.595-922 32.997.183.414 2,8 
Ministério da Agricultura .'H••••••••• 16.785.685.787 5.061.8lf;l.233 21.847.535-020 1,8 
Ministério das Comunica~Ões ........... 1.560.177-310 382.lf26.228 1.942.603.538 0,2 
Mln1stêrlo da Educação e Cultura ••.•• 67.826.772.629 6.069.390.871 73.896.163.500 6,2 
Mlnlstérõo do Exército ...... · ........... 44.657.720.034 6.228.632.402 50.886.352.436 4,3 
Mtnlst~rio da Fazenda .................. 17.586.082.470 1.612.9~6.038 19.199-028.soa 1,6 
Ministério dã Indústria e do Comércto. 3-057-075-862 9.123.985.196 12.18L06t.058 1,0 
Ministério do Interior ................... 11.944.353-370 24.640.660 .. 541 36.585.013.911 3,1 
Ministério da Justiça ................. 4.711.418.207 280.601.373 4.992-019.580 0,4 
Mlnistirio da Marinha •.•••••••••••••. 27.968.657.228 3.711.011.531 31.679.668.759 2,7 
Mtnistêrio das Minas e Energia ......... :;.346.260.615 10.169.1T3.373 13.515.433-SBB 1,1 
Mlnistérlo da Pre'l. e Assist. Social... 2.5.218.lf75-931 33.139.316 25.251.615.247 2.,1 
Ministério das Relaçõe-s Exterlot'es ~·· 5-302-702.588 2lf8.8t8.774 5-551.521.362 0,5 
Ministério da Saúde ............ ·.......... 14.307.075.142 2.083 .. 160.594 16.390.2"35-736 1,4 
Mini5tirto do Trabalho .................. I 5.141-38B.03B 105-725.715 5.24].113-753 0,5 
Ministério dos Transportes ............. 36.664.345.191 25.526.461.155 62.1!}0.806.346 5,2 
Fundo Nacional de Desenvolvimento •••• 64.664.704.842 67.641.531.750 132.306.235.592 11,1 
Encargos Gerais da União ............. I 72.588.159.217 73.343.146.910 145.931.306.127 12,3 
Transferências a Estados, DF e Munic •. 100.160-~12.556 116.268.567.292 216.~L8.97S.8~8 18~2 
Fundo Nacional de Apoio ao Des.Urbano. . - 10.816.000.000 10.816.üOO .. OOO 0,9 
Encargos Financeiros da União •••••••• ] 89.657-235.638 35.545.464.402 'i,25.202.700.040 10,5 
Encarços Previdenciários da União ..... ~~~~0~6~·~3~1~5~·~6~9~2~·~8~J~9+-----------------~~-j~0(~,~·~3~i~5~·~6~9~2~-~3~3~9+---~8~,~9~ 
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As Despesas Comontes (Cr$ 784.084.071..152,78) "'!r­
responderam a 65,83% das Despesas órCãmentáriás, 
dividindo-se ~m Despesas de Custeio (ÇrS 
227 .498.778.905,00) e Transferência Correntes (Cr$ 
556.585.292.248,00). Destas, convém salientar as Trans­
ferências a Instituições Privadas ( +4.325,51 tm relação a 
1979) e os Encargos da Dívida Interna ( +897,81% sobre-
1979). 

No exercício de 1980, as Despesas com Pessoal- que 
incluem Pessoal Civil, Pessoal Militar, Obrigações Pa­
tronais, Inativos, Pensionistas, Salârio-Fattúlia e Pessoal 
da Administração Descentralizada - chegaram a CrS 
342.079.347.988,00 (+99,07% em comparação com o 
exercício anterior. 

Sobre esse item, o Tribunal de Contas verificou a dife- -
rença de CrS 3.379.716_.572,00 lio.s ·balançOS -pois a 
verba apontada seria de apenas Cr$ 338.699.6_31.416,00. 

A SECIN explicou que tal diferença "deve-se ao cri­
tério adotado, de considerar D~ com Peasoal no re-­
latório, excluindo-se Obrigações Patronais, que são de­
correntes de Pessoal, porém, não Despesa com Pessoal 
conforme classificação orçamentária''. Para a SECIN, a 
referida despesa ficaria "melhot cabivel no sistema de 
Previdência Social". 

Os Balanços Orçamcmtários, Financeiro, Patrimonial 
e dos Órgãos da Administração Indireta foram alvo de 
minuciosa análise, tendo sido comprovado que. apesar 
das dificuldades enfrentadas no exercício em estudo, o 
Brasil conseguiu superar entraves e Crescer economica­
mente. A sociedade pagou alto custo, mas a Autoridade 
realizou esforços, no ·sentido de abrir perspectivas para 
futuro melhor. 

__ - Ante o exposto,_oPinamos pela aprovação do presente 
' projeto de decretO legislativo. 

Sala das Comissões, 8 cje novembro de 1984. -José 
LinS, Pre_siciente em exercício.- Roberto Campos, Rela­
tor- Carlos Lyra- Amaral Peixoto- Passos Piirto­

-Octivio C8rdoso- Jorge Kalume- Guilherme Palmeira 
- Almir Pinto. 

. O SR. PllESID!>NTE Moacyr Dalla)- O Expedien· 
te lido vai à publicação. - · 

Sobre a mesa, projeto de lei que via ser lido pelo Sr. 1"'­
Secretârio. 

~ lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N•228,DEl984 

Autoriza deduzir da renda bruta das pessoas flsl· 
<U, ~eltas à tributa~ do Imposto de renda, as eles­
pesas com a aquisição de aparelho para correção de 
surdez, na forma que especlflca. 

O CorigrC:SSo Nacional decreta: 
Art. 1 <i Incluem..se entre as despesas com hospitali· 

zação, mêdico e dentista, autorizadas a serem abatidos 
do rendimento bruto das pessoas f'lSicas sujeitas ao im­
posto de renda, os gastos com a aquisição de aparelho 
para correção d_e surdez. desde que comprovadamente 
necessário. -

Art. 2q Esta lei entrarâ em vigora na data de sua 
publicação, 
· Art. 3"' Revogam-se as disposições em contrário. 

J ustlll<açio 

o--presente projeto destina-se a beneficiar grande 
quantidade de pessoas enfermas, portadoras de surdez, 
que carecem de ai?_arelho para a sua correção, mas que 
precisam chegar ao sacriflcio finanCeiro para tanto? eis 
que geralmente são importados e não gozam de qualquer 
favorecimentO fi~. 

. _Afillal, ~-surdez_ também é uma efermidade que neces· 
sita de trã.tame"nto médicO~ havendo casos, muitos, em 
que se exige cirurgia e uso de aparelho, nada justificando 
a atual discriminação da legislação tributária. 

Necessârio lembrar, ainda, que os aparelhos destina­
dos a corrigir a surdez geralmente são importados e, con­
seqüentemente, de alto valor aquisitivo, não raro fora do 
alcance das pessoas Comuns~ sempre aumentando o seu 
custo na mesma proporção em que ê reajustado o valor 
do dólar. 

Sala das Sessões, 13 de novembro de 1984. - Nebon 
Carneiro. 

ÃS Comissões de Constituição e Justiça e Finanças 

O SR. PRESID!!NTE (Moacyr Dalla) - O projc1o 
lido serã publicado e remetido às comissões competen­
tes. 

O SR. PRESID~NTE (Moacyr Dalla) - a presidên­
cia recebo as mensagens n~?s 210 e 211, de 1984 (n'IS421 e 
422/84, na origem), de 12 do corrente, pelas quais o Se­
nhor Presidente da República, nos tennos do disposto 
no art. 42, item VI, da Constituição, e de acordo com 
item 111 do art. 211 da Resolução n'~' 62/75, modificada 
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pela de D' 93/76, ambas do Senado Federal, solicita au­
torização para que os governos doS Estados do Espírito 
Santo e da Paraíba possam elevar o montante de suas 
dívidas c_onsolidadas. 

As matêrias serão despachadas às Comissões de Eco­
nomia e de Cosntituição e Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - a presidên­
cia recebeu a mensagem n"' 212, de 1984 (n"' 423/84, na 
origem), de 12 do corrente, pela qual o Senhor Presiden­
te da República, nos termos do artigo 42, item VI, da 
CoristitulÇão; e de acordo com art. 2'~' da Resolução n.,. 
93f76, do Senado Federal, solicita ·aUtorizaçãO para que 
a Prefeitura Municfpal de Vitória (ES), possa Contratar 
operação de crêdito no Valor de CrS 13.254.670.000 (ti"e­
ze bilhões, duzentos e cinqUenta e quatro milhões; seis­
centos e setenta mil cruzeiros). 

A matéria será despachada às Comissões de Econo­
mia, de Constituição e justiça e de Municípios. 

O SR. PRESID~ (Moacyr Dalla) - a presidên­
cia recebeu, do Governador do Estado do Espírito San­
to, o oficio n9 S/25/84, solicitando, nos termos do item 
IV do art. 42 da ConstituiÇão, autorização do Senado 
Federal a fim de que aquele estado possa realizar opé­
ração de empréstimo CX:tirno, no valor_ de USS 
10,000,000.00 (dez milhões de dólares), par os fins que 
específica. 

A matéria fii::ará aguai-dando, na s·ecrefaria-geral da 
, Mesa, a complementação dos documentos necessários. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Da1la) - em sessão 
anterior fói lido o requerímcinto nt285, de 1984, de auto­
ria do Senador Martins Filho e outros Senhores Senado­
res, solicitando que o tempo destinado aos oradores do 
expediente da sessão ordinária do dia 20 de novembro 
próxímo seJa destinado a homenagear a memória do ex­
Senador Kerginaldo Cavalcanti. 

O requerimentO deixou de ser _v_otado naquela oportu­
nidade, por falta de quorum. 

Passa-se~ agora, à votação do requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) Aprovado. 
Será cumprida a deliberação_ do Plenário. 

O SR. PRESID.ENTE (Moacyr Dalla) - Há oradores 
inscritos. -· 

Conc"edo a palavra ao nobre Senador Amaral Peixo_to, 
para uma breve comunicação-. 

O SR. AMARAL PEIXOTO (PDS - RJ. Para uma 
comunic:ição. Sein revisão do orador.)- Sr. _P.~:esJdente, 
Srs. Senadores: 

Faleceu, ontem na cidade paulista de Guaratinguetâ, 
D. Antônio de Almeida Júnjoi, antigo Arcebispo de Ni­
terói. Era u_ma das fr&U:ras iriaiS- errii'n.Cntes da Igreja bra­
sileira. Notável orador, as suas obras foram publicadas 
em livros e em vários jornais de todo o País. 

D. Antônio era Conhecido nos meios acadêmicos,~ co­
mumente era convidado pelos alunos das Escolas de Di­
reito, Medicina, Engenharia, para paraninfo, e produzia 
obras notáveis. Muitos pensavam que ele era médico, 
que era engenheiro, que era advogado. Era um homem 
estudioso, possuidor de uma grande biblioteca, e que se 
fechava no seu gabinente trabalhando horas a fio. 

D._Antônio era um patriota. Nas data comemorativas 
dos acontecimentos pátrios, ele convoca seus diocesanos 
e fazia realizar grandes cerimônias. 

Foi Bispo de Montes Claros, Arcebispo de Recife e 
Olinda; e, ultimamente, Bispo de Niterói, atê afastar-se 
de vez, devido a sua avançada idade. 

Ainda na semana passada, na Cámissão de Finanças, 
relatei uma mensageip do Poder ExecUtivo concedendo 
uma pensão a essa grande figura. In felizmente, não tive­
mos no plenário ocasião de nos pronunciar aprovando a 
sugestão presidencial. Mas fiz, através dos seus parentes, 
chegar ao seu conhecimento que o Senado da República 
concordava ir ao encontro de suas necessidades, porque 
ele, como todos os verdadeii-os bispos, deixOu suas ativi:. 
dades quase que na miséria. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

--o Sr. Nelson Carneiro - Permite V. Ex• um aparte? 

O Sr. AMARAL PEIXOTO - Com muita honra, 
nobre Senador. 

O Sr. Neboo Carneiro :-- V. Ex~. nesta, oPOrtunidade, 
traduz o sentimento de todos os que conheceram, e com 
ele conVivi::ratn, nas diversas dioceses e bispados onde 
exerceu__ o_ seu sacerdócio, a figura de D. Antônio, por to­
dos nós reverenciado. ~ bom que V, Ex~_ consígrie Dos 
Anais o pesar de todos nós pelo falecímento de quem 
tanto_seryiu à Igreja, Q_ifundiu a do_!.l.trina católiça, e aten­

-deu àos reclain.o~ da Sociedade. Muito obrigado a V. Ex• 

O -SR. -AMARAL PEIXOTO - Muito agradeço o 
aparte do nobre Senador Nelson Carneiro. Peço a V. 
Ex•, Sr. Presidente, cjue faça Chegar ao atual Arcebispo 
de Nitefói expreSSã.o do nosso pesar. 

O-SR. Gastio Müller ---V. Ex• me concederia um 
aparte? 

Q _$R4 AMARAL PEIXOTO - Ouço o nobre Sena­
dor Gastão Müller. 

O Sr. Gastio Mü:11er- Senador Amaral Peixoto, nes-­
te momento, falo em nome da Liderança do PMDB, por 
detennina~o do Senador Humberto Lucena, aqui pre­
sente, e me solidarizo com V. Ex', com o povo de Nitero­

~i, com o povo do Estado do Rio de_ Janeiro, enfim, e com 
a família do-falecido, fazendo nossas, do PMDB, aspa­
lavras de V. Ex', quando s~ refer~ a e$_8 figura insigne da 
Igreja que infelizmente desapareceu. 

O SR. AMARAL PEIXOTO - Muito obrigado a V. 
Ex' Realmente, o meu pronunciãrrierito iião é um pro­
nunCiamento -parti<fário, é o pesar de todo o Senado pelo 
desaparecimento de uma das maiores figuras da Igreja 
Católica brasileira. 

Muito_ ?!'~-~~do, Sr. _Presidente. 

O SR. PRESID~NTE (Moacyr Dalla)- Concedo a 
pãlãvra ao nobre Senador Mauro Borges, por permuta 
com o Senador Fábio Lucena. 

. O SR. MAURO BORGES (PMDB- G6:Pronuncia 
o segUiiite discurso-.)-&; Presidente, Srs. Senadores: 
- Tenho a grande honra dC Ocupar esta tribuna para 
saudar um pais nosso irmão, que como nós tem raízes na 
cultura latína. Quero saudar aqui a Romênia, e presto 
minhas homenagens, em nome do povo _brasiléiro e do 
Congresso Nacional, ao representante daquele pais ir­
mão, o Embaixador Gheorghe A postal e seus auxiliares, 
cuja atuação tem sido fecunda no- desenvolvimento de 
laços fraternos entre a Romênia e o Brasil. 

A família de nações latinas se projeta com grande 
forç_a na comunidade internacional de nossos dias._A la­
tinidãde ócupa a maior p"ai-1e-das terras do Novo Mun­
do. E no continente europeu as nações latinas ocupam a 
maior parte da Europa mediterrâ-nea. O limite oriental 
da família latiDa é a Romênia que manteve sua identida­
de cultural apesar de isolada geograficamente dos outros 
povo latinos. Porque a Romênia é um país que tefn limi­
tes ao norte e nordeste com a União Sociética, a oeste 
com a Humgria -e Iugoslávia, ao sUl limita-se corri ·a· Bul-

- - &ár"ià e'ã-leste ê, ban~ada pelo Mar Negro. 
-Os ~ovos dâcio-gefas incorporaram a cultura latina 

multo arites da Europa toffiar a atual configuração Cultu­
ral. Após Os dáciOs se tornarem um povo latino, hâ qua­
se 2. milênios, ocorreram as grandes migrações de povos 
-que viriaffi, mais tarde, -desenvolver-se naS diversaS et­
nias da Europa atual: gados, hunos, gépidas, âvares, es­
lavos, búlgaros, pechenegues, húngaros, cumanes, tárta­
ros. O poVO rOineJio esteVe ria ·trajetória de todos estes 
povos, s~m, contudo, sofrer modifiCações em suas carao­
tedsficãs etnolingilísticas e etnoculturaís. "O rio paSsa, 
as pedras fica_m" -afirma a sabedoria popular romena. 
Stefan Pascu afirma que "passafam as Vagas dos Povos 
migratórios e o povo romeno ficou". 
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Contudo, devido ao movimento político de expansão 
de estados vizinhos, a- grande comunidade etnocultural 
romena foi dividida em 3 países de fala mmena: a Tran­
silvânia, o ]>aí~ Rom~_no e a_ Moldá via~ A união de todo o 
povo romeno em um úÇtico país tem sido uma idéia-força 
que é aCalentada através da -Idade Média e da Idade MoM 
.derna. Outra idéia-força tem inspirado o povo dos países 
romenos: __ a manutenção de sua independência contra 
tendências de _dominação manifestadas por estados vizi­
flhos: o-reino húngãro, o reino polaco, o impêrio otoma­
no, o império habsbúrguico e a Rússia czarista. 
- A_Romênia jamais desenvolveu guerras de conquista. 

As lutas e aspirações do bravo povo romeno sempre fo­
ram pela preservação da própria ídentidade e conquista 
da soberania política. A primeira vez que os países rome­
nos foram uriificados em um só país foi em 1600, em luta 
comandada pelo príncipe Miguel, o Bravo. A unidade 
conquistada por Miguel foi etemera, mas os romenos ja­
mais esmorecerá.m em sua luta pela autodeterminação. 

O povo romenO considera que a idéia-força milenar de 
união e independênCia se concretizam no dia 23 de agos­
to de 1944, a data nacional, quando o povo romeno e 
suas forças armadas lograram êxito em sua insurreição 
nacional antifascista e antiimperialista. 

A partir de 23 de agosto de 1944, a Romênia iniciou­
uma arrancada que a colocaria entre os países mais de­
senvolvidos e orgulho da comUnidade de nações latinas. 
Não podemos deixar de reconhecer as grandes conquis­
tas do povo irmão s&_ por adotarmos regimes sócio­
econômicoS diferentes. 

Em 1944, 25% da população romena era analfabeta. 
-Hoje a totalidade do povo romeno tem acesso a 

uma educação qualificada. Tal esforço educacional per­
mitiu que a Romênia se transformasse de um País 
agrário em uma potência industriae 

;......; Basta que nos lembremos de dois dados excepcio­
nais: hoje a produção industrial é 100 vezes a de 40 anos 
atrás e ·a produção agrícola sofreu um incremento de 7 
vezes. O salário médio cresceu 8 vezes e, hoJe, a Romênia 
se encontra entre os 10 primeiros países-do mundo em 
consumo de calorias. No plano habitacional os ~ulta­
dos foram excelentes: 3/4 da população romena habita 
casas. construídas após 1945. 

A Romênia dispõe de indústria pesada, desenvolvida 
atravês de tecnologia própria, que explora ampla gama 
de atividade. Isso só fOi possível devido à prioridade 
dada pelo governo romeno à pesquisa científica e ao de­
senvolvimento tecnológico. 

O SR. ALMIR PINTO - Nobre Senador Mauro 
Borges, V. Ex!-, na tarde de hoje, cumpre, por assim di­
zer, o dever de_ex_Pressar da tribuna desta Casa a alegria 
de todos nós, principalmente minha, de V. Ex•, dos Se­
nadores Lomanto Júnior, Milton CabrcU e Helvídio Nu­
nes aqui presentes, integrantes que fomos daquela dele­
gação que retribuiu a visita dos parlamentares romenos 
ao Brasil. Fomos fidalgamente recebidos, lã na Romê­
nia, e encontiamos uma figura singular e amiga, que nos 
acompanhou em todos os nossos passos, o grande parla­
mentar e poeta Vigília Teodorescu, Vice-Presidente da 
Assemblérã.- Nacional da Romênia. Tivemos o prazer, 
como V. Ex.• jâ citou, de visitar tudo de bom e de belo 
que a Romênia possui. Logo ao_atravessarmos o rio Da­
mí_bio fomos recebídos por uma delegação romena. Pou­
cos quilômetros depois da nossa chegada ao território 
romeno, entrávamos nos campos de produção agrícola, 
naquela beleza de agricultura irrigada. E sentimos que o 
Danúbio era para a Romênia e para a Bulgária aquilo 

--que o Nilo represento.u para o Egito. que beleza de agri-
cultura irrigada, onde florescem, viçosos, o milho, do trí­
gcr, da alface, que nós iíVemos oportunidade de ver. V. 
Ex• falou na indústria pesada nós visitamos a indústria 
_pe~da romena. MaS o que mais nos irripressionou e que 
marcou a nossa presença foi a nossa visita a Constanza, 
o grande porto de Romênia, por ter sido a nossa dele­
gação a primeira a vísitar o- novo cana~ Danúbio """':" Mar 
Nigro. Aliãs, o nob~e Senador Lomanto Júnior, qllC-ore-
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sidia nOssa delegação, falou çoll?- o nosso Embaixà.dor e 
com o Vice-Presidente da Assembléia rome:ila, sugerindo 
a colocação_de uma placa, um marco histórico, aludindo 
ao fato de o canal Danúbio- Mar negro ter recebido a 
primeira visita de uma delegaçã.o estrangeira, que foi -a 
de parlamentares brasileiros. Por conseguinte, felicito V. 
Ex'- por estar, nesta tarde, na tribuna do senado, a dizer 
o que viu e manifestarido, justamente, -o sentimento da­
queles que acompanharam V. Ex• naquela visita ao país 
amigo. E, para satisfação nossa, presente está no ple­
nário, no lugar reserVado âs autoridades, o nobre Em­

. baixador da Romênia no Brasil, Gheorghe Apostai, que 
veio testemunhar o nosso apreço e a nossa admiração 
pelo generoso povo romeno. Muito obrigado a V. _Ex•. 

O SR. MAURO BORGES- Muito obrigado, Sena­
dor Almir Pinto, pelo seu aparte, que reforça e muito-o 
meu discurso sobretudo porque lembra aquela jornada 
tão cheia de interesses, tão alegre e tão instrutiva, que foi 
a nossa viagem pelo canal do Danúbio até o porto de 
Constanza. A construção daquele canal. com cerca de 90 
quilômetros, talvez seja a maior-obra da Romênia neStes 
últimos an·os. f: uma obra de porte mundial. Não só abre 
a nevegação do Danúbio a barcas maiores as condições 
de navegabilidade, como também estabelece uma ampla. 
oportunidade de irrlgaçãci-para aquelás áreas de pouca 
chuva da região do Mar Negro. 

A indústria romena Com prodUtos de alta qualidade 
no mercado internacional no setor de transporte ferro­
viârio, marítimo e fluvial, produz equipamentos agrfco­
las. aviões. helicópteros; eq uipamentas ·de prospecção e 

· refinainento de petróleo, mineração, indústria química, -
, mãquinas-ferramenta; também compõem a pauta de 
produção industrial romena. E não se descuidou das in­
dústrias de bem de consumo, que abastece o mercado in­
temo. Mesmo nos últimos anos de crise internacional, 
1981 - 1984, a economia romena ·criou 500.00 novos 
empregos. 

O Sr. Milton_ Cabral- Permite V. _Ex• um aparte? 

O SR. MAURO BORGES_-:- Com Jlluito prazer.·_ 

O Sr. Milton Cabral - Meu caro Senador Mauro 
Borges. antes de V. Ex• entrar nesta parte, para apreciar 
a política externa. eu goStaria de dar um pequeno aparte, 
abservando um aspecto que muito me chamou a atenção 
nesta visita à Romênia. f: quanto ao-desenvolvimento da 
tecnologia que lá vi. Inegavelmente, não só aquela gran­
de obra do canal, da ligação do Danúbio com o Mar Ne­
gro, que é uma obra de engenharia impressionante pela 
sua dimensão, largura e profundidade;, uma obra de en­
genharia de grande porte, o que me impressionou foi Q 

desenvolvimento da tecnologia iÍlduStrial. agrícola, quí­
mica e farmacêutica, à traVés 'dos estabelecimentos que 
visistarilos. A indústria mecânica, Qcr exemplo, de equi­
pamentos para a indústria de petróleo, refinadas, Sran­
des torres de perfurações, inclusive uma unidade de que 
me foi mostrada a maquete, com a capacidade de fazer 
furos de atê ·14 mil metros- l~_mil m~tros é uma pro­
fundidade excepcional - realmente, ê um exemplo do 
desenvolvimento da tecnologia através do esforço que os 
romenos fizeram ~nestes -ultimas anos. A construção do 
metrô, por exemplo. ê outra obra que impressionou mUi­
to, porque -o projeto, a construção ciVil e todos os equi­
pamentos são nacionaiS~ t;: a nacionalização completa do 
projeto, da construção e do fornecimento-de equipamen­
to. Na agricultura, por ·exemplo, vimos extensfssünos 
campos irrigados. Uma das coisas que mais impressio~ 
nou a nós todos da delegação brasileira fói exatamente a 
enorme área irrigada, extensíssima, por onde andamos 
os campos eram irdgãdos.- Pai tUdo isso, eu trouxe da 
minha viagem à Romêilla Urilã'"b-aa impressão quanto a 
esse aspecto do desenvolvimento tecnológico e das apli­
cações -da moderna tecnologia na sua economia. Eram 
essas -observações que eu queria deixar registradas no 
diScurso de V. EX. f. 
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O SR. MAURO BORGES - Muito obrigado. Sena­
dor Milton Cabral. V. Ex•, como engenheiro industrial, 
teve melhor do que nóstodo-s -uma acuidade especial 
para ver certos ângulos do desenvolvimento tecnÕl6gico 
da Romênia. 

Sr+ Presidente, Srs. SenadOi-es: 
Só podemos manifestar júbilo e nos congratularmos 

com o êxito dO esforço de deser_1volvimentq ro~eno. Mas 
existe um- o Litro-setOr em que o povo romeno tem sido 
muito feCundo e que afeta os destinos de todos os povos: 
é a política externa desenvolvida pelo govern_o romeno. 
Os Pontõ-s cardiaiS da política externa roineria muito a 
aproXimam- da polítiCa externa brasileira. A Romênia 
defende uma or9em internacional em que sejam preser­
vados os seguintes valores: respeito à independência a 
soberania n!lciÕnais, _igualdade em direitos e vantagens 
recíprocas nos intercâmbios interestatais, não-ingerência 
nos assuntos internos e o nã._o-emprego da força ou sua 
ameaça. Ta:ls principias constam-da constituição romena 
e se forem trasnformados em pedra angular das relações 
internacionais o mundo fortalecerá sua segurança. 

A Romênia tem uma atitude ecumênica com relação 
ao mundo._Os r_omenos se consid~ram um país socialista 
em. vias de desenvolvimento e implementam relações 
construtivas com a ·maioria dos outros países, 
índependentemente de cretérios ideológicos. Isso faz da 
Romênia um fator de aproximaçãO entre os povos e de 
fortalecimento da segurança internacional. Saliente-se 
qUe ·a-- Romênia advoga permanentemente o 
fortalecimento da ONU e a soluçã-o pacífica dos litígios 
internacionais. 

o·carâter ecumênico dá pOlítica externa romena pode 
ser demonstrado pelo seu intercâmbio comercial com o 
restO do mundo -:-_38% de. seu comércio ext~no é_com 
os países socialistas e 62% é com o mundo não socialista. 
Em 1964 o volume do comércio romeno _ÇOm _os países 
em vias de desenvolvimento perfazia apena~ o total_de 
4,9%. Hoje, 33% do comércio externo é coin o terçeiro 

-mundo, e 29% do cométciQextemo_:romeno ê_corrt os 
paíseS capítalistas industrializados_. 

A ação do Presidente romeno, Nlcolae ceausescu, tem 
sido construtiva etJl outro aspecto essencial da vida 
internacional de nossOs _dias: Sob sua orientação a 
política externa romena defende com -determinação o 
controle da corrida armamentista e a criação de zonas 
desnunclearizadas em diferentes partes do mundo. O 
Presidente Ceausescu afirmou que a diferença de todos 
os tipos de armamentos para a arma atômica ê que esta é 
a única qUe pode âeterminar a destruição das próprias 
condições de vida de nbsso planeta. 

Sr. Presidente. Srs. Seiiadof-es: 
A Romênia não é grande do põnto de vista de sua 

extensão territorial, se comparado com certos países de 
dimensões Continentaís: Mas atfavés de uma· política 
externa bem implementada aquele bravo país, nosso 
irmão pelas raízes históricas, assume um-- relevo de 
primeira grandeza. 

E pOdemos afirmar, sein medo de exagerar, que o 
itlcremento das relações entre Brasil e a Romênia é 
fecurido não só para as duas nações, mas também para 

- refofc;:ã'r o -espíritO a e- '"âétente", o que tem sido a meta 
de grandes estadistas _de nosso sêculo. 
~s relações entre nC?s~os dois pafses, irnlãos na 

latinidade, oferencem boas perspectivas em diveisos 
campos. Os acordos bilaterais entre os dois países 
pe!mite ampliãção e_· diversifiCação permanente nas 
relações políticã:s, econômicas técnico-científicas e 
culturais. um marCo de 1mPortãncia histórica entre os dois 
países foi a visita oficial realizada em junho de 1975 ao 
Brasil pelo_ Presidente da Romê!lia, _Nicçlae Ceausescu. 
As posições do~ dois pafses sobre problemas 
fundarnen.tais do mundo contemporâneo São próximas e. 
por ve~~s, idênticas. · 
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O Sr. Helvídlo Nunes- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. MAURO BORGES- Com muito prazer. 

-0 Sr. Helvídlo Nunes - Emíneilte Senador Mauro 
BOrges, como Integrante da representação do Congresso 
braSileiro que visitOU~reCentemente -a Romênia, desejo 
pútícipar ão díScufso de V. Ex• para externar tambêm o 

-meri te~temunho daquilo que se fez, em tão pouco 
tempo, e dàquilo q·ue se continua a realizar em benefício 
do desenvolvi~ento -da Romênia. É de se destacar, por 
_um dever de justiça, O trabalho em favor da f?ducação, 
base daqueles resultados que foram alcançados, dos 
frutos que foram- ColhidOs na agricultura e na indústria. 
Cõmo_ todos os que participaram daquela inesquecível 
Visita, eu fambêln quero dizer que aprendi muito, muito 
mais do que esperava aprender, visitando, vendo, 
participando da vida_ e sentindo a_ vida daquele país. 
QU:ero servir:. me da presença de V. Ex• na tribuna para, 
neste rápido aparte, manifestar as minhas homenagens 
ao povo romeno, às suas dignas autoridades através do 
Sr. Embaixador da Romênia, que-aqUi se encontra, e que 
é, sem Sombra de dúvida, um dos reais valores daquele 
país latino. Ao povo romeno, as minhas mais sinceras e 
mais .eloqüentes homenagens. 

O SR. MAURO BORGES - Muito obrigado. 
Serlador _ Helvídio Nunes. Na verdade, V. Ex• lembrou 
um assunto de profunda importância: o problema 
educadonal~ Tivemos uma magnífica impressão da 
educação na Romênia em todas os níveis. 

EsSa identidade de pensamento, com relação à polftica 
externa, permite o fortalecimento dos laços entre os dois 
parses, fato evidenciado pelas freqUentes visitas de nível 
governamental. Em 1981, o Ministro das Relações 
Exteriores da Romênia visitou o Brasil. Recentemente, 
em maio- junho de 1984, uma delegação parlamentar 
de senadores e deputados federais brasileiros, chefiada 
peta ilustre Seilã.dorT.OinãntO Júliior, I~' Viée-Presidente 
do Senado Federal, _visitou a Romênia. 

Vejam Os senhores que a aproximação diplomática 
entre a Romênia e o Brasil possibilitou um grande 
a~mento e!fi nosso intercâmbio comercial. Em 1975, o 
comércio eiltre os dOis ~afses noS dóis sentidos foi de 
59,7 milhões de dólares. Em 1983; o intercâmbio 
comercial atingiu 120 milhões de dólares. A projeção do 
comérciO biiilteral para 1985 é de 300 milhões de dólares. 

Tive o prazer de participar da missão parlamentar que 
vi_~itall a Romênfa em maia -junho deSte ano. ~ um . 
país bonito com uin povo calorosõ. 
_ Fiqtiiií particularmente impressionado com a 

cOnstruçãO de um canal de 90 Km de extensão, ligando o 
DanúbiO ao Mar Negro. 

O Sr. Lomanto .Jdmor..:.... Permit~ V. ~' um aparte? 

0 SR. MAURO BORGFS_- Com muito prazer, 
nçsso _chefe de delegação_ 

O Sr. Lomuto Júnior - Nobre Senador Mauro 
Borges, ninguém Irielhor do que V. Ex• para interpretar : 
os nossos sentimentos, a administração que todos nós, os 
que integraram -aQUela delegação- inesqUecível viagem 
- trouxeram da Romênia, a-quele país onde nós 
sentimoS a latinidade aflorar, através da sua 
manifestação cultural, através do talento e da efetividade 
do seu povo. Foi uma visita, repito, inesquecível. De 
quiiildo em vez estou a me recordar de quantas surpresas 
nos foram rese!Vadas. Nós não podemos nos esquecer, 
nobre Senador__ Mauro Borge, daquele Instituto de 
PC:squisã, que foi o primeiro ponto de contacto que · 
tive:inos-na fronteira da Rômenia com a Bulgária, onde 
nóS pudenlos observar que a tecnologia está realmente 
muito avançada. E a Romênia pode oferecer no setor da 
irrigação uma contribuição muito grande para o nosso 
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País e dela poderemos utilizar, através do nosso 
comércio bilateral, da aquiSição, daquela tecnologia, 
daqueles instrumentos de irrigação que todos nós 
apreciamos. Várias -coisas rios- imjjreSsionare,m: -ã SUã. 
indústria pesad~ os seus complexos agroindustriais, a 
beleza, a formosura da sua capital Bucareste e a maneira 
lhana com que o povo nos recebeu. Tivemos um 
contacto longo e um debate, franco e siii.cC:ro, com o 
próprio Presidente da República que 11 tivemos a honra 
de recebê-lo no Brasil. E eu tive _a _oportunidade de 
recordar esta visíta debatendo com o Presidente NiColae 
Ceasescu, francãmente, oS-- probli::nias cjue afligem a 
humanidade e as dificuldades que assolam, através das 
crises, Os país-eS mais pobres. E verificamos que havia 
uma série de identidades entre os pontos de vista da 
delegação _brasileira e os do Presidente da República da 
Romênia. Poderemos esquecer aquela figura, mas antes 
vou citar a Dr• Maria Gloza, o Ministro Vas_ile Pungan, 
enfim o nosso intérprete, cujo dicionário Romeno­
Português guarda como uma recordação muito grande, 
porque é um esforço que ele realizou. Cit_o o seu nome 
para homenageã-lo nesta tarde, também, porque sem a 
presença dele não teríamos obtido o_ .êxito que 
obtivemos. Trata-se do Profe:l>sor e Jorn;llista _Pavel 
Macanu, autor do Dicionário Romeno-Português. 
Enfim, n6s não poderemos esquecer daquela 
personalidade marcante, daquele poeta admirável, autor 
de vários livros, de vários poemas, inclusive poemas 
sobre Brasília e sobre aspectos _da realidade brasileir_:a, 
poeta que atualmente é o Vico:-Presidente da grande 
Assembléia Nacional da Romênia.-Cít9 ó seu nome-Corri­
saudade. Um homem de cabelos bra,IJ.COS mas que os 
anos não conseguiram diminUir o seu enTusias·mo, as:tW­
veia poética, enfim, o seu talento que está a espargir 
sobre quantos têm a oportunidade dele se aproximar. 
Beleza, cult.ura, que a todos n6s ço_n_quistou; refiro-me_à 
figura do Deputado Virgil Teodoresco, Primeiro Vice­
Presidente da Assembléia ~açional. 

Peço a V. Ex..•, Sr. Embaixador GheorgheApostal, que 
seja, mais ·uma vez o intérprete dos nõ-Ssos 
agradecimentos, da nossa -manifestação de simpatia~ ao 
seu Governo e ao seu povo, dizendo ã Romênia que ali 
encontramos raíz.es profundas da natividade, através da 
sua cultura, através do modo de receber da sua natureza, 
enfim, através de todas as manifestações humanas que 
pudemos presenc:iar durante aquela visita. 

Aproveito este aparte, Senador Mauro Borges, para 
~~~d~~:--os noSSOs-·agrãdeCintentOS~em nome de toda 
delegação que tive a honra de chefiar. Sinto, ainda, no 
dever de manifestar esse entusiasmo por àquela visifa 
que n6s não esqueceremos. 

Parabéns a V. Ex• pelo seu pronunciamento. V. Ex• 
interpr,etou os sentimentos que nasceram da nossa visita 
e que continuarão vivos na nossa memória para que 
possamos, cada dia mais, contribuir para aumentar a 
amizade romeno~brasileira. _ 

0 SR. MAURO BORGES - Muito obrigado, nobre 
Senador Lomanto JúniOr. Não podia faltar a 
contribuiçã-o do nobre Senador_ao meu discurso, pois S. 
Ex" chefiou a delegação durante todo o tempo da 
viagem, foi realmente um élo extraordinário da nossa 
ligação com o povo romenO. E nós não sabfamos, muitas 
vezes, qual era o mais latino, o Senador Lomanto_Júnior 
ou o povo romeno. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, O ex·chanceler e 
emérito homem de ,letras Afonso Arinos de Mello 
Franco afirrriou que os laços ancestrais que unem o 
Brasil à Romênia fazem deste país um dos mais atraentes 
para o relacionamento c_om o mundo europeu. Às nossas 
raízes latinas c_omuns se acrescem Posições convergentes 
quando_ à •'defesa da paz mundial· e da 
autodeterminação; o repúdio ao armamentismo e -ao 

__ terro.,r nucl_ear; o esforço pelo desenvolvimento 
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econômico, científico~ cultural e teci'i.ológico de todos os 
pafses sem privilégios nem imposições". fatores que, 
segundo_ Afo_nso_Ar_inp_s, fortelecem as perspactivas de 
colaboração entre os dois povos. 

Átila Villas-Boas, respeilã.do escritO-r de Goiás e 
historiador, afirmou que a Romênia significi para os 
brasileiros a própria imagem renetida alêm do oceano, e 
como um nãvio, quanto ma_is Se ·aproxima de terra firme, 
m·ais fortemente o coração palpita. Esta im8.gem poética 
espelha os valores espirituais e materiais que se reservam 
aos_ dois povos se os laços de_ cooperação forem 
estreitados. 

Diante dos fatos expostos, tenho a honra de, em nome 
do povo brasileiro, saudar o povo romeno a quem, 
através de seu Embaixador Gheorghe Aposto!, que aqui 
se encontra com s_eu ilustre Conselheiro Jean Cuc, envio 
votos de pleno êxito. E, saudando o povo romeno, 
igualmente saúdo o trabalho desenvolvido por seus 
lfderes. -~ 

Fui honrado pelo Senador LÔmanto Júnior para falar 
em nome dos senadores brasileiros QUê fizeram parte da 
delegação_ que_ visitou a Ro_mênía e o fiz cOm _pouca 
sabedoria mas com grande honra. 

Era o -que tinha a dizer. 
Muito Obrigado. (Muito bem! Pal_m_as,) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra ao eminente Senador._ Nelson Carneiro, na 
qualidade de Líder. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB - RJ. Como 
Líder, pronuncia o seguinte discurso. sem revisão do 
orador.) --Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Poucas palavras para significar O nosso pl'õtCsto 
contra uma orientação inteiramente-- prejudicial aos 
interesses da América Latina e a todos os países 
devedores. --Leio no Globo, de ontem, que na 14•­
Assembléia Geral da OEA, o Secretário de· Estado dos 
Estados Unidos, GeOrge Shultz, declarou que a solução 
para-- o pagamento -das dívid-as- externas seria a 
trai1sT(lrtnação dessas dividas em capital de risco, em 
investimentos, mediante participação acionãria dos 
credores em empreendimentos. Essa- teriã sido a 
proposta feita ont'em naquela Assenibléia. --

Ora Sr~ Presidente, hoje, o_ 0d61ar_ é a mo_eda forte, e 
todos os países, principalmente os devedores, estão 
numa situação de absoluta fragilidade. Se fosse na vida 
privada, nas atividades particuiares, eu diria que tOdõs 
esses- parsêS devedorCS estariarri. rluma' síiU8Cãõ de pfê­
conc-ofdata. Pois, ao invés ·de nos abrirem possibilidades 
de resgatarmos nossos débitos, querem inveStir, -comprar­
a massa das indústrias, do comércio, das firmas desses 
países devedores; tudo o que nós sul~americanos, latino­
americanos,· coristri.iíinO"s com õ ·no-sSo Csforço, Com 
sacrificio, com O nosso su_or, passará a ser entregue aos 
países credores. É um espetáculo triste _de colonização, 
Sr. Presidente, e_ é contra isso que quero deixar, nestas 
breves palavras, o meu protesto. Esta é uma solução que 
não interessa ao Brasil nem aos países devedores. 

O Sr. Roberto Satumino- V. Ex.• permite um aparte? __ 

_o _SR. NE_LSÇtN: CARNEIRO- Com muito prazer, 
nobre Senador Roberto Saturnino. 

O SR. ROIIERTO SATURNINO- Ouço com muita 
atenção e me solidarizo inteiramehte com o protesto de 
V. Ex• que fala, neste momento, por todos os brasileiros. 
J;: o interesse da população, o interesse da_ Nação­
brasileira que está erh jogo, e não podemos aceitar esse 
tipo de abordagem, esse tipo de_solução que se preconiza~ 
-a partir das palavras dO Secretário George Shultz. 
Realmente _esta questão-da dívida, como V. Ex' mesmo 
teve tantas oportunidades de colo_c_ar perante 
autoridades norte-_a:mericanas, _na visita qu~ "fizemos, 
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integrados ao Parlamento Latino-americano, este 
problema da àívfda é Uma questão política, é uma 
questão eminentemente política, que terrf ·que ser trataôa 
politiCamente, com a interveniência dos governos. Não é 
u-ma questão econômica que' se possa resolver apenas 
coiri a fritàVenlênCia dos bancos e de empresas 
indu-striais" ou co"mei-.cüiiS, que queiram faz.er 
investimento no Brasil e trocar, enfim, essa divida por 
particfp"ãção, itão. Esta questão não é mais econômica 
pela sua natureza, pela sua dimensão_ e pela importância 
que tem para n6s brasileiros e para os latino-american-os 
em geral. Esta é uma queStão polítiCa que tem que ser 
tratada politiCamente, com a partiCipação dos governos 
dos pa[ses credores, especialmente do Goyerno 
americano, que é o maiOr resp-onsável pelo crescimento 
_da nossa dívida,_ de _v~~ que _esse_ crescif!Iento se deveu, 
Piii-iéiPalmente, à elevação dos juros que, por sua vez, 
está ligado à própria política monetária americana, com 

_os _seus__gigantescos déficitS .. De modo _que_ V. Ex• 
representa, nesta tarde, a voz do povo brasileiro, e _eu 
quero me solidarizar com o protesto que V. Ex.' faz, 
c01o_cando, muito _c_orreta e adequadamente, essa 
questão. 

O SR. NELSON CARNEIRO -Agradeço a V.~ E•• 
pelo seu aparte. 

Realmente, Sr.- Presidente, n6s não nos insurgimos 
contra a presença- do capital estrangeiro, dentro de 
determinadas normas e cumprindo as disposições· da 
legislação brasileira. Não podemos transformar a dívida 
em investimento. Isto é um meio de colonização contra o 
qual os países latino·ameriCanos, os países devedores, 
em _ger~l. não podem concordar. Esta é a distinçãO;- Õ 
Brãsil acolhe- o-- capital estrangeiro, dentro- de 
determiiiãCiãs normas:-como- um- capital que' vem-. 
colaborar com o progresso do País, e, também, recolher 
os seus lucros, os lucms que são remetidos para o 
exterior, mas -invãdir a indústria: naciOnal, através da 
cOilVerSão da dívida em investimento, sel-á: pn:judicia:t 
aos-- noSsos iilteresses~ à nossa prosperidade e, 
principalmente, à nossa soberania. 

Quero deixar, Sr. _Presidente, nestas _breves palavras 
q-ue -ti VeTam-- e~dOsSõ--ã:utorizadÕ_ -do- eminente SenadOr 
Sat,urnlrio Braga; o --prOiê:sto de quantos tiVeram 
conhedm6nto pelos joritais de hoje desse discurso do 
Secretário de Estado noite-americano GOOrge Shultz. 

-~-!'r· GUtão -MWf~_~_:-:-__ p_~!~~t~ _ _y~ E-~-~-~~--~P~-~-~~-

0 SR. NELsON CARNEIRO :..._ Pois não. 

O Sr. Gastio MWier - Nobre Senador Nelson 
Cãrneíro,8.Ch0 que a tinha do Ministro das Relações 
Exteiiores dos Estados Unidos é a mesma linha da 
Primeira-Ministra inglesa, Margaret Thatcher, que há 
pouco tempo disSe -maiS Qú menos a mesma coisa, mas 
em outras palavras. Quer dizer, o pensamento é o 
meSffiõ~ Mas o PMDB, aqui representado por mim neste 
momento, est'ã plenamentesolidârio-Com V. Ex•, quando 
prótésta contra- a "inéittalidade que reina nessas duas 
grandes potências--que, pelo menos, já se declararam na 
mesma IÚ1ha :.._ os Estados Unidos e a Inglaterra -
quaritO_a_os PiíSes em deSenvolvimento. 

O SR. NELSON CARNEIRO- Muito obrigado a V. 
E•• 

Sr. Presidente, repito: nós queremos a colaboração do 
capital estrangeiro, mas não queremos submeter-nos e 
nem entregar o esforço dos brasileiro ao capital 
estr;mgeiro. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Da\la) - Conceclo a 
palavra ao eminente Senador Jorge Kalume, para uma 
breYe comunicação. _ 
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O SR. JORGE KALUME (PDS - AC. Para uma 
breve comunicação.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Registro, com especial alegria, que as visitas feitas por 
um grupo de Parlamentares, dentro os quais me incluo, e 
alguns funcionários de ambas as Casas do Congresso_ à 
Fábrica Fiat de Automóveis S.A, em Betiin, Minas GeR 
rais, a 9 deste mês _e ao XIII Sálão do Automóvel, em 
São Paulo, no dia seguinte, robuste<::eram em mim a con­
vicção do quanto ê útil a iniciativa privada num pafs, es­
pecialmente do porte do Brasil. 

Observei que eSse tipo de empreendimento, gerador de_ 
empregos, de riquezas, e conseqOentemente, de progres­
so, é _o indicado para vencer e soterrar o subdsenvolvi­
mento que tanto nos aflige. 

Na exposição da Fiat, o seu Presidente, Amaro Lanari 
Júnior, em noirie da Diretoria, afimiou que em 1983 a in­
dústria autorriOt:iilística contribuiu com 2,3% do_ n_o_s_so_ 
produto interno bruto; sua exportação alcançou_ US 
1.638.718.000,00; Quanto aõs -impos-toS federais e esta­
duais sua particípação foi de CrS 258.220.245.000,00 e­
CrS 22.596.089.000,00, respectivamente. Só a Fiat, até-o 
ano passado carreou as expressivas somas de CrS 
38.369.ooo:ooo,ocr a título de ICM e de Cr$ 
75.993.000.000,00 de IPI. Proporciona atendimento -ge­
neralizado no campo da assistência social e o salário rilb­
dio entre horistas é de Cr$ 601.000,00. Suas vendas para 
o exterior atê 31 de dezembro próximo, estão ;;lculadas 
em U$ 360 milhões, incfuindo motores e peças de repo­
sição e, em Cr$ 433.626.000.000,00, no que tange ao mer­
cado brasileiro, somente. 

Essas admiráveis cifras tantO engrandecem a empresa 
como o nosso País, não obstante ter sido inaugurada em 
9 de julho de 1976, hâ oito anoS: 

Em São Paulo, quando nos foi mostrado o XIII Salão 
do Automóvel, estusiasmamo-nos diante da criatividade 
das várias marcas de veiculas. Apesar desse ramo _ter_ 
sido implantado no Brasil hâ menos de vinte anos, já al­
cançou performance Tnvejá_Vel, Situamo-nos, hoje,_ entre 
os paises cOmpetidores na área, face aos mais avançadas 
tipos e graças à tecnologia alienígena que soubemos aga-
salhar. · 

A fabricação _de automotores, em larga escala, resul­
tou num marco para a nossa economia~ cujo iespOiiSãVel 
foí o Presidente Juscelino Kubitschek, na sua meta de­
senvolvimentisia. Não teve receio de abrir os nossOs 
flancos ao capital estrangeiro, buscando assim, uma 
nova oportunidade para a nossa emancipação eco-nômi· 
ca. Incompreendido na sua época, Juscelino Kubitschek 
olhou o bem-estar do País e não se deixou-írriPi"essíonar 
pelos cáusticos acusadores, patrfcios leYados pela igno­
rância ou pOr interesseS políticos. Coni esse seu ato cora­
joso beneficiou .a Nação brasileira e inseriu-nos na gale­
ria dos grandes produtores de veiculas, tirando-nos da 
dependência em que vivíamos. 

E Castello Branco, o saudoso Presidente, tinha razão 
quando proclamara .. já ser tempo de nos livrarmos d_o _ 
ressentimento e do medo que nos inferioriZam". 

Dest:Uribuna, saúdo a Indústria Automobilística bra­
sileira, que em menos de duas décadas vestiu a camisa 
verde e amarela, nas pessoas do Presidente da ANFA­
VEA, o industrial André Beer, do seu Vice-Presidente 
Alberto Tomita e demais membros da sua Diretoria. 
Muito obrigado a V. Ex•, Sr. PreSidente~ (Muito beml) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- A Presidên­
cia convoca sessãO extraordinária a realizar-se hoje, às 
18 horas e _30 fuiriutós, destinada à apreciação das se­
guintes matérias: 

- redação final da emenda do Senado ao Projeto de 
Lei da Câmara n"' 94, de 1984; 

-Projeto de Le1 d~ Câmara n"' 260, de 1983; e 
-partes do Projeto de Lei do Senado n'i'l53, de 1984-

DF. 
COMPARECEM MAIS OS-SRS. SENADORES: 

João Castelo_- José S..amey- Marco Maciel- João 
Calmon - Roberto Saturnino -- G.arlos. __ Chiarelli. 
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O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Estã finda a 
Hora do Expedierite. 

Passa-se-à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

Votação~ em primf:irO turno, do Projeto de Lei 
do S-enado nY 139, de 1984, de autoria do Senador 
Nelson Carneiro, que revoga o Decreto-lei n9-1.541, 
de 14 de abril de 1977 (Lei das Sub legendas), tendo 

PARECER ORAL, favorável, proferido em Ple­
nário, da Comissão 

- ~ Constituição e Justiça. 

Em votação o projeto, em primeiro turno. 
Os Srs. S~nad_ores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
_Rejeitado. 

0 SR. ~GASTAO MÜLLER - Sr. Presidente, peço 
verificação de votação. 

O SR. PRESID.ENTE (Moacyr Dalla) - Serã feita a 
verificação solicitada pelo nobre Senador GastãO 
Milller. 

A Presidência ·vai SUspender a sessão por 10 minutos, 
acionando as campainhas para chamada dos Srs. Sena­
dores a plenário. 

Está suspensa a sessão. 

(Suspensa às 15 horas e 30 minutos, a sesSão ê rea­
berta às JS horas e 40 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) -,~Estã reaber­
ta a sessão. Persistindo a falta de quorum, a Presidência 
se dispensa de proceder a verificação solicitada. 

O Projeto de Lei do Senado n9 139/84, em regime de 
urgência, fica com a sua votação adiada por falta de quo­
rum. 

Em conseqiiên-cia, as demais matérias da Ordem do 
Dia, todas Cm fase de votação, constituídas dos Projetos 
de Lei da Câmara nos !0(81. 44/81, 52(77, 65(79. 14/84. 
211/83 e 79(79; Projetos de Lei do Senado nos 13(80 e 
41/82, ficam com a Siui apreciação adiada para a próxi­
ma -seSSão ordinária~ 

O SR. PRESlD.ENTE (Moacyr Dalla)- Está esgota­
da a matél-ii constante da Ordem do Dia. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Fábio Lucena .. 

O SR. FÁBIO LUCENA (PMDB-, AM. Pronuncia 
o seguinte disCurso, sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

A Constituição Federal, no capítulo IV, que dispõe 
-sobre o Distrito Federal e os TerritóriOs, eStabelece: 

§ 1 Y Caberá ao Senado Federal discUtir e vOtar 
projetos de lei sobre matéria tributária e "orçamen­
tária, serviços públicos e pessoal da adminístraÇão 
do Distrito Federal. 

Sr. Presidente, o Distrifo Federal" não tem Poder Le-
8t~Ja7f~ó. Só muito limitadamente, muito residualmente, 
e diriá até muito generosamente, o legislador constitu­
cioh3.1 reservou ao Senado as prÚrogativas constantes 
do art. 17, § 19, 

Mas, se ao Senado compete discutir e votar projetos 
de lei sobre serviços públicos e pessoal da administraçãO 
do DistfilO- Federal, conforme a ConstituíÇão, conipete 
ao sen3.do exerce!, em casos que tais, a função de Poder 
Legislativo do Distrito Federal. 

E é-uma: pena qucntesta oportunidade, nestes dias em 
ci-ue a Ec::l:Pulação: do DistritO Fedeiai -e, em pãriiculãf, os 
profissionais da imprensa, do rádio e da televisão se en­
contram enlutados, é lamentáVel que a população de 
Brasília não tenha, no mínimo uma Assembléia Legisla­
tiva, oorr(_a :atribuição ·específica -de fiscalizar os ~fos do 
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Governo do Distrito Federal e de tomar providências, 
requeridas a cada caso, para apurar certas e clamorosas 
responsabilidades. 

Sr. Presidente, venho à tribuna do Senado Federal, 
nesta tarde, imbuído de profundo sentimento de solida­
riedade com a famflia, com õs descendentes do jornalista 
Mário Eugênío. que • ao sair da emissora de rádio em 
que diuturnamente prestava os seus serviços públicos, foi 
brutalmente assassinado, trucidado covardemente, sem 
que nenhuma providência tivesse sido tomada, como 
vou provar, para prevenir este delito monstruoso. 

Não há dúvida Sr. Presidente, de que todos os indí­
ciOs, indíciOs até veementes,- da- autoria deste_crime bru­
tal conduzem às suspeições que são balbuciadas pela po­
PUíãÇão d(i Brasília, sUspeição que tentarei~ qUe p-rocura"-­
rei tornar mãis límpida, mais obje.tiva, à luz dos raciocí­
nios que nos- ensina- o Direito Penal, e, sobretudo, sob à 
luz que estão a enfocai' os fatos que a todos nos parecem 
tão evideittes:-

Sr. PreSidente, no dia 3 de agosto deste ano, um Dele­
gado de Polícia, de nOme Benedito Gonçalo, passou o se­
guirite reCibO ã:oJornalista aSsassinado: 

"Declaro ao Sr~ Mário Eugênio Raphael de Oli­
veira, residente na SQN 216, bl. H, apt9 607 que, 
_nesta data, esta arma será submetida a exáme para 
verificação do calibre da arma-- numero: 513528; 
_espécie; pistola; calibre, 38, na sede da Secretaria de 
Segurança Pública do Distrito Federal. 

-Brasília,-3 de_ agosto de 1983." 
Assinam coriio fC.StemuRha um delegado de polícia 

cujo nome é ilegível, e o jornalista Ronaldo Martins Jun­
qti"e_ira, ec!itor-gerat do Correio Brazillense.- --- - --- --

Ora, Sr~ PreSidente, o delegado sUbtraiu a arma ao jor-­
nalista sob a alegativa de que iria apurar a verificâÇão do 
seu calibre. E logo adiante declara que o calibre da arma 
é de n9 38. Coino pode substituir como consistente, ale­
gativa de tal natureza, em que uma autoridade, por 
exemplo, apreenda a minha carteira de identidade, para 

_ veiificar:..lhe a numeração, e depois de constatar o seu 
número ainda permaneça em seu poder, com a minha 
identidade? Isto, Sr. Presidente, na boa linguagem 
jurídicó-pollcial se denomia de "chicana Policial", n~te 
caso. Não há outra conceituação para este fato da maior 
gravidade porque a polícia é definida em lei como órgão 
auxiliar da Justiça. Todo ato policial se encerra com in­
vestigação constinte dà peça inquisitorial, e, para tanto. 
a lei processUal penal estipula prazo para formalização 
do inquérito policial, a fim de que seja encaminhado ao 
Juiz Criminal competente. 

No dia 5 de novembro, quatro dias antes do assassina­
to do jornalista, ele, Mário Eugênio, fez publicar rio Cor· 
reio Braziliense a seguinte matéria: 

"Esquadrão da morte age impunemente. O a:no · 
de 1984 foi marcado por uma série de execuções, a 
começar pelo assassinato de João Baptista de Paulo 
Matos, de 21 anos, na madrugada de 14 de abril, no 
lugarejo de Três Vendas, perto de Luziân"ia. Assassi­
nado por engano, por um esquadrão de policiais. 
João Baptista foi crivado de balas de metr_alhadora. 
O interior de sua casa foi destruído a raja_das". 

Observem, quatro dias antes de ter sido assassinado o 
jornãlista denunciou que um esquadrão de policiais me­
tralhou por engano um cidadão, num lugarejo de Luziâ­
nia. E prossegue: 

"Dois marginais que teiiam testemunhadO a exe­
·-cução do chacareirO, o eX::.soldado ela Polícia Mili­
tar, Paulo Fernando dos Santos, de 29 anos, e o 
·comparsa deste Jerônimo Lamas da Silva, o Cario~ 
ca, foram- posteriOrmente executados em queTnla dC-- --­
arquivo pelo In esmo Esquadrão da Morte. CrivadoS 
de balas, os corpos foram jogados no Rio São Bar­

-tolomeu, na estrada Unai-Brasília. Dois dias depois, 
apareCeram· b~iando._O Corpo que serla de Caríoea;-----,----
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porém, não foi identificado. Estava irreconliccível, 
tinha quatro perfurações de bala de grosso calibre, 
na cabeça, no rosto e nas costas ... 

O jornalista também foi baleado com arma de grosso 
calibre e o seu cadáver, a ~beça do seu cadáver, ficou 
simplesmente irrcconhecível. - -

Prossegue: 

.. Após fuzilarem às vítimas, os carrascos amarra­
ram seus braços nos pés. Para que o corpo de Cario­
ca não flutuasse, os assassinos amarraram uma roda 
de Volkswagen aos seus pés. Mas mesmo assim o 
cadáver boiou. Na época. a suspeita reCaiu sobre 
politiais então- lotados na tielagacia de Furtos de 
Veículos e agentes secretos de uma oraganização 
militar.•• 

Obscr.vem bem: a suspeita pelos assassinatos recaiu em 
p-olíciais da Delegacia de FurtoS de Veículos de Brasflia e 
em agentes secretos de uma -organização militai. 
Isto, Sr. Presidente, é da maior gravidade. O mais grave, 
porém, está por vir, no curSo deste prÕÕunciamento, pois 
estou disposto a dedicar, por inteiro, o meu mandato de 
Senador da República, eleito- com 59% da população 
eleitoral do Estado do Amazonas, a levar este caso até: o 
último degrau do fim do mundo. 
Prossegue a reportagem: 

"Alguns agentes da Delegacia de Homicídios que 
estavam investigando as execuções com sucCSso fo­
ram transferidos por .. ordem superior." 

Os policiais que estaVam-investigandO os assassiDatos 
foram transferidos da tarefa das investigações por deter~ 
minação superior. · -

.. Hoje. essas matanças estão no esquecimento da­
queles que, por lei, têm o dever de esclarecê-las e en­
tregar os assassinos à Justiça. 

Outras execuções se sucedêram, sendo que hâ­
cerca de dois meses duas ossadas humanas, com as 
cabeças crivadas de balas, foram encontradas num 
local ermo perto de Fumas, arredores de Taguatin­
ga. Essas mortes também são atribuídas ao Esqua­
drão da Morte. As ossadas, porém, não foram iden-
tificadas." - -

No dia 26 de outubro últimO, porém, os 
carrascos voltaram a ficar em evidência, cõm O 
encontro dos corpos de Valtemir Pereira Reis, de 17 
anos, Geovani Ara6jo, também t;Ie 17 anos, e 
Milton Carlos Pereira do Nascimento, de 21 anos. 
Cada _um com uma ba]a na_cabeça, os corpos_em 
decomposição, foram encontrados por lim vaqueiro 
na altura do Km 30, da BR-70, jurisdição de Goiás 
a 10 quilômetros de Brazlândia. 

Parentes das vítimas denunciaram q'ue na itoite 
de 21 de outubro os trC:s jovens foram vi_stos por 
populares e comerciantes - que estavam numa 
praça da Ceilândia ~___sc:ndo_ presos por agentes da 
Polícia Civil e colocados dentro de um camburão de 
cor preta e branca. Os três rapazes - ladrões em 
infcio de carreira --foram vistos_ pela última vez 
entrando no caMburão. Cinco dias depois seus 
corpos foram encontrados parcialmente cobertos 
por terra e capim, na rota da desova. Estes crimes 
também estão insolúveis. 

Agora, surge outro cadáver. Ainda não 
identificado, o jovem teria sido morto em _queima de 
arquivo. As caracterfsticas do crime não deixam 
dúvidas: premeditado e bárbaro." 

Palavras de Mário Eugênio, quatro dias antes do seu 
assassinato 

Fato curioso, Sr. Presidente, é que ao lado, nas 
proxim-idades da Rádio Planalto, hã 9 anos, funcionava 
a famosa ucantina do povo", onde os radialistas, 
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dUrante a noite faziam a seu lanche. Nós, que 
percorremos todos os degraus de um jornal, sabemos, Sr. 
Presidente, o que constitui a ang6stia do trabalho 
noturno~ E esses radialistas tinham, até o dia 8 de 
novembro. -~o lado do local do crime, uma cantina que 

- permanecia a noite inteira eni TuriCionamento. E o que 
foi feito, então, Sr. Presidente? Mlindaram fechar a 

-cantina no dia 7 de novembro próximo passado, dois 
dias antes do qs~assinato do jornalista._ Se a cantina 

- estivesse funcionando plenamente, como vinha fazendo 
há 9 anos, dificilmente o jornalista teria sido JP3nhado à 
porta da rádio, porque os freqüentadores da cantina 
facilmente ou teriam impedido o_ delito, ou o teriam 
testemunhado, ou mesmo anotad_o número de placas, ou 
mesmo_ fixado fisionomias para posteriores indicações à 
potrcia e se teria tornado muito mais difícil o assassinato 

_do jornali~ta no local ~ que oçQrrcU. E qual foi a 
_justifica_tjva par que se fechasse a cantina'? Aqui, quem 
tem de responder é Q Governador do Distrito Federa_I._A 

, alegação para o fechamento da cantina, leio: 

'~'ê..itiBá. ciO Pofo, senincÍO beai ãOs radli.itstU. 
Esti;fj-"MC-~ta vã ·escri~à àté ~·~-t~~ -no· bairaquiDho 
do Seu TiãO, localizado no Setor de Rádio E TV Sul, 
porém, a partir de hoje, dia 8 de novembro, os 
radialistas daquele local não ·confarão mais com os 
lanches e bebidas que o bal-raco servia a todos,- jã 
que a ãrea é considerada de domínio público, e o 
Governo do Distrito Federal, através da Secretaria 
de Via-ção e obras, notificou a presCnça indeVida da 
vendinha e determinou a sua demolição." 

Somçnte 9 anos_ depois, _nob~ Sen_ador Hélio Gu~iros, 
nobre Senador Alberto Silva, nobre Sr. Presidente, 
somente 9 anos depois, em que a cantina estava em pleno 
funcionamento, servindo, por conseguinte, de um 
anteparo a qualquer tentativa de delito naquelas 
proximídades, é que o Governo do Distrito Federal 
mandou demoli-la, sob a alegativa de que a área é 
considerada de domínio público do Governo do Distríto 
Federal. E a retirada daquela cantina aconteceu 4_8 horas 
antes do assassinato do jornalista. 

Ora, está tOra de qualquer dúvida, não hâ nem por que 
discutir, porqUe há evidências tão clamantes que por elas 
próprias~ se irripõem aos olhos de qualquer um, não há 
nem o que discutfr Põr que a cantina foi demolida ou foi 
fc::chada para que deixasse de funcionar à noite, e para 
que se tornaSse mais fácil aos assassinos agarrarem o 
jornalista à sillda -da- Rádio -Planalto: 

Isto me parece fora de qualquer dúvida, Sr. 
Presidente. Até provarem contrário, até prova -de- que 
essa evidênc~a é obscura, até prova de que o vermelho é 
azul, essa conclusão prevalece cristalinamente 
procedente. Porque não é possfvel que somente move 
anos depois, e exataiJ]ente 48 horas antes do assassinato 
-do jornalista, é que o Goverito do Distrito Federal tenha 
achado por bem mandar demolir a cantina, sob a 
alegativa de pertencer ao domínio- público do Governo 
do Distrito Federal. 
~ bem verdade que a primeira notificação, àquele que 

explorava a cantina, foi feita no dia 5 de setembro deste 
ano. h bem verdade! Mas, como o_bservarão V. Ex•s, o 
fechamento da cantina foi premeditado, porque aÍ1tes da 
data de 5 de setembro três delegados de policia do 
DíStrito Federal ingressaram perante o Procurador da 
Justiça_no DistritO Federal, com queixas crime contra o 
jornalista assassinado, inconformados com as demincias 

c que ele vinl)a publicando repetidamente no Correio 
Brazlllense. 

Aqui estão, Sr. Pres.idente, os Delegados Jorge Paulo 
de Santana, Adail Ribeiro de Souza, e Raul Gualberto 
Fernandes, todos se dirigiram ao Procurador-Geral do 
Ministério Público, no Distrito Federal; o primeiro- no 
dia 2 de junho; o segundo no_dia 17 de julho; e o terceiro 
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na dia 30 de julho. Em ffieRos de 60 dias, três queixas­
crime contra o.Jornalista. 

Quais são as alegações dessas petições'? Os delegados 
não se conformavam com as publicações do Correio 
Brazlllense dos dias 4, 6, e 8 do mês de julho, que tinham 
os titulas: 

.. Décima quarta Delegacia protege advogada que 
testemunhou o atentado". uPolicial que sofreu atentado 
no Ganla denuncia atuação duvidosa de Delegado," 
~·Documentos de Chicó comprometem Delegado." 

Por -essas manchetes, o Delegado Jorge Paulo de 
Santana sentiu-sé caluniado e injuriado, e pretendeu, 
através da Justiça, silenciar o jornalista, agora silenciado 
à bala. 

Gaiatà, Sr. Presiderite, gaiatíssima, ridícula, hilaria-nte 
é o motivo da queixa-crime apresentada contra o 
jo"rrialista ãSSilsSiõadO~ MáriO Eugênio, pelo Delegado 
Raul Gii.ãlberto Fernandes. Mário Eugênio, no dia 7 de 
abE-iT · passado, no Cofreio iliuweftse, disse que o 
Delegado é um homem despreparado para o exercício 

. das_ suas fu,flçõeS. Diz a petiÇão: 

'>NotifíCiido judicialmente para explicar em que 
consiste o ~esp~aro do Notificante ... " 

Do DelegadC' 

•• ... _para o exercfcio do cargo de Delegado de 
Polícia, o Querelado ... " 

,Ojornalista ass~sin<:J.do. 

··.~vcio -com"·e~aSivas, nUma cabal deaTaonstração 
de animas lajllriandl." 

~de rir, Sr. Presidente, se o momento não fosse de 
chorar e de atacar, veementemente, os responsâveis por 
esse delito monstruoso, que a hora do Distrito Federal e 
da Justiça esperam, muito cedo, sejam chamados a 
prestar contas nos termos do Código Penal Brasileiro. 

_Entãa,_ um jornalista diz que um delegado é 
despreparado para o cargo, age ele com aalmus 
lojuriandl, isto é:, c_om a intenção de injuriar'? Ora, Sr. 
Presidente, nem que a Polícia fOsse transformada em juiz 
isso não seria, em hipótese alguma, compreensível. 

Vejamos se O Sr. Secretário de Segurança, Cõroitel 
Lauro Rieth, tomou alguma providência, baixou alguma· 
portaria para--apurar" uma só· das denúncias de Mário' 
Eugênio contra delegados de políCia do Distrito Federal. 
NãO, nenhuma! Os de(Cgados, uma vez atingidos pelas 
denúnciaS do jornalista, agiam comO agem Ministros de 
Estado atingidos por den6ncias de Deputados Federais 
ou . c:le Sef!<:J.dores _da: República. Ao invés de um 
Secretário de Segurança mandar apurar as denúncias do 
jornalista, o que acontecia? Os delegados integressavam 
em )ulzo, com a intenção de_ silen~ar, de qualquer 
forma, até: mesmo pela intimidação Processual, aquela 
voz e aquela caneta, que náusea lhes podia causar, a eles, 
os delegados, mas que_ sem dú"Xida alguma prestaram 
relevantes serviços à sociedade do Distrito Federal. 

Assim também, Sr. Presidente, quando um Deputado 
ou um Senador denuncia um Ministro, ou acusa esta ou 
aquela autoridade, logo e logo, o Procurador da 
República- é verdade que no exercício das suas funções 
constitucionais e legais - logo e logo. ingressa com 
queixa-crime contra o denunciante pretendendo, com 
uma simples instauração do processo, ver·se acobertado 
dos efeitos da ação dos denunciantes. 

Há poucos minutos, estava aqui o Deputado Edua.Tdo 
Suplicy que também denunciou o Ministro Delfim Netto 
no caso do Relatório Saraiy_~. no caso Coroa·Brastel e 
tantos e tantos outros casos e, ao invés do Governo 
_Federal mandar, paralelamente, apurar as dem1ncias 
contra o Ministro, as denúncias não são apuradas, mas o 
Ministro ingressa no Supremo Tribunal Federal por 
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meio do Procurador da República, com a mediante ação 
denunciante contra o suposto infrator -da lei que é o 
Oeputado responsãvel pela denúncia. 

~ ---QUanto a· mim;- Sr. Presidente, sou -insUspeito_ para 
falar sobre o mesmo assunto, porque por atos e por 
palavras praticadas e cometidos desta tribuna, já itie vi 
em situação semelhante. 

O Governador do Distrito Federal - disse eu ontem, 
e repito ~ é um homem cuja administração pública não 
pode sofrer no que pertine à austeridade, à boa aplicação 
dos recursos públicos; no que se refere ao zelo ao patri· 
mônio público do Distrito Federal, não pode sofrer o Sr. 

· Ornellas o menor dos reparos. Mas as declarações de S. 
Ex• 6"Tenho fé de que vamos encontrar os culpados e eles 

. vão pagar pelo que fizeram. A Secretaria de Segurança 
vai usar todos os meios para apurar os fatos, doa a quem 
doe~·, estas declarações, Sr. Presidente, a mim pelo me~ 

1 
nos não me merecenl o menor crédito, em que pese todo 

· o respeito que tenho c devo ter por S. Ex•, o Governador 
· do Distrito Federal. 

Eu indagaria como é possivel ter fé o Governador do 
. Distrito Federal ••que vamos encontrar os culpados c 
' eles vão pagar pelo que Í1zeram '', quando a polícia do 
· Distrito Fcdera1, conforme denúncias jamais.. apuradas 
'pelo jornalista assassinado, está: infestada de policiais 
·comprometidos com atitudes que não se coaduÕam com 
:o exercício da atividade policial. 

Como, Sr. Preside.ntc? Quantos inquéritos foram ins-­
taurados na Secretaria de Segurança Pública do Distrito 

'Federal para apurar as denáncias, que não são de hoje, 
·são de cerca de 6 anos, que o jOriiàlista assassinado vinha 
formulando através do Correio Brazlllense e da Rádio 

.Planalto-
Como _ter fê, sobretudo, se ~ o própriO ·Governador 

quem declara que Lauro Rieth, Secretâriõ-de Segurança, 
:é pessoa de sua iilteírã. Confiança e muito competente em 
'seu trabalho. Que o'Cóionel Laum-Rieth seja pessoa de 
confianÇa do Govermidor, isto está fõfã. de qualquer dú­
vida, porque atê por presunção, para que alguém seja se­

. cretário ·de outrem, deve merecer toda a confiança. Mas 
que seja ·muitO cOmpetente em seu trabalho; Sr. Presi­
dente, isto requer umã investigação rigoroSa."· 

Brasília, Capital da República, é o domicílio civil do 
Presidente da Repúblicit. Brasília é a cidade em que resi­

. dem o Presiden_te da República e sua honrada famflia; 
em Brasília residem os membros dos Três Poderes e da 
República ·e suas honradas famílias; em Brasília residem 

1 os membro,s doS" Tribunais Superiores e suas honradas 
• faJl?.ífiãS.-

Bastaria.- este fato_. ·para ·presuiriir.:-s·e, Sr~ Presideflte, 
· devesse ser Brasflia a cidade que ostentasse o maior níVel 
de segurança pública e pessoal que se pudesse r~gistrar . 

1 no Brasil. Alêm do mais, Brasília é o portal da 
Repúbliéa, é a porta 'da Pátria. ~ pelo Aeroporto de 
Brasília qtie chegam ao Brasil os ChefCs-~de Estado e 

. estrangeiro·s. É aqui que está localizado o corpo 
: diplomáticO, é aqui" "Cfue Vivem os Embaixadores das 

repúblicas dos países com quem o Brasil mantém 
, relações diplomâticas. · E hã pouc-os minutoS fOi ã(jUi 
homenageado o eminente Embaixador da Romênia. 
Logo, Sr. Presidente, não se admite. em hipótese alguma, 
que numa cidade como Brasília, Capital da República e 
porta de entrada e de saída da Pátria brasileira, exista 
uma p·oJícia sobre a qual estejam pairando acusações da 
maior gravidade, acusações sobre as quais ainda não se 

· detiveram o GoVernador do DiStritO Federal e nem o•seu 
. Secretário de Segufariça Pública. 

Não, Sr. Presidente, e não quero comentar à denúncia 
de um DePUtãdo Federal pelo Rio Grãnde dO Sul, ontem 

·formulada na sessão do Congresso Nacional, de que o 
Coronel Ríeth teria participado em 1966, -na Qualidade 

1 de Inspetor-Geral da Policia.do Rio Grande do Sul, teria 
participado do seqUestro, da tortura e do assassinato· de 

, um Sargento "do ExéfcitOqUC teve o-seu cadáver atirado, 

de madrugada, nas ãguas do Rio Guãíbã. Não, Sr. 
Presidente! 

Isso aconteceu em 1966 e o denunciante, e-mínetlte 
Deputado gaúcho, dos mais i-esp~ns~vcis e i-espiiiãveis, _ 
deve ter a prova da grave denúncia.que formulou perante 

-um-congresso· Nacional. Não Sr. Presidente! Não vou 
comentar este fato, apesar de dar crédito absoluto à 
denunciação do bravo· parlamentar dos pampas. M~. 
bastava eSse antecedetlte, deveria ser .-do pleno 
conhecimento do GOverno· dõ DistritO- Federal para 
impedir, Sr. Presidente, que uma autoridade com essa te 
de ofício vies.sC ã sCi" ó- Chefe de Polida .do Distrito 
Federal, Capital da República, residência do Chefe da 
Nação, pOrta da Pátria, enfim, a cidade em que, em idos 
tempos, já teve ordem, já teve harmonia e já teve sossego 
e que, hoje, está transfoimada, pelos menos nas suas 
cidades satélites, onde campeia a prostituição foinentada 
pela necessidade social, onde campeia a desagregação de 
toda Ordem, onde campeiam o desemprego, a fome, a 
miséria, a ·desgraça e a dor. Brasnia, Sr. Presidente, que 
outtorajá..lçv~ .. ~ sua paz, a sua paz planaltina, é hoje a 
cidade em que Se agarrã, nas caladas da noite, um dos 
maiS eminenteS jornalistas da cidade, em que esse 
jornalista é bwtalmente assa_ssinado por arma de calibre 
que, presuntivamente, ê de uso exclusivo das Forças 
Armadas e, em particular, da Policia Militar do Distrito 
Federal. 

Não, Sr. Presidente! Eu não acredito no uso da faca 
pela Polícia, Polícia não usa fã.ca. Faca, Sr. Presidente, 
quem usa é bandido que a Polícia tem o dever de 
prender. 

No dia effi qui:. "ã .Polícia usar faca: desgraÇa: da estará a 
polfcTa; ·poi"Que .. a sua próPria ação estará sendo. 
esfaqueada pela impossibilidade de ela própiià pOder 
agi_r.- Não! Polícia não usa faca. 

Vou cOntar, Sr. Presidente, o que aconteceu no 
Território de Roraima, no dia 2 d~ d!!zembro de. 12.82. 
Também à noite, na porta do· seu jornal, o jornalista 
João Alencar, natural do Estado do Piauí, nascido em 

·-Teresina, qUe trabalhava em Roraima e cujo, j~fnal um 
semanâriO, vinha causando algumas preocupações ao 

. Governo, foi baleado fatalmente nil noite daquele dla.e a 
Polícia de. Roraima, ao invés de condu~ir o cadáver do 
jornalista para um necrotério, ou mesmo levar .o corpo, 

-porque não tinha a Polícia 1a certeza de que era um 
cadáver, porqut; ainda podia estar animado pela vida, ao 
invês de levar o .jornajista baleado. para um pronto­
socorro, levou-o precisamente para o necr.otêrio do 
cemitério. E, quando se fa procedendo ao _enterro 
noturno, enterro que a lei proíbe, Sr. Presidente, porque 
à noite só a Polícia pode .entrar no cemitério, e assim 
mesmo mesmo a serviço da Justiça para proceder à 
exumação, a fim de averiguar os provãveis erros, os 
provávCis indícios de discordância entre a CRU!JB mortis 
oficial ate.stada e a causa mortJ, presumível, só a Polícia, 
e a serviço_da Justiça é que pode entrar à noite .. no 
cemitério. 

Daí, Sr. Presidente, ser proibido por lei o enterro 
noturno, que ê o mais horroroso de todos os espetáculos., 
que podem ser oferecidos a uma sociedade. Referia-me à 
faca. E foi precisamente no cemitério de Roraim_a, cujo 
enterro noturno, nós, de Manaus, conseguimos impedir, 
cientificando o Juiz do Território do fato, e o Juiz, 
depois de ter retirado pessoalmente o cadáver do 
jornalista imolado, da lájea fria do cemitério, mandou-o 
de avião para Manaus, onde nós o fizemos chegar à 
Teresina, capital do Piauí, onde hoje jaz para· a 
eternidade, foi dentro do cemitério, que depois de ter 
usado a -bala, o revólver, e a metnilhadora, que a POlícia 
de Roraima, naquela época, consumou o seu crime, 
usando de diversas facadas, não mais cOnfr_a o jorn·alista 
agonizante, mas contra o seu cadãver. 

Novembro de 1984 

Assim, Sr. Presidente, estes indfcios não me deixam, a 
mim, nenhuma sombra de dúvida, mas me despertam 
uma gravfssimã -preocUpaÇãO: se o GoVernador do 
DistritO Federal mantiver a Polfcia de Brasflia, com toda 
a sua estrutura atual, sem procedef, pelo menos, ao 
afastamento dos Delegados de PoHc.ia quC: se 
manifeStaram notórios inimigos, prontos a vinditas 
contra Mário Eugênio, se não for afastado o Secretârio 
de Segurança do . Distrito Federal, eu duvido, Sr. 
Presidente- e esta é a minha preocupação de que se 
chegue a alguma conclusão sobre fato tão tenebroso. 

. Desde jã, Sr. Presidente, quero fazer ver ao Senado, 
que representa os Estados c que, nesta tarde, como de 
hâ"'ito, está tão con~rrido, . quero fazer ver que o 
Senado deve chamar a si a responsabilidade de designar 
um de seus membros da Comissão do Distrito Federal 
para acompanhar esse inquf:rito. 
~ bem verdade que já hâ a designação de um membro 

do Ministério Público o que é garantia para a boa 
lavratura do inquérito. Mas não é garantia suficiente 
para a lisura inquisitorial E é nisso que recai~, 
essencialmente, a minha preocupação: é que, a esta 
altura, esses policiais acusados pelo jornalista, é que 
esses delegados, seus notórios e implacáveis inimigos, é 
que o próprio Governo do Distrito Federal, pela 
Secretaria competente, que mandou fechar a cantina que 
poderia ter impedido, ao menos pelas luzes que ela 
mantin hã- acesas durante a noite, o assassinato do 
jornãlisúi, -~ qu-e, 'a -esta altura, dentro da polícia, jâ se 
tenha colocado no ajeitador as peças essenciais que 
poderiam conduzir ao inquérito capaz de permitir um 
sumáriO de culpa no Poder Judiciârio, capaz de 
possibilitar o contraditório do . processo, capaz de 
apontar os implicados, de dar-lhes o direito de defesa e 
capaz de possibilitar, sobretudo, o sereno e tranqililo 
pronuncimento da Justiça. 

Sr. Presidente, a confiança é um instituto Subjetivo. A 
-CohfiartÇá~s~bjetivã~ como ê por excelência, ela pode 

tornar-se iricólume, mas pode, também, deca~Ir; pode 
deíx.ar· de existir. 

O .9over11:ado~ do Distrito Fe"deral, que está no dever 
âe informai~ã-·poputaçãO Cfe Brasília, os porquês de haver 
rriã.ndad·õ (eChar a cantin·a que ftúlCiótüiV.i! nas­
proximidades da_ rádio em que trabalha~a Mãrio 
Eugênio, o Governador pode confiar no" Secretãrio de 
SegUranÇa Pública do Distrito Federal, mas Brasília não 
confiâ; os jorrialistas não confi;lm; os radialistas não 
confiam a Câmara, o Senado ,e o Congresso Nacional 
n~le nã·o _confiam. 

. .Era.Q. que. tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. FÁBIO 
LUCENA EM SEU PRONUNCIAMENTO. 

ExcelentfsSimó Senhor 
Douior Juiz de Direito da Vara Criminal da Circuns­

crição Judiciária de Brasí1ia-DF. 
-· R.auf"dUãJbeitO. Fúiràrides, brasileiro, solteiro, Dele­
gãdO.de Polícia,~integrariie dos Quadros da Policia Civil 
cio Distrito Federal, residente e domiciliado nesta Capi· 
tal, orã no exercíciO do cargo de Delegado-Chefe da 15• 
Delegacia- Policial- Ceilândia, vem, perante a V. &•, 
·Via de seU Advogado, infra assinado (m.j.), promover a 
presente 

QUEIXA CRIME 

Contra 
Mário Eugênio Rafael de OI1veira (Mário Eugênio), 

brasileiro, divorciado, Jornalista, residente à SCRN 
708/9, 81. "G", ap. 201, nesta cidade, podendo ser en­
contrido, também, na sede do jornal Correio Brazillense, 
Sita ·nosetofde Indústrias GrãfiC:as, Lotes 300 ã. 380;-por 
infrãÇãci -aos arts. 22 e 23, n"' li, da Lei n'~ 5.250, de 9 de 
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fevereiro de 1967 (Lef"de Imprensa), como a -seguir deR 
monstrará: -

O Qiiefelante, com quase vinte (20) anos de função po­
licial, os seis (06) últimOs dos quais como Delegado de 
Polícia, foi designado em fevereiro p. passadõ, para o 
cargo de Delegado-Chefe da 15• Delegacia Policial -
Ceílândia, onde vem procllranô.O-Corfesponder ·a- con­
fiança que em si foi depositada Pelos seus superiores. 

No dia 7 de abril pasSado, através da página policial 
do jornal Correio Braziliense, de responsabilidade do 
Querelado, este, meio a uma notícia da transferência de 
um policial da 15• para a 12• Delegacia de Policia, usou 
de expressão injuriosa contra o Querelarite, ciue semPre 
lhe dispensou a melhor atenção. 

3. Realme'nte, najã citada ed.lçãÔ do di3. 7 de abril de-
1982, do Correio Brazilleose, à pâgina 13, escrev~ o 
Querelado o seguinte: 

.. A 15• Delegacia, chefiada pelo delegado Raul 
Gualberto FernandeS, ••aiéni de não ter estruturã­
para tomar conta do policíamerito da Ceilândia por 
falta de material humano e_ despreparo de seu diri-

·P~ 

DlÁR~O bb CbNGRE~SO NACiONAL (SeÇão Jl) 

gente, ftCou mais desfalcada .ainda com a perda de 
-~='Eugênio de Moura". (Grifas nosso). (Fls. 07, dã. 

NotificaçãOr -

4. _ Notificado jt.idicialmenie para explicar em que 
coiffiSt:e ·a-despreparo do Notificante para o exercício do 
cargo de Delegado de Polícia, o Querelado veio com eva­
sivas, numa: cabal demonstração do seu "animus ioju­
riandl" (v. autos da interpelação anexos). 

5. Nenhuma dúvida paira quanto ao caráter injurio­
so da expressão usada pelo Querelado, pois ela atinge em 
cheio o conceito que goza o Querelante junto aos seus 
superiores, aos, seus colegas Delegados e aos demais fun-
cionârios policiaiS. - -- -

~- 6:. Da---_'meSma forma, a e1tpressão enfocaâa atinge 
profissiomilmente o Notificinti, a<;arretando-lhe .. me­
noscabo e vilipêndio", elemeritos defmidores do crime de 
injúria, COmo- eitsína o ·mestre Ndson _Hungria:; pal-a 
quem: 

.. Injúriã é a manifestação por qualquer meio de 
um conceito ou pensamento que importe ultraje, 
menoscabo ou vilipêndio contra alguém". (Comen­
t~rins :to C.P. v. VI, pag. 81) 
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7. Á escãpula bus~ada- pelo Querelado, qu~ndo do 
oferecimenfo das explicações de fls., da interpelação ju­
dicial, não o-favorece. Basta atentar-se para o publicado 
no jornal (item 3, desta petição), para se ter a certeza do 
cometimento delituoso. 

8. De fato, diz o Querelado no seu escrito que a De­
legacia da Ceilândia não tem estrutura para tomar conta 
do policiamento daquela satêlite por dois motivos: a) . 
falta de material humanO 

b)_e Despreparo do seu dirigente, no caso, o Quere­
lante. 

9. Vê-si, assim, perfeitarriente caracterizada a maÍli­
fesfação injuriosa do-QUerelado, pela qual deve respona 
der penalmente. 

Ante o exposto, requer o Querelante a V. Ex• seja rece­
bida a presente Queixa Ciiine, Cit3do o Querelado para 
o interrogatório e demais termos'dÕ processo, sob pena 
de revelia, para, afinal, ser condenado nas penas do art. 
22, acresCidas do aumento estipulado pelo nO? 11, do art. 

-23, todos da- chanlada Lei de Imprensa . 
Nestes.tennos, 
P. deferimento 
BrasíÜa-DF, 02 de junho de 1982. 

- ·~·~· ~ ~1 of,. .··_ ·~ 

·~-~ 
'O~ . -

. ·r . f. • ~ I \_...... 
~.--"'---·~ 
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PCDF- Primeira Delegacia Policial 
Excelentfssimo Senho_r_Pl'QÇDra~r-Geral do Ministério 
Público do D~strito Federal e Territórios. 

Adail Ribeiro de Souza~ brasileiro, casado, Delegado~ 
Chefe em exercíciO na-I• Delegacia de Polícia- Brasília 
-DF, órgão subordinado à Polícia Civil do Distrito Fe­
deral, vem expor, para ao final requerer a Vossa Excelên­
cia, o_ seguinte: 
I- No dia 24-7-84, por Volta das 15h30min, Maria 

Aparecida Rezende comunicou a ~ta Delegacia que foi 
roubada por 3 (três) elementos, um de:les de cor negra, 
1,75m de altura, bigode, forte, com 30 a 35 anos de ida­
de, trajando calçajeans azul, camisa listrada e óculos es­
curos, fazendo uso de u_ma_ faca, mediante ameaça de 
morte, subtraíram-lhe váriaS jóias de ouro, conforme­
ocorrência n' 1889/84- (doe_. 1). 

11 -No dia 25-7-84, por volta das 16h33min, Lucine­
'ia Pereira da Costa também comunicou a esta Delegacia 
que foi Vítima de roubo por parte de um elemento de cor 
morena, alto, magro, com mais o_u menos 35 anos de ida­
de, barba preta, cabelos pretos-encarapinhados-curtos, 
trajando camisa azul de mangas curtas e calçajeans, que 
armado com uma arma de fogo, tipo bereta, determinou­
lhe que ficasse calada e subtraiu-lhe uma bolsa, tipo tira­
colo, contendo diversoS documentQs pessoais, livros e a 
importância de Cr$ 50.000,00 (cinqüenta mil cruzeiros), 
em espêciC:~- ConfOrme ocorrência"' 1897/84 (doc. 2}. 

111- No dia 27-7-84 esta Delegacia realizou uma ope­
ração no âmbito de sua área circunscricional, no período 
compreendido entre 22.00 e 04:00 hQra,s da manhã, utili- __ 
zando policiais lotados na própria D.P., cerca de20 (vin­
te) homens. 

IV- Na edição do dia27-7-84, do_jomal Correio Bra­
ziliense, fls. 16, com o título .. Bandidos estão agindo à 
luz do dia na Sul", o repórter Mário Eugênio assim se 
manifesta, in verbls: ~'A 1' Delegacia não realizou ne­
nhuma diligência para identificar e prender três margi­
nais que às 12h30min de terça-feira assaltaram armados 
com facas, na porta da agência de penhores da Caixa 
Econômica Federal, no Setor Comercial Sul, a goiana ·de 
Nirópolis, Maria Aparecida Rezende, de 35 anos, levan­
do cerca de Cr$ 5 milhões de jóias." ..... -Curiosamente 
não havia nenhum policial ou viatura por perto." (doc. 
3) e •• ... Anteontem, também à luz do dia, a estudante do 
Curso Real, Lucinéia Pereira da Costa ... foi atacada por 
um homem b_arbudo, armado com uma pistola automá­
tica. O marginal ameaçou a mocinha de morte e Íhe to­
mou uma bolsa de pano contendo seus documentos, li­
vros e Cr$ 50 mil em dinheiro. Lucinéia compareceu à 1' 
Delegacia, cujas autoridades mal registraram a ocorrên-
cia". (doe _3):_ _ ____ .• · 

V- Já na edição do dia 31-7-84, sob o título "Crime 
supera a polícia incapaz", informa qUe" ... sexta-feira à 
noite a I• Delegacia realizou uma blitz, mas os quase 100 

' homens envolvidos na operação prenderam somente bê-­
bados e prostitutas." (doc. 4). 

VI - De acordo com o artigo 319 do Código Penal, 
constitui crinle de Prevaricação, "retardar ou deixar de 
praticar, indevidamente, ato de oficio, ou praticá-lo con­
tra disposição expressa: dC lei, para satisfazer interesse ou 
sentimento pessoal". 

VII - TaiS acusações não infudadas e foi feito pelo 
aludido repórter com o único intuito de atingir calunio­
samente o ora representante, dirigente em exercício da 1' 
Delegacia Policial, atribuindo-lhe fato previ_sta_~omo cri--
me, senão vejamos: _ 

a) A autoridade de plantão no dia 24-7-84, lavrou a 
ocorrência n9 188_9/84 e, segundo fui informado (doc. 5), 
determinou a viatura prefixo X-90, utilizada pela equipe 
composta pelos agentes Tenórío e Valter, encetasse dili­
gências na área em que se deu o evento, visando localizar 
e prender os autores do roubo, embora não tenha tido ê­
xito, talvez em virtude do lapso de tempo decorrido entre 
a hora do fato e a sua comunicação nesta Delegacia. 
Além disso, informa que agerites da SIC (Seção de Inves­
tigações Criminais) da I• Delegacia Policial realizaram 
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diligências c.om o mesmo objetivo, tendo inclusive, men­
tido campana nas imediações do local do fato, no dia_ se­
guinte ao seu acontecimento, mas os elementos autores 
do roubo ali não voltaram a aparecer. 

b) Já_a autoridade de plantão no dia 25-7-84, lavrou a 
ocorrência nt 1897 j8_4, fazendo consignar entre as provi­
dências adotadas que a CENTRAL/SEP- QF foi cien-

- tificada, através do operador Augusto e a viatura X-90, 
utilizada pela equipe composta pelos agentes Casagran~ 

-de e Bruno, compareceu ao locil,I e adjacências, mas Dão 
foi possível fazer a prisão do auto(. 

c) Ainda no tqc_ante à ocorrência__,_f:l~ _!.891/84, a 
equipe que ~teve nO local_informou qUe apesar de ter 
feTto patrulhamento motorizado e a pê, não viram a 
peSsoa dtscrita-pela víÚma, possivr!Imente ti:ndÕ errl-vista­
o lapso de tempo entre o fato __ -e a _c_orimnfcação à 
Delegacia (doc. 06). 

d) No que diz respeito à operação realizada no dia 27-
7·84, mais uma vez o repórter faltou com a verdade, vez 

_ que o objetivo da mesma foi alcançado, tanto é que, a 
autoridade policial de plantão naquela oportunidade, 
registrou apenas _duas ocorrênCias de acidentes de 
trâfego com vítima, 

DQ exposto, verifica-se que o repórter escudando-se 
no incontestável teor liberal da Lei d~ Imprensa, vem 
procurando denegrir a atuação do 6rgão policial 
focalizado, esquecendo-se, no entanto, que com 
semelhante atitude está na realidade alcançando o seu 

-próprio titular, mediante insinuação de prática 
delituosa. 

In casu inexistente a infração penal, porque o crime de 
pravaricação exige o dolo específico consistente na __ 
satisfaçãO ae interesse ou sentimento pessoal, o que não 
ocorre e muito menos ocorreu. 

Ex Posltls, o ato praticado pelo repórter configura, 
s.m.j., o ilícito_ penal previsto no Artigo 20, c.c. ó Artigo 
23, úlciSo n e tn, da: Lei DI' 5.250, de_ 9 de fevereiro de 
1967 (Lei Qe Imprensa). 

IstO posto, vem à Presença de Vossa Excelência, 
representar criminalmente contra o repórter Mário 
Eugênio Rafhael de Olivelra, ampai'adó pelo diSposto no 
Artigo 40", inciso I, alín~ b, da mencionada Lei n' 
5.250/67, no sentido de que seja instaurada a competente 
A_ÇÃO __ P~NAL, objetivando a apuração dos fatos 
retromencionados. 

Ã . .oportuni!lade, ju_nta o pos!ulante fotocópias 
autenlicadas das ocorrências n's 1.&$9 e 1.897/84, 

__ relatório da:; a,utoridades de plantão que as registrou, 
ficando esclarecida a -tOtal Tndependência da imputação 
que lhe folãtribu[da, protesümdo pelã apreSeiltãção de 
oUtros elemeittos probatórios, se necessãrío. 

Nestes Termos 
Pede e espera deferimentO. 
Brasília-DF., 30 de julho de 1984. -Adall Ribeiro de 

Souza, Delegado-Chefe-Sub~tit~.:~to 

EXCELENT!SSIMO .SÚIHÓR PROéURADOR­
GERAL DO MINISTliRIO PÚBLICO DO DISTRITO 
FEDERAL E DOSTERRJTÚRIOS:-_ "--

JORGE PAULO DE SANTANA, brasileiro, casado, 
Delegado-Chefe da 14• Delegacia Policial - Gama_: 
DF, órgão subordinado à PoHcia Civil do DistritO 
Federal, vem através da presente, expor e ao final 
requc_:rC!: a V assa Excelência o seguinte: 
-I -- Por volta das t6h 20min., do dia 18 de junho 

próximo pretérito, o repórter MÁRIO EUG~NIO 
RAPHAEL DE_OLIVEIRA e o [ot6gra[o LUIZ DE 
ARAújO MARQUES FILHO, ambos do Correio 
Brazlliense, violaram o domicnio da Senhora EDY 
AMORIM DA CRUZ, sito à Quadra 16- Lote 124-
Setor Leste do_ G~ma, objetivando "furo" _de 
reportagem, tendo em vista que o marido da vítima 
havia-se suicidado no dia anterior, sendo sepultado às 
14h ·oomrn., do dia do fato. 
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11- Inconformada com a violação de seu domicTiio, 
principalmente ·naqUeles momentos de angústia e 
desespero, a vítima, fazendo u_so de seu_ direito, 
representou criminah:nente contra os _dois profissionaiS­
da Imprensa. Diante da notltla crlminis, o signatário, por 
dever de oficio, instaurou o Inquêrito Policial n~" 339/84, 
contra os ~eprese!ltados. 

111 - Em represália à instauiiiçãO do Inquêrito em 
referência, o primeiro iridiciado- MÁRIO EUGE:NIO, 
passou a atacar ab_usjvamente o Titular da 14• Delegacia 
Policial, atravês das menchetes dos_ dias 4, 6 e 8 do 
çorrente mês, publicadas nO _Correio BrazUiense, nas 
páginas 16 é 32, sob os títulos: 14• Del~gacia protege 
advogada que testemunhou atentado";. "Policial que 
sofreu atentado no_ Gama; denuncia atuação duvidosa de 
delegado"; documentos de Chic,o co_mprometem 
delegad_o._ - - - -

IV - COmo se-vê nas reportagens dos dias 4 e 6, o 
referido repórter insinuá o envolvimento do peticionário 
com a advogada Vera Lúcia de Vasconcelos, quando 
afirma categoricamente no primeiro parágrafo da 
primeira _T_eportagem: "Além da clara intenção_ do 
Delegado Jorge Paulo--de Santana, titular da 14"~" DP eln 
inocentar V era Lúcia Vasconcelos, pode ter um desfecho 
surpreendente nas próximas 24 horas". Na reportagem 
do dia 8, ele foi muito mais coiltudente em suas falsas 
afirmações, ao asseverar: ••A suspeita do_ envolvimento· 
do Delegado Jorge Paulo de Santana, titular da 14'~' DP, 
com a Advogada Vera Lúcia Vasconcelos e uma 
quadrilha de ladrões de gado, surgiu entre os policiais da 
própria Delegacia, depois da prisão do comerciante 
David Soares Brandão .... Mais adiante, ele torna a atacar 
dita Autoiidade, no -penúltimo parágrafo da mesma 
reportagem: "Amanhã, as Autoridades da Polícia Civil 
prosseguirão nas investigações com o objetivo de apurar 
denúncias segundo as quais o Delegado do Gama está -
·comprometido com a Advogada e se realmente recebeu 
dela Cr$ 20.000.000,00 (Vinte Milhões de Cruzeiros) em 
dinheiro para facilitá-la na defesa de seus clientes, todos 
~ar~in~~- ~onsiderados perigosíssimos." 

V - Ori de acordo com a leg_islação penal em vlgor, · , 
as asserções falsas e tendenciosas assacadas pelo repórter 
Mário Eugênio contra a Autoridade postulante, 
constitu_em crimet preVistos-nos artigos 317 (Corrupção 
Passiva) e 319 (Prevaricação), ambos do código Penal 
Brasileiro. 

VI -Tais acusações são infundadas e feitas pelo 
aludido repórter, com o único e exclusivo intuito de_ 
Caluniar e Difamar o ora representante, atribuindo-lhe 
publicamente -fatOS conti'á.rios à lei e à moralidade 
administrativa. 

EX pOslifs,o atO praticado pdo repórter em relevo ·­
configura, s.m.j .• os ilícitos penais previstos nos artig'os 
20 e 21 c.c. art. 23, incísos 11 e 111, da Lei n' 5.250, de 9 de 
fevereiro de 1967 (Lei de Imprensa). 
D~sta -rormã.~ vem perante VOssa Excelência, 

representar cTiminalmente contra Mário Eugênio 
:gapl)ael de Oliveira, com amparo no que dispõe o artigo 
40, inciso I, alínea, "b", da mencionada Lei nt 5.250/67, 
no Sentido de qUe se"ja -lnst8.Urada a competente- Ação· 
Penal, objetivandp- a apuração dos fatos 
retromencionados. 

_A oportunidade, junta, o postulante, fotocópiru 
autenticadas das peças produzidas na sindicância 
instaúfada pela Direção da Polfcia Civil, na qual restou 
evidenciada a total improcedência das imputações que 
lhe foram atribuídas, protestando pela apresentação de 
outros elementos probatórios, Se necessários. - -

Neste Termos 
Pede e aguarda deferimento. 
Brasília-DF.,t7 de julho de 19S4- Bel. Jorge Paulo 

de Santana- Delegado-Chefe_da ~11' Delegacia Policial. 
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O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) --Concedo 
a palavra ao nobre Senador_ João CalmQn. 

O SR. JOÃO CALMON PRONUNCIA 
DISCURSO QUE. ENTREGUE À REVISÃO DC 
ORADOR, SERÁ PUBLICADO 
POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador N~lson C~arnÇiro. 

O SR- NELSON CARNEIRO (PTB- RJ. Pronuncia 
o seguinte discurso.)~ Sr .. Presidente. e ~!"S. Senad~res; 

Entre os decanos do.s çronista:s políticos, no Rio de 
Janeiro e, posteriormente, em Brasília, encontra-s~ Josê 
Wamberto, que conhecemos no Velho Palácio 
Tiradentes, na Constituinte de 1946, quando também, 
como jornalista, exercfamos as -funções, ele 
repreSe'ntando o Dlirlo IJe Not:{c:lu, tribuna invencível 
do incansãvel Dantas, o homem que nunca se dobrou 
aos acenos da ditadura, trocando a __ consciência Pela 
.. matéria-paga ... 

Mais de uma vez José Wamberto exerceu a 
Presidência do Comitê de_ Imprensa da Câmara dos 
Deputados, inclusive fazendo a mudança para Brasflia, e 
foi chamado, no Governo Castello Branco, para a 
assessoria de divulgação da Presidência da República, 
posteriormente nomeado Ministro do Tribunal de 
Contas do Distrito Federal, cargo em cujo exercfcio se 
encontra. 

Embora sempre atarefado, outrora como jornalista, 
depois como membro daquela corte, José Wam~erto 
encontra algum tempo destinado à criação literária, 
tendo começado, em 1962, cOm "Uma avaliação política 
da imprensa diária brasileira", edição reservada da 
Secretaria de Imprensa da Presidência da República, 
para depois, em 1970, publicar,. "Castello Branco, 
Revolução e Democracia", editado pela Forense. 

Agora José Wamberto publica "Memorial de 
Pernambuco", um ensaio sobre política, revolução e 
jornalismo, mostrando o lmpeacbment naquele Estado e 
no Brasil. 

Uma característica do autor, que se reflete no livro, é a 
de ter presenciado momentos cruciais da nossa história, 
como jornalista - do Estado Novo "à redemocratização, 
da Constituição de 1946 à Revolução de Março e à 
Constituição de 67, · sem nunca ter-se comportado 
passionalmente. Preferia ser croilista anônimo dos 
trabalhos parlamentares a assinar artigos, quando, 

•segundo Mauro Mata, seu conterrâneo, o jornal 
ameaçava .. pegar fogo na mão da gente ao conta-etc de 
tanta palavra em chama". Era no tempo em que Carlos 
Lacerda e o pernambucano João Duarte, ao lado de 
Gondim e Macedo Soares, jogavam diatribes na face dos 
adversários, enquanto Nertan Macedo terçava ironias e 
Maurício Waitzman faZia, cOmo José Wamberto, a 
reportagem exata. 

Se. como repórter credenciado no Palácio Tiradentes 
e, depois, na Cârõarã dos Deputados, em Brasflia, José 
Wamberto foi um minudente relator da vida 
parlamentar, depois de aposentado, como jornalista, 
transformou~se num pesquisador paciente de alguns 
fatos políticos. Refiro-me ao eminente Deputado Costa 
Porto. 

Também minudente ê o seu prefaciador, o também 
pernambucano Walter Costa Porto, cujo pai foi meu 
colega na Câmara dos Deputados, provando que a 
História conserva segredos, impossíveis de desvendar 
pelos cronistas. 

Mas o livro de José Wamberto é para desvendar 
alguns fatos que permanecem no olvido, pãra 
demonstrar que o primeiro lmpeacbment da história 
republicana ocorreu em Pernambuco, embora não 
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consumado, graças à reação de um governador enérgico, 
Barbosa Lima. 

O livro lembra, ainda, outras figuras da vida 
pernambucana, como Eduardo de Lima Castro, Prefeito 
do Recife, ·~personagem de uma das batalhas sucessórias 
mais cruentas de Pernambuco"; Estãcio CQirilbra, o 
Governador fugiu duas vezes do P8.1ácio; Ramos de 
Freitãs, seu Secretário de Segurança,-cuja truculência ê 
uni mito; -

Também lembra histórias inveridicas, que se inserem 
entre episódios revolucionários, como o famoso 
uDiscurso Dinamite", que Gwyer de Azevedo nunca 
proferiU -contra- Epitâcio e _-seu GOvCrn.o, rio- Clube 
Mlrrtar. -- -

Depois dessa pãfte históriCa, eni que se dedica a 
esclarecer estórias- mal COntadãs,- José Wamberto 
apresenta algumas memórias políticas, desde a 
antecipação pernambucana do lmpeachment, quando da 

-- tentativã do Deputado Wilson Leite Passos de promover 
o impédimento de GetUlio_ Vargas em 1952. 

O esciitor pernambucano tambêrri esclarece outros 
fatoS da hiStória de seu Estado: a revolução de 30 foi 
ganha, ali, por Lito de Azevedo Filho e pelo CorOnel 
Wolmer Silveira, segundo depoimentos de Ramos de 
FreitaS, Muniz de Farias e do _Padre Antônio..fernandes, 
jesuíta~ 

A guerra de Princesa e a morte de João Pessoa 
também são fatps respigados por Josê Wamberto que, na 
terCelra-pa:rté- de seu livro, restabelece a veracidade dos 
fat~s em v~_fi~s ocojrê_ncias distOrcidas pela imprensa. 

"Memorial de Pernambuco" é um livro di8ri0- dC ser 
lido, sobretudo Pelo zelo com que o autOr aborda os 

-fiitos, reVelarido, mãiS uma vez., sua perrlambucãn"idade, 
o seu grande ·amor ao Es~ado de sua querência, 
sobretudo ao agreste_de Bebedouro, que acalentou a sua 
infância e aQUela Recife que o viti receber o grau de 
bacharel. 

O livro revela, mais uma vez, o jornalista José 
Wamberto, minudente, sereno, fazendo da pesquisa um 
instrumento para restabelecer a verdade histórica. 

Pernambuco está de parabêns por esSe cronista, 
fidelíssimo às Suas rafzes, preciso e claro como um bom 
noticiarista e um repórter cujo dote principalmente se 
revela no juiz de hoje: a fidelidade à prova dos autos. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
beml) 

O SR. PRFSIDENTE (Martins Filho)- Coneedo a 
palvra a_o nobre Senador Moacyr Dalla. 

O SR. MOACYR DALLA (PDS - ES. Pronuncia o 
seguinte discurso.) 

Srs. Senador.es 
Neste quinze de novembro em que todos os_brasileiros 

comemoram o transcurso do non_agésimo quinto 
aniversário da Proclamação da República, revestem~se 
as homenagens cívicas de expressivo e particular 
sigriificado, notadam_ente acentuado pela manifesta 
efervescência· do debate sucessório que vem de emprestar 
e consagrar o vigor do autêntico clima democrãtico à 
escolha do nome daquele que virá substituir O mais alto 
mandatário do País. 

Uma nova página da História Pátria qtie se inicia, 
marcando, simultaneamente, para a 
contemporaneidade, o advento de novo período 
republicano. 

É o ••fazer histórico" a impulsionar, inexorável, a 
marcha cfctica da evolução dos tempos. Vencendo 
estágios,_ desvelando caminhos, ã.perfeiçoandO métodos, 
concretizando ans_eios, rompendo fronteiras,_ a História 
avança cêlere e _ob_~_tinada, pelos caminhos que se lhe 

--abrem a determinação e a força criatiVa dos que tém- em 
mãos a responsabilidade de governar e conduzir os 
destinos da Nação, 
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Temos em mente, assim como todos os patriotas, que, 
acima das renovaÇões proclamadas, das mudanças 
pfetendidas e soluções perquiridas, o verdadciro espírito 
democrátiCo --deva manter~se imaculado, sólido e 
intranSigente, impermeável às ameaças de utilização 
oportunista e da ação desestabilizadora, inflexível 
quanto à postura cívica, inarredável quanto aos 
objetivoS da ordem institucional. 

Porque é em seu noni.e e sob sua êgide que a bandeira 
da Democracia paneja gloriosa ao sabor da câlida brisa 
soprada de- u·m horízonte pleno de perspectivas e 
esperanças. 

~. s;-gurament~, _sob o mais arraigado ideal da ordem 
republicana que os brasileiros anseiam ver 
definitiyamente a Nação alcançar os propósitos de pleno 
desenvolvimento econômico, justiça e paz social. 

Srs. Senadores: 
No momento em que, com incontido orgulho, 

saudamos mais um aniversário do Brasil~República, 

elevemos nossos corações em harmoniosa comunhãd de 
vontade e sentimentos, na certeza_ d-e- que a vigorosa 
chama 991> autênticos princípios republicanos de ordem, 
liberdad~~- independência e progresso continuará a 
iluminar os destinos de nosso Povo trabalhador e 
ordeiro, esclarecendo e consciente da natureza dos 
obstáculos e do nível das difiCuldades que se 
interpUseram e se interpõem ao esforço Comum de 
crescimento e pregressa. 

Segundo André Malraux, .. a garantia do exato sentido 
do nacionalismo reqUer, com desvelo e sobriedade, 
perffianente autOvlgilJncl.a do p-róprio sentimento cívico. 

J;stejam, PC!t~nto, nossas atenções contínuas e 
priOritariamente vOltadas para o- anseio republicano de 
Deodoro, Floriano, Benjamim ConStant e tantos oUtros 
brasileiros dedicados à suprema causa da 
instittiCionalí:iã.Cão do novo regime., porquanto o desafio 
da construção de uma nova ordem, moldada na. 
evolução dos povos livres e inspirada na organização das 
nações soberanaS, houve por consagrar as glórias do 
patrimônio nativísta e enriquecer o ideário de luta pelas 
aspirações demoCráticas. 

O desafio permanece, porque a evolução histórica é 
contíilua, ininter'riipf.a. Lutemos pelos valores da 
República e sejamos leais ao ancestral compromisso de 
honrá-la e defendê-la a qualquer preço. 

Era o que tínhamOS a dizer. (Muito beml) 

O SR. PRFSIDENTE (Martins Filho) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Gastão MUI!er. 

Ó SR-. GASTÂO MÜLLER (PMDB - MT 
Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presidente e Srs 
Senadores: 
~com imenso praler que vou ler para que conste dos 

Anais, Sr. Presidente, Srs. Senadores, o magistral 
pronunciamento do futuro Presidente da República, Dr. 
Tancredo Neves, pe111nte mais de mil e quinhentos 
empresârios de todos os setores das atividades úteis,' 
deste Brasil, no dia 5 de novembro último, no Rio. 

O seu -discurso, não há dúvida, pode-se dizer é um 
programa de Gove-rno, tão CÓ_brado e Criticam-no por 
não ter, formalmente, apresentado um programa, bCm 
impresso, bem apresentado e demagogicamente 
elaborado. Não, Sr. Presidente, Srs. Senadores, o futuro 
Pre_sidente da República, nas suas manifestações, 
quando se apresenta para vários segmentos da sociedade 
indica, o roteiro--do seu governo para aquela área. Foi o 
caso do discurso que comento e que vou ler, bem como 
de outra manifestação feita perante os artistas e 
intelectuais, também no Rio. 

M;elhor que analisar o discurso que O Estado de S. 
Paulõ publicou na íntegra e intitulou "Retomar o 
Desenvolvimento" _ê lê-lo, pois, assim os Srs. Senadores 
que não tiveram a oportunidade de tomar conhecimento 
do mesmo, fazê-lo, e, -c:om isenção, tenho certeza, 
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aplaudir as metas preconizadas pelo futuro Presidente 
Tancre"do Neves, perante os empresãrios brasileiros. 

"h a seguinte a íntegra do discurso de Taricredo 
Neves na homenagem que recebeu do empresariado 
nacional, no Rio. 

.. Senhores empresários: 
Uma reunião como a de hoje, com a presença tão 

expressiva e categorizada representação da classe 
empresarial, ê um convite à reflexão, uma 
oportunidade para apresentar algumas idéias sObre 
a linha de desenvolvimento que pretendo imprimir 
no meu governo. 

De início, posso afirmar aos empresãrios crue 
somente entendo um programa de desenv_ol~imento 
como resultad_o 9e uma negociação global da qual 
participe toda _a sOCiedade. Uma proposta em que 
cada classe, cada segmento representativo, tenha a 
oportunidade de contribuir para sua elaboração. 
Jamais um programa iinpõsto-de cima para baixo, 
autoritário e paternalista, definido sem a_ 
participação dos_ cidadãos, cada ponto apresentado 
não como uma esperança atendida, mas como uma 
benesse pretenciosam·ente concedida pelo 
autoritariSmo: Um: --programa elabo_radc dessa 
forma resUlta conc-entrador, injusto e distorcido, 
porque não atende aos anseios-da comunidade .. 

O desenvolvimegto que desejamo~_ dey~ __ §e~ 
entendido como _o_re_sultadQ JH!l~ral d~ a,be_r!J.!ra_ 
política e da cons_oJidªção demQcrática_ do_ Pafs, 
somente possivel se, simultaneamente, 
conseguirmos alCançar as_ aberturas social e 
econômrca, condições essenciais párã. qUe o 
_desenvolvim-ento se processe em toda sua plenitude. 

Creséim-ento sem justíça-sOCiáJ; sem distribuição 
adequada de renda, em que se concentrem regional, 
setorial e pessoalmente os resultados, é a própria 
negação da dem_os;:racia. A ve~dadei~a _ _l.ibertação 
política de Um povo somente se efetiva se e!l_se povo 
tiVer -atendidas suas aspirações sociaiS mínimas, se o 
exercício da atividade eçonômic? for livre e aberto~. 
todos, sem privilégios ·inaceitáveis _Ol! 
intervencioniSmos pettubadores. 

Enfim. S\: a abertura política corr~sponder uma 
efetiva abertura social e ecoÕômica. -

A verdadeira democracia que almejaffios se 
estrutura sobre um caPitalismo =-fliridã.-do= na 
liberdade com responsabilidade, no respeito aoS -
direitos de cª'da um, n~ preservaçãO e_ no estímulo à 
livre iniciativa, na valÓrização e na remuneração 
justa do trabalho. Uma organizaç~o que busca o 
desenvolvimento _do País de forma harmônica, onde 
a distribuiçãD dQS. frutos 9.9 progresso - bas~ da 
democracia social- beneficios a todas as clas!les de 
forma ampla e equânime. 

Um sistema econômicó_ q_ti~ Se'ã.firma e se apóia 
no trabalho e na vontade de toda a Sociedàde j)ãra: 
sob a égide da economia de_ mercado, _faze·~- o_ Pals · 
crescer e solucionar os seus problemas, preserVando-­
a estabilidade social e política, assegurando a 
partiCipaÇão consciente e ha_rm6riic:i- da$ cJ_a,s~es 

produtoras, dos trabalhadore!i:_ y_ de_ to_das as 
categorias' vitais ao desenvolvimento, nas suas 
difefen1es ·manifesfãções. -

Um modelo, enfim, qUe lenha como seu 
verdadeiro e final objetivo a realização do homem 
brasileiro em tOdas as suas dimensões e aspiraÇões. 

Não posso aceitar que o desenvolvimento se fa_çà _ 
com crescente concentração da renda e da atiVidad!! 
econômica, corri- ã -expansão das situações de 
privilégio ·com ·a estatização exacerbada e _o 

esmagamento~- da_ empresa privada nacional, 
especialmente as de médio- e pequeno porte. 

DIÁRIO DO C_QNGRESSO NACIONAL (Seção II) 

Essa forma: de organizar a economia terá de ser 
mudada, transformando-se em _um capitalismo mais 

-humano, maTS justo, merios Concetltrador, ffiaís 
apoiada na distribuição ampla dos resultados e da 
pró-Pfia- --atividade econômica apoíado na. 
distribuição arppla dos_ resultados e da própria 
atiVídade_ ecõnômica; mais Voltado para o social. 

No momento em qUe a ãsplf<i.ção de voltar- a 
crescer sintetiza a grande vontade- Jiãcionãt, a 
reafírmação desses princípios, qUe serãO· ·os 
princípios de meu governo, torn~-se fundamental. 

O Brasil é hoje, mercê de uma politica ec'?nômi<;:;( 
__ de curtà visãO, imediatista e eivada de casqísmo~, 

um _I!aí!l em_ crise. Um_ País que se reprograma 
erroneamente a cada três meses, um P~s sem 
projeto,--sem propostas e sem propósitos, sequer 
para o futuro imediato. 

Um_País que, não obstante__seu vasto potencial de 
desenvolvimento, se caracteriza pelo desemprego, a 
inflação galopante e as monu-ffienta~s dívidas 
exterfta e interna. São_ fortes os desequilíbrios 

-regiOnais, a distribuição de renda é insatisfatória e 
distorcida, e é ampla a ociosidade do setor 
produtivo. E é enorme a perplexidade de todos, 
parttculamente dos trabalhadores e empres~~os, 
quãnto ao futurpL -

No meu governo, o Brasil vai se reenContrar co_ffi 
o des.envolviffiento, sem o que não haverá_ como 
s.olucionar os problemas que _enfrenta. A 
experiência reCessiva, al-ém de d-rarllátiCa e 
socialme_nte injusta, se rev.~Jºu i!\~_cua,. 
aprofundando a crise ao invés de ~~perá-Í~. 

56 -o __ çfescimentQ _ecOn_ômjc& permitirá qUe 
cheguemos â socieclade v~rdadeirarilente: 
democrâtica_e hum~na a que_ tOd()_s, legitiinãm_~nte,. 
aspiramos. 

E esse desenvQfviment9, para a~ender- ao~ 
interesses e aspirações dos bi-"asileiro~. deve ocorrer 
_sob~condições espc;çiais que Eermitam a mais ampla 

_ repercussão de _seus r_esult_adÕs. . _ , - -
Exn primeiro lugar, ele deve aç_on_\ecer sob 

absoJuÍa. estãbiiidade inStitucional e jurídica 
lnclusive pela elaboração de uma Constituição 
_mqQerna, com-patível com o Brasil de nossos tempo& 
e de nossos sonhos. 

Q _ desenvol~imento que vamos Promover deVe 
- resultar da ação de um governo com amplo respaldo 

popular, que conte com·o·apoio e a confiança- dO 
povo. Sem isto, não ]laverã lugar para a esperança, 
esse ali~ento esse-nciãJ -do prO&reSs'! : da 
estabilidade das sociedade$ humanas. 

A retomada do desenvolvimento {em de -Ser uin 
p-ri~cípiÜ básico:-não tlegodãV~Ç mesm~o -ciu-ãndo se 
trata de equacionar problerrias tão graves e 
prioritários con10 a a~tual díVlda-exieiiiã. e -o co-mbate 
à elevada inflação vigen1e. 

O Setor- públioo vai atuar de modo planejado, 
. com àusterldade e eficiência, ~em burocratização, 
-com- deScOncentfã<;;ã'o do pOder e descentralização 
do pi'ocesso- decisól-ío. E, principáíment~, ·siitn · 
invadir o espaço do setor privado, a quem se deve 
ãPOütJ., ~-decidldã- e ÕbjeliVúnente-, ·em todas as 

-iniciativas quê QUeira e possa realizar. 
A -econorrliã brasileira --·apesar do forte 

intervencionls_m-o governamental e-m todos o.s 
camPOs-=:. -é uma economia de- mercado em que a 
·empresa prtvadá 'n-acion3J (pequena, micro, média 
~oltgra·nae) deve ser prioridade para se desenvolver. 
·oeSe}il-se ·vê-la atuando com desenv_oltura e 
Vitalidade, ilvançãndÕ- prOgres.Sivamehte" para 
setOres cada v-ez mais exigentes em tehhos ·ae 
câPúa1, capacida.de gereiicial, comercialização e 
tecnologia. 
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Reafirmo, clara e enfaticamente, que em meU 
Governo- toda a ênfaSe do- desenvolvimento 
brasileiro ~tará apoiãda no fõrtalecimento da 
empresa privada brasileira. 
. CÓmo principio; o Estado deve limitar-se ao seu 

papel constitUCional,· preservando a livre 
competição, atuando nos setores básicõS~ apOTando 
e -investindo maciçamente na infra-estrutura 
ec.onômica e social. 

A empresa estatal teve, tem e terá import:inte 
papel na evolução da economia e da sociedade 
n-acional. 

sua-atuação nãO- pode,- tio entanto, transformar-se 
.ém ""um fUTi em si fuesnlõ; subStituindo' a empresa 
privada. A reduçãO aOs liinites da essencialidade da 
presençã estatal na economia brasileira, um dos ob .. 
jefiVOS PrioritãriOSde meu goVerno; serâ buscada de 

· forma cautelosa e segura, preferencialmente, pelo 
fortalec-iriiento -da empresa privada nacional e pelo 
disciplinamento da interferência do Estado, me~ 

-diante clara delimitação do papel do setor público 
às suas funções de suporte, apoio e complemento ao­
setor privado. 

A empresa estrangeira deve ser vista como aliada 
impOrtante no esfoi'ço de construção e reconstrução 

"'" nacionaL Sua contribuição deve contemplar, princi. 
· Palmente, as áreas mais complexas'da atividade eco~ 

nõmica, onde convivam elevada densidade de capi ... 
tal e tecnologia de uso não disseminado, e em que 
sua_tradição e experiência viabilizem efetiva abertu~ 
ra d~ mer.cado, especialmente o externo. 

,Assim, cabe destacar que o capital estrangeiro se­
rá sempre bem-vindo_- até porque indispensável ao 
_nQsso d~envolvimento -:-. ª-tendida a legislação e 

._os intc;ress_es brasileirQs._ 

-~= O' Brasil quer e precisa da colabocação intemacio~ 
na!. E é perfeitamente possível conciliar os interes-­
ses e a soberania naciOnal cOm a participação doca­
pital e:itrangeiro em nosso desenvolvimento. 

É preciso, enfim, que nesse esforço de retomada 
do desenvoiVTm~iltot -Ç) meii g-oVerno proCUre ~a 
posição de equilíbrio enfre ã empresa privada naCici: ~~ 
níii, a empresã estatal e a empresa estrangeira. 

Dentro da prioridade concedida-à empresa priva-
--da nacionaJ, é necessário ressaltar o papel essencial 

das peqUefias, médias e microCmpresas no·esforço 
da .ç_etom.ada do desenvolvimento, especialmente na 
criação de noyos empregos. 

São elas as responsáveis por mais de 40% dos em­
pregos no País, e representam mais de 90% do total 
das_empresas existentes. São elas, a média, a peque­

. -na e a microempresa-qué, em última análise, susten­
taih a õrdem econômica e social e se constituem no 

c principal pilar -de s_egmento privado da economia 
nacional. 

Estou _segur:o de que a ênfase que pretendo conce:--__ 
der_à_ empresa privada nacional no desenvolvimento 
futuro passa, nec&ssariamente, pelo fortat~mento 
das pequenas e microempresas, como condiçã_o bá­
sica pata estendeNe a abertura política e democrá-

.:...lica aq c-am_p9 _econômico. 
Assim como a descentralização política c: admi­

nistrativa de u~ _paí!l tem de passar pela valorização 
do município, a descentralização da atividad~_eco­
nômica trafega pelas pequenas, médias e microem­
presas. 
- Mais d.-, ":::lle--issO,- elas constituem o verdadeiro 

-:__Centro de gravidade da estabilidade política, l.CJnô-

mica e social do pais. 
No entanto, as pequenas e mícroenipresas estão 

cada dia mais carentes, tão carentes quanto o pró­
-prio tfãbaihador brasileiro. _Sà_o __ elas,_dc;:n_tre todo o 
Õ.hivetso das empresas, ·as mais vulneráveis às criSes. 
Seu índice de mortalidade é assustador e as crescen· 
tc.s exigências burocráticas, resultantes de um trata-
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menta tutelar e inadmiss!vel do Esf3do, estão a 
ameaçar permanentemente a sua sobrevivência eco~ 
nômica. 
Cada dia mais, a clandestinidade passa a ser, para 

muitas delas, a única forma viável de funcionamen­
to, já que a legalidade custa alêm do razoáyel para o 
pequeno empresário. 

Vou prestigiar, fortalecer e estimular o crescimen­
to das pequenas, médias e microempresas. Serâ 
principalmente através delas que conseguiremos hu­
manizar o desenvolvimento, lriteriOrizar o progres~ 
so, fortalecer o mercado interno, ampliar, no ritmo 
necessário, a criação de empregos e dar suporte à 
efetivação dessa economia aberta que descrevemos 
como filosofia de governo. 

Não vamos permitir que o funcionamento dessa 
economia democratizada seja obstado por entraves 
burocráticos formais, &era-dos na indiferença e no 
menosprezo dos gabinetes oficiais. 

f: preciso que se lhes dê um estatuto adequado -
compatível com sua importância, Seu papel e seu ta~ 
manha - capaz de facilitar o seu funcionamento e 
não dificultá~Io. 

Providências siniPlificadoras da burocracia serão 
tomadas para viabilizâ~Jas. Mas, principalmente, 
novas medidas de ampliação e facilitação das dispo­
nibilidades de recursos para capitalização, bem 
como estúnulos fiscais adequados, deverão consti­
tuir compromisso básico que nesse momento assu­
mimos. 

Senhores, 
A construção democrática é uma tarefa de todos 

os brasileiros. Ela só pode ser obtida através da coe­
são nacional, em torno de valores comuns e perma­
nentes que possam garantir a soberania do Pafs, as­
segurar a paz, permitir o pfogresso econômico e 
promover a justiÇa social. 

No campo econômico, defendo que a evolução do 
Brasil se processe dentro de um regime moderno de 
mercado, em termos de uma sociedade de economi· 
camente aberta e democrática,-atendida as circuns­
tâncias da nossa relalidade e o estágio de desenvol~ 
vimento do País, o que exige a contribuição imedia­
ta de to_da a estrutura já montada nas áreas privadas 
nacional e estrangeira e na área estatal. 

Nesse regime vamos construir uma sociedade 
próspera, pluralista, descentralizada e aberta, onde 
a igualdade de oportunidades -deve sei- assegurada a 
todos. -----

Esse modelo de democracia política tem como 
condicionante a economia de mercado, cujo funcio­
namento eficaz exige o respeito à livre iniciativa e às 
empr~as privadas. Mas também espera dos empre­
sáriOs que sua atuação alka eficiência e alta produ­
tividade ao sentido so.ctal (Jue faz da empresa o ins­
trumento básico do desenvolvimento integral que 
desejamos- para o Brasil. 

Estou certo de que poderei contar com o apoio e 
o entusiasmo de todos os__ empresários brasileiros, 
para resgatar o País da crise em qu~ se encontra e 
abrir novos caminhos para a retomada do_desenvol­
vimento e a geração_ de novos empregos, que se 
constituem em anseio legítimo de toda a Nação bra­
sileira." 

Era a que tinha a dizer. (Muito bem/) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre ~nador Lourival Baptista. 

O SR. W URIV AL BAPTISTA (PDS - SKPronun· 
cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. ·seO.-adO­
res, os 80 anos do Professor Jos~ Silveira foram come­
morados com homenagens e solenidades promovidas pe­
los mais expressivos setores culturais e sociais da Bahia, 
tendo à frente as figuras exponenCíiiíS-:-da clasSe médicà-e 
da-comunidade universitária. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

A Tarde, em sua edição de 3 de novembro passado, 
abriu espaços para enaltecer o perfil biogrâfico, a vida e 
as obras desse insf_gne mêdico, Pescjuisador, dentista- e 
escritor, consagrado dentro e fora das nossas fronteiras, 
comQ um especialista excepcionãbllerite bem coriCehua~ 
do nos domínios da Tisiologia. 

Q_ transcurso do o_ctagésimo aniversário do Professor 
José Silveira foi objeto de um consagrador editorial de A 
Tarde, que·o-definíu como ••modelo de cidadão, de médi­
co e de homem de ciência" ... um nome nacional e inter­
nacionã.Imente respeitado, em conseqUência de sua ativi~ 
dadç _ _çienti_fica,.qile fez da luta contra a tuberculose, e de 
várias causas sociais, a razão de sua vida". 

Depois de criar e desenvolver _o Instituto Brasileiro 
- para Investigação da Tuberculose (posteriormente am­

pliado para "Investigação do Tórax") -o IBIT, o ProM 
fessor José Silveira tornouMse conhecido e admirado pe­
las suas pesquisas e trabalhos pioneiros nos domínios da 
patologia clínica, terapêUtica e profilaXia âa tuberculos-e. 

As investigações <j_ue realizou no IBIT, ao longo de 
uma infntemipta e brilhante atuação consolidaram o 
prestígio ciêntífico e Profissional do Professor José Sil­
veira. 

Com a colaboração de uma notável pleiâde de médi­
cos, investigadores, colegas e técnicos, o Professor Jos~ 
Silveira conseguiu transformar o IBIT e o seu benem~ri­
to Hospital do Tórax, em um magnffico centro de pes­
_quisas científicas, ·abrangendo amplos setores da micro­
b!ologia, -da fisiologia, da bioquímica e da terapêutica. 

Por todos estes motiVos associo-me ao juStificado re­
. gozijo da Bã.hia, quando um dos seu-s mais dignos ftlhos, 
Dascido em SantO Amaro, a-o atingir as culminâncias de 
80 anos- de uma vitoriosa e benemérita existência, -rcicebe 
calorosas manifestações de respeito, admiração e cari~ 
nho. 

Uma insofismável demonstração da capacidade da 
energia, do senso de solidariedade humana e da vitalida­
de desse médico admirável, é a sua participação na luta 
contra o tabagísrrio, quando promoveu no IBIT, uma 
reunião de técnicos de todo o PaíS, -da qual resultou a 
histórica "Carta de Salvador". 

J;sse documen~o, segundo asseverou o insigne Profes­
sor José Rosemberg, (titular de Tisiologia e Doenças 
Pulmonares da Pontifícia Uniyersidade Católica de São 
Paulo) produziu efeito catalítico na deflagração da cam­
panha contra o fumo no BraSil. 

Associo-me àsjustas_homenagens que, em todo oBra­
sil, estão s_endo tributadas ao Professor José Silveira ao 
en~9_-o _do seu o~_tagé:Simo a~iv~rSário. 

No elenco das referidas homenagens afiguram-_se-me 
sumamente expressiyas as que lhe foram prestadas pelas 
seguintes: 

Universidade Federal da Bahia, Faculdade_ de Medici­
na_ <!_a- úFij:A,, Escola Bahiana ~de Medicina e Saúde 
Pública, Instituto Brasileiro para Investigação do_ Tórax, 
Academia de Letras_ da Bahia, Academia de Medicina da 
Ba~ia, Instituto Ge_ográgico e Histórico da Bahia, Con­
selho Estadual de CuLtura, Fundação Cultural do Estado 
da Bahia, Instituto Bahiano de História da Medicina, 
Sociedade de Médicos Escritores, Instituto Brasileiro de 
História da Medicina, Assocfação Bahiana de Medicina, 
Conselho Regional 9e Medicina, Associação Pan­
Americana de "História da Medicina, Rotary Ciub _da 
Bahia e Histarte. 

Como não poderia deixar de acontecer a Cãmal-a Mu­
nicipal da Cidade de Salvador, nos termos da Resolução 
n" 573/84, de autoria do Vereador Sérgio Oiivaes, além 
de outorgar ao Professor José Silveíra o título deCida~ 
dão da Cidade do Salvador, entregou-lhe, também a Me-
9alf!<!_Tl_!_omê de Souza, conforme Resolução n9 582/84, 
proposta pelo Vereador IB Mattos. 

Solicito a incorporação do editorial e dos quatro de­
poimentos publicados pela A Tarde, que circulou nos 

- dias 3, 6 e 10 de novembro. 
lt) Editorial- .. 80 anos de José Silveira" 
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29) ___ "Jí>Sé ~ilvei~a. O Cientista e Homem .cJe Cultura" 
de Talhes de A~vet;(o 

3~") "José _Silveira- Um Aspecto da sua Vida", de 
Itazil Benicio Santos 

49)- "Uma F_:igura"Nacional"...:. de autoria do Profes~ 
sor José Rosemberg 

59) O Grande- Silveira - do Professor Jayme de Sá 
Menezes 

Eram estes os breves comentário~ que desejava fazer. 
(Muito bem!) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
LOURIVAL BAPTISTA EM SEU DISCURSO: 

"A Tarde -- Sábado, 3 de novembro de 1984 

. 80 ANOS DE JOS~ SILVEIRA 

Raros baianos poderiam ~ste~r uma folha de 
se_!_yiç:o equivalente à de José Silveira~ Relação de 
serviço e também ficha individual de merecimento. 
Esta tão:di_gna de louvores como aquela. Modelo de 
cidadão, de médico e de homem de ciência, a sua 

. modéstia (atestada, antes de mais nada, pela decisão 
de conservar·se na província, quando poderia bri­
lhar e ascender em centros maiores) reveste atribu­
tos que infelizmente vão escasseando nos dias cor~ 
rentes, em-que a disponibilidade para o bem cede lu­
gar às preocupações imediatistas, e em que o amor 
ao estud_o ,e à cultura é substituído por objetivos ma-

- terias, que sUfocam o destino superior do indivíduo. 
Nome respeitado no País e no estrangeiro, em con­
s_e_qUência de sua atividade científica, fez da luta 
_contra_ a tuberculose, e de várias causas socia_is, ara­
zão de sua vida, tendo criado e mantido através de 
enomies sacrifícios, e ao longd de vários decênios, o 
Instituto Brasifei!o para Investigação da TUher-cUlo· 
~~. uma das entidades de pesquisa, trabalho médico 
e assistência -rilais prestantes de nossa terra, hoje 
desdobrado em outras modalidades de atuação, 
_com a_ construçã~: ~ fun5=ionamento do Hospital do 
Tórax.. Pois é esta vida que alcança nesta data os 80 
anos de existência. Uma oportunidade para que se 
recorde e reverencie tudo aquilo que produziu, não 
só com o sentido d_e justa homenagem, mas também 
com ~ intenção de recomençlar um grande ex~m~ 
plo." 

"JQS~ SILVEIRA, O CIENTISTA 
E HOMEM DE CULTURA 

A vida, a personalidade e as realizações de JosE:. 
Silveira constituem um conjunto realmente excep~ 
cional, a justificar plenamente_as homenagens que a 
Bahia lhe presta ao atingir, sadio e atuante, os 80 
anos._Esta idade é festejada _em relação a outros por 
ser ainda excepcional num País de precarfssimas 
condiçõ.es de exisTência para a maioria. Mas neste 
caso_a comemoração sublinh_a e consagra, por dife­
reriteS niodos, uma exisiê_gcia incomum e a todos os 
títulos digna de reconhecimento, de respeito, de ad­
mirãção_. BaSta ateritar para um dos aspectos pelos 
quais Silveira se fez merecedor e _contínua, felízmen­

-te,_credor dos tributos que está recebendo_ não ape-­
nas da Bahia_culta mas da gente mais humilde e des· 
ditosa: .:Oeste particular, registre-se o vulto dos be-­
ne_fícios que tem prodigalizado a tantas vítimas de 
uma .. doeriça social" tão séria e tão comum, a, tur· 
beculose, no seu consultório, na sede do benfazejo 
I BIT, nO pavilhão da Clínica Tisiológica da UFBa., 
infelizmente extinto. Aí, nessa multiplicidade de lu· 
gares e de ocasiões, nunca regateou a seus doentes e 
assistidos uma palavra oportuna de compreensão e 
de alento, de confiança e de encorajamento, al­
cançando por tal maneira resultados clínicos que a 
medicação sabiamente ministrada atingisse sua 
completa eficácia ajudada por aquele poderoso fa­
tor moral e pskológico. E essa uma das marcantes 
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características de seu exercício de medicina. fazendo 
de seus clientes, acima de tudo, gratos e rendidos à 
sua pessoa, tanto os que o procuram no consultório, 
como os numerosíssimos e desanimados pobres que 
buscam a cura ou o alívio naqueles outros institu­
tos. 

Quero, porêm, pôr em destaqUe o Vulto do cien­
tista, do estudioso, do pesquisador que se fez conhe­
cido nos meios uniVefsitâríõs e pi'ofissionais de todo 
o mundo. Tive o privilégio de o conhecer ao entrar­
mos juntos na FaculQ~de de __ Medicina em 1922: 
logo foi notadO pelos colegas, vários dos qu:tis es­
plendidamente realizados na bela carreira, com() úm 
estudante modesta, educado, diligente e atento, 
companheiro solicito dos colegas nas aulas, nos la­
b_oratórios, nos grupos de estudo. Não custou a ser 
um exemplo de assiduidade, de constância, de serie~ 
dade no esforço· da aprendizagem e de aproveita­
mento nos cursos, na aproximação -para coni os 
mestres, sobretudo no compartilhar de seus conhe­
cimentos com os colegas. E não apenas do que ab­
sorvia da persistente e talentosa leitura dos tratados 
estritamente médicos; não revelava-se de uma insa­
ciável curiosidade pela cultura em geral, lendo e 
encantando-se ·com a prosa, a poesia, a filosofia dos 
bons autores nacionais e estrangeiros. Tive ocasião 
de salientãr esse traÇõ de sua--mentalidade na sau­
daçãO com ·que o recebeu a Academia de Letras da 
Bahia em 1971; nada !llelhor evidencia isto que o 
conteüdo de jdéias e reflexões, o gênerO dos temas, 
as lembranças, os tipos humanos, os episódios subli­
nhados, ·a estilo literãrio dp seu lindo livro "Vela 
Acesa", cujo título exprime, melhor que qualquer 
outro, sua pessoa, na verdade uma presença, um ca­
ráter, uma concepção de vida que ilumina suave­
mente, ainda que seu senso da ordem, da disciplina 
no trabalho, da capacidade no exercício da investi­
gação e da prãticã: da medicina sCjãm estranhos a al­
guns. Silveira, conlo dizia, iião tardou a mostrar-se 
um curioso inteligente por dificultosos problemas 
da carreira que apaixonadamente abraçara: sua tese 
de doutoramento, sobre difícil problema da radiolo­
gia torácica, inova e desafia na referida temática; re­
sulta do porfxado e bem perseguido objetivo dos 
tempos de estudante, de interno, de discípulo do no-­
tâvel Prof. Prado Valadares. Segue essa trilha já for­
mado, como testemunham suas numerosas e tam· 
bém originais comUnicações às sociedades especiali­
zadas, suas conferências e aulas, seus livros e artigos 
em português, em alemão, noutras línguas. 

O vívido interesse na pesquisa di: questões bioló­
gicas, médicas e sociais - espCcialmente no tocante 
a uma doença que dizimava nossa gente sem que lhe 
conhecSssemos a complexidade dos aspectos - le­
vou cedo a buscar atualização nos meios mais 
adiantados da Europa, princip~lmente nos famosos 
hospitais e instituições da Alemanha, junto a mes­
tres que não tardaram em o acolher como colega e 
mestre. ~ essa inclinação nata, porém muito lucida­
mente cultivada, que o leva a criar o Instituto Brasi­
leiro para Investigação da Tuberculose, o IBIT tão 
prestigiosO nos círculos da especialidade, e inaugura 
na Bahia, bem antes da Universidade, a investi­
gaçãO séria das características e fatores da terrível 
enfermidade em nosso ambiente, os cursos de aper­
feiçoamento e de pós-graduação naquela área.. Para 
isto atrai Colegas, gêmeOs no gênero, idealismo· e 
igualmente motivados e traz de fora, de outras par­
tes do País e do exterior, especialistas de comprova­
do valor, oferecendo assim aos médicos baianos e de 
outros ·estados a oportunidade de se atualizarem e 
aprofundarem naquele campo do saber e, por inevi­
tãvel extensão, em outros domínios da Medicina. 
Sua vocação paia a indagação e para o alargamento 
do saber é como se vê e foi aplaudido e apoiado por 
governantes e empresârios l6cidos e pela dedicada 
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colaboração de ótimos colegas, um gesto altruísta 
orientado para ravorCcer os desejosos do bom e 

~ conscíCnsiosO desempenho da Medicina. Seu insti~ · 
tu!o nãO é uriiCamCnfe um -laboratório estabelecido 
e mantido a duros sacrifícios e, às vezes, incom­
preensões; mas igualmente um centro de estudos 
com raríssima biblioteca, de uma riqueza insuSpCi--

- tada Petas que a ignoram e wna revista e série de 
publicações que confirmam seus elevados serviços e 
comunicãm - prodigamente ao mundo científico 
mundial o que tem realizado. Há em tudo isto um 
·outro traÇo a sei friSãdO,OCsfOri;o-iõfã.tigãV-el, opor­
tuno e bem pensado, de acompanhamento dos pro­
gressoSC:~I! Medicina no levar eni corita novos· aspec­
tos da patolOgia iriiciillmente atacada: é o qUe expli­
ca que· o IBIT e seu grande hospital, sob tão esclare­
cida orientação su~, alarguem seu raio de ação e ve­
nham a eilgaj3.r-se-eri1 noVás inóVimentõS lCildenteS 
à superação de difi~t.dtosos desafioS à argúcia médi­
ca. ampliando o que têm a seu crédito na microbio­
logia. na fiSiolo&ía-, na biõquímicã, na-tefãpeüfica 
em terrenos'- nos quais é pioneiro em relação, por 
exemplo, ao pneumotórax, à frenicectomia, à Vaci­
na BCG. à experimentação em animaiS e conSC: 
qUente benfazeja utilização no homem de novas me­

-dicações. 
Silveira chega aos 80 anos admirado e respeitado 

como_ um cientista de escol, um universitário exçe-­
tente a_o ril.esmo passo um eSPírito humãnistico aber­
to e amante da liberdade, um homem de aprimora­
da cultura, cronista de viagens e escrito·r de leitura 
absorvente, um largo ·coração, um católico de con­
viCÇão e lucidez, em suma um baiano de quem Santo 

- Amaro e toda a Bahia com razão se orgulham. E se 
orgulham seus colegas, não unicamente os da turma 
de 1927,_e seus incontáveis amigos. - Thales de 
Azevedo." 

u A tarde - sábado, 10 de novembro de 1984 
O GRANDE SILVEIRA 

Jayme de Sã Menezes 
No limiar do século, em 1904, a 3 de novembro, 

nascia num velho sobrado colonial em Santo Ama­
ro da Purificação, uma criança loira, sem que nin­
guém pudesse então pressentir que, naquele dia e 
naquela histórica cidade do nosso Recôncavo, abria 
os olhos ao mundo um ser talhado para as grandCs 
lutas e as conquistadas vitó-rias. 

Filho do engenheiro João Silveira - (homem 
culto e orador fluente, cuja oratória brilhante-es­
treOU, ainda Cstudante, em 1890;-ao saudar Rui Bar­
bosa, no Politeama Baiano, depois do verbo cinti­
lante de Manuel Vitorino) - e de D. Blandina Lou­
reiro Silveira, mulher de grandes virtudes, a loira 
criança de 1904- José Silveira- por certo herdôu 
do pai ilustre a inteligência e o gosto pelo estudo. 
Mas, mal se lhe alvorecia a existênCia. nuVens 
sombrias turvaram-lhe o horizonte. Aos seis anos de 
idade, perde a mãe extremosa. Aos 12, morre-lhe o 
pai. Em completa orfandade,. numa quadra da vida 

- em que tanto contam os afetos da famflia, não lhe 
fora:m risonhos os dias primeiros, quando também 
faleceram, menores, as suas duas irmãs. Da famOia 
apenas ele restou. 

Só, desamparado e pobre, cedo experimentou o 
peso-da fortuna adver:sa. Tomou-se de brios. Fez-se 
homem antes do tempo. Sentiu Que só lhe cabia en­
frentar a vida. Abrir os seus caminhos. Palmilhar as 
estradas que o levassem à realização dos ~sri:Us- s_o­
nhos, à afirmação de sua personalidade nascente. 

Começa em Sallto Amaro, com a professora EU­
bia Mendes, o estudo das primeiras letras, que con­
clui em Feira de Santana, aluno da professora Isauw 
ra Paiva. O curso secundáriO inicia no-Colégio Ima­
culada Conceição, fundado pelo Mons. Joaquim 
Aires de Almenda Freitas e dirigido pelo professor 
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Angileu Silva, concluindo-o no Ginãsio Ipiranga, 
em Salvador, dirigido por Isaias Alves, e nos cursos 
paralelos de Bernardino de Souza. ministrados no 
Instituto Geogrâfico e Histórico da Bahia. 

Já entãó na Cidade do Salvador, enfrentando as 
dificuldades _que lhe criavam os minguados recur-

-- sos, morando nas .. repúblicas" da Rua do Bispo e 
de ·outros logradouros do Distiito da Sé, ou no To· 
ror6 e no Areial de Baixo, encontra no primo Mário 
Torres o apoio paternal que cedo perdera. Atento às 
aspirações do jovem parente, o bondoso Torres vela 
p-ela sorte de seu pupilo. E José Silveira, dia por dia, 
esforça-se por corresponder à dadivosa mão que o 

~amparava. 

Feitas com destaque as Humanidades, matricula­
se, em 1922, na Faculdade de Medicina da Bahia 
(hoje da Universidade Federai), por ela diplomado 
mêdico--em 1927, depois do curso brilhantíssimo. 

.. Radiologia da descendente" é a tese, aprovada 
-com distinção, com que se torna doutor em Ciência 
· Médico-Cirúfgicas, e conquista a Medalha de 
Ouro --~·Prêmio Alfredo Brito", tendo o retrato 
inaugurado no panteão dos alunos laureados.· 

-·----Estava o jovem médico armado, e bem armado, 
para as lutas da profissão. o renome que granjeara 
no tiroeínio ãCadêmico, com repercussãO iio meio 
docente, onde os professores lhe admiravam a inteli- · 
gência e o saber, leva-lo-ia a preparar-se para o in­

: gresso no magistério. 

Interno, no 4'1 ano do curso, de Clínica_Prope­
dêUtica Médica, cátedra do Prof. Prado Valadares, 
logo:depois de formado passa a assistente efetivo da 
mesma cadeira, tendo sido também assistente de_ 
Clíriica Méd1ca. Em 1929, -é coritratadõ Chefe de 
SerViço-de RadiOlogia do Ambulatório das Clinicas 
da Faculdade de Medicina, função que desempenha 
até 1945. 

A Radiologia, pois, foi ã ·especialidade primeiro 
exercitada por José Silveira, sempre ao mestre Vala· 
-diires.-EstC, pOrêm, ciente dos grandes avanços téc­
nicos- na cura da Tísica, revoltava-se com o atraso 
da Bahia, no partiCular, quando aos tuberculosos 
baianos restavam apenas três opções, Conio ironica­
mente lembra o própiio "Silveira: "Óleo de figado de 
bacalhau, Feira de Santana ou cemitério" n 

Prado· Valadares, clínico dos mciiores e exímio 
propedeuta, apela para que o jovem Silveira abrace 
a Tisiologia, numa época, em que a mortalidade por 
tuberculose em Salvador ~r a das mais· altas do Brasil 
c do mundo: cerca !=le 450 óbitos por 100.000 habi­
tantes(!!!). 

Realizado em Montevidéu, em 1934, o 111 Con­
gresso Pan-Amaricano de Tuberculose, dele partici­
pa José Silveira, quando tem a fortuna de conhecer 
o famoso tisiólogo alemão Ludolf Brauer, que ali se 
encontrava ao lado dos maiores tisiólogos de toda a 
América. · 

___ Silveira, em contato com as mais ilustres figuras 
.da TiSiOlogia, como Gumer-Cindo Sayago, Beretervi­
de, Castex:, Perez, Bacerra, Quinteros, e outros, nos 
pa(ses do. Prata, por onde andou, conscientizou-se 
do papel que deveria desempenhar na luta contra a 
tuberculose, dando primazia à complexidade epide­
miológica, social e humana da doença sobre a açiio 
clínica, individual. Torna-se desde então, w::ii solda­
do atuante da grande batalha contra o mal de Koch, 
então alannante na Bahia. 

De regresso à terra natal, jã dominado por essa 
idêia-força, Silveira não dcscança. Na imprenlia, nas 
sociedades médicas, nos clu_bes de serviço, por toda 
parte, clama e reclam.a. A sua palavra é um brado, 
as suas idéias são uma advertência, um apelo, para 
que todos se unam no combate ao grande flagelo. 

Realiza-se., em 1935, o I COngresso Regional de 
Medicina. Silveira comparece ao certame e é o rela­
tor do tema .. A Campanha Antituberculose nq 
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Bahia". Estava deUagrado o moYimento. Era o alar­
me da campanha, à qual dedicaria toda a sua vida 
contra "o maior fator de degeneração e de miséria". 

Logo ê criada a InSpetoria- de TU:beri::ulôese dã: 
Bahia, reformado o Dispensário Ramiro de Azeve­
do, instituída a Fundação- Antituberculose Santa 
Tereziriftã-e íniciada a construção do hospital do 
mesmo nome. Também foi fuildada, em 1936, a So­
ciedade de Tisiologia da Bahia, tudo isso --canse.. 
qüência das idéias e das lutas de Silveira, que obtive­
ram ress_onâncía no goVerno de Juracy Magalhães. 

Mas, o grande idealista, o "arrombador do futu­
ro", como já foi -chamadO, pretendia muito mais. 
Desejava aperfeiçoar-se no estrangeiro, beber nas 
fontes mais acreditãdaS a ciência m-ais alta. Imagina 
ir à -Europa. Trava~se-CiitãO -Olltfa grande batalha. 
Como freqaeni:ar os grãndes t:entros científicos do 
Velho Continente, joVem rriédico_destituido de re­
cUi-sos? Ainda aí, é o set.i mestre Valadares quem se 
movimenta~ E, vencendo todos os percalços, da in­
veja à maledicência, consegue para o seu discípulo 
dileto uma passagem de navio, com abatimento de 
50%. Vinte e cinco dias cofrTdoS Siiveirã singra os 
mares rumo ao Velho Mundo. Na Alemanha, reen~ 
contra Ludolf Brauer, o maior nome da Tisiologia 
européia, que conhecera no Congresso de Mentevi­
déu, e que, perseguido pelo nazismo, não podera le­
var diante a fundação do seu instituto de pesquisa, 
em Hamburgo. Disse-lhe, então Brauer; "Você po~ 
de rã fazê-lo, como jovem numa terra de Liberda~ 
de". Foi como se uma centelha se abrisse no espírito 
de Silveira. 

De volta à Bahia, deslumbrado-com o que vira na 
Alemanha, o jovem provinciano pôs-se em luta para 
atender à sugestão de Brauer. Como de hãbito,logo 
se deparou entre óbices iõcrív-eis~ Uma tempestade 
se desencadeia em torno da sua idéia, já então- uma 
obsessão: fundar o Instituto Brasileiro para Investi­
gação da Tuberculose (I BIT). 

Doença mundialmente endêmica, Para a qual 
não havia ainda tratamento específicO, requeria o 
estudo da tuberculose a instalação de institutos para 
a pesquisa cientific2 espe-Ciã:Iizada, onde melhor pu­
desse ser avaliada a patologia, a bacteriologia, a far­
ma·cología respectiva, para o maior rendimento 
clínico e terapêutico. 

Indômita vontade, excepcional fibra de lutador, 
persiste Silveira na idêia. Ãrduo-ihe haveria de s-er-o 
caminho. Pedregosa a estrada. Mas nada o afastaria 
do seu ideal. Vencendo tropeços, entretando adver­
sidades, -a tudo superior, funda, a 21 de fevereiro de 
1937, o seu Instituto Brasileiro para investigação da 
Tuberculose, nos p:orões do Ambulatório -Augusto 
Viana, da Facurdade de Medicina, rio Canela. Esta~ 
va certo; pelo que vira e observara na Europa, ser 
possível fazer pesquisa ch:ritífica com estrutura 
mínima, cujo êxito" ficaria a dependeT apenas da 
qualidade do iiwestigador. 

Estiveram logo a seu lado, solidários com o seu 
objetivo, Claudelino Sepúlveda, Heitor Marbak, Vi­
dal da Cunha, Mário de Macedo Costa, José Figuei· 
redo, Osvaldo Gomes, Josê Stanchi Corrêa, Manços 
Chastinet, seguidos de Manuel Ezequiel da Costa e 
Flaviano Marques de Souza, -a quem se vieramjun­
tar-Ãivaro Pinheiro Lemos, Tripoli Gaudenzi, Moa~ 
cir Góes, Stela Medefros, Adeibal Almeida, Laurita 
Machado, Alexandre Leal Costa, Rito CardOso, 
Itazil Benfcio dos Santos, Ione Sherer, Osvaldo Dias 
Pereira, Walfrido Morais, Gilberto Pedreira e Wal~ 
ter Boaventura, recentemente falecido. 

O Conselho do I BIT, hoje sob o brilho-da presi~ 
dência de Newton Guimarães, contou, na primeira 
hora, como consultores, respectivamente, para as~ 
suntos de Fisiologia, Bacteriologia, Qt.iimica Bioló~ 
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gica, Obstetria, Ginecologia, Neurologia, Otorrino· 
Laringologia, Farmacologia, e terapêutica, com 
Aristides Novis, Euvaldo Diniz, Almir de Oliveira, 
Aristides Maltez, Hélio Simões, Eduardo de Mo­
rais, Bezerra Lopes e Fernando São Paulo. 

_Depois de nOve anos de permanência no subsolo 
do ''August9 Viana", Foi~lhe doado, Deus sabe 
com que tormenta, um terreno abandonado ao sopê 
5fo Cemitério do Campo Santo .. , "para que o enter~ 
ro fosse mais fácil"- ... c-omo houve_ quem dissesse. E 
a falada doação donniu sono profundO na gaveta 

_do provetor da Santa Casa, o papel "coberto pelo 
pó da -inveja e da intriga"._ 

Três _baianos ilustres, porém, ac_reditaram no 
j9ealismo deJo_lié.Silveíra:-Neves da Rocha, Landul~ 
fo Alves e Carlos de Agyiar_CoSta Pinto, que Pro­
mqveram os meios indispensáveis à instalação con­
digna do fBIT, único no gênero em toda a América 
Latina. 

Não tardaram as felicitações ao heróico ídealista. 
Clemente Ferreira, que não conseguira criar em São 

. Paulo o seu congênere Instituto dç Pe!!quisa, foi o 
-primeirÕ a efusivame~e manifestar~se; e os aplau~ 

S()S a Silveira se seguir_am, do Br~sil do .exteri_or: Ar~ 
lindo de _1'\_ssis, Manuel de_ Abreu, Magasão, Vaca~ 
rezza, Gomez, -corper, lorig, Rossel. 

Egon Darzins, discípulo de Calmette e diretor do 
Instituto de bacteriologia de Riga, instalou e orien~ 
tou tqda ::t bacteriologia da tuberculose no IBIT de­
pois aprimorado p9r Armin Krebs; de Berlim. A es-

--ses dois sábios estrangeiros seguiram-se na constao~ 
te colabOração ao IBJT, Grosset, Meissner, Canetti, 
B!och, _9rumba-Ch, sein esquecer a contribuição 
inestimável de Arlindo de Assis, baiano dos mãlS in­
signeS, Cõrireu-da luta contra a tuberculOse; divulga-

~~dor~de_f~nsor do BCG. 
Dentro do maior rigorclentífico, e contando com 

col~boradore~ de-tão alto mérito, os trabalhos e as 
p-esquisas do I BiT Se projetaram, inclusive, no exte­
rior, devido à Ii!ferança e invulga: capacidade de Si!~ 
veira, a tudo atento e sempre na vanguarda da insti­
tuição e fla ffiira do-Combate à tuberculo.se. E quan­

-dO-se faláva, no Brasil,-em luta contra esse flagelo 
-social, três nomes I68:o er!lm citados: Arlindo de As~ 
siS,- Manuel de Ãbreu e Josê Silveira. · 

. --- ·- --· -- --·--. 
Tendo fundado, há 47 anos, em plena "mocid8.de, 

_o IBJT, cujos Arquivos estão cheios de trabalhos 
originais de seu fund~çior, difurididos em vários paí­
ses da Europa e da A mêrica, Josê S'irveii'ã, já de I (ia~ 

_ de avançada, edífica e inaugura o Hospital do 
_I_ór_ax1 de _seis andares e 150 leitos, quando a insti­

_!_l!içãq, conservando a mesma sigla, passa a 
_denominar-se ítistit_uto Brasileiro para Investi­
gações do Tórax, 'já então amp!iada para o atendi~ 
me-nta dã~ Pfieumo_logia e das doenças cardíacas, 
c_om instalações modelares e equipamento técnico 

__ da melhor qualidade. 

_:_F:'_o·i a_prova i-miiw do qu~. em Silveira, os anos 
não amorteceram o seu ideal, ~ntes o tornaram cada 
vez_ mais forte para a luta, quixotesca figura sempre 
a mover os seus moinhos, na permanen_te_ânsia de 

o Servir à humanidade.- homem de invulgar-espírito 
público e coração sensível ao sofrimento dos humil~ 
<les. 

Criada a cadeira de Tisiologia, realiza Silveira, 
em 1950, memorável concurso, exercendo a cátedra 
com brilho invulgar e dir_igindo,_ paralelamente, a 
Clínica Tisiológica. A reforma do ensino, porém, 
__ine~plicavelmente, l_2go extinguiu a cátedra de Ti· 
siología, criando a de Radiologia. 

HoT,ãPosentado, professor emérito da Faculda­
de de Mediciria da Universidade Federal da Bahia e 
da Escola de Medicina ~Saúde Pública, e sempre à 
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frente.do IBIT, seu Superintendente~têcnico, é vulto 
-venerado e respeitado da Medicina e da Cultura, 
cuja vida se tomou um exemplo de tenacidade e 
idealismo, homem de grande talento e virtu_des ra~ 
ras, amigo inexcedível, cidadão prestante, com uma 
obra reatizada que fa.z honra à intelectualídade bra­
sileira, assim nos domínios da cíênica, como no 
campo das letras. 

Tendo dirigido, c_o-m grande brilho o Depar~a~ 
menta de_Saúde, no governo de Octãvio Mangabei~ 
ra, José Silveira foi um dos funda_dores da Acade­
mia de Medicina da Bahia se_1,1_presiç)ente por dois 
períod-os quando prestou à entidade os mais rele­
vantes serviços, no zelo e na constância de uma de­
dicação incomparável. JguaiJ'!I-ente presidente da 

-~ssociaçãÕ- Bahiana de Medicina, não foram senão 
grandes os serviços que também prestou a esse ór­
gão de classe~ Membro dos mais eminentes da Aca­
demia de Letras da Bahia, deu a lume preciosos li~ 
vros, dentre os quai& "Do carro de boi ao Zeppe~ 
lin", "Ã sombca de uma sigla", "A Palavra do Jo~ 
s~·. "Imagens da Minha Devoção" e "Vela Acesa". 

Agraciado com inúmeros títulos e condecorações 
nacíõnais e estrangeiras, tendo merecido Q. "Prêmio 
Astra de Medicina:•, participe de múltiplos congres~ 
sos internacionais sobre tuberculose, tendo visitado 
quase todos os países, com vasta bagagem científica 
divulgada na EurõjJa e nos Estados Unidos, José 
Silveira é um nome hoje universalmente conhecido 
-nos domínios da- eSpecialidade em q-ue se tornou ex~ 
poente. 
~ É esse -homem; a tanto respeito admirãvel, agora 
octogenário que a Bahi~ estremece _e reverencia, re~ 
conhecida pela gfande obra que herdou, obra que é 
um- serviço j,ó.blico prestado aos baianos, um teste­
mu_nho da grandeza do espírito de quem a conce­
beu, 

Iniciada na mocidade, engrandecida na idade 
provecta, a obra de José Silveira é daquelas que .se 
não apagam, que hão de sempre luzir nos _dias do fu­
turo, como um farol a indicar às novas gerações 
quanto vale a força de um ideal, e quanto esse ideal 
se converteu num bem para a humanidade, para o 
progresso da ciência, o esplendor da cultura. 

- E os s_eus amigos, os se~s colegas, os seus discípi­
Jos, os seus admiradores, toda a Bahia, à frente a 
Histarte, resolveram, na mais acertada e justa d.ils 
decisões, dar_ o nome d~ "Fundação Josê Silveira" à 
instituiÇão -que_o grailde mestre idealizou, fundou e 
mantêm. 

É a maior e a mais merecida homenagem aos seus 
80 anos. 

_ Wilson Lins, com muita propriedade, chamou 
José Silveira dç .. Velà Acesa", título que veio a ser 
do seu excelente livro de,: memórias, porque, nesses 
seus 80 anos de vida, jamais deixou Silveira que se 
apagasse a luz dos seus ideais, mantendo-os vivos e 
renovados a cada dia, numa demonstração de que o 
espfrito, ·nos grandes homens, não envelhece. E 
quem já leu a sua "Vela Acesa", não pode senão ad· 
mirar a beleza de sua vida, da vida da loira criança 
de Santo Amaro, que, feüo homem, subiu às alturas 
da_celebridade e da fama, para, octogenãrio, fruir­
ao lado da sua não menos admirável esposa e cola~ 
boradora, n. Ivone....,.,.. o carinho com que o cercam 
os seus conterrâneos_" 

"JOSÉ SILVEIRA UM ASPECTO DE SUA VIDA 
Não dei dinheiro, porq!le não tive, 
nem tenho, mas dei minha vida" 
(José Silveira, sõbre o IBii:'). 

Perde-se nos longes de uma época e de uma cida­
de que, na atmosfera provinciana que respirava, vi~ 



4244 Quarta-feira 14 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

via sua tranqüilidade e sua intelectualidade, o dia do 
meu primeiro encontro com o Prof. José _Sjlveira. 
Jovem doutorando era eu, chefiava ele o Serviço de 
Radiologia ~do Ambulatório Augusto Viana, da Fa­
culdade de Mediçio_a, então funcionando no subsolo 
do prédio que, anos depois, cedeu lugar ao edificio 
sede da Reitoria da Universidade Federal da Bahia. 
Em dependências vizinhas, no mesmo subsolo, com 
a anuência da Faculdade, instalara-se, em carâter 
provisório, o Instituto Brasileiro para Investigações 
da Tuberculose, o IBIT, que, havia pouco, ele pró­
prio fundara 

Não obstante o renome que já o projetava corria 
dos mais conceituados especialistas entre nós e no 
Brasil, era um jovem, na casa dos trinta, mas um jo­
vem absorvido em preocupações com a sorte da me­
dicina na Bahia - não só com a medicina que aqui 
se fazia, mas com os trabalhos e realizações que da 
Bahia deveriam sair para os órgãos e periódicos do 
País. Alto, magro, cabelos louros, lisos e b"em pen­
teados, óculos de aro fino de metal, empertigado, 
vestido com alinho e sobriedade, a impressão que 
me ficou desse primeiro encontro foi a de um ho­
mem profundamente inquieto. Essa inci.~ietação~ 
que o, convívio de anos demonstraria ser, em seu 
Cspírito constante e permanente, desdobrava~se em 
insatisfação_e inCOil.formidade com o que se produ~ 
ziir. cientificamente, nO âmbito da medicina, na 
Bahia. 

Na verdade, o seu propósito, a sua intenção co~ __ 
fessada era -de renovação ~ renovação que motiva-
va e nutria a sua inquietir.Ção. Mudança entresso~ 
nhada, que poderia ocorrer, não esqueça dizer, ten~ 
do como ponto de partida o núcleo que, em torno 
de si, começava a· formar~se com a fundação do seu 
Instituto. Sim, porque ninguém melhor do que ele 
sabia que, em volta de homens, jamais alguém con~ 
seguiu reunir adeptos e segUidores, senão à sombra 
de instituições, que en-carnarri idéias e opiniões, ou 
representam idéias e opiniões institucionalizadas. 
Com a suá pregação incessante e desassombrada -
em congressos, reuniões, palestras, cursos, ou na 
simples e informal troca de idéias, quer escrevendo, 
ferindo sempre o mesmo objetivo, tendo em mira o 
mesmo alvo, José Silveira conquistava, a cada pas­
so, dentre aqueles nos quais entrevia alguma poten~ 
cialidade, os menos interessados inclusive, conse~ 
guia; mesmo, vencer, a custo, a indiferença de mui~ 
tos. Mas, além disso, não faltava o exemplO do 
moço inflamado por uma paixão - a do· ideal, a 
que -suas constantes preocupações davam corpo. 
Sobressaia o- modelo de sua própria vida. Para fazer 
a especialidade nascente a que, na época, se dedi­
cou, havia de mister, pelo menos, desprendimento, 
coragem e destemor. Primeiro, porque a tuberculose 
não send_o doença que incidisse em pessoas de me­
lhor condição econômico~·social, do seu exercido 
não poderia auferir o especialista, na clínica civil, 
proventos compensadores. Segundo porque os re~ 
soltados em termos de benefícios para os pacientes, 
eram precários, ·como prec-ária era a terapêUtica de 
que se dispunha. Mas, por esse lado mesmo, e pelos 
aspectos epidemiológicos alarmantes, e sociais do 
maior interesse, que Cómpreeiidia e abrangia, a 
nova especialidade, bem assim os que a exerciam, 
surgia envolta em certo mis_tério, Lembra~rne que 
para nós, estudantes de medicina, na época, a figura 
do Prof. José Silveira nos parecia envolta nesse ar de 
mistério, e a especialidade, com a qual se identifica~ 
va, despertavam em nós, espectadores, estranha cu~ 
rosidade e expectativa, decorrente, talvez, -das múl-

tiplas interrogações implícitas em sua doutrina e em 
sua prática, no tocante à terapêutica sobretudo. Era 
como se aguçasse a ·natUral paixão do jovem pelo 
desconhecido. 

-ACercaram~se; iambém, ila ocasião outros cole­
gas de _turma, doutorandos como eu - Josice1li 
Freitas, Augusto Mascarenhas e Aloísio Durval, 
este último de saudosa memória. Dentre os que per~ 
maneceram, eu estive como radiologista do IBIT, 
por cerca de doze anos. Por todo esse tempo teste­
munhei, sem falar nos valores morais que ali se cul­
tivavam acima de quaisquer outros, testemunhei os 
sadios princípios que presidiam e norteavam sua 
atuação em favor de um trabalho sério, seja na reali~ 
zação da rotina bem feita, quer na investigação de 
problemas e questões pertinentes à tisiologia. Divi­
dido esteve, seja dito, em sua luta, entre a conquista 
dos meios_ e recursos materiais que propiciassem a 
infra-estrutura indispensável aqueles estudos, pois, 
entre nós, no Brasil, infelizmente, os assuntos de 
cultlJ,ra e de investigação, ontem como hoje, jamais 
foram considerados como fundamentais. Mas, não 
obstante tenha sido coroada de feliz êxito a sua te~ 
nacidade pela obtenção desses meios materiais, ê 
preciso considerar, tendo em vista, mesmo, a valori~ 
zação do seu empenho e de sua luta, quanto do seu 
tempo; da sua atividade, da sua experiência -deixou 
de ser dirigida, com exclusividade, para o trato das 
questões científicas qUe ali, na época, avultavam. 

Limitando-me, neste depoimento, a uma fase, 
Ú1lvez a mais significativa, da vida singular do Prof. 
José Silveira, que acompanhei de_ perto, como discí~ 
pulo atentO, porém animado pelos mesmos sonhos, 
convenci-me, então, intimamente, cada _ ve;t: mais 
convicto hoje, de que só os sonhadores~ pelo menos 
idealmente, se identificam com Os sublimes objeti~ 
vos da medicina. 

Chefiando a sua equipe, exerceu mais que o co~ 
ma:ndo. Com os atributos próprios do lider, confi­
gurou bem a pessoalidade deste, encarnando a linha 
de idêias do seu grupo. A liderança, aliás, é forma 
ideal de comando, bas~ada na influência pessoal, 
aceita, reconhecida e aprovada pelo consenso dos 
Comandados. Além disso, para ser plenamente exer~ 
cida, requer um fator circrinSlancial, mas categórico 
-::-- a_~ispo_nibilida~e, de J!!~ios ~ r~~os! de tempo 
inclusive, mas, sobretudo, disponibilidade interior. 
Disponibilidade de espírito, esse estado íntimo de 
quem dispõe pronta e plenamente de si, para 
dedicar~se ãs tarefas da missão que o empolga e ab~ 
sorve;' cõndição anífOlca de quem con_d_uz e coman~ . 
da pela pura satisfação espiritual que, para si, daí 
deflui. Entende-se, muito irienos, que o líder venha 
experimentar mágoas de esperanças malogradas, 
ressentimentos adviridos de objetivoS por ele lobri~ 
gados na carreira de um dos seus lider"ados, mas não 
plenamente alcançados. Tampouco ressaibos de re-
compensas materiais não ~o_b_tidas, pois jamais em ~, 
função delas exerceu o seu mister. 

Josê Silveira, cujos oitenta anos, venturosam~nte 
alcançados, hoje passam e rejubilam a Bahia, viveu 
plenamente, desse modo, sua convicção e sua pai~ 
xão- o seu Instituto, criado para vencer a tubercu~ 
tose_. Não a viveu, poré.Ql sem despir~se de roupa~ 
genS e -artifícios, sem despOjamento afinal, como 
deixou explícito nesta confis"são, saída do mais re­
côndito de si mesmo que fez, a propósito do I BIT­
"Não dei dinheiro, porque não tive, nem tenho, inas 
dei minha vida". - ltazU Beafclo dos Santos". 

No vem bro de 1984 

"A tarde- terça-feira, 6 de novembro de 1984 
UMA FIGURA NACIONAL 

José Rosemberg 
Professor titular de Tisiologia e Doenças 

Pulmonares da Pontificia Universidade 
Católica de São pauto. 

No _ensejo das homenagens e solenidades, que co­
memorarão o 80'1 aniversário dó professor Jos~ Sil­
veira, promovidas pelos preSiigioso_s e representati~ 
vos setores culturais e sociais da Bahia, os tisiólo­
gos, P:neumólogos, em suma, a Mediciila brasileira, 
se congratulam por essa oportuna manifestação. 

José Silveira é figura nacional, pelo elevado ai~ 
-cance de sua obra científica, e por sua vida impreg~ 
nada de humanismo, inteiramente _dedicada à saúde 
do privo. Por certo não haveria espaço para-elencar 
sua imensa bagagem científica, de pesquisas, traba­
lhos publicados, livros que pelo seu valor são obri~ 
gatóricis nas bibliotecas médicas, títulos, prêmios, 
cargos e funções, nos mais proeminentes órgãos 
médico-científicos brasileiros e internacionais. Des· 
de sua juventude incorporou~se à luta contra a tu­
berculose, que por muito tempo foi o nosso proble­
ma de saúde número um. Com sua fé, idealismo e 
dedicação, superando a precariedade dos meios ma­
teriais, vencendo incontáveis obstáculos, criou e de­
senvolveu o Instituto Brasileiro para a Investigação 
da Tuberculose (depois ampliado para a .. Investi­
gação do Tórax)- IBIT -,sendo _o seu propulsor, 
consolidad_or, sua viga mestra enfim. Suas pesqui­
sas, ali realizadas com um punhado de eficientes e 
dedicados colaboradores, nos mais variados ângu­
los das moléstias respiratórias muito co~tribuíram 
para o avanço da Pneumologia e, particularmente, 
da Tisiologia, pCtaS múltiplas aquisições na patolo:. 
gia, clínica, terapêutica e profilaxia da tuberculose. 
Entre outros resultados marcantes, destacam~se o 
melhor c-onhecimento da ação dos medicamentos de 
tratamento da tu_berculose aumentando sua eficiên­
cia e as pesquisas sobre a vacina BCG, abrindo no-

-- vas perspectivas por possibilitar sua aplicação em 
massa na profilaxia da doença. 

Prof~sor nato, José Silyeir_a erigiu no IBIT sua 
cãtedra, onde vem forjando há quase meio século, 
gerações seguidas de médicos e técnicos, que ali vie­
ram e continuam chegando para receber seus ensi­
namentos nos_ cursos de especialização e aperfeiçoa~ 
mento. O IBIT se tornou um templo de investi­
gação, de ·sabe de ~nsino e de humanitarismo onde 
há anos freqüentemente pontificam os maiores vul~ 

-tos da Tisiologia patricia, latino~americana e euro­
péia. Por tudo isso o !BIT honra a Medicina brasi­
leira e granjeo_u prestígio além fronteiras. 

Quando José Silveira conquistou_ a Cátedra na 
Faculdad~ de Medicina da Universidade da Bahia, 
já era o professor consumado, de incontáveis títu­
los, reconhecido .como tal em todos os centros uni· 
versitãrios, de forma que seus novos alunos também 
tiverã.m a so"fte-de receber o_ influxo do seu saber e 
experiência. 

Esse ilustre médico baiano, renomado mundial­
mente, jamais Se acomodou sobre seus louros. Sem 
arrefecer o combate à epidemia da tuberculose, pas­
SoU Com a mesma ten;;~cidade. a enfrentar outra epi­
demia, esta dos tempos modernos, a minar mais ain­
da à saúde da popJJlação: o _tabagismo. SUas campa­
nhas e promoções científicas dão~ lhe posição _de des· 
taque na luta contra o fumo. Deve~se à sua iniciati­
va a memorãvel reunião no IBIT com a participação 
d~ técnicos de vários recantos, da qual resultou o 
histórico documento, conhecido por "Carta de Sal­
vador", que produziu efeito catalitico- na defla­
gração da campanha c_ontra o fumo no Brasil. 
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Das homenagens que com toda ajustica lhe serão 
prestadas, a mais significativa é a transformação do 
I BIT em .. Fundação José Silveira" por iniCiativa da 
Histarte ri solicilã.ção das-mais representativas -per­
sonalidades da sociedade baiana. Esse preito é alta­
mente expressivo porque víncula Perenemente o 
nome desse incansável batalhador à sua obra ex­
traordínáría, assim como ele Já eStá hidelevelmefite 
amalgamado à Tisiologia mundial." 

O SR. PRESID.ENTE (Martins Filho)- Nada mais 
havendo a tratar, vou encerrar a presente sessão, desig­
nando para a sessão extraordinãria a rcaJizar-sc às 18 ho­
ras e 30 minutos, anterionn.entC convõCaàa, a seguinte 

ORDEM DO D)A 

1 

I)iscussão, em turno único, da redação final (oferecida 
pela Comissão "de Redação ein seu parecer nt -726, de 
1984), da Emenda do Senado ao Projeto de Lei da Câ~ 
mara n" 94. de 1984, (n' 1.718/83, na Casa de origem), de 
iniciativa do Senhor Presidente da República, que dispõe 
sobre ingresso no Corpo -de Engenheiros e Técnicos Na· 
vais- CE1N. 
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2 

Discussão, e~ turno único, do Projeto de Lei da Câ­
mara n~" 260, de 1983 (n"659/83, nã Casa de origem), que 
considera patriri:tdnio· histórico .nacional a cidac;le de Ca­
metã, no Estado do Pãrá, tendo 

PARECER FAVQ&ÃVEL, sob_ no 408, de 1984, da 
Comissão-

-de Educação e Cultura. 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do ~na­
do n' 153, de 1984 - DF, que estima a receita e fua a 
despessa do Distrito Federal para o exercfcio de 1985, 
nas partes relativas ao Gabinete do Governad_or e à Pro­
curadoria Geral, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob no 712, de 1984, da 
ComiSsão 

- do Distrito Federal. 

4 

DiSCussão, em furno.llnico, do Projeto de Lei do Sena:.. 
do n~' 153, de 1984- DF, que estima a receita C fixa a 
despesa do Distrito Federal para o exercício fmanceiro 
de 1985, nas partes relativas à secretarias do Governo e 
de AdministraÇão, tendo 
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PARECER FAVORÁVEL, sob n'i'-713, de 1984, da 
Comissão 

- do Distrito Federal. 

5 
Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Sena­

do n" 153, de 1984- DF, que estima a receita e fixa a 
despesa do Distrito Federal para o exercfcio fina-nceiio 
de 1985, nas partes relativas à Secretaria de Finanças e à 
Reserva de Contingência, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n' 714, de 1984, da 
ComiSsão 

- do Distrito Federal. 

6 
Discussão, em turnO único, do Projeto de Lei do Sena­

do n" 153, de 1984- DF, que estima a receita C fixa a 
-despesa do Distrito Federal para o exercício financeiro 
de 1985, na parte relativa à. Secretaria de Educação e 
Cultura, tendo 

PARECER, sob nt 715, de 1984, da Comissão 
-do Distrito Federal, favorâvel, com emenda que 

apresenta de n' 1-R. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - Estâ encer­
rada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 17 horas.} 

Ata da 198• sessão, em 13 de novembro de 1984 
2• Sessão Legislativa Ordinária, da 47• Legislatura- Extraordinária 

Presidência do Sr. Moacyr Dalla. 

ÀS 18 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE-
SENTES OS SRS. SENAJ50.11ES: -

Jorge Kalume - Altevir Leal - Fâbio Lucena -
Raimundo Parente - Claudionor Roriz -Odacir Soa­
res- Aloysio Chaves- Gabriel Hermes- Hélio Guei­
ros- Alexandre Costa - João Castelo -José Sarney 
-Alberto Silva- Helvídio Nunes- João Lobo- Al­
mir Pinto -José Lins - VirgHio :rãvora- Moacyr 
Duarte - Martins Filho - Humberto Lucena - Mar­
condes Gadelha- M"ilfOn Cabia!- Aderbal Jurema~ 
Cid Sampaio ~ Marco Maciel - Guilhernie Pã!meira 
-Carlos Lyra- Luiz Cªvalcante- Lourival Baptista 
- Passos Pôrto - Lomanto Júnior - Luiz Viana -
João Calmon- José IgnáciC?_Ft;rreira- Moacyr Dalla 
-Amaral Peixoto- Nelson Carneiro -Roberto Sa­
turnino - Morvan Acayaba - Fernando Henrique 
Cafdoso- Henrique Santlllo --Mauro Borges- Gas­
tão Miiller- José Fragelli- Affonso Camargo_- Jor­
ge Bornhausen - Lenoir Vargas - Carlos Chiarelli -
Octávio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Da_lla) - A lista de 
presença acusa o cOmparecimento de 50 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declarado aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos. 
Sobre a mesa, Expediente que será lido pelo Sr. lt­

Secretãrio. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM DO PRESIDENTE DA REPÚBUCA 

De agradecimento de comunicado: 
N~ 219/84 (n' 431/84, na origem), de 12 do corrente 

relativa à aprovação das matérias cOnSlBnfes das Mensa· 

-gens da Presidência da RepUblica ilts- _153, 300, 30[, 315 e 
408, de I 984, 

N~' 228/84 (n'i'432/84, na origem), de- 12 do cOrrente, 
relativa à aprovação da matéria constante da Mensagem 
da Presi~ência _da República nt 129, de 1984. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) O Expediente 
lido vai à publicação. 

A Presidência recebeu as Mensagens n9S"213 a i16, de 
1984 (N"'s 424 a 427 J84, na origem), de 12 do corrente, 
pelas qUais -o senhor Presidente da República, nos ter­
niOs do disposto no art. 42, iteni VI, da consfi"iuição, e de 
acordo com o Item IH do art. 2"' da resolução nt 62/75, 
modificada pela de n" 93/76, ambas do Senado Federal, 
solicita autorização--pái"a qu-e ós Governos dos Estados 
de Minas GeraiS--e dO-Rio de J3.neiro possam elevar o 
montante de sUas díVidas consolidadas. 

_As matérías serão despachadas às- Comissões de Eco­
nomia e de ·con.Stitul_Çãõ e Justiça. - ~ 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- A Presidên­
cia r~beu as mem.agens n9s.217 e 218, de 1984 (n~"s 428 e 
429/84; na Odgem), de 12-do corrente, pelas quais_ o Se­
nhor Presidente da República, nos termos do art. 42, 
item VI, da constituição, e de acordo c_om o arl 2"' da re­
solução N_1' _ _!}3/76, áo Senado Federal, solicita autori­
zação para que as prefeituras Municipais de Pimenta 
But;:no (RÕ)_ e de Recife (PE), possam contratar ope­
rações de crédito, para os fins que especificam_ 

As matérias serão despachadas às comissões de Eco 
nomia, de Constituição e Justiça e de Municípios. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- A Presidên­
ciã- reCebeu as mensã.gens n~'s 220 a 222, de 1984 (n"'s 435.--
43]_ e 439/84, na origem), de 13 do corrente, pelas quais· 

6 Senhor Presidente da República, nos termos do art. 42, 
item VI, da Constituição, e de acordo com o art. 21' da 
Resolução n'i' 93/76, é.IQ- Senado Federal, solicita autori­
zação para que os governôs 'dos estados de Mato Grosso 
io Sul, da Paraíba e a Universidade Estadual de Campi­
tas (UNICAMP), posSam Contratar operações de crédi­
.o para os fins que especificam-. 

As matérias serão despachadas às Comissões de Eco­
nomia e de Constituição e Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- A Presidên­
cia recebeu a Mensagem n9s 223 a 227, de 1984 (n9s 433, 
434, 436, 438 e 440/84, na origem), de 13 do corrente, 
pela qual o Senhor Presidente da República, nos termos 
do art. 42, item VI, da Constituição, de acordo com o 
art. 2., da Resolução n" 93(76, do Senado Federal, solici­
ta autorização para que as Prefeituras Municipais e ·de­
B~lo Horizonte (MG), Morro da, Fumaça (SC),~ Soroca­
ba e V alinhos (S~) possãm contrá.tar operações de crédi­
to, para o fim que especificam. 

As matérias serão despachadas às Comissões de Eco­
nomia, de ConsiituiÇão e Justiça e âe Municípios. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) -Sobre a me­
sa, requerimentos que vão ser lidos pelo Sr. }9 --Secre· 
tário. 

São lidos oS- Seguintes: 

REQUERIMENTO No 287, DE 1984. 
Requeremos ú-rgência, nos termos do art. 371, alínea 

"b" -do Re!Pmento Interno, para a Mensagem Presiden­
cial-o"' 210, de 1984, que solicita autorização do Senado 
para que o Governo do Estado do Espfrito Santo possa 
realizar operação de crédito no valor de Cr$ 
67.729.172.133 (sessenta e sete bilhões, setecentos e vinte 
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e nove milhões, cento e setenta e dois mil, cento e trinta e 
três cruzeiros). 

Sala das Sessões, 13 de novembro de 1984- Aloysio 
Chaves- Líder do PDS, Gastão MClller- como Hder do 
PMDB: 

REQUERIMENTO N• 288, DE 1984 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea 
.. b" do Regimento Interno, para o Projeto de Lei da Câ­
mara n'i' 205, de 1984 (n"' 3.477/a4._na Casa de o_rigem), 
que .. altera as contribqições dos segurados obrigatórios 
do Instituto de Previdência dos Congressistas- IPC, o 
valor das pensões e dá outras providências". 

Sala das Sessões, 13 de novembro de 1984.- Aloyslo 
Cbaves, Lfder do PDS - Humberto Lucena, Líder do 
PMDB. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dall_a) -=--Os requeri­
mentos lidos serão.votadas após a Ordem do Dia, na for­
ma do art. 375, 11, do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Sobre a me­
sa, comunicaçãO Que Vãi' ser lida pelo Sr. 19-Secretário. 

É lida a. sl!guinte 
. :~ .. 

Brasfiia, 13 de novembro de 1984. 
Senhor Presidente; 
De acordo corii-o Regimento Interno do Senado Fede­

ral, comunico a V. Ex' que me ausentarei dO País, no 
período de 19_ de novembro a 03 de dezembro próximo, a 
convite do Governo Britânico, a ftm de participãr de en­
contros culturais e proferir palestras sobre o tema .. Evo­
lução da Democracia da Amêrica Latin~"· 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exce­
lência as expressões de alto apreço e profunda admi­
ração . ._Senador Roberto Satbmino. 

O SR. PRESID_~ (Moaeyr Dalla)- A comuni­
cação lida vai à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 
DiscusSão, em turno único, da redação final_(ofe­

recida pela Comissão de R~dação em seu Parecer n11 

726, de 1984), da emenda çlo Senado ao Projeto -~e 
Lei da Câmara n'<' 94, de 1984 '(n~' 1.718/83, na ca:sa 
de Origem), de iniciativa do Senhor Presidente da 
República, que dispõe sobre ingresso no Corpo· de 
Engenheiros e Técnicos Navais- CETN. 

Em discussão a 'rei:lação final. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encer-

rada. _ _ 
Encerrada a t;Iiscussão, a red~ção final é considera!la 

definitivamente aprovada, nos termos do art. 3_59._do ~ 
gimentç Interno. 

A matéria voltará à Câmara dos DePutados. 

~- a seguinte a fedação final aprovada 

Redação final da emenda do Senado ao Projeto de 
Lei da Câmara n'~ 94, de 1984 (nl' 1.718/83, na Casa 
de origem), que dispõe sobre ingresso no Corpo de 
Engenheiros e Técnicos Navais - CETN. 

EMENDA N• I 

(Correspondente à Emenda nl' 1-CSN) 

Dê-se ao _ _art. 21' do projeto a seguinte redação: 
••Art. 2~> O ingresso no Corpo de Engenheiros e Técni­

cos Navais- CETN, será efetuado: 
r --para os Oficiais procedentes do Concgtso de Se­

leção, no posto de Capitão-Tenente, após terem sido di-
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Plomados em cursos de Engenharia, respeitada, em to­
dos os casos, a antigüidade do Oficial à época do Con­
_curso;-

11 - para os candidatos procedentes do Concurso de 
Admissão, no pósto de 1~>-Teneri.te, após terem sido 
aprovados em Curso de Adaptação, se for o caso. 
-- §. i"' A classificãçãO-·Par-a oS "Câildidatos -a que se -refere 
o item I I ficará a cargo da Oiretoria de Ensino çla Mari­
nha, relacionando-se os candidatos em ordem decresceo-

- te de média final obtida. 
§ 21' Na aplicação do disposto no parágrafo anterior, 

serão c:onsiderad_os: 
a) o Concurso de Admissão _e o Curso de Adaptação 

ao Oficialato; e 
h) o Concurso de Admissão e o Curso de Adaptação 

feito quando do ingresso do candidato como Oficial na 
Marinha, p_ara os OfiCiaiS dispensados do_ Curso de 
Adaptação ao Oficialato, nos termos da alínea c,§ 2'<', do 

-artigo anterior. 
§ 3~> Em caso de igualdade de média, a classificação a 

que se refere ·o § l'<' será estabelecida na seguinte seqüên-
cia: -

a) Ofi~iªi§ da ativa. Qficíaís __ da reserva e Praças, res-
peitadas as respectivas antigüidades; -

h) membros de Polícias Militares e de Corpos de Bom­
beiros Militares; e 

c) civis, pOr ofdem cmnológica de idade. 
§ 411 A Colocação na escala hierárquica d-o ingressante 

no Cõrpo de Engenheiros e Técnicos Navais- CETN, 
de que trata o item 11, será logo após o OfiCial mais mo­
derno no mesmo Corpo." 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) 

Item 2 

Piscussão;·eiJl tUrno único, dp Projçto de Lei da 
Câmara n"' 260, de 1983 (n-~ 659/83, na Casa de ori­
gem), que considera patrimônio histórico Nacional 
a cidade de Cametã, no Estado do Parâ, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• 408, de 1984, d! 
Comissão 

- de Educaçio e Cultura. 

--Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam o projeto queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
,<\proo,.:ado. 
O Projeto irá à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROPJETO DE LEÍ DA CÃMARA N• 260, DE 1983 

(N_9 659/83~ na _Qlsa de:origem) 

Considera Plltrimônio Histórico Nacional a cidade 
--de Cametá, no Estado do Pará. 

_ _9 __ Ço_~g~~sso Na~ional decreta: 

Art. }9 Fica consideradõ Patrimônio Histórico Na­
cíonã.l a cidade de Cariletá, no Estado do Pará. 

Parágrafo úniCo. Para efeitO deste artigo, a referida 
cidade deverá integrar a programação e orçamento dos 
órgãos públicos federais que tiatani da preServação"âo 
patrimônio histórico-c_u_ltura_l, bem como da adm"inis~ 

_tração do turismo no Pais. 
Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­

cação. 
Art. 31' Revogam-se as disPOsíÇões erri -contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) -

Novembro de 1984 

Item 3: 

-~ Di~cuSsão, enl turno úllico, do_ Projeto de Lei do 
Senado n'~'l53, de 1984-DF, que estima a receita e 
fix;a a desp~ do D·istrlto Federal para o exercício 
financeiro de 1985, nas partes relativas ao Gabinete 
do· GàVeniadCir e à Prôcuradoria Geral, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n' 712, de 1984, 
da Comissão 

-Do Distrito Federal. 

Em discussão o projeto na parte mencionada, em turM 
no úniCo. 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus~ 
são. 

Em votação. 
Os Su;. Sen_adores que aprovam_ o projeto queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria irf- à Comissã_o do Distrito Federal para a 

redação final. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) -

rtem 4: 

Discussão, em turno único, do Projeto de !(:i do 
Seraadp n~'_l53, de 1984- DF, que estima a receita e 
fixa a despesa do Distrito Federal para o- exercício 
financeiro de 1985, nas partes relativas às Secretaria 
do Governo e de Administração, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• 713, de 1984, 
da ComisSão -

""='.: Do Distrito Federal. 

Em discussão na parte mencionada. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro e discus­

são. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão do Distrito Federal para re­

dação- final. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) -

Item 5: 

Discussão, em turno único; do Projeto de Lei do 
Senado n'<'l53, de 1984- DF, que estima a receita e 
fuca a -despesa do Distrito Federal para o exercíciO 

-fi08riceiro de 1985, nas partes relativas à Secretaria 
de finanças e à reserva de contingência; -tendo 

PARECE.& FAVORÁVEL, sob o n• 714, de 
1984, da Comi.ss_ão - --- -

- Do Distrito Federal. 

~Em discussão o projeto na parte mencionada. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Em votação. 
Os Srs_. Senadore& que o aprovam queiram permanecei 

s~tados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai _à Comissão_ do DiStrito Federal parare­

dação final. 

O SR. l'RESU!.ENTE (Moacyr Dalia) -;; 

- ltem 6: 

- Discussão, em tui-no único, do Projeto de lei do 
Senado n'<'l53; de 1984- DF, que estima a receita e 
fixa a despesa do Distrito Federal para o exercício 
financeiro de 1985, na parte relativa à SC:Cretãria de 

-- Educação e Cultura, tendo 



Novembro de 1984 

PARECER, sob n"' 715, de 1984, da Comissão 
- D~ Distrito Federal, favorável, com emenda 

que apresenta de n"' 1-R. 

Nos termos do§ 3~>, art. 413, do Regimento Interno: 

"Será final o pronunciamento da Comissão sobre 
_as em~n~s, salvo ~e 1_/3_ (UI!! terço) da composição 
do Senado requerer a votação, eni plenário, da 
emenda por ela aprovada ou rejeitada." 

Em discussão o projeto, ·na parte Õlencionãda. (Pau­
sa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­
são. 

Em votação o projetO nos -termoS âo parecer. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

aprovado. 
A matéria'vai à Comissão do Distrito Federãi parare­

dação final. 

O SR. PRESID.ENTE (Moacyr Dalla)- Esgotada a 
matêria da Ordem do Dia. 

O SR. PRESIDENTE (Moaeyr Dalla) -. Passa·se 
agora, à apreciação do requerimento de urgência, lido n·o 
Expediente, para a Mensagem Presidencial nl' 210/84. 

Em votação o requerimerito. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiriim permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

Aprovado o requerimento, passaMse à apreciação da 
matéria que foi despachada às Comissões de t:conomia e 
de Constituição e Justiça. 

Solicito ao nobre Senador José Fragelli o parecer da 
Comissão de Economia. 

O SR. JOSl!: FRAGELLI (PMDB- MS. Para emitir 
parecer) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Nos term?s do artigo 42, item VI, da Constituição, o 
Senhor Prestdente da Repdblica encaminha ao exame do 
Senado Federal a Exposição de Motivos n~' 141, de 1984, 
do Senhor Ministro de Estado da Fazenda, relacionada 
com o pleito do Governo do Estado dÕ Espírito Santo 
no sentido de que seja autorizado aquele Governo a el; 
var, temporariamente, os parâmCtrOs eSiabeiCcidos no 
item 111 do artigo 21' da Resolução n' 62, de 28 de ouM 
tubro de 1975, com a redaçãO dada pelo art: 1' da ResoM 
lução n~' 93, de 1976, ambas d~ Senado Federai, dem~do 
a permitir a interveniência d<? E_s_~~c!~ e~ operações de 
crédito a se~ contratadas pela Com_panhia de Expio· 
ração da Terceira Ponte (DETERPO), no montante de 
Cr$ 67.729.172.133, (sessenta _e sete bilhões, setecentos e 
vinte e noVe milhões, cento e Setenta e dÕis m:il e ~entOe­
trinta e três cruZeiros) equivale.rlte "a 4.6.3"2.670 Obri­
gações do Tesouro Nacional, Tipo R,eajustãvel, ao preÇo 
unitário da õRTN- de Cr$.14.619,90, em agOsto de 1984, 
destinadas à conclusão das obras de construção da ter­
ceira ligação entre ã Ilha dC: Vit~fia (ES) e o continente. 

2. As condições básicas d3 oPeraCã.o são~ se~in· 
tes: 

"A - Valores: 
A.l--2.035.860 ORTN, correspondente a CrS 

29.764.069.614, 
A.2-2.596.810 ORTN, corresponde~te a rei-s 

37.965.102.519~ 

B- Credores: 
RI ~Banco Nacional de DesenvOlvimento Eco­

nômico e Social (BNDES), com recursos p~ovenien· 
tes do Fundo de Reaparelhamento Econômico 
(FRE), 
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= ~ B.2- Agência- ESPeCl:il Oe Financiamento In'­
dustrial (FINAME), cujo Agente Financeiro serã 
posteriormente definido; 

C-Prazos: 
c'. I - de carência: 
C.l.l-_36 meses;­
C.l.2 _;; 24 meses; 
C.2- de amortiZação: 
C.2.1 - I O anos, 
C.2.2- 5 anos; 
D .- Encargos: 
D.l -jurOS: 8% a.a., elCvãveiS ã 9% a.a., no caso 

de inadimplênCia ãe qualqu.er natureza, 
0.2 ~ comissio de reserva de crédito: 0,1%, 
D .3 - Correção monetária:-de acordo com a va­

rlãção das ORTN; 
· E- Garaiitlu:· 

E.l -vinculação das quotasMpartes do Fundo de 
Participação dos Estados, do bistrfto Federal e dos 
Territórios (FPE); 

E.2 - vinculaÇão de outraS~ receiias do Estado 
do Espírito Santo no caso em que as quotas-partes 
acima referidas não- sejam suficientes para o paga_-· 
~ente das ob~igações financeiras decorrentes dos 
einPTéififfiOS pretendidos; - ~ 

F- Obrigações do Estado do Espírito santo Como 
fnteneoieote: 
_ F .I_- incluir, a partir de 1985, inclusive em cada 
exercício financeiro; eiii suas propostãs de -Orça~ 
menta Anual e Plurianual de INvestimentos, as do­
tações ou as parcelas do FPE, destinadas àquele Es­
tada, no montante capaz de fazer face ao pagamen­
to do principal e eriCargos decorrentes da dívida ora 
pretendida, 

F.2- inCluir, nos exeicícios de 198-5 e 1986, em 
suas propostas de Orçamento, aportes ou dotações 
destínadas à CETERPO, em montante zriínimo ca­
paz de assegurar a alocação dos recursos de contra-

- partida, eventualmente necessãrios- à realizaÇão do 
projeto; em especial recursos suplementares, 

F.3- transferir à CETERPO, para aplicação es­
pecífica no projeto a" provado~--as dotações recebidas 
da "União Federai; - -- - -

G-- Destfnaçio doi recursos; conclusão das 
obras de constrUção da terceira: ligação entre a llba 
de Vitóría -(ES) -e o continente." 

3. Face às disposições ccintidas no artigo29 da Resow 
lução n9 62, de 28-10-75, com as alterações introduzidas 
pela de n9 93, de 11-10~76, anl.bas do Senado Federal; en­
dividamCnto consoiid3.do interllo- intrAllnlite di r-eferida 
uriidade - de acordo com sua receita líquida realizada 
em- 1983, devidamente corrigida até agosto de 1983-
deverá conter-se nos seguintes limites tnãximos: 

I- Montante global: Cr.i 135.006,7 milhões; 
11- Crescimento real anual: C:r$ 38.573,3 milhões; 
111- Dispêndio anual máximo: CrS 28.930,0 milhões; 
IV- Responsabllidade por iítulos:Cr$ 67.503,4 mi­
lhões. 

4. Para que possa se efetivar a operação sob exame, 
h~verã necessidade de ~J,ltori~ação específica do Senado 
Federal, üma Vez qp_e, após ã_efeti~<:tção dos referido.<~ 
empréstimos, o endividamento consolidado interno ln­
tralimlte do Estado em questão, ultrapassará o teto que 
lhe foi fixado pelo item 111 do artigo 20 da Resolução nl' 
62. de 1975, coilforme se verifiCa: 

I- Montante global: CrS 116.914,9 milhões; 
11- Crescimento real ãllual: Cr$ 2.181,8 milhões; 
UI- Dispêndio anual mãximo: CrS 42.943,2 milhões; 
IV- Responsabilidade por tJtulos:C~$_ 34.17_9,3 iriiM 
lhOCS. ~ -

5. O parecer do Banco Central do Brasil esclarece que 
.. através do Aviso n9 912 ~ OAS/84, de 8-10-84, dirigí~-
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do ao Si_ Presidente do Banco Nacional de Desenvolvi­
mC:nto Econômico e Social (BNDES), o Exm~' Sr. 
Ministro-Chefe da Secretaria de Plane'jamento da Presi­
dência 'da República (SEPLANJPR) infOrma a autori­
zação concedida à Companhia de Exploração da Tercei­
ra Põrite (CETER_PO) para realizar operação de crédito 
in_terno com a garantia do Governo do Estado do Espíri­
to Santo, comunicando, também, que a parcela neces­
sária ã cobertura do custo total do projeto não ampara­
da pelos financiamentos pretendidos será de responsabi­
lidade direta da União, obrigando-se aquela Secretaria a 
iberar os referidos recUrsos de acordo com o cronogra­

ma fisíéo-fuíanceiro do referido projeto, de modo a ga­
rantir â conclusão das obras dentro do prazo previsto." 

"-6. De outra forma, o orçamento do Estado do Espíri­
to sa-nto Para o presente exercício apresenta margem dC 
poUpaÍlça real de-CrS 42.712,9 mifliões, inferior ao maior 
dispêndio (CrS 46.484,3 milhões) que a sua dívida consoM 
lidada apresentaria no exeicício de 1987, o que, confor­
me informa o Departamento de Operações com Títulos e 
Valores-Mobiliãrios- DEMOB- ~·determinaria corte 
parcial dos valores pretendidos", não fosse "o interesse 
nfat:tifestado pelo Governo Federal na realização do pro­
jeto, atestado pela participação do BNDES em seu fi­
nanciainento e a concCssãO dC recursos a fundo perdido 
pelo FINSOCIAL". 

7. Cumpridas as exigências estilbelecidas no Regimen­
to Interno e nas normas vigentes, concluímos por aceitar 
o pleito contido na presente Mensagem do Senhor Presi­
dente da República, na forma do seguinte: 

"PROJETO DE RES'OLUÇÃO N• 73, DE 1984. 

Autoriza o Governo ·do Estado do Espírito Santo a 
elevar, temporariamente o parâmetro fixad_o pelo item 
111 do art. 29 da Resolução, nl' 62, de 1975, modificada 
pela Resolução n9 93, de 1976, ambas do Senado Fede· 
ral, de modo a permitir a interveniência do Estado em 
_oper_ação de crédito no montante de CrS 
67.729.172.133 (sessenta e sete bilhões, setecentos e 
vinte e nove milhões, cento e setenta e dois mil cento e 
trinta e três cruzeiros)." 

O Senado Federal resolve: 
Artigo Í 9 Ê _o Governo do Estado do Espírito Santo 

autorizado a elevar, temporariamente, o parâmetro fixa­
do pelo_ item 111; do art. 29 da Resolução n~' 62, de 28 de 
outub~o de -197_ii, modific3da i)ela Resolução nf 93, de 11 
de outubro de 1976, ambas do Senado Federal, de modo 
a permitir a interveniêntía do Estado dO Espfritá-Santo 
em operações de crédito a serem contratadas pela Com­
panhia de Exploração da Terceira Ponte (DETERPO), 
no montante de Cr$ 67.729..172.133 (sessenta e sete bi­
lhõ"es, setecentos e vinte e nove milhõCS, cento e seteri!a e 
dois mil cento e trinta e três cruzeiros) - equivalente a 
4.632.670 (quatro milhões, seiscentos e trinta e dois mil, 
seiscentos e setenta) Obrigações Reajustáveis do Tesouro 
Nacional, Tipo Reajustâvel (ORTN), ao preço unitário 
da ORTN de Ci.f 14.619,90 (catorze mil, seiscentos e de-­
zenove cruzeiros e noventa centavos), vigente em agosto 
de 1984, destinadas a financiar a conclusão das obras de 
construção da terceira ligação entre' a Ilha da Vitória 
(ES) e ·a continente, obedecidas as condições admitidas 
pelo Banco Central do Brasil no respectivo processo. 

Artigo 29 Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publícilção. 
~o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - O parecer 
da Comissão de EConomia concluiu pela apresentação 
de Projeto_d~ Reso_lução n' 7.3/84 que autoriza o Gqver­
no do Estado do Espírito San-to a con_tratar operação de 

_ cré~ito no valor de CrS 67_.729.172.133,(!9 (sessenta e sete 
bilhões, setecentos e vinte e nove milhões, cento e setenta 
e dois mil, cento e trinta e três cruzeiros), dependendo do 
parecer da Comissão de Constituição e Justiça . 
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Solicito do nobre Senador Passos Pôrto o parecer da 
Comissão -4e Const1tuiÇão e Justiça. - -

O SR. PASSOS PORTO (PDS -$E. Para emitir pa- ~ 
recer.) - Sr. Presidente, Srs, Senadores: 

Na forma do projeto de resolução em exame, da C~-­
missão de Economia,_fi~-~-~ arL lO? ''o G~verno do Esta­
do do Espírito :santo, autorizado a elevar, temporaria­
mente, o parâmetro fixado pelo item III, do art. 211 .da 
Resolução_ n~> 62, de 28 de outubro de 1975, modificada 
pela Resolução_ n9 93, de 11 de outubro de 1976, ambas 
do S~ado_F~eral, de modo a permitir a interveniência 
do Estado do Espírito Santo em operação de crédito a 
serem contratadas pela Companhia de Exploração da 
Terceira Ponte (O_ETERPO_), no montante de Cr$ 
67.729.172.133, (sessenta e sete bilhões, setecentos e vinte 
e nove milhões, cento e setenta e dois mil, cento e trinta e 
três cruzeiros) equivalente a 4.632.670 (quatro milhões, 
seiscentos J:: trinta_ e dois mil, seiscentos e trinta e dois 
mil, seiscentos e s_et,enta) Obrig~ções R~justáveis do Te­
souro Na_cional, Tipo Reajustável (ORTN), ao preço 
unitário da ORTN de Cr$ 14.619,9Q (catorze m~l, seis­
centos e dezenoye cruzeiros e noyenta centavos), vigente 
ern agosto de 1984, destinadas a financiar a conçlusão _ 
das obras de c_onstruçãQ da~_terceira_ UgaçãQ entre a IJha 
de Vitória (ES) e-a-continente, obedeciaas as condições 
admitidas pelo Banco Central do _Brasil no_respectivo 
process_o" 

2~ o-projeto roi àarilinadO conl base na Resolução 
n9 62, de 1975, modificada pela Resolução n9 93, de 1976, 
havendo necessidade_ de autoriza_ção especffica do Sena­
do Federal, uma vez que, após a efetivação dos referidos 
empréstimos, o endividamento consolidado jnterno in­
tralimite do Estado do Espírito Santo ultrapassaria o 
teto fixado pelo item 111 do art. 29 daRes. n9 62, de 1975. 

3~ Anexo ao processado, encontram-se;_ 

a) Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Esta-_ 
do da Fazenda, encaminhando o pleito ao Senhor Presi-

, dente da República; • 
b) parecer d.o CQnsd_ho Mo.netário Nacional, favorá­

vel; 

c) parecer da Diretoria do _13anco C~ngaJ, pelo enca­
minhamento ao Cons-e_]hQ Monetário Naciooal e, poste­
riOrmente: à Presidência da República e ao Sena-do -Fede­
ral. 

4. Há a ressaltar que o projeto obedeceu _o pisposto 
no art._42, item VI, da ConstituiÇão;- atendeu as nortnas 
legais (Resoluções n9s 62, de 1975e'93, de 1976), e, Rin~ 
da, o estabelecido no Rqirnentp lnt~rnoJa~t. 196, item: 
11). 

5. Ante o exposto, opinamos no-sentido da normal 
tramitação do projeto Uma vez que constitucional e jurí­
dico. 

É o parecer. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) -0 parecer é 
favorável.. 

Completada a instrução da matéria, passa-se a 

Discussão, em turno único do Projeto de Reso­
lução n'>' 73, de 1984, qúe autoriza o Governo doEs­
tado do EspíritO Santo a elevar, temporariamente o 
parâmetro fixado-pelo item lU do art. 21' da Reso­
lução n9 62, âCT975, modificada pela Resolução n• 
93, de 1976, ambas do Senado Federal, de modo a 
permitir a interveniência do Estado em operação de 
crédito no montante de CrS 61.?29.172.133. 

Em discussão projeto. 
O Sr~ Nelson Carneiro-Sr. Presidente, .,eço a p~avra 

para discutir o projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Oalla) -- Pa~a discu­
tir o projeto, concedo a palavra ao nobre Senaçlor Nel­
son Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB- RJ. para discu­
tir. Sem revís_ão do .arad_or.)- Sr. Presidente, é com O 
maior prazer que dÕu meu Voto fa_vorâ:y:el a·este projeto, 
acompanharido os pareceres aqui proferidos. 
__ T!Ye op_Ó.~t._:_u-nidade d6 estar receil.temente, m~s uma 
vez,-em Vitória e constátel a inãdíável necessidade de se 
concluir_os trabalhos iniciados e paralisados da terceira 
po~te, Sob p~na do congestionamento total da Capital, 
com sua ligação com Vila Velha.,_ 

E quero ressaltar, neste momento, a c_ompreensão SU·_ 

prapã.rtldâria do _Senado Federal, aprov!'lr em regime de 
urgéncia esse projeto, o que mostra uma coordenação de 
todas as correntes partidárias em favor de uma obra__ina­
diável e importantissimi para O Estado do Espírito San­
to. 

Por felicidade, Sr. Presidente, hoje governa aquele Es­
tado um representante, um ilustre representante do Par­
tido do MOvimento Democrático Brasileiro. Integram a 
Bincada do Senado Fed~ral doi_S" representantes QaqiielC 
Partido, o eriiinente Senador João Calmon ·que, há tan­
tos anOs, ilustra estaCa~ e o jovem e já consagraqo_Par­
laméfiiar que ê o Senador José Ignácio Ferreira. E, por 
feliCidade, coroando todo esse esfor~o,_t_em a presidfr o 
SenâdOV~ E-X~. representante daq_ue~e Estado nesta casa. 

-Estive, recentemente no Espírito SaÕ.to, E_stado a que 
rne Iigatri hoje, tãços de especial estima ... 

O Sr.Joraie Kalume-Pernilte V. Ex• um aparte, nobre 
Senador? 

O SR. NELSON CARNEIRO- Com muito prazer. 

O Sr. Jorge Kalume- Eu gostaria de ressaltar, tam­
bém um ponto. E a presença do Senadoi- Moacyr Dalla 
que, não obstante seu Estado s:e enç-ontrar hoje entregue 
à Oposição, S. Ex~ não procili'ou- difiCultar o projeto, 
pelo contrário, -procurou facilitar sua tramitação, nUma 

_prova evidente de-seu amor aó"Espíiitõ -santo e seu-s ha-
bitantes._ Era esta a ressalva que gostaria de fazer. 

O ::iR. NELSON CARNEIRO - Era exatamente esse 
ponto que eu acentuava~ o caráter s~prapartidário ciue 
presidiu à vOtação desTe -pi-ojeto. Não só o Governo do 
Estado pi'esidiclo por u-m ilustre repres~ntantedo Partido 
ào Movimento Demotráticci- Brasileiro, como dois emi­
nentes Senadores integram o mesmo Partido,' e V. Ex•, 

-aqui é o repreSentante do PDS. No entanto, os três se 
ajuntaram~no propósito de possibilitar, o mais breve 
possível, a conclusão daqu.ela obra hâ tantos anos inter­
rompida, e que tantos prejuízos tem causado à economia 
e até ao próprio trânsito na cidade, da Ilha de Vitória ao 
Continente. 

O Se. José Inácio Ferreira --Pennite V. Ex• um apar­
te? 

O SR. NELSON__CARNEIRO -:-_Com muita honra. 

O St. José lnátlo Ferreira - Eu quis intervir no dts­
curs-crde V. Ex•, agradecendo as referênCias a riieu reSpei­
to, e também em face das afirmações, ein aparfe do 
nobre Senador Jorge Kalume, com relação ao nobre "Se­
na·cfor Moacyr Dalla, Presidente da Ca$a. O emiD.êiite 
Presidente,_ nesta oportunidade, revelou sua preocu­
pação para com as coisas do Espírito Santo. Mas não ê 
só nesta. Ao longo do exercício da Presidência e mesmo 
como Senador nos Períodos anteriOreS, S. Ex! re~elou 
sempre. uma preocupação com as coi:ilas de_ seu Estado, 
inclusive após as eleições de 82, c_om a prC!)ença do 

- PMDB, no Governo do Estado_ do Espírito Santo. 
Poder-se-ia esperar de S. Ex• uma conduta menos preo­
cupada, revelando menor preocupação com as coisas do 
Espírito Sarito? Não t O .Senador Moacyr DaJia, sem dú­

-vida_ alguma, nas oportunidades anteriores, se houve 
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com essa preocupação, e agora, como Presidente,_ revela 
uma preocupaçãO ãihda maior diante da magestade d.o 
cargo <:{ue ocuPa e das esperanças que nele depositam os 
capixabas. 

O SR. NELSON CARNEIRO- Muito obrigado a V. 
Ex•. 

Sr. Presidente, concluo, dizendo que a votação unâni­
me desat Casa a este projeto é -uma homenagem às neces­
sidades do povo capixaba, mas ê por igual uma homena­
gem a V. Ex•. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Muito obri­
gado, nobre Senador Nelson Carneiro. 

Qiiêto aproveitar a ·oportunidade, fazendo um hiato 
na leitura, para dizer duas palavras. Há momentos na 
vida d_o homem que ele se firma, e tive o prazer e a honra 
de ser colega do eminente Senador José Ignácio, que co 
nhece minha luta em favor do meu EstadCl. 

Como Secretário· de Estado, hei de proclamar vivo e 
bem s_orn, zoneer a geOgrafia do meu Estado e em todos 
os municípioS, Srs. Senadores, temos uma obra. 

Esta obra_da tercei_raponte, esta que_vamos votar ago­
ra, é uma obra inadiável. O seu aspecto físico, muito bem 
salientado pelo eminente Senador Nelson Carneiro1 é 
uma necessidade premente. Mas o aspecto social é muito 
maior, no meu nlodo de entender. Eu, conforme dizem, 
que tenho o coração grande, acho que, nessa oportuniM 
dade, quando terminarem as obras de Tubarão, prestes a 
terminar as obras de Praia Mole, temos um fcirmi&ueirO 
de hrtiãoS riosScis-a passar fome lá, sem trabalho, e este 
empreendimento vai proporcionar cerca de 5.000 novos 
empregos no Espírito Santo. 

Ag-radeço sensibilizado, do coração pela alma, as pala­
vras .d~_~r~!'i};iho e af!~mativa dos Srs. senadore$. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr. Dalla)- Em votação 
a matéria. 

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 
sentados, (Pãusa,) 

Aprovado. 
A matéria vai à Comi_ssão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Sobre a me­
sa, parecer da Co~issão de Redação que será lido pelo 
Sr. }9-Secr~tário~ 

É lido o seguiitte 

· PARECER No 774, DE 1984 
Da Comissão de redi.ção 

Redação final do Projeto de Resoluçio n9 73, de 
~1984. 

Relator: Senador Passos POrto 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto_ de 

ReSolução n9 73, de 1984, que autoriza o Governo doEs­
tado do Espírito Santo a elevar, temporariamente, os pa­
râffictrOs fixados-pelo item 111 do art. 29 da Resolução n9 
62, de 28 de outubro de 1975~ rimdificida pela Resolução 
n993_de 11 de outubro de 1976, ambas_ do .Seriado Fede­
ral: d-e modÕ- a -'pe~itfr ã inierveniência do Estado em 
operaçãO déCTéàitO n-õ montãnte de CrS 67.729"172.13.5 _ 
(sessenta e sete bilhões, setecentos e vinte e nove milhões, 
centO e·seterltã._e_dóiS Diii, ceô.to e trinta e três crUzeiros). 

Sala das Comissões, 13 de novembro de 1984.- João 
Lobo, Presidente -Passos Porto, Relator- Jorge Ka­
lnme. 

ANEJ:(O AO PARECER No 73, DE~l984 

Redação final do Projeto de Resoluçio n9 , de 
1984. ~ 

Faço .saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do ªr:t, 42, inciso VI, da Constituição, e eu, tb , 
Presidente, pr<?mulgo a seguinte 
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RESOLUÇÃO N• , DE 1984 

Autoriza o Govemo do Estado do -Espfrlto Santo-a 
elevar, temporariamente, os parimetros fixados pelo 
item III do art. 29 da Resoluçio Df 62, de 28 de ou­
tubro de 1975, modificada pela Resolução Df 93, de l1 

'de outubro de 1976, ambas do Senado Federal, de 
modo a permitir a interVenlêacla do Estado em ope-o 
ração de crédlto no montante de CrS 67.729.172.133 
(sessenta e sete bUhões, setecentos e vinte e nove mi· 
lhões ,cento e setenta e dois nill, ceÕto e trinta e três 
cruzeiros). 

O Senado Federal resolve: 
Art. I~' .S o Governo do Estado do Espírito Santo 

autorizado a elevar, tempõrariamcnte, os parâriietros fi. 
xados pelo item 111 do art. 21' da Resolução n'~ 62, de 28 
de outubro de 1975, modificada pela Resolução n'~ 93, de 
ll de outubro de 1976, ambas do Senado Federal, de 
modo a permitir a in-terveniência do Estado do Espírito 
Santo em operação de crédito a serem contratadas pela 
Companhia de Exploração da Terceira Ponte --CE­
TERPO, no montante de Cr$ 67~129.172.133 (sessenta e 
sete bilhões, setecentos e vinte e nove milhões, cento e se­
tenta e dois mil, cento e trinta e três cruzeiros), corres.. 
pondente a 4.632.670 ORTN, considerado o valor nomi­
nal da ORTN de CrS 14.619,90 (quatorze mil, seiscentos 
e dezenove cruzeiros e noVCnta cCntavos), vigente- em 
agosto de 1984, distinado a conclusão das obras de cons­
trução da terceira li8:ação entre a Ilhã de-Vitóriã e O 000.­
tinente, naquele Estado, obedecidas as condições admiti­
das pelo Banco Ceiltral do Brail, no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Publicado no DCN (Seção Il) de 14.1 t.84 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Achando-se 
em regime de urgência a matéria Cuja redação final acaba 
de ser lida, deve esta ser submetida imediatamente à deli­
beração do Plenário. 

Em díscussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discu.~­

são. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
Aprovada a redação final, o proJeto vai à promul­

gação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Vai,se pas­
sar, agora, à apreciação do Requerimento n9 28_8, lido no 
Expediente, de urgência para o Projeto de Lei da Câma­
ra n• 205/84. 

Em vOtação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à apreciação da 

matéria que foi despachada às Comissões Diretora, de 
Legislações Social e de Finanças. 

Solicito ao nobre Sr. Senador Martins Filho o parecer 
da Comissão Direfofa. · 

O SR. MARTINS FILHO (PMDB- RN.]'ara emi· 
tir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O Projeto sob exame, de _a.ut.oria do ilustre Qeputado 
Furtado Leite, altera as contribuições dos segurados 
obrigatórios do InstitutO de _Previdência dos Congressis­
tas IPC, o valor das pensões e dá outras providências. 

2. Na Justificação, após explicar as inovações do 
Projeto, aduz o Autor: .. com as modificações ora pro­
postas na estrutura institucional do IPC, entende a atual 
Administração estar contribuindo parda disciplinar em 
termos mais jUstos e m<iis condizentes com a realidade, a 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I!) 

relevante questão di previdência dos senhores Congres­
sistas". 

3. Em sua tramitação pela Câmara dos Deputados, 
foi o Projeto aPreciado pela douta-Comissão de Consti­
tuição e Justiça, que o considerou constitucional e jurídi­
co. Assim, à luz das normas regiment9.is (item 111, letra 
''b", n9 1, combinado com o item I, n9 6 do art. 100 do 
Regimento Interno), resta-nos, tão-só, ex:aminar-lbe o 
mérito: 

Na magnífica síntese da Comissão de ConstitUíção e 
Justiça da Câmara, o J)rojeto contêm as SeguinteS alte­
rações: "19) na alínea a do item I do art. 20 para fazer ín­
cidir a con"tribuiçio de 10% sobre as diárias pagas aos 
congressistas; 29) no caput do art. 24 para estabelecer que 
as contribuições dos segurados obrigatórios e facultati­
vos, que não hajam completado o período de carência. 
sejam devidas também até que se atinja a idade estabele­
cida no art. 34-; 39) no item 11 do art. 28 para generalizar 
o dependente como pessoa com idade inferior a 21 anos, 
superior a tiO anoS-ou inVálida, se pessoa designada; 49) 
no parãgrafo único do art. 35 para iilcluir, no cãJculo das 
pensões, a parte relativa às diárias pagas aos congressis-­
tas; 59) no parágrafo úniCo do art. 37 para incluir, no câl­
culo do valor minirilo das pensões por invalidez, a parte 
relativa às diárias pagas aos congressistas; 69) no pará­
grafo único do art. 38 para incluir no cálculo do valor 
mínimo da pensão de dependente, a parte relativa às 
diáriã.S "pagas aos congressistas". 

O Projeto se impõe pela oportunidade e conveniência 
das medidas que alvitra, credenciando-se, dessarte, ao 
acolhimento d~ste Órgão Técnico. 

4. Ante o exposto, opinamos pela aprovação do Pro­
jeto, por oportuno e conveniente. 

b o parecer. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra ao nobre senador Jorge Kalume, para pÍ'ofeiir o 
parecer da Comissão de Legislação ·social. 

O SR. JORGE KALUME (PDS- AC- Paro emitir 
parecer.) Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Procedente da Câmara dos _Deputados. o projeto sob 
exame busca alterar as contribuições- dos segurados obri­
gatórios do Instituto de Previdência dos Congressista-s­
IPC, o valor das pensões e dá outras providências. 

Na Casa de origem, o projeto mereceu aprovação das 
IluStradas Comissões de Constituição e JUstiça;-de Tra­
balho e LegislaÇãO- Social e da mesa. foi, contudo, emen­
dado em Plenário, termos em que foi remetido ao Sena­
do Federal. 

Procedendo numúosãs alteraÇões à lf:í q"Ue rege o IPC 
o projeto atuariaJmente calculado, contribui para disci­
plinar e· adeqUãr com mais justeza a-iiripõrtância social 
da previdência conferida aos Senhores Congressistas. 
_ Reportando-nos às oportunas emendas oferecidas na 

ca:mara dos Deputados, todas devidamente esquadri­
nhadas.sob o ângulo técnico, entendemos que a sua in­
·se_rção no bojo do projeto, enriQueceu a lei projetada. 

Ã vista do·ex:posto, na esfera de competência regimen­
tal desta ComiSsão, em face do seu alcance social, mani­
Jestamos nosso apoio--à matéria, razão pela qual opina­

. mos pela sua aprovação. 
b o parecer. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Passos Pôrto, para proferir o 
parecer da ComisSão de Finailças. 

O SR. P ÁSSOS l'()RTO (PDS·:_ C E. Para emitir pa­
recer.)- Sr. Presidente, Srs. Congressistas: 

De autoria do ilustre Deputado Furtado Leite, vem a 
esta Comissão o pfesente Projeto, que introduz diversas 
alterações na Lei n9 7.087. de 29 de dezembro de 1982, 
objetivando aperfeiçoar a sistemática de contribuições e 
benefícios do Instituto de Previdência dos Congressistas 
-IPC. 
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Seria ociosO -arrolii- e comentar todas as modificações 
propostas. No âmbito de competência desta Comissão, 
basta salientar que o art._l'1 da proposiçãtr, n-o alterar a 
base de cãlculo das coritribuições dos segui'ados - Con­
gressistas (art. 29, alínea a), ampliando-a para, além dos 
subsídios (partes fixa··e variável), abranger as diárias pa­
gas-, compatibiliza tal alteração aos demais dispositivos 
que, iguaimCnte; disPõem -sobre idêntica base de cálculo 
para efeito de cômputo dos beneficios devidos, a saber, 
os arts. 35, parãgrafo úriiCo"; 37, parágrafo ónico, e 38, 
parágrafo único. 

Outras disposições são acrescidas à mencionada Lei n9 
7.087/82, respectivamente pelos arts. 29 a 69 da propo­
sição sob exame, as quais, entretanto, escapam ao ex:ame 
de mérito desta Comis.sãQ .. 

No art. 79 fica estabelecida a inclusão, na progra­
mação financeira: anual das duas· Càsas do Congresso, de 
dotações destinada. ao Fundo Assistencial do Instituto 
de Previdência dos Congressistas. 

Inexistiildo óbices de natureza financefra, somos pela 
aprovação do presente prOjeto de lei. 
~ o parecer. 

O SR. PRFSIDENTE (M oacy~ Dal)a) - Os pareceres 
são favorãvei::i._ 

Completada a instrução da matéria, passa-se à 

Discussão, em turno ónicó, do Projeto de Lei da 
Câmara n9 205, de 1984 (n9 3.477/84, na casa de ori­
gem), que altera as contribuições dos segurados 
obrigatórios -do Instituto de Previdência dos Con­
goressistas - IPC, o valor das pensões e dã outras 
providências. 

O Sr. Nelson Carneiro- Sr. Presidente, peço a pala­
vra para_ discutir o projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro~ para discutir 
o Projeto. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB- RJ. Para dis­
cutir. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores: 

Vou votar favoravelmente o projeto para que ele não 
seja obrigado a voltar ao exame da Câmara, mas não 
posso deixar de, coerentemelile, manifestar minha diver­
gência quanfó- à redação d_o _§ 29 do. art. 28, 

Pelo§ 29 do art. 28, tal como existe hoje, quem não ti­
ver viúva, filhos, para deixar a pensão, poderá designar 
uma pessoa do sexo feminino, que viva sob sua depen­
dência econômiCa. O projeto reduz isso à pess-oa designa­
da, que só poderá ser menor de 21 anos, maior de 60 
anos ou inválida. 

EVidentemente, Sr. Presidente, é uma restrição que, a 
meu ver, não deveria figurar na--lei, -inas não serei eu que 
irei criar embaraços à aprovação, dado_ os grandes be­
nefícios que- O projetO contém. Em tôdo o caso, como já 
me manifestei, ·em Outra oportunidade, contra este dis­
pOsitfvO, não deiXariã. de fazê-lo neste ensejo. ·--

Era __ o que eu tinha a dizer. 

. O SR. PRESIDENTE (M oacyr Dalla) ~ Contin~.a 
-em discussão (Pausa.) _ 

Não havendo mais quem peça a palavra, vou encerrar 
a discussão, 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados (Pausa.) 
Aprovado. 
A maté~ia vaí à sanção. 
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É o seguinte o projetó aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• Z05, DE 1934. 
(N• 3.477/84, na Cua e orJaem) 

Altera as eontrlbulçiles dos 50JUrtdos obrlptórlos 
do lntltuto de Previdência dos Congressistas - IPC, 
o valor du pensões e dá outro providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1 '~ A Lei n'~ 7.087, de 29 de dezembro de 1982_, 
passa a vigorar com oS seguintes dispositivos alterados: 

"Art. 20. .. ................................ . 
1- .•......................... o ••••••••••••••• 

a) 10% (dez por cento) dos subsídios (partes fixá e va­
riável) e das diârias pagãS aos CongreSSistas; 

Art. 24 o· segurado obrigatório que, ao- térriiíno -do 
exercfcio do mandato, não haja cumprido _O_ período de 8 
(oito) anos, consecutivos ·ou alterados, e o seguraUo fa­
cultativo que se desligar do órgão ao qUal pertença pode­
rão continuar conttibuindq mensalmente, com as partes 
correspondentes ao segurado e ao órgão, até completar o 
periodo de carênciá-.óu a idade e ao órgão, até completar 
o período de carência ou a idade estabelecida no art. 34 
desta lei, devendo estas contribuições integrais receber os 
reajustes proporcionais à majoração do valor-base de 
cãlculo. 

............. ~ .... ~ .. ~-·- .. ·-· .. ·-· -~-· .......... ~ .... --- -~. 

Art. 28. . ....•.••...... ~·. ···--·-·,...,........._---~ ...• 
1-~ ........ . ~.:,, .... ~-- ... , ... -~-------· 
li - a pessoa designada, que só poderá ser menor de 

21 (vinte e um) anos ou maior de 60 _(seslienta)"ani)S ou 
inválida; 

.. --· ...... ·-·-.-. ~ ~-'--'-" .. --· ~ .... ··,• ....... '. -~·-·. --~ 
Art. 35 
Parágrafo único-:--- Pagas as contribuições Cquivalen· 

tesa 8 (oito) anos de mandato, a pensão corresponderá a 
26% (vinte e seis por cento) dos subsídios (parte fixa e va­
riável) e das diárias pagas aos Congressistas, ãirescldos; 
por ano de mandato subseqaente ou exex:cício de manda­
to, contribuição correspondente ou fração superior a 6 
(seis) meseS de contribuição~- dos seguintes percentuais: 

a) do 9'>' ao 16'>' an_o, mais 3,25% por ano; 
b) do 17'l ao 289 ano, mais 3,40% por ano; 
c) do 29'>' ao 309 ano, rilais de 3,60% por ano. 

OOoO,OOOoOOOOOOOOO'OLLLOOOOOO'''''''''''''~''''' 

Art. 37. 
Parágrafo únicO. O valor mínimo da pensão por inva­

lidez corresponderá a 26% (vinte e seis- por cento) dos 
subsídios (partes fixa e variável) e das diárias pagas aos 
Congressistas, venCimento ·ou Salário básico mensal. 

Art. 38 ...........................•......... 
Parágrafo úníco. -o valor mínimo da pensão de depen­

dentes será 50% (cinqUenta por cento) de 26_% (vinte e 
seis por cento) dos subsídios (partes fixa e variável) e das 
diãriis pagãs aos _ _Congressistas, vencimento __ ou salário 
percebido pelo segurado." 

Art. 2'>' Para fazer jus à pensão fixada nos temos des­
ta lei, os Deputados_ Federais e Senadores deverão reco.:­
lher pelo menos 48 {quarenta e oito) contribuições men­
sais, calculadas com inclusão_das diárias pagas àos Con­
gressistas. 

§ 1"' Fica facultado aos atuais Deputados Federais e 
Senadores fazer retroagir, ao inicio da legislatura em 
curso, pagamento de suas contribuições pela nova base 
de cálculo, pagando, neste caso, apenas a diferei:tçã -entre 
estas contribuições e as que já foram pagas pelo sistema 
da Lei n'l 7.087, de 29 de dezembro de 1982. 

§ 29 Fica facultado ao Deputado Federal, que esteja 
exercendo os seu primeiro mandato na legislatura em 
curso, optar pelo atual sistema de contribuição, estabele­
cido na Lei n'>' 7.087, de 29 de dezembro de 1982, ou pelo 
sistema de contribuição discipl~nado nesta lei. 
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§ 3"' A_opção será feitã p"elo segurado em documento 
por ele assinado, com firma reconhecida, dentro de 30 
(trinta) dias após a publicação desta lei. 

§ 4<? Feita a opção, os benefícios serão calculados de 
acordo com o sistema de contribuição escolhido pelo se­
gurado. 

Art. 39 No caso de averbação de mandato estadual 
ou municipal, conforme a permissão ·do ·art. 27 da Lei Jti' 
7.087, de 29 de dezembro de 1_982, o segurado que já te­
nha--requerido a averbação ãt€-a data dã publicação des­
ta lei poderá escolher o sis~ema ~e sua preferência, _entre 
a forma estabelecida no parágrafo único daquele artigo e 
.a 9isêiPiina nest_~ lei, respeitados o percentual de 24% 
(yjo_t.e e quatro por cCnto) para o éátCulo da contribujção 
e-o dispoStO no ·art. 2"' diSta h:i. -· 

§ I"' Para novos pedidos de averbação de mandato, 
aplicar-se-á_somerite o sistema de contrib~ição estabele-
cidQ nesta lei. -· - · -· -

§ 29 A pensão será_calculada tom_ando-se por base a 
forma de contribuição_ efetivamente paga pelo ·segurado. 

_ _Art. 4'l Deferida a averbação. de mandato estadual 
ou municipal, o segurado decidirá entre o pagamento em 
uma só ve:z. ou o início do pagamento mensal, incidindo 
sempre as contribuições sobre os valores vigentes -na d_ata 
do_ pagamento. 

Art. 5_~ O Suplente que ~teja na situac~o descrita no 
art. 26 da Lei n'>' 7.087, de 29 de dezembró de 1982, terá 
_r_eajustada s~a pensão nas bases estabelecidas nesta lei, 
se_pagar {)Clo menos 48 (quare-nta e Õito) cOntribuições 
c9m inclusão das diárias pagas- ao~ Congressistas: 
- A~t. 69 O segurado que nio se tenhã valido da f!Jcul­
dade concedida-nÕ parágrafo únicÕ dO art. 24 da Lei n"' 
7.087, de 29 _de dezembro de 1982, ainda poderá 
h'âbi!itar-se à ContinUidade da contribuiÇão da cirêÕcia, 
desd_e que o requeira dentro de _1 (um) ano, a contar da 

~ PllbÍicação desta lei. - -- - - -- · 

- Art. 79 Serâ incluída na prograinação finan'Cei.I-a 
anual das duas Casas do Congresso Nacional dotação 
destinada ao Fundo Assistencial do Instituto de Previ­
dência dos Cougressista::. -- IPC. 

Art. 89 _ Esta_ lei entra em vigor na data de sua publi­
caÇão. 

Art. 9"' _ Revogam-se as disposições em c-ontrário. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Nada !Dais 
havendo a tratar, a Presidência vai encerrar a presente 

__ Sessão; desigii.ando para a sessão ordin!_rj~ de, amanhã~ 
seguinte 

ORDEM DO DIA 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) --Está encer­
rada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 19 horas e 6 minutos) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. AL­
MIR PINTO NA SESSÃO DE 12-11-84 E QUE. 
ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERIA 
PUBUCADO POSTERIORMENTE. 

O SR. ALMIR PINTO (PDS - CE. Pronuncia o se­
guinte discurso.) --Sr. Presidente, Srs. Senado~: 
~Não quero que se culpe de omissa a Bancada_do Nor­

d~ste nesta Casa, por não abordaf os palpintantes 
problemas regionais, como 3.gora o faZemos em relação" à 
dificuldade de crédito para o financiamento da maior sa­
fra de algodão de todos os tempos. O fato' não se cinge só 
à safra setentrional, mas, está em jogo também a safra 
meridional 84/85, sígnificativamen~e~~em maior do que 
a do ano passado. 

se-de um lado nos depararmos com a deficiência de 
crédito, de outro, sofremos as ~nseqüências-dO custo da 
produção que está muito elevado, o que faz os produto­
res pedirem de imediato uma estratégia de comCrciali-
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zação que venha a minimiZar ãs -dificuldades da safra al­
godoeira 83/84. 

É certo é que hâ tendência de aumento da produtivida­
de~ o que leva os produtores a exigirem uma política es­
pecífica para a agricultura, contando com a simpatia do 
atual Ministro da Agricultura, Nestor Jost, qué intercede 
junto à ârea econômica para conseguir juros miilõres. 
Enquanto o N ardeste bete o recorde na produção do 
OUro ~_iaitCo,-ell_ffen~a a e-s~ã.s alturas as maiores dificul­
dades rta comercialização do produto por nãQ haver cré­
dito disponível, o que acarretará a inexorável especu­
lação pelos atrayessadores, que oferecem preço vil 'Qela 
arroba do algodão arbório, fibra longa, o melhor para 
expo-rtação. 

Os cãtonicultores nordestinOs, até o momento, não 
coriSegUiram oOter sequer o que se aproximasse dos 300 
J:?ilhões. de pruzeiros, que o. setor algodoeiro julg~ n~cs:s­
sário, para cOmerCializar a sua grande safra de 1983/84. 
Aiilda nem to% do montante reivindicado para EGF e 
Pã:Ta um-a lfnha esPecia-l de duplicatas destinada ã comer­
cialização foi conseguido. 

Tenho em mãoS u,m informativo d~ Associação N acio­
nai dos Benefjciadores de Algodão, que nos.dP, uma exa­
ta _notícia de como andam as coisas em relação à política 
algodoeira do País, a sua produção nas regiões meridio­
nais~ e- seteilti'IOrial do Brasil. 

_Sr. Presidente, Srs. Senadores, na verdade, recebi este 
QJ?Úsculo da ANBA- AssociaçãQ Nacional dos Benefi­
ciado.r:~ç}e,Alg;odão, que P1_1blica este in~ormativo deno:­
minadQ ... Algodoeiro." Então, vamos, por exemplo, en­
contrª'r na capa o seguinte: 

''M ªis algodão no Centro-Sul." 

Aí vem: 

"A safra meridional84/85 deve ser significatiVa~ 
mente maior do que a anterior." 

Isso eu já disse··que não deve ser só no Nordeste, como 
também, no Sul. Ele faz justamente a amostragem da 
produção do algodão na região setentrional, que é o 
Nôidi:ste, ã·parnr-do Pará, e-também da região meridio­
nal. Então, temos aqui, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 

- dado_s interessantes s.obre a produção algodoeira do Bra-
sil. 

Vejamos: 

"Região-setentrional -o Norte, Nordeste, co­
meçando pelo Ceará. 

CE- 19.279.299 Kg 
PB - 10200.822 Kg 
PE - 11.073.732 Kg 
RN - 5.103.66o Kg 
BA - 5.473.559 Kg 
~i - 885.Q()(jKg 
MA - 1.621.1 ó9 Kg 
AL - 14.000 Kg 
SE - 4.963.000 Kg 

~~ -Tot.: 58.614.18i"Kg 
Enquanto isso, na região nieridi0na1 teinoS o Estado 

dO ·Farãri~ ·~orno ~- maioi- proChitor de ~lg~~~-0. 

Região Meridional 
PR - 211.907.722 Kg 
(ClassificaÇão até 5-9-84) 
SP- 190.174.724 Kg 
(ClassificaÇão até 28-9-84) 
MG- 28.716.270 Kg 
(Classificação até 30..;8-84) 
GO - 24.775.296 Kg 
(Ciassifica'ião até 30-9-84) 
MS- 14.418.647 Kg 
(Classificação até 30-7-84) 
Tot.: 469.992.659 Kg 
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Total da produção setentrional c meridional: 
528.606.840 toneladas de algodão. 

Por conseguinte, podemos dizer que a safra brasileira 
83/84 é de 528.606.840 toneladas de algodão. 

Mas há dificuldade, por exemplo, para a questão da 
comercialização, assunto que jã tein-Sido levantado, 
aqui, por várias Vezes, tlão só por mim como por outros 
companheiros do Nordeste. 

Aqui, por exeinplo, eles dizem mesmo: 

"A safra setentrional está superando as expecta~ 
tivas mais otimistas, e com algodão de alta qualida­
de.'' 

O algodão a que nós Chamamos de alta qualidade é 
justamente o algodão arbóreo, fibra longa, 38. Então, o 
Estado do Rio Grande âo NOrte teiii Uma região privile­
giada, a Região do Seridó, e esta região bem distinta, deu 
o nome. <!O algodão que prOduz, o algodão seridó, pela 
sua fibra longa. O algodão herbâceo, a fibra curta. De 
certa maneira, acredito que os que como o Senador Mar~ 
Úns Filho, que é presidente de cooperativa, ele sabe per~ 
feitamente, quando nada esta era a idéia reinante ata 
bem pouco, lá no Nordeste, no sertão, o nosso agricultor 
dá uma certa preferência ao algodãom herbáceo, que 
plantado é colhido no mesmo ano, enquanto o arbóreo, 
de fibra longa, a colheita só se faz depois do segundo 
ano ... 

O Sr. Martins Filbo - Permite V. Ex• um aparte~ 

O SR. ALMIR PINTO - ... mas tem a vantagem de 
que não precisa o plantio anual, ele fica produzindo ai· 
godão por algum tempo. 

Concedo o aparte ao nobre Senador Martins Filho. S. 
Ex• é homem muito ligado a produção agrícola do Nor· 
deste, presidente que é de uma cooperativa, é interessan­
te ouvi-lo, não só ~u como todos os nobres companhei· 
ros do Senado Federal. 

O Sr. Martins Fllbo- Nobre Senador Almir Pinto, V. 
Ex~ traz ao conhecimento- desta Casa. e conseqüente­
mente da Nação, um assunto muito importante para os 
plantadores de algodão do Nordeste. Veja bem: quando 
nós temos uma safra um pouquinho maior, nos faltam os 
recursos para a comercialização. Esse é o drama hoje vi­
vido por todos aqueles produtores de algodão do N or­
deste. Principalmente as cooperativas que, apesar de te­
rem os seus contratos já firmados com as agências do 
Banco do Brasil na região, não conseguem os recursos. O 
contrato é feito~- assinado, com hipoteca, correção mone· 
tária plena e mais 12% de juros a e: ªno_, mesmo _a~m não 
há liberação desses recursos. Isso facilita aos atravessa­
dores comprarem o algodão a preço vil aos produtores. 
Porque todos nós conhecemos o Nordeste e sabemos que 
a economia, principalmente do produtor rural, é uma 
economia debilitada. Ele não pode, de maneira alguma, 
armazenar o seu prOduto. Tão logo ele colhe, terá que 
vender para, com aqueles parcos recursos da venda do 
seu algodão, comprar roupas e os g!neros alimentícios 
bãsicos para Sua família. Ainda hoje, falando com vários 
presidentes de cooperativas, reclamaram eles fazendo­
me um apelo para que eu intercedesse junto à direção do 
Banco do Brasil, a fim de que os contratos de EGFs jã 
firmados fossem liberados. Enquanto isso, no início da 
safra, nós vemos nas paredes das cooperativas, das usi­
nas que comercializam o algodão, a campanha do Go­
verno incentivando a plantação de algodão, incentivao~ 
do a plantação de outros produtos na Região nordestina, 
que estão assegurados pelo preço mfnimo. Mas, na hora 
da comercialização, na hora mais diticil do produtor ru· 
ral, faltam os recursos, e esse produtor rural é obrigado a 
vender o seu algodão, o seu milho, o seu feijão por um 
preço vil, porque falta o suporte do preço mfnimo do 
Governo Federal. 
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O SR. ALMIR PINTO- Eu agradeço o aparte de V. 
Ex•. porque exatamente iss.o que y_._ Ex• acaba de dizer 
por último, no seu aparte: a falta do nurnerârio, do crédi­
to para a comercialização, diante de uma produção que 
há muitos anos nós não tínhamos, principalmente no 
Nordeste, a falta desses recursos acarreta o quê? O de· 
sestímulo ao agricUltor. Essa é qUe é a grande realidade. 
PO-rque, se o homem do campo trabalha, depois de cinco 
anos de terrível estiagem, como foi aqur:Ia que o Nordes· 
te atravessou. pela graça de Deus o ano de 1984 foi_ uma 
dessas dadivas. que ninguém esperava e quando chegou 
fo_i_urn_a gratfssima surpresa para todQs os no_rdes_tin_os. ~ 
certo que o ano de 1983 trouxe um C:xcelerlte inVerno. 
Não obstante a falta de sementes todo mundo as conse­
guiu, não sei como e teve uma boa produção de algodão, 
de milho e de feijão. Agora, depois de tudo isso, como V. 
Ex' disse, está faltando dinheiro para comercializá-la. 
Infelizmente, acontece o que sempre comentamos: __ o 
atravessador vem comprar o produto por quase nada, 
pela metade do preço, às vezes. Eu digo isso porque nós 
temos uma região lã no Ceará que produz um bom fei­
jão, a região irrigada de Morada Nova. Houve boa pro~ 
dução, e o preço quem fez, foi o atravessador, isto pur~ 
que não houve dinheiro para a comercialização! 

O SR. MAR_TINS FILHO - Só_ para um esclareci· 
mente. Em relação ao feijão, que V. Ex• traz também ao 
conhecimento desta Casa, nós podemos constatar este 
ano um fato interessante: o produtor rural, para pagar os 
60 quilos de feijão para o plantio, teve que vender 360 
quilos de feijão colhido. Isto ê, com a produção daqueles 
60 quilos, teve que vender 6 quilos de feijão para pagar 1 
quilo daquele que ele adquiriu para a plantação. Veja 
bem: QuC estímulo tem o produtor rural para continuar 
nesse sofrinlen-to, ri essa pC:[-Cgrinação do Nordeste, plan­
tando miiho, feijão e- algodão? Ê pal'a isso- que o Gover· 
no deve voltar suas vistas. E ainda mais: semente de qua­
lidade inferior. Eu estive na SUDENE, falei com o ex­
Sup-erintendente daquele órgão o Dr. V alfrido Sal mito, e 
ele me disse: - Nós não estamos vendendo do NOrdeste 
semente selecionada. Estamos vendendo apenas irãos, 
para que o produtor possa Plantar as duas -ãrias, P-orqUe 
nõs não dispomos de semente selecionada. Numa rCgião 
pobre e sofrida como o Nordeste é que se deveria distri­
buir semente de _primeira qualidade, não semente de bai· 
xo teor germinativo, semente não selecionada que vai 
concorrer ainda mais para o empobrecimento e a miséria 
na Região. 

O SR. ALMIR PINTO - Eu digo sempre, o nordesti­
no vive de teimos-o. 

Deste informe da Associação Naciqnal de Beneficia­
dores de Algodão nós vamos pinçar alguns itens intcres· 
santes, que chamam a nossa atenção. 

No item I, por exemplo, ele diz: 

.. Falta- crédito, e o custo de produção estã muito 
elevado. Mas, mesmo assim, estã-se plantando mais­
-algodão em 1984 para 1985.'' 

- Veja só. Não obstante faltar tudo isto, há Csse interes-
se do nosso_rurfcola em fazer o plantio para o ano 84/85. 

--,..Por IsSo; o-s prõdl.noreS-pedCm de inleciiãtó uma­
estratégica de comercialização que evite as dificul­
dades para 83/84." 

Quer dizer, uma vez que sejam minimizadas as dificul­
dades da comercialização em 83/84. os agricultores nor~ 
destinos estarão capacitados, em 84/85, a oferecer uma 
safra talvez maior, se houver um bom inverno, do que a 
deste ano de 83/84. 

O Sr. Martins Fllbo- Permite--me V. Ex• um aparte~ 

O SR. ALMIR PINTO- Pois não. 
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O Sr. Martins FUho- Esse incremento de âreas plan­
tadas de algodão no Nordeste vem~se verificando graças 
à introdução de uma variedade de algodão herbãceo, que 
elevou a produtividade por ãreas, de 220 quilos, que era 
o quanto nós produzíamos num hectare de algodão ar­
bóreo, para até 700, 800 quilos, de algodão herbáceo. 
Mas, isso está violentando uma tradição do Nordeste, 
prinCip-almente em determinadas âreas do Rio Grande 
do Norte, onde se plantava o algodão de fibra longa, al­
godão Ciue, pratfcamente, hoje não existe. Como o agri~ 
cultor vai manter umá tradição, plantando algodão que 
produz 220 _quilos por hectare, se a diferença de preço é 
insignificante em relação ao herbáceo que produz 700, 
800 _quilos? O que eu digo é que nós deverfamos incenti· 
var a J,esquisa para que se enc_ontrasse uma variedade de 
algodão arbóreo que também produzisse 700 a 800_ qui­
los, para que a tradição do Rio Grande do Norte, de 
produzir algodão de fibra longa, não fosse violentada, já 
que o agricultor não tem condições de manter esse algo­
dão de fibra longa pelo simples fato de dizer que o Rio 
Grande do Norte produz o melhor algodão do Brasil. 
quando ele não recebe a remuneração pela qualidade do 
seu produto. 

O SR. ALMIR PINTO --V. Ex• fala em pesquisa e 
estudo. Nós sabemos que o Instituto Agronômico de 
Campinas, no Estado de São ~aulo, é que vinha fazendo 
esses eswdos, inclusive introduzindo o modelo algodão 
cruzeta. 

O Sr. Mudas Fllho - Com as variedades IAC. 

O SR. ALMIR PINTO - Parece que tiveram bons re­
sultados, pelo que tive ciência. Existia uma certa dúvida, 
porque afinnamos que o algodão cruzeta talvez não ofe­
recesse as vantagens do herbáceo que estã dando hoje 
quase 800 quilos por ha. 

O Sr. Joio Lobo- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ALMIR PINTO -_Concedo o aparte ao nobre 
Senador João Lobo. 

O SR. JOÃO LOiK> - Agradeço a oportunidade de 
interferir no discurso de V. Ex•, e, evidentemente, tentªr 
dialogar com o Senador Martins Filho, que ê Qm homem 
de uma regiãO algodoeira, -que é a principal do Brasil, 
pelo menos em qualidade. O Rio Grande do_Norte_sem-
~rC -)lfimõU-Peiã--ãl-ta qUilid3dC -do ~ã-lSO-dio--PfOduzido 
-~naquela região, mas acontece, Senador Almir Pinto, que 
, nó_s estamos nos defrontaQdo com um problema muito 
séfio. Essa variedide de algodão, que foi durante muitO 
tempo responsável pela boa qualidade pelo bom nome 
do Rio Grande do Norte, esses arbóreos que produziram 
os 3_6, 38, de fibras altíssimas, algodão de alta qualidade, 
fios sedosos e fortes, não têm mais nenhuma condição de 
competir com as espécies apuradas nesse ·departamento 
de São Paulo. Hoje, os IAC, os arbóreos, os herbáceos já 
atingem até 42 de fibra. Quer dizer, a qualidade do ar­
bórCO,- a dificuid8dC do seu plaririo, da-manutenção do 
seu plantio, sua baixa produtividade dificulta a compe­
tiÇão~- h ã"i'bórCO porque é um arbusto, e só pode ser cul~ 
tiVado manÕalffieDte iÕdividualmente. Não pode ser tra­
tado-mCCãniz8d3~efite-COmo são-Os at&Odões herbáceos.­
O herbãceo produzido hoje em São Paulo tem a mesma 
fibra longa. Há uma variedade de um IAC, 23 ou 32, não 
me lembro direito, eu posso até está enganado com o nú­
mero, que superou o IAC-13. O IAC13 foi uma varieda­
de muito difunQida. Mas esses IAC-23, que é uma segun­
da geração deu fibras de 38, 40, superando o arbóreo do 
Rio Grande do No_rte, um algodão tão bem cultivado e 
com tanta tradição, porque ele pode ser produzido meca­
nicamente. Ao fim de cada safra aquelas plantações 
eram passadas as grades, a terra era revolucionada pelas 
máquinas e se fazia um nOvo plantio. Atê a colheita do 
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algodão herbáceo podia ser feita e está sendo feita meca­
nicamente, na região de Santa Helena, de Rio Verde. 
Principalmente nas grandes regiões produtoras do Para­
ná o cultivo do algodão estâ sendo mecanizado, porque a 
apanha do algodão, a catação do algodão, principalmen­
te do algodão arbóreo, é muito penosa, muito dificil e 
encarece muito este algodão. Então, é preciso tratar esse 
problema com um certo cuidado. Agora quanto à parte 
prirneirâ do discurso de V. Ex•, quando se refere à se­
mente, e o Senador Martins Filho veio em auxílio do dis­
curso de V. Ex•, realmente, é preciso muito cuidado_ com 
a semente, porque a semente, além de dar uma produtivi­
dade muito baixa, a baixa germinação encarece a pro­
dução. Veja V_,_ Ex!: se a gente plantar 100 hectares de 
uma ãrea c-om uma semente de péssima qualidade. o cus~ 
to desses 100 hectares vai -quase que dobrar, porque a 
baixa germinação dá prCflifzo. Evidente que não 6 pro­
porcional ao teor da germinação. Quer dizer,_se eu colo­
car uma semente de 80%-de germinação- numa área de 
100 hectares não quer significar isso que vá priduzir ape­
nas 80 hectares. Absolutamente! Eu sei que O excesso de 
semente contrabalança a sua baixa germinação: Mas, de 
qualquer forma, encarece e prejudica os resultados dessa 
área plantada. 

Agradeço o aparte que V. ·Ex' me conced~. 

O SR. ALMIR PINTO- Agradeço a V. Ex•, porquê 
quando V. Ex• falou a questão das sementes no item 
quatro, deste manualzinho desse opúsculo, fala exata­
mente sobre a falta de crédito, sob~_9s produtores, que 
pedem uma imediata estratégia de comercialização diz: 
"A pro-dutividade deve ser maior, pois aumenta 

O Cons-umo -de sementes melhoradas em todos os 
Estados produtores. 

Após vem o item quinto, que diz; "Os produtores exi­
gem uma política específica para a agricultura." Isto eu 
já disse na abertura deste meu despretensioSo discurso, 
que o assuntQ está _tomaóº'o, yulto através da Partici­
pação do nobre MinistrO Nestor Jost, da Ag_riCu~tura, 
que deseja conseguir juros menores. 

E depois vem o item sexto que diz ainda: 

. "Depois de uma safra recorde, o Nordeste en­
frenta difiCuldades na com~cialização." 

Como eu disse, taiitbém no começo, não há crédito 
disponível: 

"As expectativas dC uma safra promissora se 
contrapõem às dificuldades no mercado externo, a· 
gora em baixa." 

Então, Sr. PreSidente, Srs. Senadores ... 

O Sr. Martins FQ_bo- Pennite o aparte, nobre Sena~ 
dor? 

O SR. ALMIR ~JNTO - Com o maior prazer. 

O Sr. Martins FObo -
1
Nobre-S-eiiã.dor Almir -Pinto, a­

penas para tentar complementar o aparte do nobre Sena­
dor João Lobo, pelo EStado do Piauí. t que S. Ex• falou 
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em tamanhO da fibra. Süri, nós já Pioduzímos algodão 
herbáceo com fibra idêntica aO comprimento do algodão 
arbóreo_!_ Entretanto, ou~ros complementos que o nosso 
algodão siri dó tem, eles não puderam- ainda introduzir 
no algodão herbáceo~-_ 

O SR. ALMIR PINTO - Transplantar. 

O Sr. Martins Filho_- Exatamente. Tal qual a sedosi­
dade, a resistência, a finura da fibra, enfim, uma série de 
outros componentes que fazem parte do· algodão ar­
bóreo._ N~ realidade, o Governo gastou muito em pes­
quisa-ao ãlgodão para melhorar a qualidade do algodão 
herbáceo. EntretantO~ o que foi feito""? Qual a pesquisa 
desenvolvida para melhorar o algodão arbóreo? Nenhu­
ma, porque o algodão arbóreo é produzido numa peque­
na região do Nordeste brasileiro e ainda não despertou o 
interesse do Governo. Nós tivemos algumas variedades 
que elevaram um pouco a produtívidade: de 180 para 
220 qUilosfhectare. Entretanto, essa variedade só veio 
bCneficíB.r-õS-maqulnistas, ãqueles que compram o algo­
~ão para beneficiar porque é um algodão que dispõe de 
pOucas-sementes. Quer dizer, é precisO uni volume maior 
para dar uma arroba, um quilo. Entretanto, mesmo as­
sim, os_ agricultores foram- motivadoS a plantarem esse 
algodão e houve um incremento, na época bastante acen­
tuado de ârea plantada. Hoje é QUe não h-â"mãis ninguém 
que se propõe a plantar o algodão de fibra longa, lâ no 
Rio Grande do Norte, porque não compensa neni a pro­
dutividade e nem a diferençã de preço, qUe é quase nada; 
basta se olhar ou verificar o preço estabelecido pela 
CEF, por que hoje nin"guêm vende algodão aciina dos 
preços _ estabelécidos pelo Governo: primeiro, POrque 
não existem recursos para a comercialização, pois- "até 
mesmo _para se vender ao preço mínimo é preciso um 
gr_anQe sacrifício das cooperatiVas e dos usin_eh:oS para se 
conseguir recursos de EGF. Segundo, o Governo tem 
disponível nas agências reci.Isos para AGF. _t um crime 
um_ homem vender um quilo de algodão por 700 cruzei-

- ros, ê um absurdo, isso não cõrresponde a 80% dos cus-
tOs -de proª~ção. - - -

- o" SR. ALMIR-PINTO --Nobre Senador Martins Fi-
---lh~V~ Ex' citou duas sig~a:s e eu procurei até me certifi-
-car Com o nobre-Seii.ador Cid Sárripaio, pàrque, Da ver-
dade, citei-rio infcio-do_meu discurso que .. não hâ _da4os 
exatos, mas pode-se estiri1ar que os recursos disponíveis 
para EGF ... " O que quer dizer EGF7 

O Sr. Martins Filho- Empréstimo do Governo Fede­
ral. 

O SR. ALMffi PINTO - E AGF1 

O Sr. Martins Filbo- É a venda, é a comercialização,­
é a aquisiÇão pelo Governo Federal. 

O SR. ALMIR PINTO - ta tal estória, porque eu 
não sabia, estava dizendo AGF e EGF, mas não sabia o 

·qUe sigOiiiCaváiõ~ -

O Sr. Martins Filho- Ainda tem outrO que Se chama 
Prb-EGF }Risos.) 

O SR. ALMIR PINTO ~Bom, c-omo mE:dico, nunca 
plantei algodão. mas, como sou nordestino, estudo e 
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gosto de ler as coisas do Nordeste. E perguntei ao n~_bre 
Senado Cid Sampaio: estou aqui engasgado -com um 
EGF e éom um AGF, já procurei nas páginas deste o­
púsculo e não vi nada que flZCSse referência a essas duas 
siglaS. 

Sr. ·presidente, para terminar, quero mostrar o quadro 
exato da questão do crédito da Região Setentrional para 
com:rcializ~~ do nosso algodão, diz o seguinte: 

Na opinião de produtores e beneficiadores dare­
gião, a situação somente não se deteriOrou ainda 
mais porque o ritmo da safra tem sido lento, inclusi­
ve com as chuvas atrasando a colheita do algodão 
arbóreo. Mesmo assim, até o fim de setembro prati­
camente metade da safra já esta>ia realizada e co­
mercialização se fazerido vagarosamente. 

Por ár se vê, _ex3tamente, a falta de crédito. 

Em fins de agosto os preços ainda se mantinham 
relativarriente baixos. A partir de setembro, com o 

- anúncio da retirada gradativa do crédito-prêmio às 
~xportações de manufaturados, foi possível obser­
var um início de recuperação de preços, principal­
mente pofque a indústria têxtll começou a comprar 
algodão para o recebimento em dezembro. 

As compfas da indústria têxtil - tánto local 
quando do Sul- foram realizadas como cobertUra 

_para contratos de exportação jã realizados e que po­
deriam ser inviabilizadcis caso venha a ocorrer uma 
inusitada elevação dos preços internos do algodão. 

~-Até o momento são as vendas à indústria têxtil e o 
ritmO lento da c-olheita que tém contornado os 
problemas decorrentes da quase total indisponibili­
dade de EGF e também evitado que a safra nordes­
tina exerça pressão _baixista sobre o mercado. 

A tendência Cntretanto, é de que esta situação 
não se mantenha até o final da safra. Tanto é assirri 
que já se pôde observar, no início de outubro, arre­
fecill_lento na comercialização e, mais uma vez, 
volta-se a aventar a hipótCse de que o GOverno Fe-. 
deral tenha que ficar com a maior parte da safra se-­
teD.tiiOilal, mediante operações de AGF. 

Se. isso se confirmar, certamente o próximo plan­
ti-o n() Nordeste será inferior ao da safra 83/84, pois 
_venden~o __ o algodã_o pelo preço mínimo, o agricul­
tor será desestimulado. Aliâs, essa tendência já esti 
sendo observada na Bahia, na região de Guanambi, 
maior produtor estadual de algodão. Em agosto, 
constatou-se uma inversão na intenção de plantio e 
o nlãtivo Principal apontado pelos cotonicultores 
foi a Ca"rência de recursos para tocar a lavoura e a 
difiCUldade encontrada na comercialização, em vir­
tude- da falta de crédito. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, tudo no Nordeste se fe­
s._qme !lll_ma _sQ_ coisa: a falta de dinheiro,_ Infelizmente é 
isto ... Q~andÕ falta ç:hUva, às vezes, aparece dinheiro para 
uma emergência tão adoidada como a que foi feita du­
rante cinco anos. E, quando tem chuva1 falta ~beiro 
para a comercialização dos produtos na Região Setenw 
trional do Pals. 

Era =-só, Sr. Presidente (Muito bemn 
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DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. ALMER PlNTO EM SEU DlSCURSU: 

Informativo da Assoclaçào Nacional dos Dcncflcladorcs de Algodão- ANBA 

Mais algodão 
no Centro-Sul 

A safra meriáíonal 
84185 deve ser 
significativamente 
maior do que a 
anterior. A intenção 
de plantio deteccadã 
até agora pelos 
órgãos técnicoS~ -

1 

cspccialfzados permite 
estimar em quase 
4 milhrJes dC bccriircs 
a área a ser plantada 
com algodão até a 
Primeira metade de 
novembro. Mas, a 
i!ufo_da que JJOje se 

observa no campo, 
pode ser substituída 

- pi:Jõ desahinto, caso o 
governo não estabeleça, 
de imediato; uma -­
Política que pcrmità 
rápido escoamento d.1 

- prOi!Ução por ocasião da 

2 

colllcita. Isso implica 
em reativa r as 
exportações e assim 
gerar os--recursos 
nCCCssários ir 

· riialiut_enÇãO. dCis preços 
e ao financiamento 
da produção. 

3 
Falto crédito 1111 o custo de 

produçiio e5lá muito elevado, 
fh.IIS, me:;:mo uslm, i::st~ !10 

plantando maisalgodfto ~~:~m 84/85. 

Por is~;o oa produtores pedem, 
de imediato, uma estratégh1 

de co1nerclallz.ação quo 
evite os dificuldades do 83LB4. 

O ''bicudo"' continua a cor a 
grande preocupação, 

ma:o esquoma& especiais de 
controla estio &tivados. 

Pü.ginas 3 a 4, 

4 
A produtividade deve ser 

maior, poi'll aumenta o consumo 
de semontos melhoradas em 
todos os Estados produtores. 

Pãglna7. 

6 
Depois do uma safra recorde, 

o Nordoate enfrenta 
dificuldade. na comarcialb:açiio, 

pois nllo h li crédito disponlvel. 
Pdglna9. 

Pjglna5. Pü.ginaaGo7. 

5 
Os produtores 

exigem uma política especifica 
para a agrlcuttur11. Nc:;tor 
Jost quer juros menores. 

Pãgina 8. 

7 
As ruc:pactativas de uma safra 

promissora so contrapacm 
às diflculd~des no merendo 

OlCtorno, agora om b•ilCa. 
Páglna10. 

Editorial: como gerar recursos para o setor. Página 2. 
Opinião: a noua postura do produtor rural. Página I 2. 
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PLANTIO 

8
A safra Sctcntriorull está supcmndo as 
expectativas mai5 otimistas c com algcxMo de 

alta qu:.llid.:Jde. Dificuldades com o crédito, 
cntrcr.amo, prejudicam a comcrâalizaçilu. 
sso pode resultar em dcscsrin:ulo ao próximo 

plantio. em 85.. _ _ _ 

Crédito ainda 
, 
e 

difícil no Nordeste 
Até o momento o Nordeste não 

conseguiu chegar nem perto dos 
CrS 300 bilhões que o setor algo­
doeiro julga necessários para co­
mercializar uma das maiores saCras 
de sua história. Nao há dados exa­
tos, ntas pode-se estimar que os re­
cursos disponíveis para EGF e para 
uma linha especial de dupllcata 
destinada à comercialização não 
sis;niricam --ainda nem lO~ do 
monta nu: reivindicado pelo setor. 

Na opinilo de produtores c be­
neficiadores da regii!o, a situaçi.o 
iOmcnte não se deteriorou ainda 
mais porque o ritmo da _safra tem 
sido lento. inelu~ve com as chuvas 
atrasando a colheita 4o al&odi!o 
arbóreo. Mesmo assim, até o fim 
de setembro praticamente metade 
da safra já estava realizada e a co­
mercialização se fazendo vagarosa­
mente. 

Em fins de agosto os preços ain­
da se mantinham relativamente 
baixos. A partir de setembro, com 
o anúncio da retirada gradativa do 
crédito-pri!mio ãs exportações de 
manufaturados, foi possivel obser· 
var um inicio de recuperação de 
pn:~"'s, principalmente porque a 
indústria thtil começou a comprar 
algodão para recebimento em de­
zembro. 

As compras da indústria tCxtil ~ 
tanto local quanto do S1t!- foram 
realizadas como cobertura para 
contratos dt" exportação já realiza­
dos c que poderiam ser inviabiliza­
dos caso vcnh'a a ocorrer uma inu­
sitada elc,·açlo dos preços internos 
do algodão. Até o momento são as 
vendas ã indústria tê-xtil c o ritmo 
lento da colheita que têm contor­
nados os problemas decorrentes da 
quase total indisponil,ilidadc de 
EGF c também evitado que a safra 

nordestina exerça pressão baixistil 
sobre o mercado. 

A tendê'ncia, entretanto, é de 
que esta situação n!o se mantenha 
até o final da safra. Tanto é assim 
Que já se põdt: observar, no início 
de outubro, arrefecimento na co­
mcrclali7.aç;'lo e, mais um<a vez, 
volla-sc a aventar a hipótese de_ que 
o governo federal tenha que ficar 
com a maior parte da safra seten­
trional, mediante operações de 
AGF. 

Se isso se confirmar, certamente 
o pr6ximo plantio no Nordeste se­
rá inferior ao da safra SJ/84~ pois 
vendendo o algodão pelo preço 
mlnimo, o agrif:qltor será desesti­
mulado. Aliás, essa tendência já 
está sendo observada na Bahia, na 
região de ou·anãmbi, maior produ· 
tor estadual de algodão. Em agos· 
to, constatou-se uma inversão na 
intenção de plantio e o motivo 
principal apontado pelos cotQni­
~ltores foi a carência de recursos 

· para tocar a lavoura e a diriculda· 
de encontrada na c.omercializaçã~ 
em. virtude da falta_dc crédito. 

Safra Recorde 
Nordeste no 
Ctonelada/plur:naJ 

-CJ: Par• J.(l(l() 
~annb.to 2 BOo P,;zw 1o.ooo· 
Cc:ar~ n.800 
R.G.Notlc: 2llOO 
Paralba Jl rOO 
~f1n&~nbtzc~ 10 000 S ;z~oas <r.90(1 · 

o:l'f:lpe I.BO() 
Bahi.:~ lJ.too 
~otal. II7.Joo 
fonrc:: C"l'l•ta~:osto$4 

CLASSIFICAÇÃO 
DE ALGODÃO 

EM PLUMA 
SAFRA 1!t8ln984 

REGI.&.O SETENTRIONAL 

CE- 19.279.299 kg 
PB- 10.200.822 k; 
PE- 11.073.732 kg 
RN- 5.103.660 kg 
BA- 5.473.559 kg 
PI-- - 885.000 kg 
MA- i.621.109 kg 
AL- 14.000 kg 
SE- 4.963.000 kg 

Tot.~ 58.614.1_81kg 

REGIÃO MERIDIONAL 

PR-211.907.722 kg 
(Classificação a tê 5.9.84) 

SP- 190.174.724 kll! 
(Classificação até 28. 9.84) 

MG-28.716.270 kg 
(Classificação até 30.8.84) 

G0-~.775;~96 -Kg -
(ClassifiCação até 30.9.84) 

MS-14.4I8.647kg 
(Classificação :lté 30.7 .84) 

Tot.: 469.992.659 ks; 
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